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sódio é encontrado natural-
mente na maioria dos ali-
mentos, mas a maior quan-
tidade está no sal (cloreto 

de sódio), composto por 40% de só-
dio. Apesar de seu consumo excessi-
vo estar relacionado à hipertensão, 
problemas cardiovasculares e renais, 
o sódio é considerado um nutriente 
essencial pelas funções que exerce no 
organismo humano, como a regula-
ção da pressão osmótica, condução 
dos estímulos nervosos e contração 
muscular. Para a eficiência dessas 
funções, entretanto, apenas 2g de só-
dio são suficientes, conforme reco-
mendação da Organização Mundial 
da Saúde (OMS).  

O excesso de sódio na alimentação foi 
desencadeado pelo uso excessivo do 
sal, que, além de ser usado para confe-
rir o sabor salgado 
aos alimentos, tem 
outras aplicações tec-
nológicas, por contri-
buir com a textura e 
estrutura dos produ-
tos; e por atuar na 
conservação dos ali-
mentos contra a ação 
de micro-organis-
mos. Devido a essas 
funções o sal está 
presente em inúme-
ros produtos indus-
trializados e o au-
mento no consumo 
desses produtos im-

IMPLICAÇÕES DO EXCESSO DE SÓDIO
NOS ALIMENTOS. 

O
plicou também em níveis elevados 
de sódio na alimentação. 

Estudo apresentado no encontro 
anual da Associação Americana do 
Coração, em março deste ano, reve-
lou que 75% das pessoas no mundo 
ingerem o dobro da quantidade de 
sódio recomendada, excesso que 
está relacionado a 2,3 milhões de 
mortes ocorridas no mundo no ano 
de 2010 em decorrência de doenças 
associadas.

No Brasil, a proporção de adultos 
com ingestão de sódio superior à 
quantidade tolerável, está acima de 
85% e de 70% nas áreas urbanas e 
acima de 85% e de 65% nas áreas ru-
rais entre homens e mulheres, res-
pectivamente, conforme demonstra-
do na última Pesquisa de Orçamento 

Familiar (POF), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2008-2009).

Em função desses dados, em 2011, o 
Ministério da Saúde e a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) assinaram termo de compro-
misso com a Associação Brasileira 
das Indústrias de Alimentação 
(ABIA), a Associação Brasileira das 
Indústrias de Massas Alimentícias 
(ABIMA), a Associação Brasileira da 
Indústria de trigo (ABITRIGO) e a 
Associação Brasileira da Indústria de 
Panificação e Confeitaria (ABIP) 
com a finalidade de estabelecer metas 
nacionais para redução do teor de só-
dio em alimentos processados no 
Brasil.

Paralelamente foi realizado o monito-
ramento do teor de só-
dio em 26 categorias 
de alimentos, utilizan-
do a Rede de Labora-
tórios Centrais (LA-
CENs), por meio da 
coleta de amostras de 
496 produtos. Os re-
sultados dessas análi-
ses revelaram que, em 
relação ao conteúdo 
absoluto de sódio, os 
produtos com teores 
médios mais elevados 
foram os queijos par-
mesão e parmesão ra-
lado, macarrão instan-
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tâneo, mortadelas, maionese e biscoito 
de polvilho. Todos esses produtos tive-
ram concentrações superiores a 900mg 
de sódio por 100g ou mL. Desses ali-
mentos, o que teve maior conteúdo de 
sódio por porção foi o macarrão ins-
tantâneo, merecendo atenção tam-
bém hambúrguer e mortadela, cujas 
porções apresentaram teores de só-
dio correspondente a ¼ da ingestão 
diária recomendada pela OMS. 

A análise comparativa entre as mar-
cas de cada tipo de produto demons-
trou variações de até 10 vezes entre 
as marcas com menores e maiores 
teores de sódio no caso dos queijos 
minas frescal, ricota e parmesão e, 
dentre os que apresentaram as meno-

res variações encontram-se mortade-
las, macarrão instantâneo e bebidas 
lácteas (Tabela 1). As diferenças ob-
servadas permitiram concluir que há 
condições tecnológicas para reduzir 
os teores de sódio nos alimentos ava-
liados, já que em algumas marcas os 
valores são menores que os encon-
trados em produtos similares.

Em 2012, nova fase do acordo entre 
ANVISA e as indústrias de alimen-
tos determinou a redução de sódio 
em mais 16 categorias de alimentos 
até 2014 e aprofundamento das me-
tas em 2016 (Tabela 2). Dentre os 
alimentos considerados nesta segun-
da etapa encontram-se principal-
mente produtos mais consumidos 

pelo público infanto-juvenil, como 
salgadinhos, batatas fritas e biscoi-
tos, em função da constatação de que 
mais de 90% dos adolescentes con-
somem teores de sal acima das 5g 
recomendadas pela OMS, conforme 
dados do IBGE.

Para o Instituto de Defesa do Consu-
midor (IDEC), entretanto, o acordo 
para redução de sódio nos alimentos 
pouco impacto terá na saúde do con-
sumidor, uma vez que a maioria dos 
produtos citados no acordo já apre-
senta quantidade média de sódio infe-
rior à meta estabelecida. É o caso da 
maionese, cujas metas de redução fo-
ram de 1.283 mg/100g para o ano de 
2012 e de 1.051 mg de sódio/100g até 

Tabela 1 - Teor de sódio entre alguns dos alimentos analisados em mg/100g ou mL.

Tabela 2 - Metas estabelecidas para sete categorias de alimentos.
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2014; no entanto das 21 marcas de 
maionese analisadas pelo Instituto, 
20 já estão na meta atual (de 2012) e 
11 delas já atendem a meta de 2014. 

O IDEC defende o uso do semáforo 
nutricional, como já praticado em al-
guns países, onde alimentos com te-
ores de sódio acima de 600 mg/100g 
são categorizados com a cor verme-
lha, que alerta para o consumo com 
moderação. Outra opção seria o aler-
ta com frases do tipo “Este alimento 
contém grande quantidade de sódio. 
Consuma com moderação.” 
Para os representantes da ABIA, po-
rém, apenas ¼ do sódio ingerido é 
proveniente dos alimentos industria-
lizados. Através dos dados obtidos 
na Pesquisa de Orçamentos Familia-
res e na Pesquisa Anual de Serviços 
de 2009, a ABIA revela que das 4,46 
g de sódio ingeridas diariamente 
pelo brasileiro, 4,7% são decorrentes 
de alimentos in natura, 23,8% de-
vem-se aos produtos industrializa-
dos e 71,5% são provenientes do sal 
adicionado como tempero pelo pró-
prio consumidor. 

O consumo excessivo de sal pelos 
brasileiros também implicou na re-
dução dos níveis recomendados de 
iodo no sal. Em 2002 o International 
Council for the Control of Iodine 
Deficience Disorders (ICCIDD), ór-
gão ligado a OMS, detectou excesso 

de iodo residual em crianças em ida-
de escolar de dezessete localidades 
brasileiras. Outra pesquisa, realizada 
na FMUSP, em 2001, com 2.086 es-
colares de oito estados brasileiros, 
constatou que 68% dos estudantes 
tinham níveis de iodo acima do reco-
mendado pela OMS, sendo que 10% 
destes apresentavam níveis conside-
rados altíssimos.  A partir desses es-
tudos, em 2003, a ANVISA publicou 
legislação alterando os valores de 
adição de iodo no sal para a faixa de 
20 a 60 mg/kg. E este ano, a Resolu-
ção RDC 23/2013 alterou novamen-
te a faixa de iodação do sal para 15 a 
45 mg/kg, seguindo a recomendação 
da OMS e o levantamento realizado 
pela Pesquisa de Orçamentos Fami-
liares (POF). Para populações onde a 
ingestão de sal esteja em torno de 

10g/dia, a faixa de iodação deve es-
tar entre 20 e 40 mg/kg. 

As alterações nos hábitos alimentares 
da população devem ser constante-
mente avaliadas e as regulamentações 
reavaliadas em função dessas mudan-
ças. O trabalho conjunto do Governo, 
comunidade científica, Associações e 
Órgãos de defesa do consumidor é es-
sencial para a melhoria da saúde e 
qualidade de vida da população. O 
consumidor também tem sua parcela 
de responsabilidade e, estando infor-
mado, poderá colaborar para obter 
melhores resultados.

Nesta edição, o trabalho publicado 
na seção Legislação avalia o teor de 
sódio apresentado na rotulagem de 
alimentos industrializados. 

Alguns trabalhos já publicados pela Revista Higiene Alimentar sobre este tema:

•	 Elaboração	de	linguiça	suína	com	baixo	teor	de	gordura	e	sódio.	v.26,	n.206/207,	p.141-144,	2012.

•	 Variação	das	concentrações	de	nitrato	e	nitrito	em	linguiça	frescal,	adicionada	de	diferentes	concen-

trações	de	eritorbato	de	sódio.	Vol.	26,	n.	208/209,	p.	180-186,	2012.

•	 Sal	e	saúde:	as	estratégias	para	redução	urgente	de	sódio	em	produtos	cárneos.	Vol.	25,	n.	

192/193,	p.	3,	2011.

•	 Redução	do	teor	de	sódio	em	salame	tipo	italiano.	Vol.	25,	n.	200/201,	p.142-148,	2011.

•	 Avaliação	dos	teores	de	sódio	em	batatas	chips	e	salgadinhos	extrusados.	v.22,	n.166/167,	p.	85-

89,	2008.

Sílvia Panetta Nascimento
Editoria	Científica	Higiene	Alimentar,	Faculdade	de	Tecnologia	de	Itapetininga
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Consultoria em higiene

e segurança sanitária

de alimentos

A Higiene Alimentar oferece os serviços de assessoria

e consultoria técnica em estabelecimentos alimentícios. 

O nosso objetivo é garantir a qualidade e a segurança 

alimentar do seu estabelecimento, disponibilizando todas 

as ferramentas que nos são oferecidas, promovendo 

satisfação, reconhecimento e confiança.

Implementamos sistemas para garantir a qualidade total.
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ASSINANTE
Mantenha	seus	dados	cadastrais

sempre atualizados.
Entre	em	contato	conosco

por	telefone:

(11)	5589-5732

por	fax:
(11)	5583-1016

ou	acesse	nosso	site:

www.higienealimentar.com.br
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1.	 As	 colaborações	 enviadas	 à	 Revista	Higiene	 Alimentar	 na	
forma	de	 artigos,	 pesquisas,	 comentários,	 atualizações	 bi-
bliográficas,	notícias	e	informações	de	interesse	para	toda	a	
área	de	alimentos,	devem	ser	elaboradas	utilizando	softwares	
padrão	IBM/PC	(textos	em	Word	nas	mais	variadas	versões	
do	programa;	gráficos	em	Winword,	Power	Point	ou	Excel)	ou	
Page	Maker	7,	ilustrações	em	Corel	Draw	nas	mais	variadas	
versões	do	programa	(verificando	para	que	todas	as	letras	sejam	
convertidas	para	curvas)	ou	Photo	Shop.

2.	 Os	trabalhos	devem	ser	digitados	em	caixa	alta	e	baixa	(letras	
maiúsculas	 e	minúsculas),	 evitando	 títulos	 e/ou	 intertítulos	
totalmente	em	letras	maiúsculas	e	em	negrito.	Tipo	da	fonte	
Times	New	Roman,	ou	similar,	no	tamanho	12.

3.	 Os	gráficos,	figuras	e	ilustrações	devem	fazer	parte	do	corpo	
do	texto	e	o	tamanho	total	do	trabalho	deve	ficar	entre	6	e	9	
laudas	 (aproximadamente	9	páginas	em	 fonte	TNR	12,	com	
espaçamento	entre	linhas	1,5	e	margens	superior	e	esquerda	
3	cm,	inferior	e	direita	2	cm).

4.	 Do	trabalho	devem	constar:	o	nome	completo	do	autor	e	co-
-autores,	nome	completo	das	instituições	às	quais	pertencem,	
summary,	resumo	e	palavras-chave.	

5.	 As	referências	bibliográficas	devem	obedecer	às	normas	téc-
nicas	da	ABNT-NBR-6023	e	as	citações	conforme	NBR	10520	
sistema autor-data.

6.	 Para	a	garantia	da	qualidade	da	impressão,	são	indispensáveis	
as	 fotografias	 e	 originais	 das	 ilustrações	 a	 traço.	 Imagens	
digitalizadas	deverão	ser	enviadas	mantendo	a	resolução	dos	
arquivos	em,	no	mínimo,	300	pontos	por	polegada	(300	dpi).	

7.	 Arquivos	que	excederem	a	1	MB	deverão	ser	enviados	zipados	
(Win	Zip	ou	WinRAR)

8.	 Será	 necessário	 que	 os	 colaboradores	mantenham	 seus	
programas	anti-vírus	atualizados

9.	 Todas	 as	 informações	 são	de	 responsabilidade	 do	primeiro	
autor	com	o	qual	faremos	os	contatos,	através	de	seu	e-mail	
que	será	também	o	canal	oficial	para	correspondência	entre	
autores e leitores.

10.	 Juntamente	com	o	envio	do	trabalho	deverá	ser	encaminhada	
declaração	garantindo	que	o	trabalho	é	inédito	e	não	foi	apre-
sentado	em	outro	veículo	de	comunicação.

11.	 Não	será	permitida	a	inclusão	ou	exclusão	de	autores	e	co-
-autores	após	o	envio	do	trabalho.	Após	o	envio	do	trabalho,	
só	será	permitido	realizar	mudanças	sugeridas	pelo	Conselho	
Editorial.

12.	 Os	trabalhos	deverão	ser	encaminhados	exclusivamente	on-
-line,	ao	e-mail	autores@higienealimentar.com.br	.

13.	 Recebido	o	 trabalho	pela	Redação,	 será	 enviada	declaração	
de	recebimento	ao	primeiro	autor,	no	prazo	de	dez	dias	úteis;	
caso	isto	não	ocorra,	comunicar-se	com	a	redação	através	do	
e-mail	autores@higienealimentar.com.br

14.	 As	colaborações	técnicas	serão	devidamente	analisadas	pelo	
Corpo	Editorial	 da	 revista	 e,	 se	 aprovadas,	 será	 enviada	 ao	
primeiro	autor	declaração	de	aceite,	via	e-mail.

15.	 As	matérias	 serão	 publicadas	 conforme	ordem	cronológica	
de	chegada	à	Redação.	Os	autores	serão	comunicados	sobre	
eventuais	sugestões	e	recomendações	oferecidas	pelos	con-
sultores. 

16.	 Para	a	Redação	viabilizar	o	processo	de	edição	dos	trabalhos,	
o	Conselho	Editorial	solicita,	a	título	de	colaboração	e	como	
condição	 vital	 para	manutenção	 econômica	 da	 publicação,	
que	pelo	menos	um	dos	autores	dos	trabalhos	enviados	seja	
assinante	da	Revista.				

17.	Será	cobrada	uma	taxa	de	R$	50,00	por	página	diagramada	para	
publicação	dos	trabalhos	aprovados.

18.	 Quaisquer	dúvidas	deverão	ser	imediatamente	comunicadas	à	
Redação	através	do	e-mail:	autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS 
COLABORADORES, PARA REMESSA 

DE MATÉRIA TÉCNICA.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2010-2013)
Nota da Redação.	Desejamos	agradecer	a	todos	os	assinantes	e	leitores	em	geral	pela	grande	

repercussão	e	interesse	demonstrado	para	a	participação	junto	ao	Conselho	Editorial	da	revista	Higiene	
Alimentar.	O	fato,	honroso	para	todos,	vem	de	encontro	aos	mais	nobres	objetivos	da	publicação,	quais	
sejam	o	de	divulgar	seriamente	a	produção	científica	da	área	alimentar,	bem	como	constituir-se	num	

polo	aglutinador	de	profissionais	especializados	que,	a	cada	momento,	analisam	criticamente	a	pesquisa	
produzida	e	a	divulgam	aos	colegas,	convertendo-se	em	importante	instrumento	de	aperfeiçoamento	

profissional.

CONSELHEIROS TITULARES:

Adenilde Ribeiro Nascimento - Univ.Fed.Maranhão. São 
Luís, MA
Alex Augusto Gonçalves - UFERSA, Mossoró, RN
Andrea Troller Pinto - UFRGS/ FAc. De Med. Veterinária
Arlindo Garcia Moreno - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., Piras-
sununga, SP
Bruno De Cassio V. De Barros - Univ. Fed. Pará
Cleube Andrade Boari - Univ. Fed. Lavras, MG
Clicia Capibaribe Leite - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Dalva Maria De N.Furtunato - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Daniela Maria Alves Chaud - Univ.Presbiteriana Mackenzie, 
Fac. Nutrição
Eneo Alves Da Silva Junior - Central Diagnósticos Laborat., 
São Paulo, SP
Evelise Oliveira T. R. Silva - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., São 
Paulo, SP
Gabriel Isaias Lee Tunon - Univ. Federal Sergipe
Ivany Rodrigues De Moraes - Pref. Munic. Sorocaba, SP
Jacqueline Tanury M. Peresi - Inst. Adolfo Lutz, S. José Rio Preto, SP
Jorge Luiz Fortuna - Universidade do Estado da Bahia, Salvador
Jose De Arimatea Freitas - Univ. Fed. Rural da Amazônia/ 
ISPA, Manaus, AM
Lys Mary Bileski Candido - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Maria Das Graças Pinto Arruda - Vig. Sanitária Secret. Saúde 
de Ceará
Marina Vieira Da Silva - USP/ ESALQ, Piracicaba, SP
Patricia De Freitas Kobayashi - USP/ FAc. Saúde Pública
Regine Helena S.F. Vieira - Univ. Fed. Ceará, Fortaleza, CE
Rejane Maria De Souza Alves - Min. Saúde/ Sistema VETA, 
Brasília, DF
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, Agroind. Trop. Fortaleza, CE
Roberta H. Piccoli Do Valle - Univ. Fed. Lavras, MG
Rubens Toshio Fukuda - MAPA/ SIF, Barretos, SP
Sandra Maria Oliveira M.Veiga - Univ. Fed. Alfenas
Shirley De Mello P.Abrantes - FIOCRUZ/ Lab.Contr. Alim., Rio 
de Janeiro, RJ
Simplicio Alves De Lima - MAPA/ SIF, Fortaleza, CE
Sonia De Paula Toledo Prado - Institituto Adolfo Lutz, Ribeirão 
Preto, SP
Suely Stringari De Sousa - Pref. Munic. São Paulo/ VISA, SP

CONSELHEIROS ADJUNTOS

Álvaro Bisol Serafim - Univ.Fed. Goiás
Angela Maria Soares Cordonha - UNiv.Fed. RN
Antonella G. Schlodtmann - Dep. Insp.Mun.Alimentos, São 
Paulo, SP
Antonio Renato S. de Casimiro - Univ.Fed. Ceará, Fortaleza.
Aristides Cunha Rudge - UNESP/Fac.Med.Vet.Zootec., 
Botucatu, SP
Carlos Alberto Lima dos Santos - FAO (apos.), RJ.
Carlos Alberto Martins Cordeiro - Univ. Fed. Pará, Bragança, PA
Carlos Alberto Zikan - MAPA/ SIF, Santos, SP
Carlos Augusto F. Oliveira - USP, Pirassununga, SP
Carlos de Souza Lucci - UNISA, São Paulo, SP.
Carlos Eugênio Daudt - Univ. Fed. Santa Maria, RS.

Consuelo Lúcia Souza de Lima - UFPA, Belém, PA.
Crispim Humberto G.Cruz - UNESP, São José Rio Preto, SP.
Edgar F. Oliveira de Jesus - COPPE / UFRJ
Edleide Freitas Pires - UFPE, Recife, PE.
Eliana Fatima Mesquita - Univ. Fed. Fluminense
Elke Stedefeldt - Dep.Nutrição, Unifesp, Santos, SP
Elmo Rampini de Souza - EV/UFF, Niterói, RJ
Ermino Braga Filho - Serv. Insp. Prod. Origem Animal/ 
ADEPARA
Ernani Porto - ESALQ, USP, Piracicaba, SP.
Fernando Leite Hoffmann - UNESP, S. José Rio Preto, SP
Fernando Nuno Sousa - ACELETRON
Flavio Buratti - Univ.Metodista, SP
Glênio Cavalcanti de Barros - FV/UFPE, Recife, PE.
Glícia Maria T. Calazans - UFPE, Recife, PE.
Helio Vital - CETEX
Homero R. Arruda Vieira - UFPR, Incadep, Curitiba, PR. 
Iacir Francisco dos Santos - EV/UFF, Niterói, RJ.
Irene Popper - UNIV. EST. LONDRINA, PR.
Jayme Augusto Menegucci Azevedo - PUC-PR, Curitiba
Jayme Azevedo - Univ. Católica do Paraná
Jorge Fernandes Fuentes Zapata - Univ.Fed.Ceará, 
Fortaleza.
José Paes de Almeida Nogueira Pinto - FMVZ/UNESP, 
Botucatu, SP
Judith Regina Hajdenwurcel - ESCOLA FED. QUÍMICA, RJ.
Lize Stangarlin - Alimentos/Alimentação, Sta.Maria, RS.
Luiz Francisco Prata - FCAV/UNESP, Jaboticabal, SP.
Manuela Guerra - Esc.Sup.Hotelaria, Estoril, Portugal.
Maria da Graça Fichel NasNascimento - EMBRAPA, RJ.
Maria Lima Garbelotti - I. ADOLFO LUTZ, SP
Massami Shimokomaki - Univ. Est. Londrina, Paraná
Mauro Carlos Lopes Souza - Univ. Est. Rio de Janeiro
Natal Jataí de Camargo - Secr. Saúde Paraná, Curitiba.
Nelcindo Nascimento Terra - Univ. Fed. de Santa Maria, RS
Oswaldo Durival Rossi Jr. - UNESP, Jaboticabal, SP.
Paulo Sergio de Arruda Pinto - Univ. Fed. Viçosa, MG.
Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE



12

ARTIGO

REGULAMENTADO	QUEIJO	ELABORADO
COM	LEITE	CRU.

Vejam a nova Instrução Normativa do MAPA, que aca-
bou de ser publicada. É a de nº 30, de 7 de agosto de 2013, 
que representa uma grande conquista dos produtores, ao 
reconhecer oficialmente os queijos artesanais brasileiros 
tradicionalmente elaborados a partir de leite cru.

No mais, a Instrução Normativa do MAPA nos orienta 
para temas (problemas reais) que poderiam ser explorados 
em nossas pesquisas científicas, como estudos técnico-
-científicos comprovando que a redução do  período de 
maturação (< 60 dias) não compromete a qualidade e a 
inocuidade do produto; controle de mastites; implantação 
de BPO e BPF, dentre outros.

Sem dúvida, a Instrução Normativa do MAPA foi uma 
grande conquista, mas ainda temos muito trabalho pela 
frente. (Nota da Redação: a IR 30, de 7/8/2013, encontra-
-se publicada nesta edição de Higiene Alimentar, na seção 
Legislação.)

José	Fernando	Mourão	Cavalcante
Docente	da	Universidade	Estadual	do	Ceará,	Fortaleza.

ANÁLISE	DE	RISCO	EM	PESCADO.

Desejo divulgar aos colegas dois artigos 
sobre difilobotriose no Brasil: 1 - Knoff et al. (2011). 
Diphyllobothrium latum e Diphyllobothrium sp. como 
agentes da difilobotriose no Brasil: Análise morfológica 
e relato de dois novos casos. Rev. Brasileira de Medicina 
Veterinária, 33 (3): 159-164 (em inglês); 2 - Felizardo, 
N.N. et al. (2010). Cestodos do linguado Paralichthys 
isosceles Jordan 1890 no Estado do Rio de Janeiro, Brasil. 
Neotropical Helminthology, 4 (2): 113-125 (em inglês). 

O primeiro dos trabalhos apresenta uma revisão atuali-
zada do tema no Brasil. No segundo, é descrita a presença 
de larvas de Diphyllobothridae em amostras de linguado 
capturado no Estado do Rio de Janeiro.

A informação contida nos dois artigos deve ser incluída 
nas análises de perigo dos planos HACCP e em análises 
de risco. Ambas devem ser revisadas para a elaboração e 
comercialização de linguado fresco/refrigerado. As infor-
mações também são valiosas para estudos epidemiológicos 
de casos de difilobotriose.

Os trabalhos datam de 2010 e 2011; entretanto, não 
os conhecia, daí ter tomado a iniciativa de circular estas 
informações.

Carlos	Alberto	Muylaert	Lima	dos	Santos,	Rio	de	Janeiro,	RJ.
Expert	em	pescado,	militou	por	vários	anos	na	FAO.
dossantoscarlos@globo.com

AGRICULTORES	 DO	 ESPÍRITO	 SANTO	
AGREGAM	VALOR	À	PRODUÇÃO	ATRAVÉS	DE	
DOCES.

Ensinar os agricultores a agregar valor à produção e in-
crementar a renda é meta do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário a partir de setembro, no Espírito Santo. Agricultores 
familiares, a maioria mulheres, do município capixaba Alto 
Rio Novo, iniciam mais uma turma do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego no Campo (Pronatec 
Campo) para aprender a confeccionar doces e conservas. 

Cerca de 60 agricultores integram o curso. A produtora 
Renilda Mateus Gomes, de 31 anos, conta que espera an-
siosa pelo início das aulas. “Vai ser uma oportunidade de 
crescimento para mim. Meu pai trabalha na roça e a gente 
ajuda um pouco, mas vive da renda dele. Aprendendo esse 
ofício vou poder ajudar mais e ter meu dinheiro”, comenta. 

A turma é a quinta que começa no Espírito Santo este 
ano e, de acordo com o delegado federal do MDA no 
estado, Josean Vieira, as aulas de confecção de doces e 
conservas serão ministradas por profissionais do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (Senar). Outras informa-
ções: www.mda.gov.br ; (61) 2020-0227 / (61) 2020-0262. 

Tássia	Navarro
Ministério	do	desenvolvimento	Agrário,	
Assessoria	de	Imprensa,	Brasília,	DF.		
imprensa@mda.gov.br	

OFICINA	DO	SABOR	COMEMORA	15	ANOS.

Há 15 anos a Oficina do Sabor®, Cozinha 
Experimental da Ajinomoto do Brasil, desen-

volve, testa e aprova receitas de todos os produtos da 
empresa. Neste período, a equipe de chefs e nutricionistas 
desenvolveu mais de 3.500 pratos, ministrou mais de 300 
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aulas de culinária e recebeu mais de 2.000 visitantes. Este 
trabalho só se mostrou eficiente porque sempre contou 
com uma parceria muito forte com os consumidores, que 
contribuem com suas opiniões de como e quando utilizam 
os produtos da Ajinomoto em casa. Por isso, as ações para 
celebrar o ano do 15º aniversário da Oficina do Sabor® 
foram todas desenvolvidas para promover, ainda mais, a 
interatividade com estes preciosos parceiros.

 Em 2014, a área de Marketing Nutrição, responsável 
pela cozinha experimental, vai publicar um livro de receitas 
comemorativo da Oficina do Sabor®. Algumas, inclusive 
preparadas por um grupo de consumidores, selecionados 
por meio do site Sabores Ajinomoto (www.saboresajino-
moto.com.br), que participou de uma aula de culinária 
especial, onde puderam colocar a "mão na massa". Ainda 
este ano, completando as comemorações, a área vai lançar 
uma página no Facebook, com informações interessantes 
sobre culinária. Mias detalhes: 11-5090.8900, ramal 8437.

Aline	Veríssimo
Ketchum	Assessoria	de	Imprensa,	São	Paulo.
aline.verissimo@ketchum.com.br

OS	SUPERALIMENTOS,	GRANDES	ALIADOS	
DA	SAÚDE.

 
 A Mundo Verde – maior rede de franquias especiali-

zadas em produtos naturais, orgânicos e para o bem-estar 
da América Latina,  destaca os benefícios dos chamados 
superalimentos, produtos que apresentam em sua compo-
sição muitas vitaminas, minerais, fibras e compostos de 
ação antioxidante e, por isso, “são capazes de ajudar na 
manutenção do peso, na redução do colesterol, do risco 
de doenças cardiovasculares e de câncer, ou seja, além de 
nutrirem o organismo, melhoram a qualidade de vida”,  
afirma Thais Souza, nutricionista da rede.

Os principais superalimentos e suas funções são os se-
guintes: castanha do Brasil, oleaginosa tipicamente nacional 
e uma das principais fontes de selênio; quinua, planta oriunda 
da Cordilheira dos Andes e considerada pela FAO (Food 
and Agriculture Organization) como ideal para o consumo 
humano por seu alto valor nutricional; maca peruana, fonte 
de cálcio e magnésio;  açaí, rica em antioxidantes e, por isso 
capaz de combater e neutralizar   a ação dos radicais livres; 
cacau, que colabora para reduzir o risco de doenças cardio-
vasculares; goji berries, frutas vermelhas, parecidas com 
uvas, originárias do noroeste da China e do Tibete, ricas em 
carotenóides beta caroteno e zeaxantina, fundamentais para 
a saúde da retina; cranberry, fruta pequena, de cor vermelho 
escura, nativa do leste da América do Norte e usada para 
problemas do trato urinário; romã, rica em ácidos gálico, 
elágico e protocatequínico, poderosos antioxidantes; soja, 
fonte de proteínas de alto valor biológico, fibras, vitaminas 
do complexo B, vitamina E e minerais como ferro, cálcio, 
fósforo e potássio, além de isoflavonas; Spirulina Havaiana, 
microalga verde-azulada rica em proteínas, vitaminas e 
minerais; Chlorella, alga verde, rica em clorofila, com alta 
capacidade de eliminar toxinas e metais pesados do organis-
mo;  geléia real, cujo consumo é sugerido para manter a saúde 
e melhorar a resistência e o funcionamento do organismo.

A Mundo Verde é referência em qualidade de vida e 
alimentação saudável.  São mais de 220 lojas no Brasil, 
distribuídas por 24 estados mais o Distrito Federal, além 
de 2 unidades em Portugal. A rede oferece ainda o serviço 
gratuito Alô Nutricionista, para esclarecimentos de dúvi-
das, dicas e orientações por meio do telefone 0800-022 
25 28. www.mundoverde.com.br 

Luiza Malagrino

Dezoito,	Assessoria	de	Imprensa,	São	Paulo
luiza.malagrino@dezoitocom.com.br,	
www.dezoitocom.com.br	,
Tel:	(11)	3674-4400	Ramal:	206	/	(11)	3674-4419	Direto

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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AGENDA
AGOSTO
11 a 15/08/2013
Rio de Janeiro – RJ
10th PANGBORN SENSORY 
SCIENCE SYMPOSIUM
Informações: www.sbcta.org.br  

19 a 23/08/2013
São Carlos – SP
III CURSO DE TECNOLOGIA PÓS-
-COLHEITA EM FRUTAS E HOR-
TALIÇAS.
Informações: http://poscolheita.
cnpdia.embrapa.br/

20 a 23/08/2013
Londrina – PR
III SIMBBTEC 2013 – SIMPÓSIO 
DE BIOQUÍMICA E BIOTECNO-
LOGIA.
Informações: simbbtec@uel.br 

SETEMBRO
04/09/2013
São Paulo – SP
VI CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE FOOD SERVICE – ABIA 2013-
05-13 Informações: www.abia.
org.br/cfs2013

15 a 20/09/2013
Florianópolis – SC
17th International Symposium on 
Health-Related Water Microbio-
logy/ Water Micro-2013
Informações:  http://www.
hrwm2013.org/
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16 a 18/09/2013
Rio de Janeiro – RJ
CONFERÊNCIA MUNDIAL DE TILÁPIA
Informações: graciela.pereira@infopesca.org

16 a 19/09/2013
São Paulo – SP
FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTOS
E BEBIDAS – ALIMENTARIA 2013.
Informações: www.alimentariabrasil.com.br 

19 a 22/09/2013
GOA – ÍNDIA
International Symposium on Problems
of Listeriosis - ISOPOL XVIII
Informações: http://isopol-goa.in/ 

23 a 28/09/2013
São José do Rio Preto – SP
XXVII SEMANA DE ENGENHARIA
DE ALIMENTOS DA UNESP – SEMANENG.
Informações: semaneng2013@gmail.com

23 A 27/09/2013
Salvador – BA
VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE
BIOSSEGURANÇA 
Informações: www.anbio.org.br
Fone: 21 - 2215-8580
 
24 a 26/09/2013
São Paulo – SP
ANALÍTICA LATIN AMERICA
(FEIRA INTERNACIONAL DE
TECNOLOGIA PARA LABORATÓRIOS,
ANÁLISES, BIOTECNOLOGIA
E CONTROLE DE QUALIDADE)
Informações: www.analiticanet.com.br

28/09 a 04/10/2013
Terranova – CANADÁ

CONGRESSO MUNDIAL DE PESCADO
E DERIVADOS – 2013
Informações: Heather.Manuel@mi.mun.ca ; 
www.peterhowgateaward.com 

 

30/09 a 02/10/2013
Florianópolis – SC
WORKSHOP INTERNACIONAL DE PROCES-
SAMENTO NÃO TÉRMICO DE ALIMENTOS.
Informações:  diogo.honorato@fiescnet.com.br

OUTUBRO
05 a 09/10/2013
Colônia – ALEMANHA
ANUGA
Informações: www.anuga.com

07 a 10/10/2013
Medianeira – PR
XII ERSCTA - ENCONTRO REGIONAL SUL DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS – XII 
ERSCTA
III SMALI – Simpósio de Alimentos
FIIA 2013 – Feira de inovação da Indústria 
Agroalimentar 
Informações: www.erscta.com.br

10/10/2013
São Paulo – SP
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WORKSHOP: EMBALAGENS E SUSTENTA-
BILIDADE
Informações:
cursos@institutodeembalagens.com.br

11 a 13/10/2013
Jaboticabal - SP
I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA PREVENTIVA – “NOVAS
TECNOLOGIAS, NOVOS DESAFIOS”
Informações: www.simprev2013.com.br 

20/10/2013
Ilha de Comandatuba – BA
XX CONGRESSO INTERNACIONAL DO TRIGO.
Informações: www.abitrigo.com.br

21 a 25/10/2013
Jaboticabal – SP
SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE
FRUTICULTURA
Informações: www.funep.org.br 

24/10/2013
Curitiba – PR
SEMINÁRIO NACIONAL DE REFEIÇÕES 
PARA A COLETIVIDADE – ALIMENTAÇÃO 
SAUDÁVEL.
Informações: www.sercopar.com.br /
eventos@sercopar.com.br

27 a 31/10/2013
Punta del Leste - URUGUAI
XV CONGRESO LATINOAMERICANO
DE CIENCIAS DEL MAR – COLACMAR.
Informações: www.colacmar2013.com 
 

NOVEMBRO
03 a 06/11/2013
Campinas – SP

AGENDA
10º SLACA 2013 – 
SIMPÓSIO
LATINOAMERICA-
NO DE CIÊNCIA 
DOS ALIMENTOS 
I n f o r m a ç õ e s : 
www.slaca.com.br  

 

07 a 09/11/2013
Lima – PERU
FEIRA INTERNACIONAL DE PESCA E AQUI-
CULTURA.
Informações: www.infopesca.org

18 A 22/11/2013
Mar Del Plata – ARGENTINA
VIII ENCONTRO LATINOAMERICANO DE 
BIOTECNOLOGIA.
Informações: redbioargentina2013.com.ar/
website/
 
18 a 22/11/2013
Florianópolis – SC
Latin American Congress of Algae Biotech-
nology – CLABA
Workshop of the National Network of Marine 
Algae Biotechnology – REDEALGAS
Informações: www.clabaredealgas.ccb.ufsc.br 

24 a 26/11/2013
Rio de Janeiro – RJ
FÓRUM MUNDIAL DE CIÊNCIA 2013 – “Ciên-
cia para o desenvolvimento global”
Informações: http://www.sciforum.hu/
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Giovanoni	Consultoria	-	Lajeado/RS.

		janainapuhl@universo.univates.br	

RESUMO

A alta incidência de sobrepeso e 
doenças crônicas na população mun-
dial estabelece uma relação com os 
hábitos alimentares no dia-a-dia dos 
trabalhadores. Sendo assim, objetivou-
-se, neste estudo, avaliar o consumo de 
sal adicionado às preparações prontas 
dos comensais de uma unidade de 
alimentação e nutrição, em estudo do 
tipo transversal, através do qual foi 
analisado o consumo de sal três dias 
antes de iniciar a campanha de redução 
de sal. A seguir, realizou-se campanha 
educativa de redução do consumo de 
sal. Durante 10 dias, foram pesados os 
saleiros antes e após o jantar, para saber 
quanto os comensais haviam adiciona-
do de sal em seus pratos.  Após o jantar, 
foi verificado o número de comensais 
que haviam passado pela roleta para 
saber qual foi o consumo per capita 
de sal. Nesses 10 dias, foi ofertado o 
Gersal (substituto do sal comum) aos 
comensais. Avaliou-se somente o sal 
adicionado pelos comensais ao alimen-
to pronto, não sendo quantificado o sal 
intrínseco ao alimento. Através da aná-
lise  dos  dados,  observa-se  que  houve 
diferença significativa entre a oferta de 
Gersal, pois quando ofertado, os co-
mensais diminuíram o consumo de sal 
comum em 63%. Já após a campanha, 
foi feita a análise de três dias para saber 
se os comensais haviam diminuído o 

AVALIAÇÃO DO CONSUMO DE SAL NA UNIDADE DE 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO DE UMA FÁBRICA DE BALAS 

DE LAJEADO/RS.

O

consumo sem a oferta de Gersal, mas 
não foi significativa.

Palavras-Chave:	Hábitos	alimentares.	
Sódio.	Gersal.

ABSTRACT

The high incidence of overweight 

and chronic diseases in the world po-

pulation establishes a relationship with 

the everyday eating habits of workers. 

Therefore, the aim of this study is to 

evaluate the consumption of added salt 

in the preparations of the diners ready 

for a unit of food and nutrition. A cross-

-sectional study, which was analyzed 

through the consumption of salt three 

days before starting the campaign to 

reduce salt. After he was made educa-

tional campaign to reduce salt intake 

during 10 days the salt shakers were 

weighed before and after dinner to find 

out how the diners had added salt in 

their dishes. After dinner, it was found 

the number of diners who had  passed 

through the turnstile to know what was 

the per capita consumption of salt. In 

these 10 days was offered the Gersal 

(common salt substitute) to diners. We 

evaluated only added salt to the food  

ready for the diners, was not quantified 

the intrinsic  salt  food.  Through  data  

analysis  it  was  observed  significant  

difference between the supply of Gersal 

because when offered diners decreased 

consumption of salt by 63%. Already 

after the campaign was made by analy-

sis of three days to see if the diners 

had decreased consumption without 

offering Gersal, but was not significant.

Keywords:		Feeding	habit.	Sodium.	
Gersal.	Food	and	Nutrition	Unit.

INTRODUÇÃO

hábito alimentar da popu-
lação brasileira vem sendo 
alterado pelos padrões de 
industrialização e alte-

rações na rotina dos trabalhadores. 
A redução no consumo de frutas e 
verduras e o crescente aumento de 
alimentos ricos em açúcares, sódio 
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e gorduras, acabam por  intensificar 
o aumento de sobrepeso e doenças 
crônicas na população mundial (VE-
LOSO, 2007).

A produção de refeições numa 
UAN tem como objetivo manter a 
saúde de seus clientes,  por meio de 
uma alimentação adequada (ABRU 
et al, 2009). A ingestão de sódio na 
dieta,  seja na forma de sal de cozinha 
ou nos alimentos processados, tem 
mostrado uma relação direta com 
o aumento da pressão arterial (BO-
RENSTEIN, 1999).

A  dietoterapia  faz  parte  de  um  
conjunto  de  medidas  terapêuticas,  
não farmacológicas, que têm como 
principal meta diminuir a morbimor-
talidade (CUPPARI,2005).

O objetivo geral do estudo foi ava-
liar o sal adicionado pelos comensais 
nas preparações prontas do jantar de 
uma Unidade de Alimentação e Nu-
trição e realizar a comparação com 
os valores estabelecidos pela Orga-
nização Mundial da Saúde. Assim,  
também  será  possível  observar  se  
há  uma  alimentação  equilibrada  e 
saudável entre os comensais.

MATERIAL	E	MÉTODO

Estudo do tipo transversal, através 
do qual foi analisado durante dez dias 
o consumo de  sal adicionado pelos 
comensais através da pesagem dos 
saleiros. Para  aferição  foi  utilizada   
uma  balança  de  cozinha  da  marca  
Feiticeira  com capacidade de até 
2 kg. A coleta de dados ocorreu no 
período anterior ao jantar onde foi 
verificada a quantidade de sal (em 
gramas) que foi colocada nos saleiros 
e após o jantar, quando foi verificada a 
quantidade de sal (em gramas) que foi 
consumida pelos comensais.  Avaliou-
-se  somente  o  sal  adicionado  pelos  
comensais  ao  alimento pronto, não 
foi quantificado o sal intrínseco do 
alimento. Para cada dia, era coletado 
o número de comensais que havia pas-
sado pela roleta, para saber o consumo 

per capita de sal. Foram somadas as 
gramas de sal colocadas nos saleiros 
e dividido pelo número de comensais 
que jantaram, totalizando assim a 
média de consumo de sal adicionado  
pelos  comensais. Os comensais  têm  
a  opção  de  Buffet,  Prato Alternativo 
e Prato Light. O cardápio Buffet é o 
qual  o  comensal pode se servir livre-
mente  entre  as  cubas  oferecidas.  Já  
no  Prato  Alternativo  e   no  light,  
as quantidades são pré-determinadas 
pela Nutricionista da Unidade, no 
qual o prato é servido pela cozinheira 
e as saladas o comensal pode pegar 
no Buffet, os temperos os comensais 
podem colocar a vontade.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Antes da campanha os comensais 
consumiam em média 2,94 gramas 
de sal durante o jantar; a partir deste 
dado, começou a orientação aos co-
mensais sobre a utilização do Gersal 
para  temperar as saladas. Foram 
elaborados pacotinhos de amostra 
do Gersal, a receita e o seu modo de 
preparo. Durante a campanha, devido 
à oferta do Gersal na mesa dos tem-
peros os comensais passaram a con-
sumir 1,09 gramas  de  sal  comum,  
reduzindo  significamente  o  seu  
consumo.  Já  após  a campanha não 
foi mais distribuído o Gersal para ter 
um resultado de como os comensais 
iriam se comportar e estes passaram 
a consumir 2,88 gramas de sal per 
capita, aumentando novamente o 
consumo de sal comum. Verificou-se 
que quando ofertado o Gersal (sal 
temperado) os comensais diminuíram 
em 63% o consumo do sal marinho.

Em razão da incidência de doenças 
crônicas, causadas por uma alimenta-
ção não saudável,  se observa a impor-
tância da composição dos cardápios 
oferecidos nas unidades de alimenta-
ção e  nutrição no que diz respeito à 
quantidade de sal recomendada.

No presente estudo verificou-se 
um elevado consumo de sal adicional 

nos pratos dos  comensais. Sabendo 
dos malefícios que o sal em exces-
so causa ao nosso  organismo  este   
estudo, associado  com  as  demais  
referências  citadas, constatam que o 
hábito de consumir sal em excesso, 
em longo prazo pode acarretar em 
problemas associados com a hiper-
tensão arterial, bem como problema 
nos rins.

Esta pesquisa conclui que as 
Unidades devem ser monitoradas 
constantemente, a fim de garantir 
uma alimentação nutritiva, equili-
brada no que diz respeito À  quan-
tidade de gorduras e sal, prevenindo 
assim casos de obesidade e doenças 
como a hipertensão arterial (SAVIO, 
2005).

CONCLUSÃO

O presente estudo comprova que 
os comensais ultrapassam os limites 
da quantidade  de  sal  ingerido  por  
dia. O  cardápio  oferecido mantém  
os  padrões recomendados visando o 
equilíbrio e a qualidade.

Tendo em vista que há opção de 
saleiro na mesa, a escolha é indivi-
dual de cada   trabalhador,  portanto,  
devemos  continuar  com  campanhas  
educativas  e oferecendo  cada  vez   
mais  temperos  naturais,  visando  
reverter  este  caso  e contribuindo 
para a saúde e qualidade de vida dos 
trabalhadores.
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ABSTRACT

Wasting is astray which can be 

utilized. The world’s daily production 

of food is enough to feed the entire 

population of the planet, but still, 

hunger is part of everyday life for 

thousands of people worldwide. In 

a UPR, the waste can be perceived 

through the remains, which in turn 

result from inadequate planning of 

meals, as the number served and the 

food preferences of employees. This 

work was carried out in UPR in a 

period of 10 days looking only at the 

breakfast served on average 600 peo-

ple. The values found, we observed 

that in 70% of days analyzed the IR 

was between 3.1% and 7.5%, which 

are considered good. In the other 

30% of the study period (3 days), the 

value was 7.6% and 10%, although 

it was considered bad in the 10% 

(acceptable). This article discusses 

the importance of controlling food 

production in companies that waste 

is avoided bringing up a discussion 

on the realization of a map-based 

planning, forecasting and analysis of 

the meals served in the unit frequently 

reported in this work.

Keywords:	Rest	ingestion.	Surplus.	
Food	and	Nutrition	Unit.

INTRODUÇÃO

esperdiçar é o mesmo que 
extraviar o que pode ser 
aproveitado para benefício 
de outras pessoas, de uma 

empresa ou da própria natureza. A 
produção diária mundial de alimentos 
é suficiente para alimentar toda popu-
lação do planeta, entretanto, a fome 
ainda faz parte do cotidiano de muitas 

RESUMO

Desperdiçar é extraviar o que pode ser aproveitado. A produção diária 
mundial de alimentos é suficiente para alimentar toda população do planeta, 
mas ainda assim, a fome faz parte do cotidiano de milhares de pessoas no 
mundo inteiro. Em uma U.P.R, o desperdício pode ser percebido através das 
sobras, que por sua vez resultam do planejamento inadequado de refeições, 
como o número a ser servido e as preferências alimentares dos funcionários. 
Este trabalho foi realizado em uma U.P.R no período de 10 dias analisando 
apenas o almoço servido, em média para 600 pessoas. Dos valores encontrados, 
foi possível observar que em 70% dos dias analisados o IR foi entre 3,1% e 
7,5%, que são considerados como bons. Nos outros 30% dos dias analisados 
(3 dias), o valor ficou em 7,6% e 10% que, apesar de ser considerado ruim, 
estava dentro do limite de 10% (aceitável). Este artigo pretendeu discutir a 
importância de controlar a produção de alimentos em empresas para que o 
desperdício seja evitado, trazendo à tona uma discussão sobre a realização de 
um planejamento baseado em mapas, previsões e análise das refeições servidas 
frequentemente na unidade relacionada neste trabalho.
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pessoas, evidenciando que o proble-
ma não é a falta de alimento e sim o 
acesso. No Brasil, a falta de acesso 
aos alimentos concentra-se em regiões 
denominadas “bolsões de pobreza” e 
resulta da desigualdade social e má 
distribuição de renda (VAZ, 2006).

Numa UPR (Unidade Produtora 
de Refeição) o desperdício pode 
ser caracterizado pela sobra de ali-
mentos, que é influenciada por uma 
série de fatores como: planejamento 
inadequado do número de refeições a 
serem produzidas, frequência diária 
dos usuários, preferências alimen-
tares, treinamento dos funcionários 
na produção e o porcionamento. 
O desperdício envolve perdas que 
variam desde alimentos que não são 
utilizados, até preparações prontas, 
que não chegam a ser vendidas e/ou 
servidas e ainda, as que sobram nos 
pratos dos clientes e têm como desti-
no o lixo (AUGUSTINI et., al 2008; 
RICARTE, et.al, 2008).

De acordo com Vaz (2006), so-
bras são alimentos produzidos mas 
não distribuídos, enquanto o resto é 
a quantidade dos alimentos que são 
devolvidas no prato ou bandeja pelo 
cliente e, deve ser avaliado não so-
mente do ponto de vista econômico, 
como também da falta de integração 
com o cliente. O tamanho do prato ou 
a quantidade e tamanho das vasilhas 
utilizadas podem induzir os clientes a 
se servirem de uma quantidade maior 
que a consumida (SILVA JÚNIOR & 
TEIXEIRA, 2007).

O resto ingestão é a relação entre 
o resto devolvido nas bandejas pelo 
comensal e a quantidade de alimentos 
e preparações alimentares oferecidas, 
expressa em percentual. Através 
da determinação do índice de resto 
ingestão é possível avaliar diaria-
mente a satisfação dos comensais 
e o desperdício, podendo então ser 
reavaliado o planejamento da produ-
ção, tanto quantitativamente quanto 
qualitativamente; além do porciona-
mento na distribuição. São aceitáveis 

como percentual de resto ingestão, 
em coletividades sadias, taxas infe-
riores a 10%. Quando o resultado da 
operacionalização do percentual de 
resto ingestão se apresentar superior a 
10% em coletividade sadia, e 20% em 
coletividade enferma, pressupõe-se 
que os cardápios estão inadequados 
por serem mal planejados e/ou mal 
executados (MAISTRO, 2000 e TEI-
XEIRA, 2003).

Admitem-se como aceitáveis 
percentuais de até 3% ou de 7 a 25g 
por pessoa.

O desperdício se mostra bas-
tante significativo na produção dos 
alimentos, podendo ser observado 
dentro do lixo, ou na devolução de 
pratos e bandejas após as refeições. 
Segundo Vaz (2006), o percentual de 
sobra varia muito de restaurante para 
restaurante. O trabalho para reduzi-lo 
e chegar a um valor aceitável deve 
basear-se em valores apurados no 
próprio estabelecimento. 

O controle torna-se fundamental 
para a redução do desperdício e con-
trolar significa analisar, comparar e 
avaliar os procedimentos e desem-
penho dos serviços da UPR. Esse 
controle pode ser realizado a partir de 
mapas de previsão de gêneros, avalia-
ção do rendimento da matéria-prima, 
índices de conversão e fatores de 
correção dos alimentos, uso de recei-
tas padrão e mapas de frequência da 
unidade, tendo em vista o número de 
refeições servidas. Os resultados são 
ganhos em produtividade, garantia 
da qualidade dos serviços e refeições 
a baixos custos (HIRSCHBRUCH, 
1998 citado por AUGUSTINI et., 
al 2008). E, para a realização desse 
controle, o nutricionista é essencial. 
Visando a maximização dos recursos 
financeiros, é interessante estabelecer 
metas tangíveis de redução do desper-
dício para cada UPR. 

Com esse propósito, o presente 
estudo pretendeu analisar os dados re-
ferentes à ocorrência do desperdício, na 
forma de sobras de alimentos e resto-

-ingestão, em uma Unidade Produtora 
de Refeição de uma empresa moveleira 
da cidade de Ubá, MG, visando diag-
nosticar o nível de desperdício, para 
que futuramente possa se desenvolver 
um programa educativo de controle de 
desperdício de alimentos.

MATERIAL	E	MÉTODOS

O trabalho foi realizado em um res-
taurante terceirizado na cidade de Ubá, 
MG, nos meses de maio e junho de 
2010. A UPR analisada serve em média 
1000 refeições diariamente, sendo 600 
no almoço e 400 no café da tarde. 

O cardápio padrão é do tipo popu-
lar, composto de: 3 tipos de salada; 
prato principal (porcionado); opção 
de prato principal, sendo que o cliente 
pode optar por 2 ovos cozidos; guar-
nição (porcionado); arroz simples 
e feijão; sobremesa (fruta ou doce) 
porcionada e bebida (suco artificial). 
No café da tarde é servido café com 
leite e pão com manteiga (porciona-
do). As refeições são distribuídas em 
balcões térmicos para as preparações 
self-service e cubas externas para o 
prato principal e ovos. O cliente tem 
a opção de servir com molho de pi-
menta, vinagre, óleo composto e sal 
ao final da linha de distribuição.

O Índice de Resto Ingestão (IR) foi 
calculado de acordo com a metodolo-
gia proposta por Abreu et al. (2003), 
dividindo-se o peso da refeição rejei-
tada pelo peso da refeição distribuída, 
e transformando-se em percentual.

A fim de calcular o resto-ingestão 
per capita, utilizou-se a equação:

Vaz (2006) considera os valores 
ótimos para índice de 0 a 3,0%; bom: 
3,1 a 7,5%; ruim: 7,6 a 10%; inacei-
tável: acima de 10%.

Para o cálculo da quantidade de 
pessoas que poderiam ser alimenta-
das com o resto ingestão acumulados 
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que não vão consumir, falta de opção 
de porções menores, entre outras.

Rodrigues et al (2010), em seu 
estudo realizado em uma UPR no 
município de São Paulo, encontraram 
um valor médio de resto ingestão 
de 6,5%, apontando como causa 
principal a falta de planejamento da 
produção dos alimentos. O autor re-
afirma a necessidade de treinamentos 
e conscientização dos funcionários 
como estratégia para redução do 
desperdício na Unidade.

Ao analisar a quantidade total de 
resto ingestão acumulado durante os 
10 dias estudados, foi possível veri-
ficar que essa quantidade (401,8 Kg) 
seria suficiente para alimentar apro-
ximadamente 599 pessoas (Tabela 2).

Esse número se assemelha à 
quantidade diária de pessoas que 
normalmente almoçaram nessa uni-
dade, 585 pessoas. 

ser considerado ruim, estava dentro 
do limite de 10% (aceitável).

Em um estudo realizado em uma 
UAN localizada no município do Rio 
de Janeiro durante um período de 7 dias, 
foram encontrados resultados seme-
lhantes, uma vez que 8% foi a média do 
Índice de Resto alimentar (NEGREI-
ROS ;CRUSZ.; COSTA, 2009)

Outro estudo realizado por Augus-
tini et al (2008), em uma UAN de uma 
empresa metalúrgica na cidade de 
Piracicaba (SP), também encontrou 
valores semelhantes para o percentual 
de resto ingestão, abaixo dos citados 
na literatura, sendo esse de 5,83%. 
Esse autor justifica o valor encontrado 
a fatores interferentes como: a quali-
dade da preparação, temperatura do 
alimento servido, apetite do cliente, 
utensílios de servir inadequados ou 
pratos grandes que podem levar os 
clientes a se servirem de quantidade 

durante 10 dias, foi usada a seguinte 
fórmula:

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Ao analisar a tabela 1 é possível 
verificar que, durante os 10 dias estu-
dados, o resto por cliente manteve-se 
entre 0,047 kg e 0,093 Kg, atingindo 
uma média de 0,068 Kg. 

A média encontrada para o percen-
tual de resto-ingestão desses 10 dias 
foi de 6,87%, este valor é considerado 
bom e aceitável conforme Vaz (2006), 
que estipula até 10% para coletivida-
des sadias. Dos valores encontrados, 
foi possível observar que em 70% dos 
dias analisados o IR ficou entre 3,1% 
e 7,5%, que são considerados como 
bons (VAZ, 2006). Nos outros 30% 
dos dias analisados (3 dias), o valor 
ficou entre 7,6% e 10% que, apesar de 

Tabela 1 - Percentual	de	resto	ingestão	durante	10	dias.

Tabela 2 - Número	de	pessoas	que	poderiam	ser	alimentadas	com	o	total	de	resto-ingestão	acumulado	durante	10	dias.
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Em uma UAN, o controle de 
desperdício é um fator de grande 
relevância, pois se trata de uma ques-
tão não somente ética, mas também 
econômica e com reflexos políticos e 
sociais para o profissional nutricio-
nista, tendo em vista que o Brasil é 
um país onde a fome e a miséria são 
consideradas como alguns dos pro-
blemas de saúde pública (RICARTE 
et al., 2008).

O resto deve ser avaliado não so-
mente do ponto de vista econômico, 
mas também em relação à falta de 
integração com o cliente, pois se os 
alimentos estiverem bem preparados, 
o resto deverá ser algo muito próximo 
de zero (RICARTE et al., 2008). 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se 
que os restos se mostram bastantes 
significativos na produção de alimen-
tos, denotando falta de cidadania e 
acarretando redução de lucro, sendo 
inclusive considerado como ineficiên-
cia dos recursos humanos e estrutural 
da empresa.

Para isso, é muito importante a 
existência de uma programação com 
o objetivo de evitar as sobras das 
preparações, pois o excedente de 
alimentos distribuídos não pode ser 
reaproveitado (VANIN et al., 2007).
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MAPA FACILITA IMPORTAÇÃO DE MATERIAL DESTINADO À PESQUISA. 

O	Ministério	da	Agricultura,	Pecuária	e	Abastecimento	(Mapa)	e	o	Ministério	da	Pesca	e	Aquicultura	
(MPA),	publicaram	em	19	de	agosto,	a	Instrução	Normativa	Interministerial	(INI)	N°	32,	que	estabe-
lece	os	procedimentos	para	a	importação	de	produtos	de	origem	animal	e	agentes	veterinários,	como	
fungos,	príons,	vírus,	bactérias	e	parasitos,	destinados	à	pesquisa	científica	ou	diagnóstico.

A	norma	classifica	os	materiais	como	de	 risco	sanitário	 insignificante	ou	significante	e	define	os	
procedimentos	a	serem	adotados	para	seu	 ingresso	no	País,	simplificando	a	entrada	de	materiais	
considerados	como	isentos	de	risco	sanitário.
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ABSTRACT

Adequate nutrition is necessary 

for proper growth and development of 

children; nutrient deficiency can cau-

se irreparable damage these. The Na-

tional School Nutrition Programme 

(PNAE) states that 70% of the needs 

of calories, macronutrients, vitamin 

A and C and minerals, iron, calcium, 

zinc and magnesium are offered 

through the school lunch to students 

studying full-time. This study aimed to 

evaluate, in a period of ten days, the 

values   advocated by PNAE calories 

and micronutrients were being met 

and if the dishes were attractive to 

children aged between 6 and 10 years, 

in a school in the city of Apucarana, 

in May 2010. The results showed that 

school meals did not meet the needs 

of students assessed on any item and 

food served were not attractive, the-

refore, a need for greater attention to 

the county school lunches, to avoid 

nutritional deficiencies that audience.

Keywords:	PNAE.	School	meals.	
Nutritional	deficiencies.

INTRODUÇÃO

a criança, a nutrição ade-
quada é fundamental para 
garantir crescimento e de-
senvolvimento normais e a 

manutenção de sua saúde, sendo este 
estágio de vida um dos biologicamente 
mais vulneráveis. Os nutrientes são 
constituintes dos alimentos necessários 
à manutenção das funções corporais 
normais, esses compostos fornecem 
energia, macromoléculas (proteínas, 
lipídios e carboidratos), vitaminas e 
minerais (GIUGLIANI, VICTORA, 
2000; FIDELIS, OSÓRIO, 2007).

Atualmente existe a presença 
da desnutrição, deficiência de mi-
cronutrientes, excesso de peso e 
outras doenças crônicas não trans-
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RESUMO

A alimentação adequada é necessária para o bom crescimento e desenvolvi-
mento das crianças; a deficiência de nutrientes pode ocasionar danos irrepará-
veis nestas. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) preconiza 
que 70% das necessidades de calorias, macronutrientes e de vitamina A e C e 
dos minerais, ferro, cálcio, zinco e magnésio sejam ofertados através da me-
renda escolar aos alunos que estudam no período integral. Este trabalho teve 
como objetivo avaliar, em um período de dez dias, se os valores preconizados 
pelo PNAE de calorias e micronutrientes estavam sendo atingidos e se os pratos 
eram atrativos para as crianças com idade entre 6 e 10 anos, em uma escola 
no município de Apucarana, no mês de maio de 2010. Os resultados obtidos 
mostraram que a merenda escolar não supriu as necessidades dos alunos em 
nenhum item avaliado e as preparações servidas não eram atrativas, sendo 
assim, faz-se necessária maior atenção do município para a merenda escolar, 
a fim de evitar carências nutricionais neste público.

Palavras-chave:	PNAE.	Merenda	escolar.	Carências	nutricionais.
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missíveis, coexistindo nas mesmas 
comunidades; diversos estudos têm 
demonstrado que o Brasil, assim como 
outros países em desenvolvimento, 
convive com a transição nutricional, 
determinada frequentemente pela má-
-alimentação. Ao mesmo tempo em 
que se assiste à redução contínua dos 
casos de desnutrição, são observadas 
prevalências crescentes de excesso de 
peso, contribuindo com o aumento das 
doenças crônicas não transmissíveis. 
Para minimizar esses problemas existe 
a necessidade de medidas de promo-
ção da alimentação saudável para a 
resolução da desnutrição e das defici-
ências de micronutrientes, ainda, da 
prevenção da obesidade e doenças crô-
nicas não transmissíveis relacionadas 
(COUTINHO et al., 2008; BATISTA 
FILHO, RISSIN, 2003).

Segundo Fidelis e Osório (2007), 
os minerais desempenham uma varie-
dade expressiva de funções metabóli-
cas que incluem ativação, regulação, 
transmissão e controle; e as vitaminas 
possuem funções relacionadas com as 
atividades estruturais. 

O Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE) é o programa 
que prevê a transferência de recursos 
federais para Estados, Municípios e o 
Distrito Federal, com a finalidade de 
adquirir os alimentos para a merenda 
escolar, em caráter suplementar. O 
PNAE tem como objetivo assegurar 
que sejam supridas, parcialmente, 
as necessidades nutricionais dos 
escolares da pré-escola e do ensino 
fundamental das redes públicas e fi-
lantrópicas de ensino. A aquisição dos 
alimentos para o PNAE deve obedecer 
ao cardápio planejado pelo nutricio-
nista, o qual assume a responsabili-
dade técnica pelo Programa, já que 
o cardápio elaborado de acordo com 
a ciência da nutrição contribui para 
promoção de hábitos alimentares sau-
dáveis, além de incentivar o consumo 
de alimentos regionais, e ser realizada 
no município, visando à redução dos 
custos e ao atendimento das diretrizes 

do Programa. Os cardápios devem ter 
um equilíbrio em macronutrientes: 
carboidratos, lipídeos e proteínas 
(COSTA et al., 2001; ROSA et al., 
2008; CHAVES et al., 2009).

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar se a alimentação escolar ofere-
cida aos alunos do ensino fundamen-
tal de uma escola, no município de 
Apucarana, estado do Paraná, estava 
suprindo as necessidades nutricionais 
dos alunos e se as preparações servi-
das eram atrativas para os mesmos.

MATERIAL	E	MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em uma 
escola pública do município de Apu-
carana, PR, do dia 17 de maio até o 
dia 28 de maio de 2010. A instituição 
municipal tem cerca de 170 alunos, 
com turmas de 1ª a 4ª séries do ensino 
fundamental, matriculados em perío-
do integral, com faixa etária entre 6 
a 10 anos de idade. Foi observado o 
modo de preparo, anotando todos os 
alimentos e quantidades usadas para 
o preparo das refeições, e distribuição 
das 3 refeições servidas aos alunos 
diariamente como café da manhã 
(8:00 horas), almoço (11:30 horas) e 
lanche da tarde (14:30 horas). 

Para avaliação da composição 
das refeições, o modo de preparo foi 
acompanhado, com registro em gra-
mas de todos os alimentos utilizados, 
sendo depois calculado o fator de cor-
reção dos alimentos. Na distribuição 
das refeições foi observado o porcio-
namento feito pelas cozinheiras das 
preparações servidas e visualização 
da aparência das preparações, para 
verificar se as preparações servidas 
são atrativas para as crianças. Para 
saber a porção de cada alimento que 
foi servido aos alunos, foi usado o 
total de cada alimento dividido pelo 
número de alunos da escola, assim 
tendo a quantidade da porção por alu-
no; as preparações que as crianças não 
comeram e as repetições realizadas 
por alguns alunos não foram incluídas 

nessa análise. Os cálculos de calorias, 
macronutrientes e micronutrientes 
foram realizados com o auxilio do 
Programa Avanutri.

Após a obtenção do cálculo do 
cardápio, foi realizada uma com-
paração dos valores obtidos com os 
valores preconizados pelo PNAE 
(FNDE, 2009), tanto de macronu-
trientes (tabela 1) como de alguns 
micronutrientes (tabela 2).

Para melhor visualização, os resul-
tados foram demonstrados em tabelas 
e gráficos, feitos a partir do programa 
Microsoft Office Excel 2007 e utili-
zando estatística descritiva.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Durante a pesquisa foram observa-
das as quantidades totais dos alimen-
tos usados nas preparações servidas 
aos alunos, com isso pode-se calcular 
a quantidade que as crianças recebe-
ram de cada alimento, incluindo os 
temperos como sal e alho.

No cardápio foi possível verificar 
que houve baixa oferta de frutas e 
verduras no período, apenas no dia 21 
de maio as crianças consumiram uma 
fruta, o mamão, em forma de vitamina. 
Em quatro dias da pesquisa não houve 
oferta de verduras para os escolares, e 
no dia 26 de maio nenhum alimento 
fonte de cálcio estava presente, lem-
brando que estes são alimentos ricos 
em vitaminas e minerais.

A tabela 3 demonstra os valores 
atingidos de calorias, as porcentagens 
de macronutrientes e valores de micro-
nutrientes, presentes na alimentação 
dos escolares no período da pesquisa.

Analisando a tabela 3, verifica-
-se que em nenhum dos dez dias as 
calorias totais atingiram os valores 
recomendados pelo PNAE, que se-
riam 1000 calorias para crianças de 
6 a 10 anos de idade que estudam 
no período integral, realizando três 
refeições diárias na escola (café da 
manhã, almoço e lanche da tarde), 
onde devem ser supridos 70% das 



25

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 222/223 – julho/agosto de 2013

Tabela 1	-	Valores	de	macronutrientes	a	ser	oferecido	para	as	refeições	de	crianças	entre	6	e	10	anos	de	idade,	avaliando	70%	da	necessidade	
diária.

Tabela 2	-	Valores	de	micronutrientes	a	ser	oferecido	para	as	refeições	de	crianças	entre	6	e	10	anos	de	idade,	avaliando	70%	da	necessidade	
diária.

Tabela 3	-	Valor	nutricional	de	dez	dias	da	merenda	escolar,	servidos	em	uma	escola	no	município	de	Apucarana,	no	mês	de	maio	de	2010.

lorias oferecidas pelas refeições dos 
escolares; como estas não atingiram a 
recomendação do PNAE, não se pode 
afirmar que nos dias que as proteínas 
e os lipídios ultrapassaram a porcen-
tagem recomendada, os valores eram 
acima do ideal, já que se fossem feitos 
com base nas 1.000 calorias preconi-
zadas, todas as porcentagens estariam 
menores (tabela 3).

Assim como as calorias e os ma-
cronutrientes, em nenhum dia os mi-
cronutrientes avaliados tiveram seus 
valores atingidos. O valor de vitamina 

máximo. Para proteína o indicado 
é de 10 a 15% do total de calorias. 
Verificou-se que em dois dias o va-
lor estava acima do recomendado e 
em um dia abaixo do recomendado 
(tabela 3). De 15 a 30% das calorias 
totais é a recomendação de lipídios, 
mas como descrito na tabela 3, em três 
dias a porcentagem estava adequada, 
nos outros sete dias ficou acima dos 
30%, tendo até 3,17% a mais do que 
o preconizado.

Ressalta-se que as porcentagens 
foram calculadas com base nas ca-

necessidades diárias do aluno. As ca-
lorias totais variaram de 535 a 755 cal, 
em porcentagem isso equivale de 53% 
a 75%, tendo assim uma diferença até 
de 47% do recomendado pelo PNAE 
(FNDE, 2009).

A porcentagem de macronutrien-
tes (carboidratos, proteínas e lipídios) 
na maioria dos dez dias foi adequada, 
apenas em dois dias a porcentagem 
de carboidrato foi menor que o reco-
mendado, ficando em 52,9 e 54,7 %, 
sendo que o ideal é de 55 a 75% e 
em nenhum dia ultrapassou o valor 
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A preconizado pelo PNAE é de 350 
μg diariamente, a média de ingestão 
no período avaliado foi de 64,51 μg 
(tabela 3); dos dez dias avaliados, 
o nono dia foi o de maior consumo 
desta vitamina, atingindo 96,03 μg; 
no gráfico 1 observa-se que apenas 
18,4% do preconizado pelo PNAE 
foi ofertado aos alunos. A deficiên-
cia desta vitamina pode ocasionar 
retardo de crescimento, aumento de 
infecções, xeroftalmia e cegueira 
noturna. Tendo como fontes desta vi-
tamina as frutas e legumes amarelos e 
alaranjados e vegetais verde-escuros, 
a baixa oferta desses alimentos para 
as crianças foi responsável pela não 
adequação dessa vitamina (BUENO, 
CZEPIELEWSKI, 2007).

Como demonstrado no gráfico 1, o 
valor adequado de vitamina C é de 26 
mg diários, o valor médio oferecido 
aos alunos nos dez dias da pesquisa  
foi de 1,08 mg, atingindo 4,1% do 
recomendado. Na alimentação dos 
escolares, suas fontes são as frutas 
cítricas, tomate e vegetais folhosos e 
observou-se a presença desta vitami-
na principalmente no leite e na carne 
moída; no dia 26 de maio o cálculo do 
cardápio possibilitou ver que a quanti-
dade de vitamina C ofertada aos alu-
nos foi igual a zero, pois além de não 
ter os alimentos fonte, não havia leite 
e derivados e nem outro alimento que 
pudesse ofertar a vitamina C para os 
alunos. A baixa oferta pode ocasionar 
o escorbuto, onde é observado lesões 
na mucosa intestinal, hemorragias di-
gestivas, enfraquecimento dos dentes, 
dores agudas e inchaço nos membros 
superiores e inferiores, além de defi-
ciência no processo de cicatrização 
e hemorragia capilar (ROSA et al., 
2007; GALISA et al., 2008).

A ingestão média do mineral cálcio 
foi de 180 mg diário, que equivale a 
24,5% do recomendado, o ideal seria 
de 735 mg diário. O atendimento da 
recomendação de cálcio é importante, 
visto que esse mineral é necessário ao 
crescimento normal do tecido ósseo 

e dentário, no processo de contração 
muscular, mitose, coagulação sanguí-
nea e na transmissão de impulsos ner-
vosos. As principais fontes de cálcio 
são o leite e seus derivados, verduras 
verde-escuras, estas com pequena bio-
disponibilidade. Na dieta das crianças 
havia leite, na maioria dos dias, porém 
não seus derivados, e no dia 26 de 
maio não houve a oferta de nenhum 
alimento fonte deste mineral. Assim 
as quantidades ofertadas não foram 
suficientes pra suprir as necessidades 
dos escolares durante o período da 
avaliação (BARBOSA et al., 2007; 
SANTOS et al., 2001; PEREIRA et 
al., 2009).

Em relação ao mineral ferro, o 
consumo mínimo preconizado é de 
6,3 mg, porém o consumo médio 
foi de 2,73 mg diário, 43,3% da re-
comendação do PNAE. O ferro é o 
componente de enzimas que participa 
no processo de respiração celular e é 
imprescindível no transporte de oxi-
gênio e gás carbônico. A carência de 
ferro atinge todas as células do orga-
nismo, devido à sua participação em 
numerosas reações de óxido-redução, 
incluindo o sistema imunológico. Em 
crianças as consequências da defici-
ência de ferro são preocupantes, tais 
como redução do desenvolvimento 
mental e motor e menor resposta 
imunológica. As carnes vermelhas, 
fígado, leguminosas e vegetais verde-
-escuros estão entre as maiores fontes, 
estas ofertadas aos alunos em quan-
tidades não significativas no período 
de dez dias da pesquisa (BARBOSA 
et al., 2007; REZENDE et al., 2009; 
BUENO, CZEPIELEWSKI, 2007).

Para o mineral magnésio, a reco-
mendação é de 131 mg, sua média 
de ingestão diária ficou em torno de 
41,65 mg no período avaliado, atingin-
do 31,8% do preconizado. Cereais, ba-
nana e suco de laranja são exemplos de 
alimentos ricos em magnésio, sendo 
estes não ofertados na alimentação dos 
escolares, apenas o arroz, um cereal, 
porém não ofertado em abundância 

para suprir os 70% recomendados 
pelo PNAE. A deficiência relaciona-se 
mais com a diminuição do crescimen-
to ósseo, elevação da reabsor ção, di-
minuição do volume ósseo e aumento 
da fragilidade do esqueleto. Assim o 
magnésio auxilia o cálcio no processo 
de formação óssea e a deficiência dos 
dois minerais ao mesmo tempo, pode 
acarretar sérios danos à saúde óssea 
das crianças (JORGE E COPLE-
-RODRIGUES, 2009).

Já o mineral zinco atingiu a ofer-
ta média de 1,96 mg, 41,7% do 
recomendado, durante o período da 
avaliação, onde o ideal é de 4,7 mg 
diários. Os mariscos, ostras, carnes 
vermelhas, miúdos e ovos são as 
melhores fontes de zinco. Quando 
existe deficiência de zinco, os ossos 
se tornam finos e fracos, com di-
minuição de todos os componentes 
celulares, resultando na diminuição 
da formação óssea e na reabsorção 
óssea (MAFRA COZZOLINO, 2004; 
BUENO, CZEPIELEWSKI, 2007).

Nenhum dos seis micronutrientes 
avaliados, atingiram, durante o perí-
odo da pesquisa, 50% da quantidade 
preconizada pelo PNAE, isso se deve 
às pequenas porções que são servidas 
ao escolares e a pouca variedade dos 
alimentos servidos.

Tendo em vista que o PNAE al-
meja oferecer aos alunos no mínimo 
70% das necessidades energéticas 
e de alguns micronutrientes para as 
crianças, a maior oferta de alimentos 
de todos os grupos existentes, consi-
derando a quantidade e qualidade dos 
produtos, seria uma solução para que 
as recomendações sejam atingidas 
nesta escola municipal. Mesmo com a 
existência de uma nutricionista como 
é preconizado, nem todos os alimen-
tos estão sendo ofertados e quando 
propostos no cardápio, as merendeiras 
não o seguem adequadamente.

No período de dez dias também 
foi avaliado a atratividade das pre-
parações servidas, que devem ser 
coloridas e bem diversificadas, para 
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Figura 1	–	Preparações	servidas	aos	alunos	durante	o	período	da	pesquisa.

Gráfico 1	-	Porcentagem	alcançada	dos	micronutrientes	preconizados	pelo	PNAE,	na	avaliação	de	dez	dias	
da	merenda	escolar,	em	uma	escola	no	município	de	Apucarana,	PR.
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estimular as crianças a consumir to-
dos os tipos de alimentos. Principal-
mente nessa faixa etária as crianças 
não gostam de consumir verduras, e 
um prato bem diversificado atrairia 
o interesse dos alunos. Porém, como 
mostra a Figura 1, as preparações 
não são coloridas o suficiente para 
atrair a atenção e vontade das crian-
ças para os alimentos, o que faz 
com que muitos nem experimentem 
certas preparações, fazendo com 
que as crianças não consumam as 
quantidades necessárias de micro-
nutrientes para seu desenvolvimen-
to saudável.

CONCLUSÃO

Esse trabalho deve ser expandido 
para todas as escolas do município 
de Apucarana, para o melhor moni-
toramento do consumo e oferta de 
nutrientes dos escolares, que realizam 
a maioria das refeições durante a per-
manência na escola, evitando assim a 
incidência de carências nutricionais 
nos escolares deste município.
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mg/100 g de ferro; feijão carioca 3,44 
a 3,49 mg/100 g de ferro; feijão mula-
ta gorda rajado 3,53 a 3,41 mg/100g 
de ferro; feijão branco 3,27 a 3,33 
mg/100 g de ferro; feijão quebra ca-
deira, 3,91 a 3,55 mg/100 g de ferro. 
Houve diferenças significativas nos 
resultados das análises, onde o feijão 
preto foi o que apresentou maior teor 
de ferro quando comparado com as 
outras variedades analisadas.

Palavras-chave: Phaseolus. 
Variedades.	Micronutriente.	
Espectrometria	UV-Vis.	

ABSTRACT

Beans are a staple food for the 

Brazilian, occupies an important 

position in human nutrition, with an 

excellent source of iron, protein and 

other nutrients. The Brazilian popula-

tion is well served and the variety of 

options cultivated and consumed. The 

objective of this study was to determine 

the iron content in different varieties 

of beans sold in the city of Sao Luís, 

Brazil. Samples (Phaseolus vulgaris L. 

varieties black, fat and brown striped 

carioca and Vigna unguiculata (L.) 

Walp varieties break-chair and white), 

two trademarks were collected in an 

establishment of a supermarket chain. 

For the determination of iron used the 

UV-Visible spectrophotometry tech-

nique through the 1.10-orthophenanth-

roline method. The test results revealed 

the following values: black bean from 

3.82 to 4.04 mg/100 g of iron bean 

from 3.44 to 3.49 mg/100 g of iron, fat 

mulatto pinto beans from 3.53 to 3.41 

mg/100 g of iron, white beans from 

3.27 to 3.33 mg/100 g of iron; 3.91 to 

3.55 mg/100 g of iron. There were sig-

nificant differences in the results of the 

analysis, where the black beans showed 

the higher iron content compared with 

other varieties analyzed.

Keywords: Phaseolus .Varieties.	
Micronutrient.	UV-Vis	spectrometry..

RESUMO

O feijão é um alimento básico para o brasileiro, ocupando importante 
posição na nutrição humana, com excelente fonte de ferro, proteína e outros 
nutrientes. A população brasileira é bem servida quanto à variedade de opções 
cultivadas e consumidas. O objetivo deste trabalho foi determinar o teor de 
ferro em variedades de feijão comercializadas na cidade de São Luís-MA. 
As amostras (Phaseolus vulgaris L. variedades preto, carioca e mulata gorda 
rajado e Vigna unguiculata (L.) Walp variedades quebra-cadeira e branco), 
de duas marcas comerciais, foram coletadas em um estabelecimento de uma 
rede de supermercados. Para a determinação de ferro utilizou-se a técnica 
Espectrofotometria UV-Visível, através do método 1,10-ortofenantrolina. Os 
resultados das análises revelaram os seguintes valores: feijão preto 3,82 a 4,04 
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INTRODUÇÃO

feijoeiro é cultivado em 
cerca de 110 países, in-
cluindo um grande número 
de gêneros e espécies. O 

Brasil é seu maior produtor mundial 
seguido pelo México, considerando-
-se, apenas o gênero Phaseolus, que 
compreende, aproximadamente, 55 
espécies das quais, apenas cinco, são 
cultivadas. Destas cinco, o feijoeiro 
comum (Phaseolus vulgaris, L.) é o 
mais difundido e consumido em di-
versos países, sendo responsável por 
95% da produção mundial (COSTA; 
VIEIRA, 2000).

O feijão é um alimento básico 
para o brasileiro. A média atual de 
consumo é de 12,7 kg/brasileiro/
ano. A preferência do consumidor é 
regionalizada e diferenciada princi-
palmente quanto à cor e ao tipo de 
grão (EMBRAPA, 2009).

Dentre os nutrientes presentes no 
grão, o ferro é um micronutriente que 
desempenha importantes funções no 
metabolismo humano, essencial para 
a fabricação de hemoglobina, mio-
globina muscular (ferro hemínico) 
e participa no transporte de oxigê-
nio e dióxido de carbono. A maior 
quantidade de ferro do organismo 
encontra-se na hemoglobina, o res-
tante distribui-se na composição de 
outras proteínas, enzimas e na forma 
de depósito (HERIQUES; COZZO-
LINO, 2007).

O ferro é altamente conservado 
pelo corpo, aproximadamente 90% é 
recuperado e reutilizado a cada dia, o 
resto é excretado, principalmente na 
bile. Na dieta deve estar disponível 
para manter o equilíbrio de ferro, 
para suprir esta lacuna de 10%, caso 
contrário, resultará em sua deficiência 
(ANDERSON, 2005).

A deficiência de ferro é uma 
desordem nutricional que contribui 
significativamente para a redução da 
capacidade de trabalho, bem como 

para o aumento da morbidade e mor-
talidade, constituindo problema de 
saúde pública no Brasil (BRIGIDE; 
CANNIATTI-BRAZACA, 2009). 
A anemia é considerada a carência 
nutricional mais prevalente em todo 
o mundo, doença causada pela de-
ficiência de ferro, apesar da ampla 
disponibilidade de alimentos ricos 
neste micronutriente, atingindo prin-
cipalmente lactentes, pré-escolares, 
adolescentes e gestantes (HADLER 
et al., 2002).

O feijão de todas as variedades 
possui excelente fonte de ferro, 
proteínas e outros minerais, e é tradi-
cionalmente importante na dieta em 
diversas culturas, sendo considerado 
um alimento básico para a população 
brasileira. Para algumas populações, 
inclusive, as proteínas de origem 
vegetal constituem a maior fonte 
desse nutriente na dieta, sendo obtidas 
principalmente dos feijões (COZZO-
LINO et al., 2008).

A população brasileira é bem 
servida quanto à variedade de opções 
cultivadas e consumidas, segundo a 
Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) realizada em 2002-2003, o Ma-
ranhão encontra-se na décima posição 
do ranking de aquisição de feijão. 
Diante do exposto, o objetivo deste 
trabalho foi determinar a concentra-
ção de ferro em diversas variedades 
de feijão comercializadas na cidade 
de São Luís-MA.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Foram coletadas, no mês de março 
de 2010, cinco variedades de feijão, 
por meio de compra em um supermer-
cado do município de São Luís-MA. 
As matérias-primas utilizadas para a 
realização das análises foram grãos 
crus de Phaseolus vulgaris L. varie-
dades preto, carioca e mulata gorda 
rajado e Vigna unguiculata (L.) Walp 
variedades quebra- cadeira e branco, 
escolhidas duas marcas diferentes (A 
e B) de cada variedade (totalizando 

10 amostras). Após a aquisição, as 
amostras foram estocadas nas suas 
embalagens original até o momento 
da digestão da matéria orgânica.

O critério utilizado na escolha 
das variedades baseou-se em uma 
pesquisa realizada em duas redes de 
supermercados do município de São 
Luís, levando-se em consideração os 
feijões mais comercializados no mês 
de março de 2010.

Preparo	das	amostras	e	análises
espectrofotométricas
Os experimentos de preparo das 

amostras foram desenvolvidos no 
Laboratório de Pesquisa em Química 
Analítica (LPQA) do Departamento 
de Química da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA) e as análises 
espectrofotométricas foram realiza-
das no Laboratório de Bromatologia 
da Faculdade Santa Terezinha - 
CEST, localizados no Município de 
São Luís, Maranhão.

Os reagentes utilizados no pre-
paro das soluções foram de proce-
dência Merck e de pureza analítica. 
As soluções padrão de ferro foram 
preparadas a partir de soluções es-
toque de concentração 10 mg L-1. 
Os ácidos utilizados para digestão 
das amostras foram o ácido nítrico 
e o ácido sulfúrico concentrado de 
grau  e pureza analítico. As soluções 
de trabalho foram preparadas através 
de diluições apropriadas utilizando 
água purificada em sistema Nanopure, 
modelo Bransted Infinity.

Para as medidas espectrofotomé-
tricas foi utilizado espectrofotômetro 
microprocessado, marca Analyser 
de 400 a 800 nanômetros (nm). Na 
determinação de ferro, através de es-
pectrofotometria UV-Visível, usou-se 
o método da Curva de Calibração do 
gráfico Concentração x Absorbância 
para a quantificação dos devidos ele-
mentos em análise.

Para a análise estatística, foi utili-
zado o cálculo das médias ( ) e des-
vio padrão (SD). Através do programa 

O



31

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 222/223 – julho/agosto de 2013

Origin 6.0 os dados coletados foram 
tratados estatisticamente e apresenta-
dos em forma de tabela. Não houve 
dados rejeitados.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Os resultados obtidos nas análises 
estão expostos na Tabela 1 e foram 
comparados aos resultados obtidos 
na bibliografia disponível.

Na Tabela 1 observa-se que as 
concentrações de ferro no feijão preto 
das marcas A e B diferem entre si. A 
quantidade de ferro encontrada não 
coincide com os achados por Philippi 
(2002), que apresentou concentração 
de 6,700 mg/100g e nem com a Tabela 
Brasileira de Composição de Alimen-
tos (UNICAMP, 2006), a qual define 
que para 100g de feijão preto cru, 
têm-se 6,5 mg. Neste caso, o feijão 
da marca B (4,04 mg/100 g) foi o que 
mais aproximou-se desses estudos.

Já em estudo realizado por Or-
nellas (2007), a composição centesi-
mal do ferro no feijão preto cru foi de 
1,43 mg, resultado inferior à análise 
desde trabalho.

Os resultados da análise do feijão 
carioca obtiveram valores inferiores 
aos dados encontrados na pesquisa da 
UNICAMP (2006). Embora a marca 
utilizada naquele estudo tenha sido 

diferente, o valor para o feijão cario-
ca cru foi de 8 mg/100g. De forma 
similar, estudo realizado por Ornellas 
(2007), indicou concentração de 7,6 
mg/100 g deste mineral.

É possível observar pela Tabela 1 
que os teores de ferro das marcas A e 
B, chegaram a aproximar-se, no caso 
do feijão mulata gorda rajado. Con-
tudo, para este feijão, os valores da 
marca A e B, não se aproximaram do 
estudo feito pela UNICAMP (2006), 
que obteve concentração média de 
18,6 mg/100 g de ferro no feijão.

Ainda para o feijão mulata gorda 
rajado, Philippi (2002), encontrou em 
seu estudo a concentração de 7,60 
mg/100 g de ferro, sendo um resul-
tado mais aproximado com o que foi 
encontrado nesta pesquisa para esse 
feijão da marca A (3,53 mg/100 g).

As concentrações médias do 
micronutriente ferro para o feijão 
branco foram mais elevadas na mar-
ca B, mostrando resultado pouco 
superior ao feijão da marca A. Para 
Franco (2007), em 100 g de feijão 
branco cru tem-se 11,90 mg de ferro 
e, equiparando com os valores en-
contrados na análise deste trabalho, 
obteve-se resultados muito inferiores 
a esse estudo. Concomitantemente, de 
acordo com Philippi (2002), no feijão 
branco cru tem-se 7,74 mg/100 g de 

ferro, aproximando-se dos resultados 
encontrados nas análises deste estudo.

Os resultados da concentração de 
ferro para o feijão quebra cadeira, 
mostraram que o teor mais elevado 
de ferro foi na marca A. Os valores 
descritos para esse feijão na Tabela 
1, não foram encontrados na litera-
tura por ser uma variedade de feijão 
nova, criada no Pará ainda em pes-
quisa, mais sendo comparado com 
variedades do feijão-caupi, como o 
feijão branco graúdo. Dessa forma, os 
resultados assemelham-se ao citado 
por Franco (2007), que encontrou em 
seu estudo 3,37 mg/100 g de ferro.

Também comparado a outra va-
riedade do feijão-caupi, o feijão-
-fradinho, segundo a UNICAMP 
(2006), para 100g de feijão-fradinho 
cru, têm-se 5,1 mg de ferro, onde o 
feijão da marca A (3,91 mg/100 g) foi 
o que mais se aproximou.

Por fim, é importante salientar que 
segundo Franceschini et al. (2005), de 
acordo com a DRIS 2000 e 2001, a in-
gestão dietética recomendada (RDA) 
de ferro para homens de 19 a 70 anos 
é de 8 mg, mulheres de 19 a 50 anos 
é de 18 mg e entre 51 a 70 de 8 mg, 
gestantes de 19 a 50 anos é de 27 mg 
e lactantes de 19 a 50 anos de 9 mg. 
Portanto, de acordo com os resultados 
obtidos neste estudo, observa-se que 

Tabela 1	-	Concentrações	(mg/100g	de	ferro)	encontradas	em	amostras	de	feijões	de	duas	espécies	de	duas	marcas	comercializadas	coletadas	em	um	
supermercado	de	São	Luís-MA.
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REVESTIMENTOS INDUSTRIAIS 
DE ALTO DESEMPENHO. 

A	Gail,	 líder	 absoluta	 na	 produção	 de	
revestimentos	 industriais	 de	 alto	 de-

sempenho,	 atende	 com	 excelência	 as	
normas	exigidas	em	obras	de	 fábricas	
e	 cozinhas	 profissionais,	 entre	 outros	
tipos	 de	 empreendimentos,	 com	 sua	
linha	 Industrial	Kitchen	Kerafloor,	que	
reúnem	produtos	 ideais	para	cozinhas	
que	 requerem	 revestimentos	 de	 alta	
resistência.		
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variedades com melhor qualidade 
nutricional e para orientações do 
consumo correto dos alimentos de ori-
gem vegetal, de acordo com o hábito 
local, e assim prevenindo doenças por 
carência de ferro.
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as variedades de feijão analisadas 
não contribuem com o recomendado 
de ferro para o indivíduo, todos os 
valores estão inferiores a 8 mg.

CONCLUSÃO

Houve diferenças significativas 
nos resultados das análises, a varieda-
de feijão preto foi a que apresentou o 
maior teor de ferro que variou de 3,82 
a 4,04 mg/100g quando comparado 
com as outras variedades analisadas, 
como o feijão carioca variou de 3,44 
a 3,49 mg/100 g, feijão mulata gor-
da rajado de 3,53 a 3,41 mg/100 g, 
feijão branco de 3,27 a 3,33 mg/100 
g e o feijão quebra cadeira variação 
de 3,91 a 3,55 mg/100 g de ferro. 
Sendo que o feijão é o alimento de 
origem vegetal que possui o maior 
teor deste mineral.

Faz-se necessário ressaltar que 
o feijão pode e deve compor os car-
dápios, sobretudo os econômicos, 
porém deve ser complementado com 
alimentos com teor de ferro adequado 
como as carnes ou alimentos ricos em 
vitamina C, para facilitar a absorção 
do ferro.

Por fim, com os resultados encon-
trados neste trabalho espera-se contri-
buir para futuras pesquisas buscando 
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar o efeito de diferentes temperatu-
ras de pré-cozimento sobre as carac-
terísticas físico-químicas de chuchu 
(Sechium edule Swartz) minimamente 
processado, visando o aumento de 
vida útil do fruto. De acordo com os 
resultados obtidos, concluiu-se que 
o tratamento térmico, assim como o 
período de armazenamento, influen-
ciou, de forma estatisticamente sig-
nificativa, nos parâmetros analisados 
de chuchu minimamente processado.

Palavras-chave:	Tratamento	térmico.	Armaze-
namento.	Processo	mínimo.

ABSTRACT

The aim of this study was to 
evaluate the effect of tempera-
ture pre-cooking on the physico-
chemical properties of chayote 
(Sechium edule Swartz) minimally 
processed, in order to increase 
service life of the fruit. According 
to the results, we concluded that 
the thermal treatment, as well 
as the storage period, influenced 
and were statistically significant, 
the parameters of minimally pro-
cessed chayote.

Keywords:	Thermal	treatment.	Storage.	
Fresh	cut.

INTRODUÇÃO

chuchu é uma hortaliça 
originária da América Cen-
tral e ilhas vizinhas. Já era 
conhecido na antiguidade 

pelos astecas e tinha grande destaque 
entre as demais hortaliças cultivadas 
na época. Atualmente está entre as 
dez hortaliças mais consumidas no 
Brasil (EMBRAPA, 2010). Com re-
lação às características sensoriais, o 
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mesmo autor define o chuchu como 
sendo um vegetal de sabor suave, 
fácil digestibilidade, rico em fibras e 
pobre em calorias. Destaca-se como 
fonte de potássio e fornece vitaminas 
A e C, e é classificado na família das 
Cucurbitáceas, assim como o pepino, 
as abóboras, o melão e a melancia.

A sustentação de uma dieta rica 
em frutas e hortaliças pode ser 
considerada como uma ferramenta 
importante para prevenir determi-
nadas doenças degenerativas, ainda 
que, na atualidade, o consumo destes 
alimentos seja, todavia, baixo com 
respeito às recomendações em que 
estão baseadas as dietas denominadas 
saudáveis (CANO et al., 2005). No 
entanto, mudanças nos padrões de 
consumo de alimentos têm levado ao 
maior consumo de frutas e hortaliças 
em detrimento dos produtos industria-
lizados, uma vez que os consumidores 
buscam por alimentos saudáveis, que 
tenham qualidade adequada e pratici-
dade (ALVES et al., 2010).

Uma das linhas atualmente utili-
zadas para a ampliação do consumo 
de chuchu é o uso da técnica de pro-
cessamento mínimo, que tem atraído 
consumidores que primam pela qua-
lidade da alimentação sem abrir mão 
da questão tempo.

O processamento de frutas e hor-
taliças visa basicamente estender a 
vida útil de seu consumo preservando 
a qualidade através da inibição dos 
possíveis processos deteriorativos. 
O sucesso da conservação reúne um 
conjunto de fatores que vão desde a 
escolha da matéria-prima, os cuidados 
de higiene até o preparo final. Para que 
um produto tenha uma boa qualidade 
é necessário que o mesmo mantenha 
ao máximo as suas características 
nutritivas e sensoriais (aroma, sabor 
e cor), para isto deve-se eliminar os 
fatores que possam contribuir para 
sua deterioração, quer microbiana, 
química ou enzimática (TORREZAN, 
1997; SANTOS, 1992; OLIVEIRA, 
SRUR, VACARI, 2003).

A utilização de produtos hor-
tícolas minimamente processados 
tem aumentado bastante nos últimos 
anos, sobretudo em razão do interes-
se que os produtos naturais e conve-
nientes têm despertado. Legumes e 
folhosas frescas preparadas já são 
relativamente populares no mercado 
brasileiro, mas os frutos prontos para 
serem consumidos ainda são uma 
promessa dada a falta de conheci-
mento a respeito do comportamento 
fisiológico desses produtos, quando 
preparados (DURIGAN, SARGENT, 
1999).

O beneficiamento de produtos 
frescos permite aumentar a diver-
sidade de produtos para a comer-
cialização, aprimora o controle de 
qualidade e o aproveitamento de 
resíduos. Além disso, a separação 
total ou parcial das partes comes-
tíveis permite obter produtos com 
forma, tamanho e qualidade exigidos 
pelo mercado consumidor, prolonga 
a vida comercial do produto, há 
maior economia de transporte, além 
de aumento em seu valor agregado. 
O Pré-cozimento tem sido utilizado 
como uma alternativa às formas de 
comercialização tradicionais, possi-
bilitando o uso de condimentos, além 
de facilitar o preparo do produto, 
uma vez que esse processamento 
também inclui a retirada das partes 
que não são comestíveis (BYKO-
WSKI, 1990; MACEDO-VIEGAS 
et al., 2002)

Devido à falta de trabalhos que 
realizem a avaliação do uso de tem-
peratura para produção de alimentos 
minimamente processados, que 
exijam tal procedimento e mediante 
o exposto, o objetivo deste trabalho 
foi avaliar as características físico-
-químicas de chuchu minimamente 
processado submetido a diferentes 
temperaturas de cozimento, como 
forma de aumentar sua vida de pra-
teleira, além de servir como uma 
nova forma de opção para o mercado 
consumidor.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Os frutos de chuchu, recém-colhi-
dos, foram adquiridos no comércio 
local de Piracicaba/SP. As amostras 
foram imediatamente levadas para o 
Laboratório de Radiobiologia e Am-
biente do CENA/USP (Piracicaba/
SP), onde foram lavadas em água 
corrente, descascadas e cortadas em 
cubos e fatias. Posteriormente foram 
mergulhados em solução de hipoclo-
rito de sódio 15 mL/L por 4 minutos. 

Os cortes foram feitos sob condi-
ções higiênicas com todos os balcões, 
utensílios e contentores plásticos la-
vados cuidadosamente e desinfetados 
com hipoclorito de sódio (200ppm) 
excesso em recipiente apropriado, de 
acordo com metodologia descrita por 
Teixeira et al. (2001). Após, as amos-
tras foram pré-cozidas a três tem-
peraturas diferentes: controle (sem 
pré-cozimento), 75ºC, 80ºC e 90ºC. 
Em seguida foram acondicionados em 
sacos de polietileno, e armazenadas à 
temperatura de 8ºC. 

O delineamento experimental uti-
lizado foi inteiramente ao acaso, com 
3 repetições para cada tratamento. As 
amostras foram submetidas às análi-
ses de: pH, sólidos solúveis (ºBrix), 
clorofila A e B e carotenóides no 1º, 
3º e 6º dia após o pré-cozimento. 

As análises de pH e sólidos solú-
veis foram realizadas de acordo com 
metodologia determinada pela AOAC 
(1995). Quanto às metodologia das 
análises de clorofila A e B e carote-
nóides foram adaptadas de Knudson 
et al. (1977) e Argenta et al. (2001).

Foi também realizada a análise de 
cor, através do Colorímetro Minolta, no 
primeiro dia, de acordo com metodo-
logia descrita por Harder et al. (2007). 

A análise estatística dos resultados 
foi realizada pelo teste F para análise 
de variância e, quando significativo, 
comparado pelo teste de Tukey ao ní-
vel de significância de 5 %, de acordo 
com os resultados obtidos, para os 
parâmetros analisados.
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Tabela 1	-	Variação	de	pH	de	chuchu	pré-cozidos	em	diferentes	temperaturas.

 Tabela 2	-	Variação	de	ºBrix	de	chuchu	pré-cozidos	em	diferentes	temperaturas.

Tabela 3	-	Variação	dos	teores	de	clorofila	A	e	B	em	chuchu	pré-cozidos	em	diferentes	temperaturas.

Tabela 4	-	Variação	dos	teores	de	carotenóides	em	chuchu	pré-cozidos	em	diferentes	temperaturas

Tabela 5	-	Variação	dos	parâmetros	de	cor	em	chuchu	fatiado	com	casca,	sem	casca	e	parte	interna	pré-cozidos	em	diferentes	temperaturas.
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camente significativa, concordando 
proporcionalmente aos resultados 
obtidos por Alves et al. (2010), que 
encontraram variação semelhante 
com alterações em diferentes tempe-
raturas de armazenamento de chuchu 
e outras hortaliças.

CONCLUSÃO

Baseado no que foi apresentado, 
pode-se concluir que a temperatura 
para preparo de chuchu minima-
mente processado e pré-cozido pode 
influenciar significativamente nos 
parâmetros analisados. 
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RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

As variações do pH e o teor de 
sólidos solúveis obtidos da avaliação 
de diferentes temperaturas de pré-co-
zimento de chuchu estão apresentados 
na Tabela 1. 

Pela Tabela 1 observa-se que 
houve uma diminuição no valor do 
pH com o aumento da temperatura, 
o que resultou em um produto mais 
ácido, apesar de um ligeiro aumento 
do tratamento com temperatura de 
80°C estando de acordo com Fan et 
al.,2005; Basbayraktar et al., 2006.

O teor de sólidos solúveis (º Brix) 
dos chuchus encontra-se na Tabela 2. 

Pela avaliação das amostras sub-
metidas a diferentes temperaturas de 
cozimento, quanto ao parâmetro só-
lidos solúveis, pode-se observar que 
as mesmas apresentaram diferenças 
significativas entre si. Observa-se 
também que, mesmo não sendo com-
paradas ao longo do tempo previsto, 
as mesmas também tiveram um acrés-
cimo no parâmetro.

Teixeira et al. (2001), em estudo 
realizado com diferentes temperatu-
ras para tratamento de mamão For-
mosa minimamente processado, não 
encontraram diferenças significativas 
no parâmetro teor de sólidos solúveis 
para os tratamentos utilizados, dis-
cordando dos valores obtidos neste 
trabalho.

De acordo com os valores apresen-
tados nas Tabelas 3 e 4, é possível vi-
sualizar a influência dos tratamentos 
utilizados para os parâmetros clorofila 
A, clorofila B e carotenóides.

Pode ser observado nas Tabelas 
3 e 4 que, tanto a temperatura de 
tratamento, quanto o período de arma-
zenamento influenciaram significati-
vamente as amostras nos parâmetros 
relacionados.

Para o parâmetro cor, os valores 
são apresentados na Tabela 5.

De acordo com os resultados obti-
dos, pode-se dizer que os tratamentos 
influenciaram de maneira estatisti-
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RESUMO

Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) caracteriza-se por apresentar 
trabalho intensivo onde frequentemente exige-se dos funcionários alta pro-
dutividade em tempo limitado, porém muitas vezes em condições inadequa-
das de serviço com problemas de ambiente, equipamentos e processos. Tais 
condições acabam levando a insatisfações, cansaços excessivos, queda de 
produtividade, problemas de saúde e acidentes de trabalho. Logo, a ergonomia 
objetiva modificar os sistemas de trabalho, a fim de adequar a(s) atividade(s) 
às características, habilidades e limitações das pessoas, visando o desempenho 
mais eficiente, confortável e seguro. O objetivo deste trabalho foi verificar as 
condições ergonômicas em vinte e seis Unidades de Alimentação e Nutrição 

do Município de Caxias do Sul. Foi 
realizado um estudo transversal, onde 
os dados foram coletados durante o 
período de setembro a outubro de 
2011. Durante a pesquisa, utilizou-
-se um checklist baseado na Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET) 
que foi aplicado nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição com as se-
guintes variáveis relevantes: condi-
ções ergonômicas, condições físicas, 
químicas e ambientais. Após a coleta, 
os dados foram computados com a 
utilização do software SPSS V.10.0, 
em formato de tabelas, gráficos e 
estatísticas descritivas. Constatou-se 
que os aspectos como umidade rela-
tiva do ar e luminosidade ambiente 
apresentaram não conformidade em 
comparação aos valores referenciais 
utilizados. Portanto, a ergonomia é 
cada vez mais importante dentro das 
UAN’s, contribuindo para a obtenção 
da melhoria das condições de trabalho 
e consequentemente a qualidade de 
vida dos colaboradores.

Palavras-chave:	Ergonomia.	
Serviços	de	alimentação.	Segurança	do	
trabalho.

ABSTRACT

The Food and Nutrition Unit 

(FNU) is characterized by presenting 

intensive work where frequently it is 

required of employees to achieve high 

productivity in a limited amount of 

time, however, in most of the times, 

under inadequate working conditions 

with problems in the work environ-

ment, processes and equipments. Such 

conditions end up leading to dissat-

isfaction, excessive fatigue, decrease 

in productivity, health problems and 

occupational accidents. Therefore, 

ergonomics aims to modify work 

systems, in order to suit the activities 

to individual features, skills and limi-

tations, seeking to attain the safest, 

most efficient and comfortable per-

formance. This research’s objective 
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was to verify the ergonomic condi-

tions in twenty six Food and Nutrition 

Units in the city of Caxias do Sul. A 

cross-sectional study was conducted, 

in which data were collected during 

the period of September until October 

of 2011. During the research, it was 

used a check-list based on the Labor 

Ergonomic Analysis (LEA), which 

was applied in the Food and Nutri-

tion Units with the following relevant 

variables: ergonomic conditions, 

physical, chemical and environmen-

tal conditions. After the collection, 

the data were computed with the use 

of SPSS v.10.0 software, and turned 

into the form of tables, graphs and 

descriptive statistics. It was found 

that certain aspects, such as relative 

humidity of the air and ambient light 

presented unconformities in compari-

son to reference values utilized. For 

that reason, ergonomics is becoming 

more and more important inside the 

FNUs, contributing to the achieve-

ment of  better working conditions 

and consequently, improved life qual-

ity and wellbeing for all the workers.                         

Keywords:	Ergonomics.	Food	
services.	Work	safety.	

INTRODUÇÃO

setor de Alimentação Co-
letiva vem se tornando um 
mercado representativo 
na economia mundial, o 

ritmo de vida moderno contribuiu 
significativamente para a conquista 
deste espaço. O número de refeições 
realizadas fora de casa já é bastante 
significativo em países da Europa 
Ocidental e Estados Unidos da Amé-
rica (PROENÇA, 1996).  

O objetivo de uma UAN é fornecer 
refeições equilibradas nutricional-
mente, com bom nível de sanidade 
e adequadas ao comensal (consumi-
dor em alimentação coletiva). Esta 

adequação deve procurar manter e/
ou recuperar a saúde dos clientes, 
além de buscar desenvolver hábitos 
alimentares saudáveis, amparados 
pela educação alimentar. Além dos 
aspectos relacionados à refeição, 
uma UAN objetiva ainda satisfazer 
o comensal com o serviço ofereci-
do. “Isto engloba desde o ambiente 
físico, incluindo tipo, conveniência e 
condições de higiene de instalações 
e equipamentos disponíveis, até o 
contato pessoal entre funcionários da 
UAN e os clientes, nos mais diversos 
momentos” (PROENÇA, 1997).

Com relação ao trabalho em 
Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UANs), sabe-se que existem riscos 
de agravos à saúde, principalmente 
de natureza musculoesquelética, 
devido à forte pressão temporal, aos 
movimentos repetitivos e às postu-
ras inadequadas na hora de levantar 
pesos. A esses riscos se acrescentam 
os causados pelo ambiente físico, 
caracterizados por ruídos, umidade 
excessiva, temperatura elevada e 
ventilação insatisfatória. Essas condi-
ções agravadas ou determinadas pelo 
projeto do espaço, dos equipamentos 
(descritos como precários e muitas 
vezes inadequados) e da organiza-
ção, podem explicar a relação entre 
o trabalho em cozinha e problemas 
de saúde (BOCLIN; BLANK, 2006).

Neste sentido, surge a preocupa-
ção com a saúde dos colaboradores de 
UAN, na medida da conscientização 
de que as condições de trabalho e de 
saúde estão diretamente relacionadas 
com o desempenho e produtividade 
(MATOS; PROENÇA, 2003). Sendo 
assim torna-se necessário criar condi-
ções adequadas para que as pessoas 
possam desenvolver a sua criatividade 
e evitar aquelas que possam gerar 
uma má qualidade de vida e stress no 
trabalho. E isso passa pelas contribui-
ções da ergonomia.

De acordo com a Ergonomic Re-

search Society, citada no Manual de 
Aplicação da Norma Regulamentado-

ra nº. 17: “Ergonomia é um estudo do 
relacionamento entre o homem e seu 
trabalho, equipamento e ambiente e, 
particularmente a aplicação dos co-
nhecimentos de anatomia, fisiologia e 
psicologia na solução dos problemas 
surgidos desse relacionamento. A 
Associação Brasileira de Ergonomia 
(ABERGO) descreve que a ergono-
mia objetiva modificar os sistemas 
de trabalho para adequar a atividade 
nele existentes às características, 
habilidades e limitações das pessoas, 
visando o desempenho mais eficiente, 
confortável e seguro.

Desta maneira, a ergonomia busca 
não apenas evitar aos trabalhadores 
os postos de trabalhos fatigantes e/
ou perigosos, mas procura colocá-los 
nas melhores condições de trabalho 
possíveis, de forma a melhorar o ren-
dimento e evitar o acidente ou fadiga 
excessiva. Assim, este estudo teve 
como objetivo verificar as condições 
ergonômicas de trabalho de Unida-
des de Alimentação e Nutrição do 
Município de Caxias do Sul, através 
de um checklist baseado na Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET).

MATERIAL	E	MÉTODOS

Foi realizado um estudo transver-
sal, de caráter quantitativo e qualitativo 
com análise das condições ergonômi-
cas de vinte e seis (26) Unidades de 
Alimentação e Nutrição de quatro (4) 
concessionárias de refeições do muni-
cípio de Caxias do Sul - RS. O trabalho 
foi fundamentado teoricamente por 
meio de pesquisa bibliográficas perti-
nente ao contexto abordado.

A estratégia de investigação ado-
tada foi a aplicação de um checklist 
baseado na Análise Ergonômica do 
Trabalho (AET) que foi aplicado nas 
unidades de alimentação e nutrição 
e que possui como variáveis: as con-
dições ergonômicas, as condições 
físicas e ambientais e a análise das ati-
vidades da Unidade de Alimentação 
e Nutrição. Neste checklist existiam 

O
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variáveis referentes à iluminação, 
ruídos, ventilação, temperatura e 
umidade, aspectos relacionados às 
instalações da UAN (espaço para 
realização das atividades, altura de 
bancadas, presença de carrinhos de 
transporte) e uso de EPI`s por parte 
dos colaboradores.

Os dados foram coletados entre 
os meses de setembro e outubro de 
2011. Para a coleta de dados neces-
sários foram realizados os seguintes 
procedimentos: observação direta das 
atividades dos colaboradores em toda 
a área de produção de refeições. Para 
a análise das condições ambientais 
e físicas, como ruído, temperatura, 
iluminação, umidade, altura e largura 
de bancadas e presença de rodapés 
foram utilizados os valores medidos 
pela própria pesquisadora que utili-
zou uma trena e um equipamento da 
marca INSTRUTHERM THDL – 400 
Environment Meter, que é um instru-
mento 4X1 capaz de medir tempera-
tura, umidade, iluminação e ruído.

Após a coleta, os dados foram 
analisados através de tabelas, gráficos 
e estatísticas descritivas. Os testes esta-
tísticos realizados foram t-student para 
comparar os resultados de algumas 
amostras com os valores de referência 
e o teste binominal para a comparação 
de proporções, ou seja, para verificar 
se a proporção de conformidades ou 
não conformidades é maioria nas uni-
dades amostrais investigadas. Para os 
testes citados, o nível de significância 
máximo assumido foi de 5% (p£0,05) 
e o software utilizado para a análise 
estatística foi o SPSS versão 10.0.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

As Unidades de Alimentação e 
Nutrição envolvidas neste estudo, 
tinham o mesmo perfil de serviço: 
mais que 100 refeições diárias, sendo 
a maior demanda no almoço.

Como pode-se perceber, pelos 
dados apresentados na tabela 1, a 
temperatura em todas as áreas (pro-

dução, cocção, higienização, des-
pensa, pré-preparo) ficou dentro dos 
valores de referência. No entanto, o 
aspecto umidade relativa do ar ficou 
acima do recomendado O ambiente 
de trabalho na UAN’s costuma ser, 
na grande maioria das vezes, bastante 
úmido, pelo desprendimento de calor 
e vapores no processo produtivo de 
elaboração das refeições, bem como 
os equipamentos de higienização 
de materiais. Tal ambiente pode ser 
causador de fadiga e estresse aos 
operadores.

Segundo Rego (1990), uma tem-
peratura de 22º a 26ºC, com umidade 
relativa do ar de 50 a 60%, é consi-
derada compatível com as operações 
realizadas em uma UAN. Quanto 
maior a quantidade de equipamentos 
que existirem na UAN e que dissipem 
calor, mais difícil será para manter 
uma temperatura agradável e segura. 

Lippi et al (2004), em um estudo 
realizado no Serviço de Alimenta-
ção da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro, observaram que 
a ventilação era considerada total-
mente inadequada, a temperatura era 
bastante elevada chegando à 52ºC 
no verão, e a umidade relativa do ar 
também era alta. No estudo de Paiva 
e Cruz (2009), a grande maioria dos 
colaboradores entrevistados rela-
tou incomodar-se com o calor das 
unidades (87%), algumas relatavam 
sentirem-se mal ou apresentarem 
cefaleia. 

A iluminação exerce uma forte 
influência no comportamento das 
pessoas. Sua utilização adequada 
evita doenças visuais, aumenta a 
eficiência do trabalho e diminui o 
número de acidentes (TEIXEIRA, 
2006). Conforme Lemos (1999), a 
iluminação de uma UAN deve permi-
tir a maior quantidade de luz natural 
possível, pois, além de fazer com que 
os alimentos pareçam mais atrativos 
reduzem as despesas operacionais. 
Assim, a iluminação deve ser distri-
buída uniformemente pelo ambiente, 

evitando ofuscamento, sombras, re-
flexos fortes ou contrastes excessivos. 
A iluminação na área de produção e 
despensa não deve ser inferior a 200 
lux, 400 lux nas áreas de pré-preparo, 
cocção, higienização e 150 lux na área 
do refeitório (DUL, 1995). A tabela 
1 mostra que apenas a iluminação 
na área do pré-preparo ficou dentro 
do valor recomendado. As áreas de 
produção, despensa, refeitório, coc-
ção e higienização não atenderam às 
especificações da referência. Dados 
semelhantes ao presente estudo fo-
ram encontrados por Marcolino et 
al., (2000), onde verificaram baixa 
luminosidade em diversos setores, 
sendo considerado o pior deles a área 
de armazenamento. 

Santos (1994) salienta que o efeito 
no organismo dos níveis elevados de 
ruído aparece em forma de mudanças 
de comportamento, tais como: ner-
vosismo, fadiga mental, frustração, 
prejuízo no desempenho do traba-
lho, podendo provocar altas taxas 
de absenteísmo. No presente estudo 
pode-se perceber que o ruído ficou 
dentro dos valores recomendados, 
ou seja, não ultrapassou 85 decibéis 
em 8 horas de trabalho, conforme 
níveis sonoros recomendados pela 
NR15. Em um estudo realizado em 
restaurantes universitários, observa-
ram que o ruído manteve-se alto em 
todos os ambientes, sendo que em um 
dos restaurantes os operadores preci-
savam elevar a voz devido ao grande 
número de caldeiras (CASAROTTO 
et al., 1997).

Bancada de trabalho muito alta, 
frequentemente os ombros são er-
guidos para compensar, o que leva 
a contrações musculares dolorosas, 
principalmente na nuca e nas costas. 
Por outro lado, se a bancada é baixa, 
as costas são sobrecarregadas pelo 
excesso de curvatura do tronco, pro-
piciando dores nas costas. Por isso, 
as mesas de trabalho devem estar 
de acordo com as medidas antropo-
métricas, tanto para o trabalho em 
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pé quanto para o sentado (LEMOS, 
1999). Segundo Grandjen (1998), a 
recomendação geral para a altura de 
bancadas, largura de bancadas e pre-
sença de rodapés é de 90 cm, 70 cm e 
10 cm, respectivamente. No presente 
estudo como mostra a tabela 1, os as-
pectos acima estão ergonomicamente 
adequados.

Estudos recentes têm demonstrado 
condições físicas e ambientais inade-
quadas em UANs, problemas como 
espaços reduzidos, ruído excessivos, 

temperatura e umidade elevadas são 
comumente relatados (MARCOLINO  
et al., 2000; SOUSA et al., 1997; 
MATOS et al., 1998).

Como pode-se observar na tabela 
1, as variáveis que apresentam me-
didas conforme a referência foram 
bancadas com a largura menor ou 
igual a 70 cm, a temperatura na área 
de produção, pré preparo, cocção, 
higienização, despensa, ruídos na área 
de produção, pré- preparo, cocção, 
higienização e despensa. Variáveis 

com valores significativamente su-
periores à referência foram: umidade 
relativa do ar, iluminação na área de 
produção, despensa e refeitório. Já as 
variáveis que apresentaram medidas 
com valores significativamente infe-
riores à referência foram: altura de 
bancada, iluminação área de cocção, 
higienização. 

Segundo a Norma Regulamenta-
dora 6 (NR6), considera-se Equipa-
mento de Proteção Individual (EPI), 
todo dispositivo ou produto de uso 
individual utilizado pelo trabalha-
dor destinado à proteção de riscos 
suscetíveis de ameaçar a segurança 
e a saúde no trabalho. A tabela 2 
mostra que os EPI`s: sapato, touca, 
bota de borracha, uniformes (calça e 
blusa) e luvas apresentam resultados 
significativos de conformidade na 
maioria (igual ou maior que 50%) das 
unidades investigadas. A única variá-
vel que apresenta proporções de não 
conformidade na maioria (igual ou 
maior que 50%) das unidades inves-
tigadas foi o uso do protetor auricular, 
o uso do mesmo não é obrigatório 
em locais que apresentam o ruído 
inferior a 85 dB ou seja em locais que 
o ruído não é prejudicial ao aparelho 
auditivo do funcionário. Já os EPI`s: 
óculos de segurança e máscara não 
tiveram uma diferença significativa de 
unidades Conforme e Não conforme. 
Dados semelhantes ao estudo foram 
encontrados por Lippi et al., (2004) 
que observaram que todos os funcio-
nários do Serviço de Alimentação da 
Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, utilizavam aventais, capas e 
ou jaquetas, calçados impermeáveis, 
luvas e mangas de proteção, másca-
ras, protetores auditivos e tocas de 
proteção, mediante vigilância do 
responsável técnico da Unidade.

Como mostra a tabela 2 a maioria 
das unidades possuía equipamentos 
(carrinho) para movimentar cargas e 
todos eles com rodas de borrachas, ou 
seja, as unidades apresentaram resul-
tados significativos para este item, o 

Tabela 1 -	Comparação	dos	valores	com	a	referência.

Tabela 2	-	Comparação	dos	valores	com	a	referência.
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qual, se utilizado da maneira correta, 
facilita o transporte das cargas, evi-
tando assim o cansaço e lesões dos 
funcionários.

CONCLUSÃO

Com o presente estudo pode-se 
concluir que as unidades observadas 
apresentaram alguns pontos em con-
formidade com as recomendações 
bibliográficas e normas, porém a ilu-
minação, umidade relativa e o uso do 
EPI Protetor Auricular não atenderam 
às especificações da referência.

Ressalta-se, portanto, a impor-
tância da melhoria das condições de 
trabalho dos colaboradores, a fim 
de evitar danos à saúde, bem como 
a queda na produtividade, aumento 
do absenteísmo e consequentemente 
aumento de custo para a empresa. 
Sendo assim sugerem-se novos estu-
dos nessa área. 
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of education and who ended up being 

employed in this area for failing to be 

inserted in any other activity. This lit-

erature review sought to address the 

motivation in people management, 

seeking to extrapolate content to 

employees of food service, examples 

that are necessary for the routine 

work of these institutions and little 

or no preparation of managers, still 

has a content underexplored. Thus, 

training programs are essential to 

generate the necessary understanding 

of production processes and thus the 

actors find what best drives them in 

their activities.

Keywords:	Food	Services.	
Employees.	Training.

INTRODUÇÃO

urante a Revolução Indus-
trial as pessoas trabalhavam 
16 horas diárias, executan-
do tarefas repetitivas e não 

se considerava o lado humano da 
relação. Mais tarde, os gestores ini-
ciaram uma busca por um diferencial 
que trouxesse de volta uma maior 
rentabilidade, encontrando-o no ho-
mem. Perceberam que o trabalhador 
tem maior produtividade quando se 
encontra com a situação familiar, 
social e particular equilibradas. Foi 
o que Maslow demonstrou com a 
Pirâmide das Necessidades, em que 
a base parte das necessidades fisioló-
gicas, passando pelas necessidades de 
segurança, afeição, estima, chegando 
à auto-realização (CUNHA, 2005).

Segundo Chiavenato (apud PAS-
SOS, 2006), o exercício da gestão de 
pessoas envolve cinco passos: agregar 
pessoas, representada pela atividade 
de recrutamento e seleção; aplicar 
pessoas, em que se faz a análise e 
descrição dos cargos, bem como ava-
liação de desempenho; recompensar, 
onde se incentiva o indivíduo, com 

gestão de pessoAs e 
motivAção no trAbAlho em 
uAns: umA visão críticA.
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RESUMO

Muitos estudos têm sido desenvolvidos sobre gestão de pessoas, mas 
ainda são muito poucos os voltados de forma mais específica para Unidades 
de Alimentação e Nutrição. Nesse setor, identifica-se facilmente o perfil dos 
colaboradores sendo, em sua maioria, sem qualificação, com baixo nível de 
escolaridade e que acabaram por estar empregados nessa área por não terem 
conseguido se inserir em nenhuma outra atividade. Esta revisão bibliográfica 
procurou abordar a motivação na gestão de pessoas, buscando extrapolar o 
conteúdo para colaboradores de Unidades Produtoras de Refeições (UPR’s), 
exemplos que se fazem necessários pela rotina de trabalho dessas instituições 
e pouco ou nenhum preparo dos gerentes, ainda tem um conteúdo pouco 
explorado. Assim, treinamentos, reuniões e programas de capacitação são 
essenciais para gerar o entendimento necessário dos processos produtivos e 
assim, os atores encontrarem o que melhor os impulsiona em suas atividades.

Palavras-chave:	Serviços	de	Alimentação.	Colaboradores.	Capacitação.

ABSTRACT

Many studies have been conducted on people management, but still very 

few geared more specifically for Units of Food and Nutrition. In this sector, 

is easily identified with the profile of employees, mostly unskilled, low level 
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remuneração, benefícios e outros; 
desenvolver pessoas, promovendo o 
desenvolvimento profissional, através 
da capacitação, com treinamentos, 
cursos e programas; manter pessoas 
é proporcionar condições satisfatórias 
para as atividades do indivíduo, com 
higiene e segurança do trabalho e, por 
fim, o processo de monitorar pessoas, 
com controle e verificação de resul-
tados, por meio de banco de dados e 
sistemas de informações gerenciais.

O importante é compreender que 
esses processos constituem um sistema 
e devem ocorrer simultaneamente, 
estando inter-relacionados. Entre eles, 
podem-se identificar formas de moti-
vação e percebe-se que, ocorrendo de 
forma mútua, aumentam-se as possibi-
lidades de atingir um maior número de 
colaboradores, já que cada individuo é 
motivado por diferentes fatores.

São conhecidos dois tipos de 
motivação: extrínseca e intrínseca. A 
motivação extrínseca é aquela em que 
a pessoa realiza uma ação, visando 
as consequências e são estimuladas 
por fatores externos como pressão, 
recompensa, evitar punições e etc. 
Já a intrínseca, ocorre quando o in-
divíduo realiza as funções com um 
fim em si mesmo, sem influência 
externa, o que normalmente inclui um 
componente afetivo, como o interesse 
(BZUNEK, 2007). Assim, podemos 
verificar que há formas de motivação 
em que se tem maior controle, outra 
já não é possível sequer mensurar. O 
desafio do gestor é identificar a forma 
mais eficaz e provável de motivar 
seu colaborador, seja intrínseca ou 
extrinsecamente.

Uma das estratégias das empre-
sas é o investimento em Qualidade 
de Vida no Trabalho (QVT), um 
direcionamento para programas de 
promoção da saúde, proporcionando 
melhores condições de trabalho, ofe-
recendo a oportunidade de o indivíduo 
utilizar todo seu potencial produtivo 
(TIMOSSI, 2010). Guimarães (apud 
MONACO, 2000) considera que a 

QVT vem sendo vista apenas como 
método de melhorias no ambiente 
físico ou de redução de riscos, uma 
interpretação muito restrita. Propor-
cionar às pessoas espaço para expo-
rem suas ideias ou dar oportunidade 
de participarem nas decisões também 
são práticas da QVT, e não somente 
os aspectos do ambiente físico ou 
questões relacionadas à remuneração 
e segurança no trabalho.

Rebelato (1997), em sua análise 
sobre a estratégia dos restaurantes 
self-service evidenciou que:

Os líderes, sempre presentes nas 

atividades do dia-a-dia, inspe-

cionam e coordenam o trabalho 

constantemente. Notou-se que há 

certa fragilidade neste mecanismo 

porque os próprios líderes se res-

sentem da falta de direcionamento 

sobre os objetivos da qualida-

de em cada etapa do processo. 

Frequentemente, diante de um 

problema, eles próprios se sentem 

inseguros na tomada de decisão.

Muitos estudos têm sido desenvol-
vidos sobre gestão de pessoas, mas 
ainda são muito poucos os voltados 
de forma mais específica para Uni-
dades de Alimentação e Nutrição ou 
restaurantes. Nesse setor, identifica-se 
facilmente o perfil dos colaboradores, 
sendo em sua maioria sem qualifica-
ção, com baixo nível de escolaridade 
e que acabaram por estar empregados 
nessa área por não terem conseguido 
se inserir em nenhuma outra atividade.

Assim, podemos verificar que 
motivar esse colaborador é um gran-
de desafio para o qual, muitas vezes 
o gestor do Serviço de Alimentação 
e Nutrição não está preparado e/ou 
qualificado. Por isso, entender os 
processos motivacionais se faz muito 
importante, já que podem auxiliar na 
construção de métodos, técnicas e 
atividades que levem ao fim esperado.

Desta forma, esta revisão biblio-
gráfica procurou abordar a motivação 
na gestão de pessoas, buscando extra-
polar o conteúdo para colaboradores 

de Unidades Produtoras de Refeições 
(UPR’s), exemplos que se fazem 
necessários pela rotina de trabalho 
dessas instituições e pelo pouco, ou 
nenhum, preparo dos gerentes, além 
de ser um conteúdo ainda pouco 
explorado.

Colaboradores
O desenvolvimento industrial 

trouxe intensas transformações nos 
hábitos dos brasileiros e hoje, em 
média, uma em cada cinco refeições 
são feitas fora de casa, revelando a 
necessidade de aumento em núme-
ro e qualidade de estabelecimentos 
produtores de refeição de consumo 
imediato (AKUTSU, 2005). A mani-
pulação dos alimentos, entre outros, 
pode ser um meio de contaminação 
ou transferência de micro-organismos 
nocivos à saúde humana, representan-
do também grandes perdas econômi-
cas (CAVALLI, 2007; REGO, 2001). 

Nesse sentido, a formação de uma 
equipe de trabalho engajada e bem 
treinada é imprescindível, exigindo 
cada vez mais do trabalhador de 
alimentação coletiva que, além do 
preparo das refeições, deve assumir 
a responsabilidade de monitorar a 
segurança dos alimentos, se habilitar 
às novas tecnologias e equipamentos e 
desenvolver ao máximo seu potencial 
para a realização satisfatória de suas 
funções e interações sociais (REGO, 
2001; KRAEMER & AGUIAR, 2009).

Cavalli e Salay (2007) verificaram 
o nível de escolaridade dos funcio-
nários de unidades produtoras de 
refeições comerciais, a prevalência 
de ensino fundamental completo ou 
incompleto foi de 59,9% e mais de 
77% não fez nenhum tipo de cur-
so profissionalizante. Esses dados 
demonstram que a qualificação é 
inexistente ou precária, dificultando 
ainda mais a gestão de pessoas, pois 
as condições salariais são diretamente 
proporcionais à qualificação e até 
mesmo as atividades de treinamento 
podem ser prejudicadas pelo baixo 
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nível de compreensão do conteúdo, 
comprometendo, inclusive, a segu-
rança dos alimentos.

A rotatividade e as altas taxas de 
absenteísmo são outras grandes preo-
cupações gerenciais, pois dificultam 
o processo produtivo (PROENÇA, 
1999). Segundo Aguiar (2009), o 
absenteímo:

... situa-se entre os efeitos mais 

danosos ao processo de trabalho 

e ao apoio social do trabalhador... 

tendo um duplo efeito do ponto 

de vista do trabalhador: a possi-

bilidade de desconto no salário 

e a possibilidade de demissão ou 

outros problemas de alteração das 

condições sociais...

A ausência no trabalho pode ser 
justificada, na maioria das vezes, por 
acidentes ou dores relativas à fun-
ção, isso porque além das condições 
inadequadas do ambiente, tais como 
ruídos, calor e umidade excessivos, 
arranjo físico e instalações precárias, 
iluminação inadequada, falta de 
planejamento ergonômico, manu-
tenção deficiente de equipamentos 
e utensílios, os fatores relacionados 
à organização do trabalho também 
têm grande influência. Esses fatores 
são o ritmo e esforço de trabalho 
intenso, pressão em função dos 
horários, exigência de postura ina-
dequada, movimentos repetitivos, 
numero insuficiente de trabalhado-
res, além da exigência de normas e 
práticas que nem sempre são claras 
aos colaboradores e influenciam na 
produtividade e na saúde (ISOSAKI, 
2003; COLARES, 2007; CASARO-
TO, 2003).

Assim, o investimento em qua-
lificação e desenvolvimento dos 
colaboradores de UPR’s deve ser 
constante, um desafio para a gestão 
de pessoas, que deve encontrar meios 
de promover o desenvolvimento 
deste trabalhador e ainda mantê-los, 
para tanto é importante que tenham 
motivação para a adequada execução 
de suas funções.

A	Gestão	de	Pessoas
Fischer (2006) coloca a gestão 

como: “um ato relacional que se 
estabelece entre pessoas, em espaços 
e tempos relativamente delimitados, 
objetivando realizações e expressando 
interesses de indivíduos, grupos e co-
letividade”. A Gestão de Pessoas é a 
busca da qualidade, da competência e 
do desempenho adequado por meio da 
orientação e da capacitação profissio-
nal, em que o elemento básico é jus-
tamente o indivíduo, a interação entre 
as pessoas, através das quais se viu a 
necessidade do desenvolvimento da 
Administração dos Recursos Huma-
nos (ARH) (CAPPI & GIMENIS,...).

O modelo de Administração Estra-
tégica de Recursos Humanos surgiu 
no início da década de 80 nos Estados 
Unidos, só sendo visto como neces-
sário no Brasil pelas organizações 
alguns anos depois (LACOMBE & 
TONELLI, 2001), e busca fazer com 
que cada individuo seja administrador 
das próprias funções na organização 
(CHIAVENATO apud CAPPI E GI-
MENIS, ...). O que se vê na prática, 
porém, são líderes que inspecionam 
e coordenam as atividades do dia a 
dia, mas sem direcionamento sobre os 
objetivos da qualidade em cada etapa 
do processo, assim, frequentemente 
eles próprios se sentem inseguros 
na tomada de decisão (REBELATO, 
1997).

A qualidade de vida sempre foi 
uma preocupação da raça humana 
e é nesse contexto que a Qualidade 
de Vida no Trabalho (QVT) deve ser 
utilizada como ferramenta de gestão, 
pois é muito importante na motivação 
dos indivíduos para a obtenção de 
metas organizacionais (VASCON-
CELOS, 2001). As empresas brasi-
leiras e de todo o mundo passaram a 
introduzir os sistemas participativos 
de gestão, vendo a QVT apenas como 
um método de melhorias do ambien-
te físico, engenharia de segurança, 
ergonomia e aspectos psicológicos/
comportamentais do trabalho, sendo 

ferramenta para aumentar a produti-
vidade, sem visar realmente a parti-
cipação dos empregados (MONACO 
& GUIMARÃES, 2000).

Percebe-se que a gestão oferece 
muitas ferramentas, porém utilizá-las 
da forma correta não é uma tarefa 
fácil, pois exige amplo entendimento 
do conteúdo.

Motivação
Em seu livro “A Arte da Guerra”, 

Sun Tzu (6 a.C.) orienta que um bom 
general cuida de seus soldados como 
se fossem seus filhos, e esses morre-
rão por ele, muito embora dê ordens 
expressas de que um comandante 
deve sempre obter respeito dos seus 
e saber utilizá-los. Com essas ins-
truções podemos perceber que todo 
aquele em situação de comando deve 
motivar àqueles a quem lidera.

Batista et al (2005), no trabalho 
sobre motivação e satisfação no 
trabalho do enfermeiro elencou sete 
fatores que mais motivavam a perma-
nência na atividade e os enfermeiros 
entrevistados citaram em ordem de 
prioridade, sendo: gostar do que faz; 
bom relacionamento multiprofissio-
nal; crescimento profissional; reso-
lutividade e compromisso com a po-
pulação; condições de trabalho, carga 
horária e ambiente; apoio do gestor e 
enfim, remuneração. Entretanto, mo-
tivação não deve ser confundida com 
satisfação, a primeira corresponde 
ao estado em que o trabalhador tem 
disposição para trabalhar produti-
vamente, enquanto a satisfação está 
relacionada ao que o indivíduo sente 
no contexto do trabalho (LOUREN-
ÇO apud BEZERRA et al, 2010). Isto 
fica claro à medida que 84,6% dos 
mesmos enfermeiros entrevistados 
mostraram-se insatisfeitos com seu 
salário atual, que tem atuado como 
fator extrínseco para a (des)motivação 
do trabalho (BATISTA, 2005).

A dificuldade em se entender o 
processo motivacional está no fato 
de que para determinar como os 
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trabalhadores conduzirão o desenvol-
vimento de suas tarefas, não há uma 
única motivação, não existindo es-
tratégia específica que mantenha um 
“moral elevado” em todas as partes 
(VOLPATO & CIMBALISTA, 2002). 
As teorias motivacionais podem ser 
entendidas como uma tentativa in-
cessante e progressiva para identificar 
fontes de prazer que o trabalhador 
encontra ou pode encontrar no seu 
ambiente de trabalho. Essas fontes 
parecem encontrar-se no próprio tra-
balhador, no ambiente de trabalho e 
na interação entre os dois (TAMAYO 
& PASCHOAL, 2003).

O sentimento de insegurança 
tende a gerar altos níveis de ansie-
dade nos colaboradores, por isso, 
todo processo de mudança pelo qual 
a empresa passar deve ser devida-
mente esclarecido, evitando assim, 
ressentimentos e nostalgia (SILVA 
& VERGARA, 2003). Além disso, 
lançar mão de outros mecanismos é 
de extrema importância no processo 
motivacional, como a criação de ver-
dadeiras equipes, que desenvolvam 
as atividades através do know how 

e know why; valorizar o conheci-
mento do trabalhador, permitindo 
que coloque em prática seu espírito 
empreendedor; tornar o feedback uma 
ferramenta usual para o aperfeiçoa-
mento e tornar o trabalhador partícipe 
de todos os processos da empresa 
por meio de capacitação contínua 
que dará a visão global da empresa 
e do papel no processo produtivo 
(VOLPATO & CIMBALISTA, 2002; 
NAKAMURA et al, 2005; TAMAYO 
& PASCHOAL, 2003)

CONCLUSÃO

A gestão de pessoas é um campo 
amplo e repleto de teorias que são 
desenvolvidas e modificadas confor-
me cada setor e rotina de trabalho. 
A motivação é apenas mais um dos 
objetivos desta e é fácil perceber sua 
complexidade.

Uma das maiores problemáticas 
no setor de Alimentação e Nutrição 
são justamente os manipuladores de 
alimentos, pois na maioria das vezes 
não apresentam qualquer qualifica-
ção, têm remuneração insatisfatória e 
as condições de trabalho e ergonomia 
não são favoráveis. Por esse motivo, 
o mínimo de conhecimento de gestão 
se faz necessário, desde o processo de 
seleção até o de manter pessoas, pois 
cada uma dessas etapas pode ajudar 
a reduzir a rotatividade.

Mesmo a motivação intrínseca sen-
do a mais eficiente, é necessário que 
os fatores extrínsecos também sejam 
satisfatórios aos olhos dos trabalhado-
res e como verificado, a informação a 
respeito do objetivo e da importância 
de cada um no serviço, torna o indi-
víduo mais engajado nas atividades. 
Assim, treinamentos, reuniões e pro-
gramas de capacitação são essenciais 
para gerar o entendimento necessário 
dos processos produtivos e assim, os 
atores encontrarem o que melhor os 
impulsiona em suas atividades.
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RESUMO

Na incessante busca em oferecer alimentos de qualidade, seguros e adequa-
dos para os consumidores cada dia mais exigentes e atendendo às exigências 
da Legislação da Vigilância Sanitária, os estabelecimentos comerciais sentem 
a necessidade de treinar seus colaboradores do serviço de alimentação. O 
treinamento foi realizado por funcionários, gestores e proprietários de esta-
belecimentos produtores de alimentos, bem como serviços de alimentação de 
três municípios do oeste de Santa Catarina, que receberam instrução em boas 
práticas com vistas à produção de alimentos seguros, segundo as regras da 
legislação vigente. As Boas Práticas (BP) são pré-requisitos indispensáveis 
para a implantação de qualquer programa de qualidade e consistem em um 

conjunto de princípios e regras para 
a correta manipulação de alimentos. 
O treinamento foi realizado para 186 
participantes de diversos estabeleci-
mentos do setor alimentício de três 
municípios. Após o treinamento, foi 
possível observar uma melhora consi-
derável em alguns itens como: higiene 
de utensílios e estrutura, higiene dos 
estoques e dos balcões e higiene 
pessoal dos manipuladores. Conclui-
-se que o treinamento foi eficaz, 
pela verificação dos conhecimentos 
adquiridos avaliados antes e após o 
curso, porém sugere-se a realização 
do treinamento com periodicidade 
semestral a fim de atender ao padrão 
higienicossanitário vigente na legisla-
ção e possibilitar a melhoria contínua 
do serviço de alimentação.

Palavras-chave:	Boas	Práticas.	
Manipulação	de	alimentos.	Serviços	de	
alimentação.

ABSTRACT

In the incessant quest to provide 

quality, safe and suitable food for 

the ever more demanding consum-

ers and meeting the requirements of 

the Health Surveillance Legislation, 

businesses feel the need to train their 

employees in food service. The train-

ing was done by employees, managers 

and owners of establisments or in-

dustrialized food producers and food 

service of three towns in West Santa 

Catarina state who received training 

in good practices in order to produce 

safe food, according to the rules of 

law. The Good Practices (GP) are pre-

requisites for the implementation of 

any quality program and consist of a set 

of principles and rules for proper food 

handling. The training was conducted for 

186 participants from various establish-

ments in the food sector in three towns. 

After training, there was a considerable 

improvement in some items such as hy-

giene and structure of utensils, hygiene 

supplies and desks and personal hygiene 
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of food handlers. It was observed that 

training was effective for verification for 

checking the knowledge assessed before 

and after the course, but to run a course 

every six months is suggestedin order 

to meet the standard hygienic-sanitary 

legislation to inable and  improve food 

service continuous.

Keywords:	Good	manufacturing	
practices.	Food	handling.		Food	services.

INTRODUÇÃO

segurança dos alimentos é 
um desafio atual que tem 
como um dos objetivos 
principais, fornecer alimen-

tos livres de contaminação química, 
física e biológica que podem expor 
ao risco a saúde do consumidor. 
Estas contaminações podem ocorrer 
durante os processos de transporte, 
armazenamento, preparação, distri-
buição e consumo dos alimentos. 
Com isso torna-se essencial o con-
trole higienicossanitário nos locais 
onde os alimentos são manipulados 
para o consumo humano, bem como 
controle de higiene dos manipulado-
res de alimentos (HIRAYAMA et al., 
2006; ZANDONADI et al., 2007).

O conceito de qualidade de ali-
mentos, na visão do consumidor, 
nada mais é do que a satisfação de 
características como sabor, aroma, 
aparência, embalagem, preço e dis-
ponibilidade. Muitas vezes é des-
conhecida a condição intrínseca de 
segurança dos alimentos, quando se 
refere a aspectos relacionados à in-
fluência deste alimento sobre a saúde 
do consumidor. Parece contracenso, 
já que alimentos são consumidos para 
fornecer nutrientes, ou seja, manter 
a saúde dos consumidores. Quando 
se fala em qualidade para a indústria 
de alimentos, o aspecto segurança do 
produto é sempre um fator determi-
nante, pois qualquer problema pode 

comprometer a saúde do consumidor. 
É de se esperar, que as boas empresas 
que atuam nesse ramo de atividade 
tenham algum sistema eficaz para 
exercer esse controle, um dos quais, as 
Boas Práticas, é discutido neste artigo.

As BPs (Boas Práticas) ou GMP 
(Good Manufacturing Practices) são 
um conjunto de normas obrigatórias 
que estabelecem e padronizam proce-
dimentos e conceitos de boa qualidade 
para produtos, processos e serviços, 
visando atender aos padrões mínimos 
estabelecidos por órgãos reguladores 
governamentais nacionais e interna-
cionais, cuja incumbência é zelar pelo 
bem-estar da comunidade (PEREIRA 
FILHO; BARROCO, 2004).

As BP para alimentos estão es-
tabelecidas na legislação por meio 
das Portarias n° 1428 / 93 e n° 326 
/ 97 do Ministério da Saúde (MS) 
e Resoluções RDC 275/2002, RDC 
216/04 e RDC n° 218/05 do Mi-
nistério da Saúde (MS). Segundo a 
Resolução RDC nº 216/04 (ANVISA) 
os manipuladores de alimentos devem 
ser supervisionados e capacitados 
periodicamente em higiene pessoal, 
em manipulação higiênica dos ali-
mentos e em doenças transmitidas 
por alimentos e a capacitação deve ser 
comprovada mediante documentação.

A capacitação em BP tem a função 
de obter um determinado padrão de 
identidade e qualidade dos alimen-
tos. Oliveira; Santana; Silva (2011) 
avaliaram as condições higienicos-
sanitárias em diferentes unidades 
produtoras de alimentos e concluí-
ram a necessidade de treinamentos 
para os manipuladores de alimentos 
em Boas Práticas (BP). Senter et al. 
(2010) comprovam a importância do 
treinamento para os manipuladores de 
alimentos, após a implantação de BPF 
em uma mini-indústria de embutidos, 
atingindo a redução de micro-organis-
mos patogênicos a níveis satisfatórios 
de qualidade do produto.

Partindo desse pressuposto, e da 
necessidade de capacitação de fun-

cionários, gestores e proprietários 
de estabelecimentos produtores ou 
industrializadores de alimentos, bem 
como serviços de alimentação, na 
aplicação das boas práticas nos pro-
cessos de manipulação e produção de 
alimentos seguros, segundo as regras 
da legislação vigente, realizou-se este 
treinamento aqui relatado.

MATERIAL	E	MÉTODOS

O presente trabalho foi realiza-
do para vários segmentos do setor 
alimentício que produzem ou mani-
pulam alimentos como: supermer-
cados, restaurantes, lanchonetes, 
bares, padarias, cozinhas industriais, 
autônomos e vendedores ambulantes, 
localizados nos municípios de Xan-
xerê, Chapecó e Aberlardo Luz do 
estado de Santa Catarina, no período 
de março a julho de 2011. 

Para a elaboração do curso, primei-
ramente foi realizado um estudo das 
legislações vigentes em relação às boas 
práticas de manipulação de alimentos. 
Os assuntos abordados no curso fo-
ram definidos conforme as principais 
dificuldades diagnosticadas, além das 
exigências da legislação vigente.

O treinamento foi realizado para 
186 participantes de diversos esta-
belecimentos do setor alimentício 
através de parcerias realizadas com 
a Prefeitura Municipal de Xanxerê 
(Secretaria da Agricultura) e Prefei-
tura Municipal de Abelardo Luz. Este 
curso é uma exigência da secretaria de 
vigilância sanitária a todos os estabe-
lecimentos que manipulam alimentos, 
cujos responsáveis precisam fornecer 
esta capacitação aos seus colabora-
dores para adequação à legislação 
sanitária vigente.  

O treinamento foi realizado para 
grupos de 20 pessoas durante dois 
dias à tarde e/ou à noite, de acordo 
com a disponibilidade dos partici-
pantes, com duração total de 8 horas 
e abordou os temas pertinentes ao 
setor alimentício como: microbio-

A
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logia de alimentos, higiene pessoal, 
de instalações e de equipamentos, 
doenças transmitidas por alimentos, 
controle de pragas e armazenamento 
de alimentos.

Para avaliar o conhecimento dos 
participantes, foi aplicado um ques-
tionário referente à higiene pessoal, 
controle de pragas, armazenamento 
de lixo, conservação de alimentos, 
tipos de contaminação, higiene de 
equipamentos, micro-organismos de 
diferentes partes do corpo, doenças 
transmitidas por alimentos, zona 
de temperatura de crescimento dos 
micro-organismos e descongelamento 
dos alimentos, no início e no final do 
curso. Além do questionário, foram 
realizadas entrevistas com os respon-
sáveis pelos manipuladores que rela-
taram sobre o efeito do treinamento.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Pôde-se observar que houve uma 
grande procura pelo curso nas cidades 
onde estes foram ofertados. Os 186 
funcionários participantes foram re-
ceptivos ao treinamento e os mesmos 
estavam interessados em aprender e 
colocar em prática os assuntos dis-
cutidos. 

O treinamento, além de interativo, 
utilizou-se de linguagem simples o 
que, segundo Souza; Germano; Ger-
mano (2004), é o ideal para que possa 
atingir o público-alvo, que geralmente 
possui baixo nível de escolarização. A 
linguagem técnica, desconhecida dos 
manipuladores, dispersa a atenção e 
o interesse do grupo. Durante a rea-
lização do treinamento foi possível 
observar a dificuldade em entender o 
significado de algumas palavras mais 
técnicas como: cocção (cozimento), 
alimento perecível (alimentos que 
deterioram com mais facilidade), 
alimento não perecível (alimentos que 
não deterioram com tanta facilidade), 
micro-organismos (seres vivos muito 
pequenos que podem ser benéficos 
ou maléficos), benéfico (faz bem), 

maléfico (faz mal), entre outras. As 
palavras foram citadas e explicadas, 
mas evitadas sua utilização durante 
o curso. 

No desenvolvimento do curso os 
participantes descreveram situações 
ocorridas durante o trabalho, fazendo 
com que o treinamento fosse intera-
tivo e aplicado, e não apenas uma 
exposição de assuntos. Senter et al. 
(2010) relataram a resistência à mu-
dança de hábitos por parte de alguns 
colaboradores que não possuíam o 
devido conhecimento e capacitação 
para desenvolver determinada ati-
vidade durante a implantação das 
BPs. Candeias (1997) complementa 
que a mudança no comportamento 
individual após uma ação educativa, 
beneficiará de um modo geral, toda a 
população com a qual este indivíduo 
encontra-se envolvido. Independente 
da ação a ser desenvolvida, deverá 
sempre estar sob a orientação de um 
profissional da área.

Alves; Andrede; Guimarães 
(2008) descreveram em seu estudo 
que na inspeção realizada no am-
biente e condições de trabalho antes 
do treinamento, o percentual de itens 
não satisfatório encontrado foi de 
31,25% e na primeira inspeção após 
o treinamento, o percentual de itens 
não satisfatório foi de 0%. No entanto, 
descrevem que este percentual tende a 
aumentar ao longo do tempo, devido 
à dificuldade de implantação das BP 
adquiridas com o treinamento. Ainda 
ressalta a importância da realização 
de treinamentos para manipuladores 
de alimentos com intervalos de um 
mês entre eles, pois o percentual de 
itens insatisfatórios e de não confor-
midade aumentou no período após 
quatro semanas do treinamento.

A comparação dos questionários 
aplicados no início e no final do trei-
namento mostrou que houve relevante 
aprendizado e desenvolvimento de 
uma consciente postura crítica por 
parte dos manipuladores de alimen-
tos, na busca de alimentos seguros.

Após o treinamento realizado 
com manipuladores nas unidades de 
alimentação, gerentes dos estabeleci-
mentos relataram uma melhora consi-
derável em alguns itens como: higiene 
de utensílios e estrutura, higiene dos 
estoques e dos balcões e higiene pes-
soal dos manipuladores; o mesmo foi 
relatado por Southier; Novello (2008) 
que, após treinamento realizado com 
manipuladores em uma unidade de 
alimentação no Paraná, observaram 
uma melhora considerável em alguns 
itens como: higiene dos utensílios, 
higiene do estoque e dos balcões. 

Senter et al. (2010), relataram que 
os maiores índices de contaminação 
em salames coloniais  ocorreram 
quando as matérias-primas eram 
transportadas e manipuladas com 
pouca higiene, expostas a temperatu-
ras inadequadas e equipamentos mal 
ou não-higienizados. Afirmam que 
o comprometimento de toda equipe, 
incluindo os gestores, e a adoção de 
treinamentos permanentes aos cola-
boradores são imprescindíveis para 
garantir um produto de qualidade, 
proporcionando conhecimento do 
processo e como identificar os perigos 
de contaminação. 

Para que o treinamento consiga 
alcançar o objetivo, é necessário 
também, o acompanhamento cons-
tante das práticas higiênicas e ope-
racionais dos manipuladores após o 
treinamento, detectando dessa forma 
se ainda persistem falhas no proces-
so, identificando os manipuladores 
que estão com maior dificuldade de 
assimilação e realizando reciclagens, 
tendo o cuidado de usar técnicas di-
ferentes a cada reciclagem (SOUZA; 
GERMANO; GERMANO, 2004).

A dinâmica de realização do curso 
de BP também levou em consideração 
aspectos como redução de erros, en-
volvimento no trabalho, aumento de 
motivação, criação de capacidade de 
resolução e prevenção de problemas 
e melhor comunicação. Com isso é 
possível alcançar diversos benefícios, 
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grande comprometimento das pessoas 
envolvidas na elaboração do produto. 
Portanto, na aplicação das BP, a etapa 
de treinamento é importante para dar 
embasamento necessário à aplicação 
dos conceitos na prática, pois há uma 
grande exigência de mudança de 
comportamento das pessoas. Nesses 
treinamentos, devem ser mostrados de 
forma clara, os tipos de contaminação 
e o que se pode fazer para evitá-los, 
bem como a preocupação com os 
problemas que a contaminação pode 
causar aos consumidores.

Conclui-se que o treinamento foi 
eficaz, pela verificação de melhorias 
relacionadas às boas práticas de ma-
nipulação de alimentos. Sugere-se a 
realização do curso com periodici-
dade semestral a fim de atender ao 
padrão higienicossanitário vigente 
na legislação e possibilitar a melhoria 
contínua de serviço de alimentação.
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redução de custos operacionais e 
maior satisfação com o trabalho (PE-
REIRA FILHO; BARROCO, 2004; 
VENERENDA, 2004).

A competitividade a que muitas 
empresas estão sujeitas nos dias 
atuais, tem feito com que as mesmas 
busquem desenvolver vantagens 
competitivas que as possibilitem 
obter sucesso em seus mercados de 
atuação. O atendimento a aspectos 
como qualidade de produtos e pro-
cessos, atendimento e satisfação dos 
clientes tem sido tanto uma exigên-
cia de regulamentação e legislação 
governamental, como também um 
aspecto impulsionador de melhorias 
da qualidade e produtividade nas em-
presas. Levantamento realizado com 
as empresas e colaboradores mostrou 
que os motivos mais relevantes na rea-
lização dos cursos foram a obrigação 
da legislação vigente, a melhoria da 
imagem da empresa, melhor atendi-
mento aos clientes e a concorrência.

CONCLUSÃO

O treinamento realizado foi bem 
aceito pelos manipuladores de ali-
mentos e após avaliação foi possível 
observar que o mesmo surtiu efeito 
positivo em relação às boas práticas 
de manipulação de alimentos. 

A capacitação mostrou-se de 
grande valia para a percepção das 
falhas que podem estar acontecendo 
em todas as etapas do processamento 
dos alimentos.

Observa-se que grande parte das 
contaminações é possível de ser evi-
tada a partir da aplicação correta das 
BPs. Isto implica a necessidade de um 
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RESUMO

Os restaurantes do tipo self-service estão cada vez mais presentes no cotidiano 
das pessoas, oferecendo refeições de rápida aquisição e consumo, necessidades 
requeridas pelo ritmo de vida atual. Além de oferecer praticidade e refeições 
sensorialmente adequadas, estabelecimentos produtores de alimentos devem 
oferecer produtos seguros no aspecto higienicossanitário, protegendo a saúde 
do consumidor. Assim, o objetivo deste estudo foi identificar a adoção de boas 
práticas na produção de refeições em restaurantes do tipo self-service no muni-
cípio de Alfenas-MG. Foi aplicado um checklist de verificação de atendimento 
aos itens exigidos pela legislação sanitária em 12 restaurantes, classificando os 
restaurantes nos grupos I, de baixo risco, II, de médio risco, e III, de alto risco 
de veiculação de doenças de origem alimentar. Dos estabelecimentos em estu-
do, 33% foram classificados como grupo I, 50% no grupo II e 17 % no grupo 
III. Concluiu-se que os restaurantes em estudo não possuíam padrões higieni-
cossanitários condizentes com os definidos na legislação das boas práticas de 
produção, uma vez que a maioria foi classificada como de médio ou alto risco 
de veiculação de doenças de origem alimentar, demonstrando precariedade no 

controle higienicossanitário e risco à 
saúde dos consumidores.

Palavras-chave:	Controle	
higienicossanitários.	Refeições	coletivas.	
Legislação. 

ABSTRACT

Self-service restaurants are incre-

asingly present in daily life, offering 

fast purchase and consumption, needs 

required by today´s way of life. Besi-

des offering practicality and appro-

priate sensory meals, food producing 

establishments must provide safe 

products in the sanitary-hygienic as-

pect, protecting consumer health. The 

objective of this study was to identify 

the adoption of good practices in the 

production of meals in self-service 

restaurants in Alfenas-MG, Brazil. 

We applied a checklist of items to 

check service required by sanitary 

laws in 12 restaurants, categorizing 

the restaurants in groups I, low risk, 

II, medium risk, and III, at high risk 

of transmission of foodborne illness. 

The restaurants in the study were 

classified as 33% in Group I, 50% 

in Group II and 17% in Group III. 

We concluded that the restaurants in 

study did not had sanitary-hygienic 

standards consistent with those de-

fined in the sanitary law, since the 

majority was classified as a medium 

or a high risk of transmission of 

foodborne illness, demonstrating the 

precarious sanitary-hygienic control 

and the health risk to consumers.

Keyword:	Sanitary-hygienic	control.	
Food	service.	Legislation.

INTRODUÇÃO

s restaurantes do tipo self-

-service estão tornando-se 
cada vez mais presentes 
no cotidiano das pessoas, 

boAs práticAs em 
restAurAntes do tipo 
self-service: situAção no 
município de AlfenAs, mg.
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já que oferecem refeições de rápida 
aquisição e consumo, necessidades 
requeridas pelo ritmo da vida atual. 
No entanto, além da praticidade, as 
pessoas esperam que um restaurante 
do tipo self-service também ofereça 
refeições variadas e de baixo custo 
(MORAES et al., 2005). 

As despesas da população brasi-
leira com refeições fora do lar na área 
urbana equivalem a 33,1% do total 
gasto com alimentação (IBGE, 2010). 
Comparados com dados de 2003, as 
despesas com alimentação fora do lar 
aumentaram 7 pontos percentuais, 
demonstrando tendência crescente 
neste comportamento de consumo 
alimentar na população brasileira.

Além de oferecer praticidade e 
refeições sensorialmente adequa-
das, estabelecimentos produtores de 
alimentos devem oferecer produtos 
seguros no aspecto higienicossanitário. 
Um alimento seguro é aquele cujos 
constituintes ou contaminantes que 
podem causar perigo à saúde estão au-
sentes ou em concentrações abaixo do 
limite de risco (SOUZA et al., 2005). 

Para garantir alimentos seguros, 
estabelecimentos que comercializam 
alimentos devem implantar boas prá-
ticas em todas as etapas de produção. 
Boas práticas são procedimentos que 
devem ser adotados por serviços 
de alimentação a fim de garantir a 
qualidade higienicossanitária e a 
conformidade dos alimentos com a 
legislação sanitária, visando prote-
ger a saúde da população (BRASIL, 
2004). Assim, o objetivo deste estudo 
foi identificar a adoção de boas prá-
ticas na produção de refeições em 
restaurantes do tipo self-service no 
município de Alfenas-MG. 

MATERIAL	E	MÉTODOS

O estudo foi desenvolvido no 
município de Alfenas, MG, e todos 
os 14 restaurantes do tipo self-service 
da região central do município foram 
convidados a participar. Destes, 12 

restaurantes (86%) aceitaram parti-
cipar do estudo e a perda (n=2, 14%) 
foi devida à recusa na participação 
dos demais estabelecimentos. Os 
restaurantes foram apresentados com 
letras de A a L.

A adoção das boas práticas foi 
identificada através de observação 
direta da rotina de trabalho e da estru-
tura física dos restaurantes. Realizou-
-se uma visita em cada local, em data 
determinada, no turno da manhã, que 
era o horário de maior produção dos 
restaurantes. 

Para verificação da adoção das 
boas práticas, utilizou-se um ins-
trumento de medição de qualidade, 
o checklist proposto pela legislação 
sanitária (BRASIL, 2002). Devido 
às características dos locais e aos ob-
jetivos do trabalho, foram realizadas 
algumas adaptações neste instrumen-
to. O checklist foi preenchido durante 
as visitas aos restaurantes, e era com-
posto de 32 itens de verificação, que 
foram organizados em quatro grupos: 
Instalações, Equipamentos, Manipu-
ladores e Alimentos, com 12, 8, 5 e 
7 itens cada grupo, respectivamente 
(ROSSI, 2006). Para determinar a 
conformidade dos restaurantes às 
exigências da legislação sanitária, foi 
utilizada a equação a seguir, que re-
sulta no percentual de itens atendidos 
no checklist (ROSSI, 2006):

Onde:

Total de SIM= número de verificações em 
conformidade com a legislação

Total de Itens= número total de itens 
verificados

Itens NA= número de itens não aplicáveis 
à legislação

Na Tabela 1, estão descritos os 
parâmetros utilizados para classifi-
cação dos restaurantes em relação 
ao atendimento dos itens e ao risco 
oferecido à saúde dos consumidores. 
Foram utilizadas a classificação dos 

estabelecimentos de acordo com a 
Resolução RDC n° 275, de 21 de 
Outubro de 2002 (BRASIL, 2002), e 
o conceito e a classificação de risco 
de veiculação de doenças de origem 
alimentar, proposto pela Secretaria de 
Saúde do Estado de Minas Gerais – 
SES/MG (apud SCHREINER, 2003). 

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Dos restaurantes participantes do 
estudo, 33% (n=4) foram classificados 
no Grupo I, 50% (n=6) no Grupo II, e 
17% (n=2) no Grupo III. Ao agrupar 
os restaurantes classificados nos Gru-
pos II e III, observou-se que a maioria 
(n=8, 67%) dos estabelecimentos apre-
sentou médio ou alto risco de veicu-
lação de doenças de origem alimentar 
aos seus consumidores.

A classificação da maioria dos 
restaurantes no Grupo II foi similar 
à obtida no estudo de Akutsu et al. 
(2005), que analisou restaurantes 
comerciais na região de Brasília-
-DF, classificando 66,7% deles no 
Grupo II. Costa et al (2010), também 
obtiveram resultado semelhante ao 
aplicar checklist em 27 restaurantes 
do tipo self-service em Goiânia-GO, 
onde 55,5% dos restaurantes foram 
classificados no Grupo II. 

A distribuição percentual geral 
dos itens em conformidade com a 
legislação dos restaurantes em estudo 
está apresentada na Figura 2. Quatro 
(33%) dos restaurantes atingiram 
mais de 76% de conformidades, sen-
do que o restaurante L atingiu 100%. 
Por outro lado, os estabelecimentos G 
e J foram os que apresentaram menor 
percentual de itens em conformidade 
(22% e 44%, respectivamente). O 
estabelecimento G apresentou não 
conformidades em todos os grupos 
de itens. Na estrutura física, obser-
varam-se ausência de pisos, janelas, 
estoque, sanitários para funcionários, 
produtos destinados à higienização 
das mãos, proteção contra insetos e 
ralos. Todos os fluxos do local eram 
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Alimentos apresentaram elevados 
percentuais de não conformidades 
também em outros estudos. Damasce-
no et al. (2002), avaliando as condições 
higienicossanitárias de 8 restaurantes 
do tipo self-service na Universidade 
Federal de Pernambuco, verificaram 
que a maioria desses estabelecimentos 
apresentava armazenamento inade-
quado dos gêneros perecíveis. Akutsu 
et al. (2005), classificaram 83,3% 
dos restaurantes analisados no Grupo 
III, com condições desfavoráveis na 
manipulação de alimentos. Da mesma 
maneira, Oliveira et al. (2007), após 
a aplicação do roteiro de inspeção 
sanitária em um restaurante popular 
do Rio de Janeiro-RJ, verificaram 
que os itens com menor percentual de 
atendimento foram os referentes ao 
preparo de alimentos (67%). 

CONCLUSÃO

Verificou-se que a maioria dos 
restaurantes avaliados não adotava 
boas práticas na produção das re-
feições conforme preconizado pela 
legislação sanitária. De acordo com 
a classificação proposta, a maioria 
deles foi classificada como esta-
belecimentos de médio ou de alto 
risco de veiculação de doenças de 
origem alimentar, demonstrando pre-
cariedade no controle e nos padrões 
higienicossanitários determinados 
e exigidos pela legislação, além de 
apresentar falhas que comprome-
tiam a segurança do produto final e 
a saúde dos consumidores. Foram 
detectadas deficiências em todos os 
itens de boas práticas analisados, 
com maior ênfase nos referentes a 
instalações e alimentos. 

A adoção de boas práticas deve ser 
um compromisso dos profissionais 
envolvidos com produção de alimen-
tos, visando fortalecer a aplicação 
de normas e procedimentos para o 
controle higienicossanitário e garan-
tir a oferta de refeições seguras aos 
consumidores. 

Observaram que a maioria dos 
itens considerados mais críticos no 
trabalho e que não foram atendidos 
relacionavam-se principalmente a 
edificações e instalações. Costa et 
al. (2010), também classificaram 
no Grupo III a maioria (48,1%) dos 
restaurantes participantes em seu 
estudo em Goiânia-GO.

Nos itens relacionados a Equipa-
mentos, 50% dos estabelecimentos 
classificaram-se no Grupo I, 33% 
no Grupo II e 17% no Grupo III 
(Tabela 3). Resultados diferentes 
foram observados por Akutsu et al. 
(2005), estudo em não houve nenhum 
restaurante classificado no Grupo I, e 
por Costa et al (2010), em cujo Grupo 
I encontravam-se apenas 22,1% dos 
restaurantes analisados. Rossi (2006) 
observou 41,3% de adequação para 
o quesito Equipamentos, onde gran-
de parte dos estabelecimentos foi 
classificada como Grupo III. Estes 
resultados também foram diferentes 
do observado no presente estudo, 
onde o bloco Equipamentos atingiu 
maior percentual de itens atendidos. 

Nos itens referentes a Manipula-
dores, 58% dos restaurantes classifi-
caram-se no Grupo I, 17% no Grupo 
II e 25% no Grupo III (Tabela 3). 
Diferentes resultados foram encon-
trados por Akutsu et al. (2005), que 
classificou a maior parte (83,3%) dos 
restaurantes comerciais de Brasília 
no Grupo III para Manipuladores. Já 
Costa et al. (2010), obtiveram 37% dos 
restaurantes em estudo no Grupo I. 

No presente estudo, a maioria dos 
restaurantes apresentava falhas nos 
cuidados de higiene pessoal e na pa-
dronização da apresentação dos fun-
cionários, fatos que se assemelham 
aos de estudos relatados por outros 
autores (DAMASCENO et al., 2002; 
CARDOSO et al., 2005). 

A classificação dos restaurantes 
nos itens relacionados a Alimentos 
apresentou 50% dos restaurantes 
no Grupo II e 25% nos Grupos I e 
III (Tabela 3). Os itens referentes a 

inadequados, cruzando-se entre si. 
Funcionários com afecções cutâneas 
manipulavam diretamente alimentos 
prontos para consumo, não utilizavam 
uniforme adequado e faziam uso de 
adornos. Todos os equipamentos es-
tavam em estado precário de conser-
vação e limpeza. Os alimentos eram 
higienizados em locais inapropriados, 
expostos por longo tempo à tempera-
tura ambiente, próximos a produtos 
de limpeza e ao lixo.

A Tabela 2 apresenta a distribuição 
percentual dos itens em conformidade 
com a legislação sanitária, apresen-
tados pelos restaurantes, de acordo 
com os grupos em análise. O grupo 
referente a Instalações apresentou 
o menor número de itens atendidos 
(54%), seguidos por Alimentos (64%) 
e Manipuladores (73%). O grupo 
Equipamentos apresentou o maior 
percentual de itens atendidos (76%), 
demonstrando que, em geral, os esta-
belecimentos em estudo priorizaram 
este investimento em relação aos de-
mais. Costa et al. (2010), obtiveram 
resultados similares aos apresentados 
na Tabela 2. Em seu estudo, observa-
ram que a maioria (88,4%) dos itens 
não atendidos pelos restaurantes tam-
bém referiam-se a Instalações.

Dos restaurantes em estudo, em 
relação ao atendimento dos itens 
referentes a Instalações, 17% classi-
ficaram-se no Grupo I, 25% no Grupo 
II e 58% no Grupo III (Tabela 3). 

Os resultados obtidos são simila-
res aos observados em outros estudos 
em restaurantes do tipo self-service, 

quando considerados os mesmos 
itens. Rossi (2006), classificou no 
Grupo III a maioria (76,7%) dos 30 
restaurantes do tipo self-service em 
que aplicou checklist em cidade de 
Belo Horizonte-MG. Semelhantes 
resultados aos do presente trabalho 
também foram observados por Sou-
sa & Aguiar (2008), que avaliaram 
as condições higienicossanitárias 
de 6 restaurantes comerciais do 
tipo self-service em Teresina-PI. 
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Tabela 1 - Parâmetros	de	classificação	dos	restaurantes	conforme	percentual	
de itens atendidos no checklist.

Figura 2	–	Distribuição	percentual,	por	restaurante,	do	total	dos	itens	em	conformidade	
com	a	legislação	sanitária.

Tabela 2	–	Distribuição	percentual,	por	grupo,	dos	itens	em	conformi-
dade	com	a	legislação	sanitária,	observados	nos	restaurantes.

Tabela 3	-	Classificação	dos	restaurantes	de	acordo	com	as	conformidades	apresentadas	
nos	itens	referentes	a	Instalações,	Equipamentos,	Manipuladores	e	Alimentos	(n=12).
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objetiva e layout diferenciado, de modo 
a facilitar sua compreensão e aplicação, 
de acordo com a legislação vigente, 
abrangendo desde a matéria-prima à 
arquitetura, instalações, equipamentos 
e recursos humanos dos mercados de 
pequeno porte. O checklist elaborado 
facilitou a aplicação, compilação de 
dados e o entendimento da situação da 
empresa em relação às normas impos-
tas pelos órgãos sanitários. 

Palavras-chave:	Comércio	varejista.	
Gestão	da	qualidade.	Regulamentação.

ABSTRACT

The food retail segment has grown 

mainly in the suburbs of their capital. 

Following this increase, following the 

requirements of consumers as to the hy-

gienic quality offered by the establish-

ments. Thus arises the need to develop 

methods of control and management of 

quality in mini-markets. The objective 

of this work was to develop a checklist, 

with a simplified language and objec-

tive and a different layout, to facilitate 

understanding and implementation 

in accordance with current legisla-

tion, ranging from raw materials to 

the architecture, installations, equip-

ment and human resources of small 

businesses markets. The checklist 

developed helped implement, compile 

of data and understanding the firm’s 

position in relation to the standards 

set by health authorities.

Keywords:	Food	retail	segment.	Quality	
management.	Regulamentation.

INTRODUÇÃO

intenso crescimento do co-
mércio varejista no seg-
mento alimentício, princi-
palmente nos bairros pe-

riféricos, dispõe de uma variedade 
de produtos que amplia o poder de 

condições 
higienicossAnitáriAs de 
equipAmentos e utensílios 
nA áreA de trAbAlho de 
um espAço de eventos em 
são pAulo, sp.
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RESUMO

O comércio varejista do segmento alimentício tem crescido principalmente 
nos bairros periféricos de suas capitais. Acompanhando este aumento, seguem 
as exigências dos consumidores quanto à qualidade higenicossanitária oferecida 
pelos estabelecimentos. Desta forma, surge a necessidade do desenvolvimento de 
métodos de controle e gestão de qualidade em minimercados. Diante disto, o ob-
jetivo deste trabalho foi elaborar um checklist, com uma linguagem simplificada e 

O
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oferta dos minimercados ao abranger 
os setores de açougue, peixaria, frios, 
laticínios, mercearia, padaria e horti-
frutigranjeiros.

A necessidade de desenvolvimento 
de métodos de controle e gestão da qua-
lidade tem se colocado como um fator 
de melhoria da competitividade e per-
manência das empresas em seus setores 
de atuação (CALARGE et al.,2007). 
Aliado às exigências frequentes dos 
consumidores, quanto à qualidade 
higenicossanitária dos produtos e 
serviços, constitui-se como fator de 
segurança alimentar, uma vez que as 
doenças veiculadas por alimentos são 
um dos principais fatores que contri-
buem para os índices de morbidade no 
mundo contemporâneo.

As doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA’s) são veiculadas a partir 
de produtos alimentícios contaminados 
por micro-organismos patogênicos, tais 
como bactérias e vírus, resultantes da 
inexistência dos cuidados necessários 
durante o acondicionamento, manipu-
lação e distribuição dos alimentos. 

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são um conjunto de procedi-
mentos que devem ser adotados por 
serviços de alimentação a fim de ga-
rantir a qualidade higenicossanitária e 
a conformidade dos alimentos com a 
legislação sanitária (BRASIL, 2004).

A obediência às normas impostas 
pela RDC 216 promove uma gestão 
segura dos serviços de alimentação. 
Sua aplicabilidade visa atender a 
qualificação em todas as etapas da 
produção de alimentos, abrangendo 
desde a matéria-prima à arquitetura, 
instalações, equipamentos e recursos 
humanos.

O levantamento dos problemas ou 
das necessidades do estabelecimento 
é o primeiro passo a ser executado 
em uma avaliação higenicossanitária. 
É a partir da detecção de eventuais 
erros técnicos de procedimentos, mau 
funcionamento dos equipamentos, ina-
dequação das instalações e inabilidade 
dos recursos humanos, que o avaliador 

poderá avaliar a real situação do estabe-
lecimento e propor soluções à empresa 
(GERMANO et al, 2008).

A avaliação das Boas Práticas de 
Fabricação é realizada por meio de 
questionários apropriados, como subsí-
dio para a verificação do cumprimento 
das normas. Segundo Seixas et al 
(2008), uma das ferramentas utilizadas 
para se atingir as Boas Práticas é a ficha 
de inspeção ou checklist para área de 
alimentos, que permite levantar itens 
não conformes e, a partir dos dados 
coletados, traçar ações corretivas para 
adequação dos requisitos, buscando 
eliminar ou reduzir riscos físicos, 
químicos e biológicos, que possam 
comprometer os alimentos e a saúde 
do consumidor. Contudo sua aplicação 
não é comumente utilizada em mini-
mercados, por sua linguagem técnica e 
extensão textual, sendo elevado o tem-
po destinado à sua aplicação, devido à 
inexistência de tal ferramenta moldada 
à realidade das pequenas empresas. 

Diante do exposto, o presente tra-
balho teve como objetivo elaborar um 
checklist direcionado a minimercados, 
com uma linguagem simplificada e ob-
jetiva e layout diferenciado, de modo a 
facilitar sua compreensão e aplicação.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Visitas investigativas foram rea-
lizadas em minimercados da cidade 
de Natal no Rio Grande do Norte, 
visando observar o funcionamento 
dos estabelecimentos bem como das 
não-conformidades existentes e das 
melhorias cabíveis.

Considerando-se a necessidade 
de um instrumento de fácil aplicação, 
utilizou-se um formato de checklist 
proposto para grandes redes de su-
permercados, onde observou-se que 
o mesmo não apresentava itens per-
tinentes a estabelecimentos como um 
minimercado, sendo necessário um 
modelo peculiar ao local com base 
na regulamentação técnica de Boas  
Práticas para serviços de alimentação.

A legislação vigente (BRASIL, 
2004) recomenda: “Estabelecer pro-
cedimentos de Boas Práticas para ser-
viços de alimentação a fim de garantir 
as condições higenicossanitárias do 
alimento preparado”.

Como a resolução possui um texto 
normativo aplicável a estabelecimen-
tos nos quais realizam-se algumas 
das seguintes atividades: produção, 
industrialização, importação, fracio-
namento, armazenamento, transporte, 
distribuição e venda de alimentos e, 
por estar relacionada com a avaliação 
de Boas Práticas, utilizamos a mesma, 
bem como artigos publicados relacio-
nados a este tipo de estabelecimento, 
como base literária para a elaboração 
de um checklist adequado para pe-
quenas empresas. Após a adaptação 
do checklist, ocorreu a validação do 
mesmo através de visitas realizadas 
aos estabelecimentos anteriormente 
citados, observando-se a sua aplicabi-
lidade com a linguagem simplificada, 
o layout diferenciado e a compreensão, 
objetivando-se resultados em Boas 
Práticas além de economia em material 
e tempo.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Tendo em vista que os minimer-
cados, apesar do porte, são empresas 
que trabalham com alimentos para 
atendimento ao público, e como não 
existem ferramentas que se adequem às 
necessidades desses estabelecimentos, 
pois os checklists existentes são vol-
tados para supermercados de grande 
porte, que possuem uma maior quanti-
dade de setores e outras exigências, foi 
elaborado um checklist mais simples, 
pensando em atender às necessidades 
dessas empresas.

Após a realização de visitas técnicas 
em minimercados de Natal/RN, foi ob-
servado que em geral os minimercados 
possuem os setores de frutas, legumes 
e verduras (FLV), carnes e aves, frios e 
salgados, padaria, peixaria e mercearia, 
e com base nessas informações foi 
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Quadro 1	–	Checklist	elaborado	para	avaliação	de	minimercados.
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lidade dos recursos humanos, o ava-
liador poderá avaliar a real situação 
do estabelecimento e propor soluções 
à empresa. 

REFERÊNCIAS

AKUTSU,	R.	C.	et	al.	Adequação	das	boas	práticas	
de	 fabricação	em	serviços	de	alimentação.	
Rev. de Nutrição. Campinas,	
18(3):419-427,	maio/jun.2005.	

BRASIL.	Ministério	da	Saúde.	Portaria	SVS/MS	
n˚	326,	de	30	de	 Julho	de	1997.	Dispõe	
sobre	regulamento	técnico	sobre	as	condi-
ções	higienicossanitárias	e	boas	práticas	de	
fabricação	para	estabelecimentos	produtores/
industrializadores de alimentos. D.O.U.,	
Poder	Executivo,	Brasília,	01/08/1997.

BRASIL	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária.	
Resolução	RDC	nº	275,	de	21	de	outubro	de	
2002.	Dispõe	sobre	Regulamento	Técnico	de	
Procedimentos	Operacionais	Padronizados	
aplicados	aos	Estabelecimentos	Produtores/
Industrializadores	de	Alimentos	e	a	Lista	de	
Verificação	das	Boas	Práticas	de	Fabricação	
em	 Estabelecimentos	 Produtores/Indus-
trializadores	de	Alimentos.	D.O.U.,	Poder	
Executivo,	Brasília,	2002.

BRASIL.	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária.	
Resolução	RDC	nº	216,	de	15	de	setembro	de	
2004.	Dispõe	sobre	Regulamento	Técnico	de	
Boas	Práticas	para	Serviços	de	Alimentação.	
D.O.U.,	Poder	Executivo,	Brasília,	2004.	

CALARGE	et al.	Aplicação	do	sistema	de	gestão	
da	qualidade	BPF	(boas	práticas	de	fabrica-
ção)	na	indústria	de	produtos	farmacêuticos	
veterinários.	Gestão da Produção,	
São	Carlos,	v.	14,	n.	2,	p.	379-392,	maio-

-ago.	2007.	
GERMANO,	P.	M.	L.	et al. Higiene e Vigi-

lância Sanitária de Alimentos.	São	
Paulo:	Manole,	2009.

SEIXAS	et al.	Check-list	para	diagnóstico	inicial	
das	Boas	Práticas	de	Fabricação	(BPF)	em	
estabelecimentos produtores de alimentos da 

cidade	de	São	José	do	Rio	Preto	(SP).	Nº33,	
Rev. Analytica,	Fevereiro/Março	2008.

SILVA,	D.	M.	et al.	Condições	Higienicossa-
nitárias	de	UAN	em	Creche	Filantrópica	da	
Cidade	Satelite	de	Ceilândia,	DF.	Rev. Hig. 
Aliment. V.	23,	n.	178/179,	p.	39-43,	Nov/
dez	2009.	v

para o comércio varejista que se 
apresenta em intenso crescimento, 
principalmente aqueles de pequeno 
porte, como os minimercados. Estes 
estabelecimentos abrangem os setores 
de açougue, peixaria, frios, laticínios, 
mercearia, padaria e hortifrutigranjei-
ros, havendo uma grande necessidade 
de métodos de controle e gestão da 
qualidade. Através de pesquisas foi 
elaborado um checklist direcionado 
a minimercados, com uma lingua-
gem simplificada e objetiva e layout 
diferenciado, de modo a facilitar sua 
compreensão e aplicação. 

Após a adaptação do checklist, 
ocorreu a validação do mesmo atra-
vés de visitas realizadas em mini-
mercados da cidade de Natal no Rio 
Grande do Norte. Observando-se a 
sua aplicabilidade com a linguagem 
simplificada, o layout diferenciado e a 
compreensão, objetivando-se resulta-
dos em Boas Práticas além de econo-
mia em material e tempo. O checklist 
mostrou ser de aplicação rápida, para 
compilação de dados, comparado aos 
demais existentes para aplicação em 
supermercados. O checklist desen-
volvido é mais simples, por conter 
menos questões, considerando que 
as pessoas que terão contato com 
o mesmo não possuem, na maioria 
das vezes, um grau de escolaridade 
considerável. 

Sua aplicabilidade visa atender 
a qualificação em todas as etapas da 
produção de alimentos, abrangendo 
desde a matéria-prima à arquitetura, 
instalações, equipamentos e recursos 
humanos. Observado o funcionamen-
to dos estabelecimentos bem como 
das não-conformidades existentes e 
das melhorias cabíveis. Através deste 
levantamento dos problemas ou das 
necessidades do estabelecimento se 
fez o primeiro passo a ser executado 
em uma avaliação higienicossanitária. 
A partir da detecção de eventuais er-
ros técnicos de procedimentos, mau 
funcionamento dos equipamentos, 
inadequação das instalações e inabi-

definido um layout onde uma questão 
pudesse ser avaliada para todos os se-
tores dos minimercados; para aquele(s) 
setor(es) que não se adequavam àquela 
questão, era feita uma marcação de cor 
diferente com a legenda NA (não se 
aplica). O checklist também foi sepa-
rado por etapas e por setores de forma 
a facilitar a sua aplicação.

Para validar o checklist elaborado, 
foi realizada uma visita técnica em 
um minimercado em Natal-RN, onde 
foram avaliados os setores de frutas, le-
gumes e verduras, carnes e aves, frios e 
salgados, padaria, peixaria e mercearia. 
Com o ckecklist foi possível identificar 
os pontos críticos e não-críticos de 
cada setor, com o mesmo rigor de um 
checklist aplicado em supermercados 
de grande porte, porém, com questões 
voltadas especificadamente para as 
necessidades dos minimercados.

Os resultados da aplicabilidade do 
checklist específico para minimercados 
mostraram que ele é um instrumento 
de fácil aplicação e entendimento, 
considerando que as pessoas que terão 
contato com o mesmo, não possuem 
na maioria das vezes, um grau de 
escolaridade considerável. O checklist 
mostrou-se ser de aplicação rápida, 
para compilação de dados; compara-
do aos demais existentes ele mostrou 
ser mais simples, por conter menos 
questões. 

Desde sua formulação até a sua 
aplicação, foram encontradas algumas 
dificuldades como, elaborar as pergun-
tas que deveriam conter no checklist, 
definir o layout mais simples, de fácil 
aplicação e entendimento, como dis-
tribuir e separar as perguntas dentro 
do novo layout, qual a quantidade de 
perguntas que deveria conter e após a 
resolução destas questões, obteve-se 
como resultado final o checklist apre-
sentado no Quadro 1.

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

O planejamento e elaboração do 
checklist é de grande importância 
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ras consideradas seguras, entre 0 e 
10°C. Por outro lado, em relação aos 
alimentos quentes, apenas 7% estava 
em temperaturas adequadas, conse  
quência das temperaturas inadequadas 
dos balcões. Houve divergência entre 
as temperaturas aferidas e as exibidas 
nos termômetros dos balcões.

Palavras-chave:	Boas	práticas.	
Segurança	dos	alimentos.Temperatura.

ABSTRACT

New habits has been imposed by 

the modern life stimulating meals 

outside the home. To attend this gro-

wing market, many supermarkets and 

hypermarkets have introduced rotis-

serie areas for the preparation and 

selling of meals. This study claims 

to evaluate the physical, structural 

and sanitary conditions of rotisseries 

in hyper and supermarkets, as well 

as the exposure temperatures of hot 

and cold meals on exposure counters. 

From all 4 rotisseries inspected, 2 

were classified as excellent and two 

as regular. Most inadequacies were 

related to the situation and building 

conditions and flow production, pro-

cessing, selling, and quality control; 

critical items when considering the 

production of safety food. The ro-

tisserie with best hygienic, sanitary, 

physical and structural conditions 

was that one installed within multina-

tional network hypermarket.  The ro-

tisserie that had the worst conditions 

and inadequacies was the one that is 

within the national supermarket. Ge-

nerally, cold foods and cold counters 

were adequate, 92% of the cold foods 

evaluated, and all counters were con-

sidered at safe temperatures, between 

0 and 10°C. Otherwise, only 7% were 

at appropriate temperatures, above 

60° C, consequence of improper 

temperatures on the counters. There 

was divergence between the measured 

and displayed temperatures on the 

thermometers inside the counters.

RESUMO

A vida moderna impôs novos hábitos alimentares para a população, o que 
estimula a alimentação fora do lar. Para atender a esse mercado crescente, 
muitos supermercados e hipermercados implantaram uma seção de rotisseria, 
na qual são produzidos e comercializados alimentos prontos para o consumo. 
O presente trabalho teve como objetivo avaliar as condições físico-estruturais e 
higienicossanitárias de rotisserias em hipermercados e supermercados, bem como 
avaliar as temperaturas dos alimentos quentes e frios e dos balcões de exposição. 
Das 4 rotisserias inspecionadas, 2 foram classificadas como excelentes e duas, 
como regulares. A maior parte das inadequações estava relacionada à situação 
e condições da edificação e fluxo de produção, manipulação, venda e controle 
de qualidade, itens que são considerados críticos na produção de um alimento 
seguro. A rotisseria que apresentou as melhores condições higienicossanitárias 
e físico-estruturais foi aquela instalada em um hipermercado de rede multina-
cional; e aquela com as maiores inadequações encontra-se em supermercado 
nacional. Em geral, os alimentos frios e balcões frios se apresentaram adequados, 
92% dos alimentos frios avaliados e todos os balcões estavam em temperatu-

rotisseriA em 
supermercAdos: higiene e 
segurAnçA dos Alimentos 
expostos.
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A

O roteiro é dividido em cinco blo-
cos: situação e condições da edificação; 
equipamentos e utensílios; pessoal 
na área de produção/ manipulação; 
matéria-prima/ produtos; fluxo de pro-
dução/ manipulação/ venda e controle 
de qualidade. 

O presente estudo foi desenvolvido 
em rotisserias instaladas em super-
mercados nos municípios de Taubaté, 
SP e São José dos Campos, SP; ficou 
estabelecido que não seriam citados 
os nomes dos estabelecimentos na 
pesquisa, preferindo-se representá-las 
por letras do alfabeto: A (Rotisseria em 
Hipermercado nacional em Taubaté), 
B (Rotisseria em Supermercado de 
rede nacional em São José dos Cam-
pos), C (Rotisseria em Supermercado 
nacional em São José dos Campos) 
e D (Rotisseria em Hipermercado de 
rede multinacional em São José dos 
Campos). A escolha foi realizada por 
acessibilidade. As visitas foram previa-
mente agendadas por contato telefôni-
co e foram realizadas em horário de 
produção, em apenas um dia. 

Avaliação	das	temperaturas
Para as medições das temperaturas 

dos alimentos quentes e frios expos-
tos, assim como as temperaturas dos 
balcões de distribuição, foi utilizado 
termômetro digital infravermelho mar-
ca MULTI TEMP portátil.  A escolha 
dos alimentos avaliados foi realizada de 
forma aleatória. A temperatura de cada 
equipamento foi uma média de três 
medições, sendo medida a temperatura 
na parte inferior, superior e centro no 
interior de cada equipamento.

Foi verificada também a temperatu-
ra registrada no termômetro do interior 
dos equipamentos para comparação 
com a temperatura aferida.

 
RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Avaliação	das	condições
higienicossanitárias
As rotisserias B (Supermercado de 

rede nacional em São José dos Cam-

preços e serviços que diferenciem a 
loja da concorrência (BRITO, 2004). 
De acordo com Garcia e Franco (2008), 
este setor necessita de atenção diferen-
ciada por parte dos supermercadistas, 
por envolver produtos de alto riso para 
a saúde da população.

Os modelos de rotisserias no Bra-
sil são provenientes da França e vêm 
fazendo sucesso entre consumidores 
e conquistando cada vez mais espaço 
no mercado. Nos últimos dez anos, a 
venda de pratos prontos ou alimentos 
preparados no varejo alimentício cres-
ceu em torno de 100% (CARVALHO, 
2005). 

Justamente por ser um setor que 
envolve a produção de alimentos pron-
tos para o consumo, suas atividades 
de produção devem ser monitoradas. 
Contudo, faz-se necessário um inves-
timento na qualificação de pessoal, em 
equipamentos e em acompanhamento 
por uma equipe qualificada (LIMA, 
2001).

O controle de qualidade é um con-
junto de medidas ou ações realizadas 
durante a produção, processamento, 
armazenamento e comercialização 
do produto, visando à manutenção da 
qualidade em níveis aceitáveis pelo 
consumidor, que não coloquem em 
risco a sua saúde (VEIGA et al., 2006).

O tema segurança alimentar relacio-
nado à inocuidade de alimentos é ainda 
pouco explorado no setor varejista de 
alimentos. Por essa razão, este estudo 
é de grande relevância para sociedade, 
de modo que o setor supermercadista é 
o maior distribuidor de alimentos para 
a população, gerando inúmeras oportu-
nidades de trabalho e trazendo grande 
benefício sócio-econômico.

MATERIAL	E	MÉTODOS

O instrumento para a avaliação das 
condições higienicossanitárias nas ro-
tisserias foi o Roteiro e Guia de Inspe-
ção em Vigilância Sanitária, descrito na 
Resolução SS-196 de 29 de dezembro 
de 1998 (SÃO PAULO, 1998). 

Keywords:	Good	practices.	Food	
safety.	Temperature.

INTRODUÇÃO

vida moderna impõe novos 
hábitos alimentares para a 
população e a maior partici-
pação da mulher no merca-

do de trabalho estimula a alimentação 
fora do lar. Ao buscar diversificar suas 
atividades comerciais e atender a esse 
mercado crescente, muitos super-
mercados implantaram uma seção de 
rotisseria, onde são produzidos e co-
mercializados alimentos prontos para 
o consumo. No entanto, em muitos 
supermercados e hipermercados, essa 
seção é improvisada, sem atender às 
boas práticas de manipulação, poden-
do representar um perigo à saúde dos 
consumidores. Essas lojas, que quase 
sempre oferecem aos seus clientes ca-
fé-da-manhã, lanches, almoço e jantar, 
estão conquistando seu espaço no mer-
cado e têm como objetivo adaptar-se 
às necessidades dos mesmos, acompa-
nhando o ritmo acelerado da sociedade, 
atendendo a todas as perspectivas dos 
consumidores. Aproximadamente 
10% das vendas dos supermercados, 
em média, já são gerados por itens de 
rotisseria, a comida pronta levada para 
casa. A condição básica para evitar os 
riscos está no cumprimento de normas 
e procedimentos com foco nas boas 
práticas de higiene e de produção e na 
qualidade total, que deve ser praticada 
por todos os agentes em toda a cadeia 
produtiva desde a escolha da matéria 
prima à exposição do produto pronto 
para consumo. Nos supermercados que 
produzem comidas prontas ou salgadi-
nhos para vender na seção de rotisseria 
os cuidados devem ser redobrados.

Vista como seção estratégica dentro 
do supermercado, a seção de rotisseria 
deve estar de acordo com o perfil do 
cliente que frequenta o estabeleci-
mento. Deve oferecer bons produtos, 
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pos) e D (Hipermercado de rede mul-
tinacional em São José dos Campos) 
foram classificadas como excelentes, 
e as rotisserias A (Hipermercado na-
cional em Taubaté) e C (Supermercado 
nacional em São José dos Campos) 
como regulares (Tabela 1). 

Para o atributo situação e condi-
ções de edificação foram avaliados 
24 itens relacionados à localização, 
instalações, área de trabalho, fluxo 
operacional. Em todas as rotisserias 
as conformidades observadas foram: 
caixa d’água em perfeitas condições 
de higiene e limpeza, livre de resí-
duos na superfície ou depositado e 
com execução de limpeza periódica 
e existência de lavatórios com água 
corrente, em posição estratégica em 
relação ao fluxo de produção, dota-
dos de sabão, desinfetantes e sistema 
adequado para secagem das mãos. Os 
pisos estavam em perfeitas condições 
de limpeza, diferente dos resultados 
de Reolon e Silva (2009), que obser-
varam que na maioria dos restaurantes 
do município de Medianeira, PR, o 
piso se encontrava sujo e com sobras 
de alimentos, o que pode facilitar a 
contaminação. 

As não conformidades comuns às 
rotisserias estavam relacionadas à falta 
de local apropriado para limpeza e 
desinfecção de equipamentos e utensí-
lios, dotado de água quente e produtos 
adequados para limpeza, higienização 
e local de limpeza isolado das áreas 
de processamento. Segundo Góes et 
al. (2001), na produção de refeições, 
a área física das unidades constitui-se 
um ponto importante no processo de 
contaminação dos alimentos.

Em relação a instalações sanitárias 
e vestiários, a rotisseria A foi a que 
apresentou maiores inadequações, 
pois não apresentava vasos sanitários, 
mictórios, lavatórios e chuveiros em 
número suficiente e a higiene era 
negligenciada. O local ainda apresen-
tava comunicação direta com a área 
de refeições dos funcionários. Resul-
tado semelhante foi encontrado por 

ria A. Stolf et al. (2009) verificaram 
presença de materiais impróprios 
como madeira e metais enferrujados.

Pessoal	na	área	de
produção/	manipulação
Nas quatro rotisserias observou-se 

adequado asseio pessoal por parte dos 
manipuladores, como mãos limpas, 
unhas curtas e sem esmalte e ausência 
de adornos, e também o controle do 
estado de saúde dos manipuladores 
através da realização de exames peri-
ódicos e observados pela ausência de 
feridas, afecções cutâneas e sintomas 
de infecção respiratória. Fonte e Sala-
do (2009) observaram que 37,5% dos 
manipuladores apresentavam unhas 
e mãos sujas, barba e bigode mal 
feitos;   de forma semelhante Reolon 
e Silva (2009) constataram, em todos 
os estabelecimentos avaliados, a uti-
lização de adornos, como relógios, 
anéis, brincos, unhas compridas e 
com esmaltes. 

Nas rotisserias A e D verificou-se a 
não utilização de uniforme apropriado 
ao exercício da atividade e na rotisse-
ria A, alguns manipuladores conver-
savam e cantavam durante a mani-
pulação dos alimentos, favorecendo, 
assim, a contaminação dos mesmos. 
De acordo com Stolf et al. (2009), os 
manipuladores de alimentos possuem 
fundamental importância na higiene 
e sanidade da alimentação servida, 
visto que cabe a eles o manuseio, 
tornando fonte potencial de contami-
nação. Segundo Veiga et al. (2006), 
o estado de saúde das pessoas que 
trabalham em estabelecimentos de 
produtos alimentícios, assim como 
as suas práticas higiênicas, influen-
ciam diretamente na qualidade final 
dos alimentos. Todos os estabeleci-
mentos avaliados por Reolon e Silva 
(2009) apresentaram irregularidades 
como a uniformização incompleta 
e suja dos manipuladores, cabelos 
soltos ao invés de presos e sem touca, 
assim como sandálias no lugar de 
sapatos fechados.  

Stolf et al. (2009) que observou que 
as instalações sanitárias, em grande 
parte, não estavam adequadas quanto 
ao número de funcionários, separados 
por sexo, assim como separados dos 
vestiários dos manipuladores. 

Somente na rotisseria D havia 
pelo uso de telas milimétricas para 
proteção contra insetos e roedores e 
portas com molas. Veiga et al. (2006) 
verificaram que 47% apresentaram 
ausência ou má conservação das telas 
milimétricas nas janelas e portas.  Os 
resíduos gerados durante a produ-
ção encontravam-se em recipientes 
tampados, limpos e higienizados nas 
rotisserias A, B e D.

Equipamentos	e	utensílios
As conformidades relativas a 

equipamentos e utensílios em todas as 
rotisserias foram: móveis em número 
suficiente, de material resistente, liso 
e impermeável, com superfícies ínte-
gras e em bom estado de conservação. 
Todas as rotisserias apresentaram 
equipamentos, maquinários, utensí-
lios e móveis em perfeitas condições 
de limpeza, contradizendo os resul-
tados de Chesca et al. (2003) que 
encontrou 90% dos equipamentos e 
utensílios em situação não satisfatória 
de higiene; da mesma forma Reolon e 
Silva (2009) encontraram equipamen-
tos e utensílios com inadequada con-
servação e precariedade na higiene; 
utensílios e equipamentos quebrados, 
sujos e mal lavados. 

Nas rotisserias A e C os utensílios e 
equipamentos ficavam desprotegidos 
contaminação ambiental, resultados 
semelhantes foram encontrados por 
Veiga et al. (2006) os quais constata-
ram que 11% dos estabelecimentos 
apresentavam local impróprio para o 
armazenamento de utensílios.

Câmaras de refrigeração com 
sujidades e bolores, bem como uso 
de utensílios de madeira, material 
absorvente e de difícil higienização, o 
que favorece a proliferação de micro-
-organismos foi observada na rotisse-
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Tabela 1 - Classificação	geral	das	rotisserias,	instaladas	em	supermercados,	de	acordo	com	os	atributos	do	roteiro	de	inspeção.

Tabela 2 - Alimentos	quentes	expostos	à	venda	nas	quatro	rotisserias	em	supermercados.

Tabela 3 - Temperaturas	das	amostras	de	alimentos	quentes	expostos	à	venda	nas	quatro	rotisserias	em	supermercados.
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Matérias-primas/	produtos
Observou-se que as matérias-

-primas e embalagens eram de pro-
cedência controlada, os alimentos 
e as matérias-primas estavam com 
características organolépticas nor-
mais, as embalagens eram íntegras, 
a identificação estava visível e os 
produtos estavam dentro do prazo de 
validade, diferente do estudo de Mur-
mann et al. (2005), onde 31,1% dos 
estabelecimentos avaliados comercia-
lizavam produtos alimentícios com 
prazo de validade expirado. Segundo 
Deschamps et al. (2003) a obtenção 
da matéria-prima de boa qualidade e 
procedência garantida pelos órgãos 
de inspeção e em condições de arma-
zenamento adequados são requisitos 
para qualidade do produto final. 

Em todas as rotisserias havia ina-
dequação em relação à temperatura 
de exposição dos alimentos, Reolon 
e Silva (2009) verificaram em seus 
estudos que em 33,3% dos estabele-
cimentos avaliados havia alimentos 
expostos a temperaturas inadequadas, 
aumentando o risco de contaminação. 

Fluxo	de	produção/
manipulação/	venda	e
controle	de	qualidade
O atributo fluxo de produção, 

manipulação, venda e controle de 
qualidade é o que mais pode com-
prometer a segurança e qualidade 
dos alimentos e este apresentou um 
grande número de inadequações.

Apesar de todas as rotisserias 
realizarem o controle de pragas se-
mestralmente por empresas terceiri-
zadas, na rotisseria A havia presença 
de baratas na área de produção e 
em um dos balcões de exposição de 
alimentos. 

As rotisserias B e C não apre-
sentavam fluxo linear de produção 
favorecendo a contaminação cru-
zada. De acordo com Queiroz et al. 
(2000), o fluxo da produção deve ser 
unidirecional, com áreas separadas 
para manipulação e preparo. 

Observou-se também, nas rotis-
serias A e C os detergentes e desin-
fetantes estavam armazenados em 
local inadequado, os alimentos não 
se encontravam protegidos contra 
contaminação e não eram armaze-
nados por tipo ou grupo e muitos 
deles encontravam-se sem identifi-
cação. Stolf et al. (2009) verificaram 
que os locais vistoriados possuíam 
estoques com empilhamento inade-
quado assim como, condições que 
propiciavam a contaminação cruzada 
entre alimentos de diferentes gêneros 
alimentícios, observaram também 
alimentos armazenados sem os de-
vidos rótulos dos fabricantes, pois, 
após abertos, os manipuladores não 
faziam as devidas identificação dos 
produtos. 

Na rotisseria C os funcionários 
não recebiam treinamento de ma-
nipuladores. Reolon e Silva (2009) 
verificaram que em 83,3% dos estabe-
lecimentos os funcionários não eram 
qualificados para a manipulação dos 
alimentos e segundo Fonte e Salado 
(2009) poucos manipuladores relata-
ram possuir algum tipo de curso sobre 
higiene e manipulação de alimentos. 

Na rotisseria C não havia área de 
armazenamento de matérias-primas 
específica para a rotisseria, a área era 
improvisada dentro da área de estoque 
de produtos gerais do supermercado, 
além de estarem armazenadas jun-
tamente com produtos de limpeza. 
Na maioria dos estabelecimentos 
avaliados por Reolon e Silva (2009) 
as condições de armazenagem da ma-
téria-prima encontraram-se inadequa-
das, com estocagem feita em lugares 
impróprios, escuros e sem ventilação, 
material de limpeza estocado junto 
com alimentos e matéria-prima no 
chão e com presença de insetos. 

As adequações comuns a todas as 
rotisserias foram: eliminação imedia-
ta das sobras de alimentos; armaze-
namento de alimentos perecíveis em 
temperatura adequada de refrigeração 
e congelamento.

Temperatura	dos	alimentos	quentes	
A temperatura de 81 amostras de 

alimentos quentes (Tabela 2) variou 
de 27,3 a 74,8°C, sendo que 36% 
estavam abaixo de 40°C, 57% entre 
40,1 e 59,9°C e apenas 7% acima de 
60°C (Tabela 3). Estudo semelhante 
foi realizado por Alves (2007) que 
avaliou a temperatura de 32 amostras 
retiradas da distribuição, a tempera-
tura desses alimentos variou de 33 a 
71,2ºC, onde 15,6% se encontravam 
abaixo de 40°C, 62,5% estavam na 
faixa de 40,1 a 59,9ºC e 21,9% esta-
vam acima de 60ºC.

A aferição de temperatura dos 
alimentos quentes demonstrou que 
a maioria não se encontrava dentro 
da faixa de temperatura considerada 
segura, acima de 60°C, segundo 
a legislação vigente. No estudo 
de Calado et al. (2009), nenhuma 
preparação quente, com exceção do 
feijão, atingiu a temperatura de dis-
tribuição ou espera, não atendendo 
à temperatura de 60ºC. Já Chesca et 
al. (2001) observaram que 100% das 
temperaturas dos alimentos quentes 
estavam acima de 60°C. 

De acordo com a Portaria CVS 
06/1999,  os alimentos quentes podem 
ficar na distribuição ou espera a 65ºC 
ou mais por, no máximo, 12 horas, 
ou a 60ºC por, no máximo, 6 horas, 
e abaixo de 60ºC por 3 horas (SÃO 
PAULO, 1999).

Considerando a temperatura dos 
alimentos observados neste trabalho, 
a maioria deveria ser desprezada. O 
fato de as temperaturas encontrarem-
-se abaixo do permitido pode apresen-
tar como causa alguns fatores como 
ausência de controle das temperaturas 
dos alimentos e dos balcões de ex-
posição, manutenção deficiente dos 
equipamentos e falta de conscienti-
zação dos manipuladores. 

 
Temperatura	dos	alimentos	frios
Das 24 amostras de diferentes tipos 

de alimentos (Tabela 4) a temperatura 
dos mesmos variou de 1,5 a 13,3 °C, 



69

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 222/223 – julho/agosto de 2013

sendo que 92% encontravam-se dentro 
da faixa de temperatura considerada 
segura, entre 0 e 10°C e apenas 8% 
entre 10,1 e 21°C, sendo que nenhuma 
amostra encontrava-se com tempera-
turas acima de 21°C. 

Alves (2007) encontrou tempe-
ratura dos alimentos frios avaliados 
entre 9,7 a 41,7ºC, sendo que 3,1% 
das amostras se encontravam entre 
0 e 10ºC; 43,7% estavam na faixa de 
10,1 e 21ºC e 53,1%  encontravam-se 
com temperaturas acima de 21ºC. Na 
distribuição, os alimentos frios devem 
ser mantidos no máximo a 10ºC por até 
4 horas, e quando a temperatura estiver 
entre 10 e 21ºC, só podem permanecer 
na distribuição por 2 horas, e, acima 
dessa temperatura, devem ser despre-
zados (SÃO PAULO, 1999).

Nas rotisserias A e D foram avalia-
das, respectivamente, 9 e 10 amostras 
e todas estavam dentro do exigido, 
abaixo de 10°C. Calado et al. (2009) 
relataram que, dos 40 pratos frios 
analisados, apenas 7,5% apresentaram 
temperaturas abaixo de 10ºC e Mo-
messo et al. (2005), que observaram 
que apenas 3,7% das amostras estavam 
com temperatura considerada segura. 

A rotisseria B foi a única a apresen-
tar alimentos com temperaturas ina-
dequadas, 2 das 5 amostras avaliadas 
estavam com temperaturas entre 10,1 
e 21°C, sendo elas, salada colorida e 
farofa.

Temperatura	dos	balcões	de	exposição
de	alimentos	quentes
A aferição de temperaturas dos 

balcões de exposição de alimentos 
quentes demonstrou que 31% estavam 
na temperatura considerada segura, 
acima de 60°C; 61% estavam entre 
40,1 e 59,9°C, e apenas 8% com 
temperaturas abaixo de 40°C (Tabela 
5). Os equipamentos de distribuição 
devem, segundo a Resolução RDC 
nº. 216, ter a temperatura e a calibra-
ção dos termômetros regularmente 
monitorados, através de manutenção 
periódica, mantendo-se o registro da 

realização dessas operações (BRA-
SIL, 2004). 

Na rotisseria A foram avaliados 
5 balcões quentes e na D foram 
avaliados 3, estes foram os que apre-
sentaram maiores divergências entre 
a temperatura exibida e a medida. Os 
3 balcões avaliados na rotisseria C 
não apresentaram grandes diferenças 
entre as temperaturas. A diferença 
entre as temperaturas indicadas 
nos termômetros e aquelas aferidas 
aponta falhas quanto às normas de 
conservação e aferição dos termô-
metros (LEAL, 2008). Nos 2 balcões 
avaliados na rotisseria B não havia 
termômetro exposto.

A importância de se ter termô-
metros no interior dos equipamentos 
está no fato de que frequentemente é 
preciso medir e controlar a temperatura 
ambiental e a dos aparelhos, portanto, o 
único referencial acessível ao consumi-
dor que possibilita avaliar as condições 
de armazenamento dos alimentos que 
irá consumir (LEAL, 2008).

Temperatura	dos	balcões	de	exposição
de	alimentos	frios
As rotisserias A, B e D possuíam 

apenas um balcão de exposição de 
alimentos frios, e apenas no balcão da 
rotisseria A havia termômetro exposto 
no equipamento. A rotisseria C não 
comercializava alimentos frios. Leal 
(2008) relatou em seus estudos que 
27,4% dos equipamentos não possuí-
am termômetro resultado semelhante 
aos obtidos por Bramorski et al. (2005) 
que observaram  ausência de termôme-
tro em 25,2% dos equipamentos. 

Todos os balcões frios avaliados 
apresentaram temperaturas adequa-
das, com valores entre 0 e 10°C (Ta-
bela 6), diversamente dos resultados 
obtidos por Leal (2008), o qual veri-
ficou que em 21% dos equipamentos 
de frio, em supermercados e hiper-
mercados estudados, a temperatura 
se encontrava inadequada para os 
produtos expostos. Para manter a 
qualidade dos produtos perecíveis é 

necessário que as temperaturas dos 
balcões refrigerados sejam mantidas 
em faixa aceitável, no máximo 10ºC 
(MACÊDO et al., 2000).

Documentação
Apenas na rotisseria D havia 

Manual de Boas Práticas e Procedi-
mentos Operacionais Padronizados 
(POP’s). Para White et al. (2005) a 
elaboração de Manual de Boas Prá-
ticas é fundamental para se alcançar 
uma manipulação adequada de acordo 
com os critérios recomendados e, 
segundo Zanardi e Torres (2000), em-
pregar os POP’s é a base fundamental 
para todas as atividades relacionadas 
com a segurança alimentar.

Com relação ao controle e registro 
das temperaturas dos alimentos e dos 
balcões, as rotisserias A e D realiza-
vam o procedimento, respectivamen-
te, 1 e 3 vezes ao dia. Já a rotisseria C 
alegou realizar a aferição das tempe-
raturas, entretanto não havia registros, 
a rotisseria B não realizava o controle 
das temperaturas. 

Segundo os responsáveis técnicos, 
todas as rotisserias realizavam cali-
bração dos termômetros dos balcões 
de exposição, porém, somente a ro-
tisseria D apresentou os registros de 
calibração dos mesmos. 

Tanto nos equipamentos de expo-
sição de alimentos quentes, quanto 
naqueles de exposição de alimentos 
frios, houve diferença entre as tempe-
raturas registradas nos equipamentos 
e aquelas aferidas. A maioria dos bal-
cões quentes estava em temperaturas 
inadequadas, o que não ocorreu com 
os balcões frios.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos no 
presente estudo, é possível inferir que 
o setor de rotisserias em supermer-
cados apresenta riscos ao consumidor 
e uma das medidas efetivas seria a 
proporcionar melhor qualificação aos 
manipuladores de alimentos. As rotis-
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Tabela 4 - Alimentos	frios	expostos	à	venda	nas	quatro	rotisserias	em	supermercados.

Tabela 5 - Comparação	entre	temperaturas	exibidas	e	medidas	nos	balcões	quentes	nas	quatro	rotisserias	em	supermercados.

Tabela 6 - Comparação	entre	temperaturas	exibidas	e	medidas	nos	balcões	frios	nas	quatro	rotisserias	em	supermercados.
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serias A, B e C apresentaram falhas que 
podem comprometer a produção de um 
alimento seguro.

Quase a totalidade dos alimentos 
quentes estava exposta em temperatu-
ras abusivas, isto é, adequadas para o 
crescimento das bactérias mesófilas, 
o que pode contribuir para os riscos 
de proliferação de bactérias deterio-
radoras e patogênicas. A segurança 
dos alimentos quentes avaliados pode 
ser comprometida na etapa de distri-
buição, tendo em vista que a maioria 
deles não estava em temperaturas 
adequadas, acima de 60ºC. A expo-
sição de alimentos em temperaturas 
inadequadas pode constituir um risco 
à conservação dos alimentos, pois tais 
inadequações podem acarretar perdas 
da qualidade do produto, deteriora-
ção do alimento, desenvolvimento 
de micro-organismos patogênicos e, 
consequentemente, doenças veicula-
das por alimentos. A grande maioria 
dos alimentos frios encontrava-se 
em temperaturas adequadas de ex-
posição.

A rotisseria instalada no interior 
de um hipermercado de rede multina-
cional (D) foi a que apresentou as me-
lhores condições higienicossanitárias 
e físico-estruturais, seguida da rotis-
seria instalada em um supermercado 
de rede nacional (B), sendo assim as 
mais aptas  produção de alimentos 
com segurança. 
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corretamente. As soluções utilizadas 
para cloração não foram em nenhum 
momento reutilizadas. Dos hortifrutis 
que passaram pela etapa de desinfec-
ção, 100% (n=6) receberam enxágue 
após cloração, destes porém, 33% 
(n=2) apresentaram inconformidade 
na realização do processo. Todos os 
hortifrutis analisados apresentaram 
uma ou mais inconformidades no 
procedimento de higienização. Os 
resultados obtidos indicam falhas 
relevantes no processo de higieniza-
ção dos hortifrutis, estando estas em 
inconformidade com as recomenda-
ções do MBP da unidade e legislações 
pertinentes.

Palavras-chave: Higienização.	
Hortifrutis.	Unidades	de	alimentação	e	
nutrição.

ABSTRACT

Was monitored and the flow de-

scribed in form of cleaning (washing, 

disinfection and rinse) for horticul-

tural that necessarily needed to go 

through the process. For analysis of 

the disinfection stage used a tape test 

free chlorine, capable of measuring 

between 10 and 200 ppm, which eval-

uated the concentration of the solu-

tion. The results were compared with 

the recommendation of the Manual 

of Best Practice (MBP) of unit, and 

this results later compared to the laws 

CVS 18/2008 Decree 1210/2006 and 

RDC 216/2004. In a total of the 13 

horticulturals analyzed, 85% (n=11) 

passed through the initial wash step, 

and only 46% (n=6) for the disinfec-

tion step, representing a serious flaw 

in the procedure. The horticultural 

that undergone disinfection, 50% 

(n=3) were correct at time of contact, 

and only just 17% (n=1) in solution 

with appropriate concentration. Only 

17% (n=1) horticulturals had the 

process of desinfection performed 

correctly. The solutions used for 

chlorination were not reused in no 
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RESUMO

Foi acompanhado e descrito em formulário o fluxo de higienização (lava-
gem, desinfecção e enxágue) de hortifrutis que obrigatoriamente necessitavam 
passar pelo processo em uma UAN. Para a análise da etapa de desinfecção 
utilizou-se uma fita teste de cloro livre, com capacidade de medição entre 10 
e 200 ppm, que avaliou a concentração da solução utilizada. Os resultados 
foram comparados com a recomendação do Manual de Boas Práticas (MBP) 
da unidade, e este posteriormente comparado às legislações CVS 18/2008, 
Portaria 1210/2006 e RDC 216/2004. Dos 13 hortifrutis analisados, 85% 
(n=11) passaram pela etapa de lavagem inicial, e somente 46% (n=6) pela 
etapa de desinfecção, constituindo uma grave falha no procedimento. Dos 
hortifrutis que passaram por desinfecção, 50% (n=3) ficaram em tempo de 
contato correto, e apenas 17% (n=1) em solução com concentração adequada. 
Apenas 17% (n=1) dos hortifrutis tiveram o processo de desinfecção realizado 
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time. The horticulturals that passed 

through the disinfection step, 100% 

(n=6) received rinse after chlorina-

tion, but these, 33% (n=2) presented 

shortcoming in the implementation of 

process. All the horticulturals exam-

ined had one or more nonconformities 

in cleaning and sanitizing procedures. 

The results indicate relevant failures 

in the process of cleaning by horti-

culturals, being this in unconformity 

with the recommendations of the MBP 

unity and relevant legislation.

Keywords: Hygiene.	Horticulturals.	
Unities	of	food	and	nutrition.

INTRODUÇÃO

s estabelecimentos produto-
res de refeições, conhecidos 
como Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UAN), 

vêm crescendo consideravelmente 
nas últimas décadas, resultado prin-
cipalmente da busca pela praticidade 
alimentar, consequente do ritmo de 
trabalho cada vez mais intenso da po-
pulação, aliado ainda a longas distân-
cias entre local de trabalho e moradia 
(CARDOSO; SOUZA; SANTOS, 
2005; SEIXAS et al., 2008).

As UANs, consideradas unidades 
de trabalho ou órgãos empresariais 
que exercem funções relacionadas à 
alimentação e nutrição (TEIXEIRA 
et al., 2007), não são responsáveis 
apenas pela fabricação de refeições, 
sendo também importantes meios 
de promoção da saúde, bem-estar e 
qualidade de vida de seus usuários. 
Essa responsabilidade faz do contro-
le higienicossanitário dos alimentos 
peça fundamental no funcionamento 
destes locais (RODRIGUEZ, 2006), 
uma vez que juntamente ao cres-
cimento dos mesmos observa-se 
o aumento do número de casos de 
doenças transmitidas por alimentos 
(DTA) (SEIXAS et al., 2008)

O

Recentemente, observa-se um 
quadro preocupante de contamina-
ções alimentares ligado ao consumo 
de hortifrutis consumidos em sua 
forma in natura, sendo estes alimen-
tos identificados atualmente como 
importantes vias de transmissão de 
enteropatias entre a população (QUA-
DROS et al., 2008).

Neste sentido, torna-se importante 
a adoção de medidas preventivas em 
relação aos hortifrutis, que visem 
reduzir o grau de contaminação 
presente neles (ONO et al., 2005). 
Para tanto, é necessário e de extrema 
importância que estes produtos pas-
sem por uma higienização criteriosa, 
compreendendo as etapas de lavagem 
com água potável, desinfecção (imer-
são em solução clorada por 15 a 30 
minutos), e após enxágue, novamente 
com água potável (BRASIL, 2008b).

O uso dos produtos destinados 
à desinfecção, também conhecida 
como etapa de sanitização, de hor-
tifrutis tem como objetivo reduzir a 
carga microbiológica presente nos 
mesmos, visando o oferecimento de 
alimentos mais seguros, do ponto de 
vista higienicossanitário, ao consu-
midor (SANTOS, 2003). Os produtos 
permitidos para a desinfecção são os 
princípios ativos de Hipoclorito de 
Sódio a 2,0 – 2,5%, Hipoclorito de 
Sódio a 1%, e Cloro Orgânico, todos 
com concentrações entre 100 e 250 
ppm (BRASIL, 2008).

Vale ressaltar, que o uso de solu-
ções sanitizantes, assim como todo o 
processo de higienização de hortifru-
tis, apesar de práticas essenciais para 
o controle higienicossanitário dos 
mesmos, precisam vir acompanhados 
de boas práticas de manipulação, uma 
vez que a higiene dos manipuladores 
é fator comprometedor da qualidade 
microbiológica dos alimentos, poden-
do também provocar contaminações 
alimentares (CAPUANO et al., 2008).

A busca por métodos que, ofe-
reçam segurança alimentar e que 
diminuam ao máximo os riscos que 

a alimentação pode causar à saúde, 
justifica a importância do controle no 
processo de higienização (lavagem, 
desinfecção e enxágue) de hortifru-
tis, que objetiva a retirada total ou 
parcial da carga microbiológica e/
ou outros contaminantes presentes 
nestes alimentos. Este estudo teve 
por objetivo, analisar o processo de 
higienização de hortifrutis em uma 
UAN no município de Tubarão/SC.

MATERIAL	E	MÉTODOS

A pesquisa foi realizada durante o 
mês de março de 2010 em uma UAN 
terceirizada, localizada no município 
de Tubarão/SC. A unidade fornece cer-
ca de 600 refeições diárias, das quais 
aproximadamente 250 são servidas no 
almoço, sendo oferecidos diariamente 
no cardápio: 2 tipos de saladas cruas, e 
1 tipo de fruta como sobremesa.

Durante a coleta de dados, foram 
acompanhados 13 produtos hortifrutí-
colas, entre saladas, frutas e hortifru-
tis para decoração, que necessitavam 
passar pelo processo de higienização. 
Para a coleta de dados foi elaborado 
um formulário padronizado de acor-
do com as recomendações e normas 
sobre higienização de hortifrutis, 
contidas no Manual de Boas Práticas 
(MBP) disponível na unidade a fim 
de analisar e descrever as etapas de 
lavagem, desinfecção e enxágue.

Foi verificada a qualidade da água 
utilizada para a realização do processo 
de higienização de hortifrutis através 
do Procedimento Operacional Padro-
nizado (POP) de Controle de Potabi-
lidade da Água disponível na unidade.

Para a análise da etapa de desin-
fecção, foram observados o tempo e 
a concentração da solução clorada à 
que os hortifrutis eram submetidos. 
A solução utilizada para desinfecção 
de hortifrutis na unidade se trata do 
produto Micro Chlor, da Marca Eco-
lab, e a concentração da mesma em 
água foi averiguada com auxílio de 
uma fita teste de cloro livre da marca 
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conformidade no processo (BRASIL, 
2008; BRASIL, 2006).

A água utilizada para cloração 
foi descartada em 100% dos casos 
sem reutilização. Apesar da solução 
clorada ser utilizada apenas uma 
única vez, o MBP da unidade permite 
reutilização quando o monitoramento 
da solução indicar concentração mí-
nima de 100 ppm, e ainda quando a 
mesma não apresentar resíduos nem 
turvação (GRSA, 2007). Se compa-
rada à recomendação da CVS-18/08, 
esta indica apenas que a solução deve 
ser trocada a cada 24 horas (BRASIL, 
2008). O Manual ABERC de Práticas 
de Elaboração e Serviço de Refeições 
para Coletividades recomenda que a 
solução clorada seja trocada a cada 
lote imerso, podendo ter reutilização 
quando o monitoramento indicar até 
100 ppm de cloro ativo, não apre-
sentando neste caso, resíduos e nem 
turvação (ABERC, 2003).

Dos hortifrutis submetidos à de-
sinfecção, 100% (n=6) deles passa-
ram pela etapa de enxágue com água 
potável após cloração, destes, porém, 
33% (n=2) foram manipulados antes 
do enxágue, prática considerada in-
correta pela recomendação do MBP 
da unidade (GRSA, 2007). O enxágue 
é obrigatório após a desinfecção de 
alimentos para qualquer um dos pro-
dutos recomendados por legislação 
(MANZALLI, 2006).

Pode-se constatar que 100% 
(n=13) dos hortifrutis analisados 
apresentaram uma ou mais inconfor-
midades no processo de higienização, 
tanto quando comparados ao MBP da 
unidade na qual foi realizada a pes-
quisa, quanto às legislações pertinen-
tes, resultado preocupante tendo em 
vista que os cuidados higienicossani-
tários, que devem ser tomados durante 
o processamento de alimentos, são de 
grande importância por contribuírem 
para uma baixa contagem microbiana, 
e consequente garantia da qualidade 
do produto servido (GRSA, 2007; 
REIS et al., 2008).

Hidroall, com medição de 10 a 200 
ppm, conforme é observado na Figura 
1. Para a realização de tal procedi-
mento foi seguida a recomendação 
do fabricante.

Os dados, previamente descritos 
e organizados em formulário, foram 
tabulados com o auxílio do software 
Microsoft Excel 2007, e as variáveis 
avaliadas em distribuição percentual 
simples.

Para a avaliação e discussão das 
inconformidades encontradas no pro-
cesso de higienização dos hortifrutis 
foram utilizados os critérios do MBP 
da unidade. Posteriormente, os dados 
do MBP da unidade foram compara-
dos às legislações RDC nº 216/2004, a 
Portaria 1210/2006, e a CVS-6/1999, 
alterada pela CVS-18/2008.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Dentre os produtos analisados, 
85% (n=11) passaram pela lavagem 
inicial com água potável, sendo 15% 
(n=2) deles excluídos desta etapa. 
Segundo o MBP da unidade é exigido 
para folhosos a lavagem folha a folha 
em água corrente, e para todos os 
demais hortifrutis lavagem em água 
corrente, o que caracteriza inconformi-
dade no resultado obtido do seguinte 
processo (GRSA, 2007). Se compa-
rada à legislação CVS-18/08, esta 

também preconiza a lavagem criteriosa 
de hortifrutis com água potável (BRA-
SIL, 2008). Essa etapa é importante 
principalmente para a eliminação de 
sujeiras e outras substâncias presentes 
nos alimentos, sejam elas minerais ou 
orgânicas (BRASIL, 2004). Cabe a 
esta etapa a retirada total de partículas 
macroscópicas que representam os 
perigos físicos presentes nos alimentos 
(FAVARO et al. 2001).

É parte fundamental na etapa de 
lavagem inicial, que a água utilizada 
seja potável e de boa qualidade, sendo 
a falta desse requisito fonte primária de 
contaminação, comprometendo o pro-
cesso (BERBARI; PASCHOALINO; 

SILVEIRA, 2001). No caso da unidade 
em questão, o controle de potabilidade 
da água encontrava-se adequado.

Quanto à etapa seguinte, de desin-
fecção (imersão em solução clorada 
– 100 ppm por 15 minutos), pode-se 
constatar que 46% (n=6) dos hortifru-
tis que necessitavam do procedimento 
foram desinfectados, enquanto que 
outros 46% (n=6) passaram apenas 
pela etapa de lavagem inicial, fican-
do ainda 8% (n=1) sem passar por 
nenhuma das duas etapas descritas 
acima. Segundo a RDC 216, desin-
fecção é a “operação de redução, por 
método físico e ou agente químico, 
do número de micro-organismos em 
nível que não comprometa a qualida-
de higienicossanitária do alimento” 
(BRASIL, 2004). 

De acordo com o MBP da unida-
de todos os hortifrutis destinados ao 
consumo cru, deveriam passar pela 
imersão em solução clorada, estando 
o resultado encontrado em inconfor-
midade com a recomendação. Dos 
hortifrutis que passaram por esta etapa, 
50% (n=3) foram manipulados antes da 
cloração, prática considerada incorreta 
pelo MBP da unidade, que recomenda 
nunca picar ou cortar vegetais antes 
de clorar, em função de uma possível 
reação química (GRSA, 2007). 

Nos Gráficos 1 e 2 observam-se, 
respectivamente, o tempo de contato 
e a concentração da solução a que 
foram submetidos os hortifrutis que 
passaram pela etapa de desinfecção.

Segundo recomendações do MBP 
da unidade a cloração deve ocorrer 
na concentração de 100 ppm por 15 
minutos, sendo assim, dos hortifrutis 
submetidos à desinfecção, apenas 17% 
(n=1) apresentou correta realização 
desta etapa, estando o tempo de conta-
to do cloro com o alimento, e a concen-
tração da solução adequados (GRSA, 
2007). Se comparados às legislações 
CVS-18/08 e Portaria 1210/06 que 
estabelecem concentrações entre 100 e 
250 ppm, e tempo de contato entre 15 a 
30 minutos, 33% (n=2) apresentavam 
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Gráfico 1 - Distribuição	percentual	do	critério	relacionado	ao	tempo	
de	contato	dos	hortifrutis	com	a	solução	clorada.

Gráfico 2 -	Distribuição	percentual	do	critério	relacionado	a	concen-
tração	(ppm)	da	solução	clorada	à	que	foram	submetidos	os	hortifrutis.

Figura 1 - Escala	de	cores	para	comparação	com	a	fita	teste	de	cloro	livre.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste estudo 
indicam falhas relevantes no proces-
so de higienização de hortifrutis da 
unidade em questão. Identificou-se 
na etapa de desinfecção, desconheci-
mento da importância da cloração no 
tempo e concentração adequados por 
parte dos funcionários responsáveis, 
assim como erro na produção da solu-
ção clorada, uma vez observada gran-
de variação de concentração (ppm).

Uma forma barata e de fácil apli-
cação para estabelecer correções no 
processo de higienização da unidade 
seria a aplicação de um treinamento 
técnico aos funcionários, com con-
siderações teóricas e práticas sobre 
o processo, visando principalmente 
à segurança alimentar e qualidade 
higienicossanitária dos alimentos 
oferecidos. Sugere-se ainda, análise 
microbiológica semestral para averi-
guar a efetividade do procedimento.
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60% (n=237) dos itens adequados. 
Na categoria transporte as não con-
formidades destacaram-se, com 60% 
(n=237). Desta forma, apesar do ele-
vado índice de conformidade, pontos 
importantes referentes à sanidade dos 
alimentos foram classificados como 
não adequados, como a substituição 
das embalagens do fornecedor, a 
integridade das embalagens e as ca-
racterísticas sensoriais dos hortifrutis. 
Pode-se concluir que a qualidade da 
entrega dos fornecedores de alimen-
tos influencia na qualidade e segu-
rança da produção, sendo importante 
que seu acompanhamento e inspeção 
sejam realizados por um profissional 
devidamente habilitado, garantindo 
assim o mínimo de inadequações, 
pois mesmo o processo estando 
adequado, pequenas falhas podem 
surgir e comprometer a qualidade dos 
produtos comercializados.

Palavras-chave:	Inspeção.	
Segurança	Alimentar.

ABSTRACT

The present study had as objective 

to evaluate the hortifrutis suppliers of 

a popular restaurant located in the me-

tropolitan region from Belém, Pará. It 

concerns to a transversal study, made 

by a check list applied in the act of 

receiving hortifrutis and characterized 

in six categories: sensorial reception, 

packing, characteristics, transport and 

deliverer. A total of 79 questionnaires 

was applied in the period of 30 days. 

As result, it was found a high degree 

of adequacy of the evaluated catego-

ries. The category reception presented 

75.4% (n=298) of adequacy; packing 

with 68,3% (n=260) of items in confor-

mity; labeling with 100% (n=441) of 

items in compliance with; concerning  

to the temperature, all the products 

had met in compliance with; in relation 

the sensorial characteristics had pre-

sented 74.2% (n=176) of adequacy; 

already the conditions of hygiene of 

RESUMO

O presente estudo teve como objetivo avaliar os fornecedores de hortifrutis 
de um restaurante popular localizado na região metropolitana de Belém – PA. 
Trata-se de um estudo transversal, realizado por meio de um checklist aplicado 
no momento do recebimento dos hortifrutis e caracterizado em seis categorias: 
recepção, embalagem, características sensoriais, transporte e entregador. Foram 
aplicados um total de 79 questionários no período de 30 dias. Como resultado 
obteve-se um elevado grau de adequação das categorias avaliadas. A categoria 
recepção apresentou 75,4% (n=298) de adequação; embalagem com 68,3% 
(n=260) de itens em conformidade; rotulagem com 100% (n=441) de itens em 
conformidade; quanto à temperatura, todos os produtos encontraram-se em 
conformidade; em relação às características sensoriais apresentaram 74,2% 
(n=176) de adequação; já as condições de higiene do entregado obtiveram 
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A

the delivered one had gotten 60% 

(n=237) of the adequate item. In the 

category it has carried conformity 

had not been distinguished, with 60% 

(n=237). Therefore, in spite of the 

raised referring index of conformity, 

important points to the health of foods 

had been classified as not adjusted, as 

the supplier’s packing substitution, the 

packing integrity and the sensorial 

characteristics of the hortifrutis. It 

can be concluded that the quality of 

the delivery of the food suppliers in-

fluences in the quality and security of 

the production, being important that 

its accompaniment and inspection are 

carried through by a professional duly 

qualified, thus guaranteeing the mini-

mum of inadequacies, because even if 

the process is adequate, small imper-

fections can appear and compromise 

the commercialized product quality.

Keywords:	Inspection.	Food	safety.

INTRODUÇÃO

alimentação inclui o prepa-
ro, consumo, busca e esco-
lha de alimentos, estando 
estes ligados à cultura de 

cada país ou região (ASSIS et al.; 
2004). Com o aumento do número de 
refeições realizadas fora de casa, torna-
-se necessário que as empresas deste 
ramo se preocupem com os gêneros 
alimentícios fornecidos, que devem ga-
rantir segurança sobre o ponto de vista 
higienicossanitário, de forma a prote-
ger a saúde do consumidor. Portanto, 
o controle higienicossanitário dos 
gêneros alimentícios, principalmente 
os perecíveis, é de fundamental im-
portância tanto para garantir a higiene 
como para incentivar o fornecimento 
de serviços com qualidade por parte 
dos fornecedores (LIMA, 1997).

O Restaurante Popular, por sua 
vez, é um dos programas integrados 
à rede de ações e do programa Fome 

Zero, política de inclusão social es-
tabelecida em 2003, que tem como 
objetivo apoiar a implantação e mo-
dernização de restaurantes públicos 
populares geridos pelo setor público 
municipal/ estadual, visando a am-
pliação de ofertas de refeições prontas 
saudáveis e a preços acessíveis, re-
duzindo assim, o número de pessoas 
em situação de insegurança alimentar 
(BRASIL, 2010).

Sabe-se que o controle higieni-
cossanitário dos alimentos é um dos 
passos iniciais para a prevenção de 
toxi-infecções alimentares, garantin-
do que a refeição seja preparada com 
matéria-prima de qualidade. Entre-
tanto, torna-se necessário ser crite-
rioso na escolha dos fornecedores, 
principalmente aqueles com gêneros 
perecíveis (LIMA, 1997).

Desta forma, no presente estudo 
objetivou-se avaliar o grau de adequa-
ção dos fornecedores de hortifrutis 
de um restaurante popular da região 
metropolitana de Belém-PA.

MATERIAL	E	MÉTODOS

O local do estudo foi um Restau-
rante Popular, localizado na região 
metropolitana de Belém-PA, o qual 
fornece cerca de 1.100 refeições por 
dia. A avaliação dos fornecedores foi 
realizada por meio da aplicação de 
um checklist adaptado da ABERC 
(2003); Lima (1997); Góes (1997); 
Manzalli (2006); e de Arruda (2002), 
no momento do recebimento dos 
hortifrutis. O checklist foi elabora-
do a partir de seis categorias sendo 
elas: (1) Recepção; (2) Embalagem; 
(3) Temperatura; (4) Características 
sensoriais; (5) Transporte e (6) En-
tregador. O período de realização do 
estudo foi de junho a julho de 2010. 
Os dados foram coletados durante o 
período de entrega dos hortifrutis no 
restaurante popular, eram observados 
os seguintes itens: natureza do pedi-
do; pontualidade da entrega; danos 
causados devido à carga/descarga 

dos alimentos; substituição da emba-
lagem do fornecedor por uma emba-
lagem adequada; adequação ao peso 
solicitado; integridade da embalagem; 
limpeza da embalagem; cor e odor do 
produto; aspecto do produto; tipo de 
transporte; temperatura do transporte; 
presença de certificado de vistoria; 
transporte exclusivo de alimentos; 
transporte com condições de higiene 
adequadas; ausência de contato direto 
do alimento com o piso; uniforme e 
higiene do entregador. Após a veri-
ficação do checklist promoveu-se a 
análise dos dados. 

Para pesar estes gêneros alimen-
tícios, foi utilizada uma balança do 
tipo plataforma, marca Balmack, 
não digital, com capacidade entre 
0 a 300 Kg logo que os alimentos 
chegavam ao Restaurante Popular, 
para comparar com o peso descrito 
na embalagem e/ou nota fiscal. A 
temperatura dos hortifrutis e do 
transporte foi aferida em graus 
Celsius, com termômetro digital 
Minipa-Laser com capacidade entre 
-30° a 550°C e/ou -22 a 1022°F.

RESULTADOS	E	DISCUSSÕES

A avaliação global dos resultados 
obtidos apontou boas condições, 
porém, uma análise mais detalhada 
sobre os itens avaliados, relacio-
nando as condições de higiene do 
transporte, a ausência de integridade 
da embalagem e o contato direto 
do alimento com o piso no veículo, 
mostraram riscos de contaminação 
durante o processo, após tratamento. 
(Figura 1)

Na avaliação do quesito recep-
ção dos gêneros, observou-se que a 
maioria dos itens apresentou-se em 
conformidade. A categoria recepção 
foi classificada em cinco itens, sendo 
eles: tipo de pedido feito pelo res-
taurante (programado ou emergen-
cial); pontualidade do fornecedor; 
descarga de alimentos; substituição 
da embalagem do fornecedor; peso 
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adequado ao pedido solicitado. O 
tipo de requisição solicitada pelo 
Restaurante Popular bem como a 
pontualidade dos fornecedores e a 
descarga sem danos aos alimentos 
apresentaram-se em total conformi-
dade. Com exceção da substituição 
das caixas de madeira por mono-
blocos ou sacos plásticos adequados, 
as quais não foram realizadas em 
nenhum momento da avaliação. 

Segundo recomendações propos-
tas por ABERC (2003), as hortaliças 
e frutas devem ser transferidas dos 
caixotes para os monoblocos antes 
de serem armazenadas na despensa, 
a fim de evitar a entrada de possíveis 
pragas ou insetos.

 O quesito embalagem dos hor-
tifrutis foi analisado quanto às suas 
condições de higiene e integridade. 
Conforme demonstrado na figura 
1, a maioria dos alimentos avalia-
dos apresentaram embalagens em 
condições adequadas aos critérios 
estabelecidos no checklist.

Dois itens foram avaliados nesta 
categoria, a integridade e a higiene 

das embalagens. No quesito integri-
dade, 60,7% (n=48) encontraram-se 
em condições adequadas; e 39,2% 
(n=31) em condições não adequa-
das, ou seja, embalagens rasgadas, 
e/ou abertas, quando entregues em 
sacos de nylon, as caixas de madeira 
vinham sempre forradas por jornais, 
e em alguns casos, com a madeira 
quebrada, ou danificada. Enquan-
to que no quesito higiene, 75,9% 
(n=60), encontravam-se adequados, 
e 24,05% (n=19), não estavam ade-
quados.

Segundo Lima (1997), a inade-
quação da integridade e limpeza das 
embalagens, pode ser atribuida à fal-
ta de treinamento dos funcionários 
(entregadores) que manipulam os 
produtos indevidamente, e até mes-
mo utiliza o produto como assento, 
ou apoio. 

Moraes et. al. (2007), além da 
aplicação das boas práticas higie-
nicossanitária, relata a necessidade 
de acondicionamento do produto 
em embalagens apropriadas para 
garantir a conservação do alimento 

durante as fases de estocagem e co-
mercialização, assegurando proteção 
ao consumidor a aquisição de um 
produto estável. Para Roça (2000), 
as embalagens violadas ou abertas 
devem ser imediatamente retiradas 
da venda e devolvidas ao fornecedor.

Quanto à temperatura dos ali-
mentos deve ser adequada ao gênero 
afim de proporcionar maior vida útil. 
Na avaliação do quesito temperatu-
ra, observou-se que os hortifrutis 
estavam situados na faixa entre 25 
e 28 °C, portando em conformidade 
com os mencionados pela literatura.

A categoria características sen-
soriais foi analisada pela cor, odor e 
aspecto dos hortifrutis. Das hortali-
ças e frutas avaliadas, 73,4% (n=58) 
apresentavam cor adequada para o 
seu consumo, e 26,5% (n=21) não 
conforme. Em relação ao odor, a 
maioria dos produtos avaliados es-
tavam adequados, somando  98,7% 
(n=78), e somente 1,2% (n=1) esta-
vam fora do padrão. Em relação ao 
aspecto dos alimentos observou-se 
que 50,6% (n=40) estavam adequa-
dos e 49,3% (n=39) não adequados. 

Segundo a ABERC (2003), as 
hortaliças e frutas devem ser co-
mercializadas frescas, maduras, com 
tamanho, cor, aroma e sabor pró-
prios da espécie; textura resistente 
à pressão de dedos; sem amassados 
ou manchas estranhas; livres de im-
purezas, o que facilita a observação 
das características sensoriais quando 
os alimentos apresentam-se batidos, 
o que pode ser fator preponderante 
para processos inadequados tanto 
durante a carga/descarga do produto, 
ou dentro do veículo, devido a ina-
dequações em relação ao transporte 
dos mesmos.

A qualidade do transporte foi 
avaliada a partir dos seguintes itens: 
temperatura; posse de certificado de 
vistoria do veículo; exclusividade 
do transporte para alimentos; higie-
ne e ausência de contato direto do 
alimento com o chão, entre outros.

Figura 1 - Porcentagem	relativa	do	grau	de	adequação	das	categorias	avaliadas	no	momento	
de	entrega	dos	hortifrutis	a	um	restaurante	popular	da	região	metropolitana	de	Belém-	PA,	2010.
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Pode-se concluir que todas as 
entregas apresentavam-se em con-
formidade quanto as categorias 
temperatura e transporte exclusivo 
para os alimentos comercializados 
e/ou adquiridos pelo Restaurante 
Popular. Entretanto, em todas as 
entregas foram verificados a ausên-
cia de certificado de vistoria, além 
de não apresentarem práticas de 
higiene adequada, sendo verificado 
que os alimentos eram transportados 
no assoalho do veículo em 60% das 
entregas.

Segundo a Portaria CVS-6/99, 
de 1999 alterada pela CVS 18 de 
2008, os veículos de transporte de 
alimentos devem possuir certificado 
de vistoria, de acordo com a legisla-
ção vigente; os métodos de higiene 
e desinfecção devem ser adequados 
às características dos produtos e dos 
veículos de transportes; quando a 
natureza do alimento assim o exigir 
deve ser colocado sobre prateleiras 
e estrados, quando necessários re-
movíveis, de forma a evitar danos 
e contaminação; nenhum alimento 
deve ser transportado em contato 
direto com o piso do veículo ou 
embalagens ou recipientes abertos, 
facilitando-se assim o processo de 
contaminação cruzada.

Os entregadores também são 
manipuladores de alimentos, por 
isto, devem realizar as mesmas 
práticas de higiene que os demais 
manipuladores. Em todas as entregas 
observou-se que, o entregador não 
usava uniforme padrão e trajava 
sempre bermudas e blusas, e não fa-
zendo uso de bonés e/ou toucas. Por 
sua vez, foi observado que o entre-
gador fazia uso de sapatos fechados 
e limpos, e não havia presença de 
barba e/ou adornos que facilitavam 
a presença de micro-organismos 
deteriorantes ou patogênicos.

Para Sveum et. al. (1992); Sa-
lustiano et. al. (2001), quando os 
manipuladores são a principal causa 
da contaminação microbiana desses 

ambientes, há predominância de 
formas vegetativas de bactérias, 
entre as quais estão incluídas as es-
pécies dos gêneros Staphylococcus, 

Streptococcus, Micrococcus e outros 
organismos relacionados com o trato 
respiratório, com a pele e o cabelo; 
no presente estudo não ocorreu a 
caracterização microbiana quanto à 
presença de tais micro-organismos. 

CONCLUSÃO

Os resultados apontaram que 
70,8% dos itens avaliados encon-
travam-se em conformidade, con-
tudo, alguns pontos considerados 
importantes para a garantia da 
qualidade do processo produtivo, 
ainda precisam ser corrigidos, tais 
como substituição das embalagens 
originais por monoblocos limpos ou 
saco plásticos apropriados e o uso de 
uniformes adequados pelo entrega-
dor. Portanto, a qualidade da entre-
ga dos fornecedores de hortifrutis 
influencia na qualidade e segurança 
da produção, sendo importante que 
seu acompanhamento e inspeção 
sejam realizados por um profissional 
devidamente habilitado, garantindo 
assim o mínimo de inadequações, 
pois mesmo o processo produtivo 
estando adequado, pequenas falhas 
podem surgir e comprometer a quali-
dade dos produtos comercializados.
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RESUMO

Em todo o mundo tornou-se um hábito o consumo de alimentos comercia-
lizados nas ruas. Esse tipo de comércio pode apresentar um risco à saúde do 
consumidor, pois os alimentos vendidos nas ruas têm maior possibilidade de 
sofrerem alterações biológicas devido à falta de controle higienicossanitário. Os 
vendedores ambulantes geralmente não realizam práticas de higiene comuns e 
estão em contato com a poluição urbana, evidenciando assim a importância de 
se realizar pesquisas sobre o aproveitamento de água-de-coco de forma mais 
higiênica. O objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higienicossanitárias 
do comércio ambulante de água-de-coco da cidade de Teresina/PI. Através de 
um estudo transversal realizado no centro de Teresina/PI, realizou-se entrevista 
estruturada por questionário, onde os ambulantes foram conscientizados sobre a 
pesquisa e assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido. Coletaram-
-se, em doze pontos de venda, dados sobre o ambulante e sobre a prática de 
manipulação com o coco. Observou-se que as condições higienicossanitárias 

dos vendedores ambulantes de água-
-de-coco de Teresina-PI encontram-se 
insatisfatórias. Dessa forma conclui-se 
que são necessárias medidas de inter-
venção junto ao comércio ambulante, 
a fim de evitar problemas como, por 
exemplo, as doenças transmitidas por 
alimentos.

Palavras-chave:	Higiene.	
Manipulação.	Boas	práticas.

ABSTRACT

All over the world it has been a 

habit to consume products commer-

cialized in the streets. This sort of trade 

may present a risk to the costumer’s 

health. Foods sold in the streets have 

more possibility to suffer biological 

alterations due to lack of hygienic-

sanitary control. Street vendors do 

not often perform common hygienic 

practices and are in contact with ur-

ban pollution, turning evident thus the 

importance of performing researches 

about the good use of coconut water 

in such a more hygienic manner. 

The aim of this work is evaluate the 

hygienic-sanitary conditions of the co-

conut water trading by street vendors 

in the City of Teresina, Piauí State. 

Through a transversal study performed 

downtown Teresina City, an interview 

structured by a questionnaire was car-

ried out, where the street vendors were 

aware of the research and signed a 

free, clear compliance term. Data from 

twelve selling spots were collected 

concerning the street vendor and the 

practice of coconut manipulation. 

Hygienic-sanitary conditions from 

street vendors, who sell coconut water 

in Teresina, were considered unsuc-

cessful. This way, we can conclude that 

intervention measures are necessary 

to the street trading in order to avoid 

problems like, for instance, diseases 

transmitted by foods. 

Keywords:	Hygiene.	Handling.	Good	
practices. 
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INTRODUÇÃO

coco verde contém cerca de 
400 mL de água que apre-
senta propriedades nutriti-
vas, possuindo altos teores 

de potássio, entre outros minerais. É 
considerado como um repositor de sais 
e algumas de suas aplicações terapêu-
ticas, como a utilização, na forma de 
soro oral ou intravenoso, em casos de 
cólera, problemas intestinais e esto-
macais têm sido citadas na literatura 
(MAGALHÃES, 2009). O coco verde 
pode ser uma boa fonte de minerais 
na alimentação, sendo um produto 
barato e abundante em regiões tropi-
cais, como é o caso do norte brasileiro 
(CESÁRIO, et al., 2009).

Em função do desenvolvimento 
social e da vida urbana agitada, o ho-
mem se coloca dentro do sistema onde 
ele tem menos tempo para se dedicar 
aos seus hábitos primários, tais como 
comer, dormir, ter higiene pessoal, 
entre outros, sendo necessário cada 
vez mais aperfeiçoar suas tarefas 
classificadas como necessidades fi-
siológicas (GARCIA, 2003 citado por 
BRANDÃO et al., 2009). Estes fato-
res associados a uma má distribuição 
de renda, analfabetismo e baixo grau 
de escolaridade, leva-o a optar por 
refeições rápidas e obrigatoriamente 
de baixo custo. Com isso, o comércio 
e a indústria criam novos produtos e 
serviços que visam “facilitar” este 
processo (BRANDÃO et al., 2009).

Ao mesmo tempo em que o co-
mércio de alimentos de rua facilita 
a vida das pessoas e é uma alterna-
tiva para o sustento dos vendedores 
ambulantes, também pode oferecer 
riscos à saúde da população, devido 
às condições higienicossanitárias 
precárias (FONTE; SALADO, 2009).

No Brasil, estudos realizados 
com alimentos comercializados por 
ambulantes em diversas regiões, de-
monstram que este tipo de produto 
pode representar um risco para a saú-
de pública, pois alimentos e bebidas 

O

podem ser facilmente contaminados 
por micro-organismos patogênicos 
devido às condições inadequadas do 
local de preparo e à falta de conheci-
mentos de técnicas de manipulação 
higiênica por parte dos comerciantes 
(RODRIGUES et al., 2003 citado por 
FORTUNA 2009).

A higiene é fundamental, para 
prevenir a grande quantidade de 
doenças que são transmitidas através 
dos alimentos e que constitui um dos 
principais problemas de saúde pública 
na maioria dos países (SANTI et al ). 
Assim este trabalho teve por objetivo 
avaliar as condições higienicossanitá-
rias no local de trabalho do comércio 
ambulante da cidade de Teresina/PI.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Este estudo do tipo transversal foi 
realizado na região central da cidade 
de Teresina/PI onde é constituído de 
um maior número de ambulantes de 
água-de-coco. Os dados foram obtidos 
em doze pontos de venda entre os me-
ses de outubro e novembro de 2010.

Inicialmente os ambulantes foram 
abordados e conscientizados sobre o 
estudo, onde foi realizado de acordo 
com a resolução196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde, sendo aprovado 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 
Faculdade Santo Agostinho (FSA), 
quando os ambulantes assinaram um 
termo de consentimento livre e escla-
recido, sobre a pesquisa.

Posteriormente foram coletados os 
dados dos ambulantes e dos carrinhos 
por meio de entrevista estruturada por 
questionário e de observações sobre a 
prática de manipulação e armazena-
mento do fruto. 

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Através dos questionários apli-
cados, buscou-se traçar um perfil 
sócio-econômico e higienicossani-
tário dos vendedores. Em relação ao 
questionário sócio-econômico, 100% 

dos entrevistados possuem casas de 
alvenaria. Quanto à escolaridade 
cerca de 41,66% dos vendedores re-
lataram possuir ensino fundamental 
incompleto, e apenas 33,33% rela-
tou possuir ensino médio completo. 
Segundo Valverde (2009), a maioria 
das pessoas envolvidas com a mani-
pulação de alimentos apresenta baixo 
grau de escolaridade, necessitando de 
conhecimentos relativos aos cuidados 
higienicossanitários que devem ser 
seguidos na manipulação de produtos 
(Gráfico 1).

Em relação à quantidade de mem-
bros da família, 58,33% dos entrevis-
tados afirmou que em suas residências 
habitam de 4 a 6 membros e apenas 
16,66% afirmou morar de 1 a 2 
membros. 

Quanto à renda mensal da famí-
lia dos ambulantes entrevistados, 
observou-se que 58,33% possuem 
renda familiar em torno de 1 a 2 sa-
lários mínimos. Em estudo realizado 
em 25 pontos ambulantes na cidade 
de Ipatinga, possuindo os ambulantes 
idade de 24 a 76 anos, Valverde et al. 
(2009) relatam que a renda mensal 
do ambulante era de 1 salário míni-
mo para 64% dos seus entrevistados, 
sendo que os 36% restantes possuíam 
de 2 a 3 salários mínimos. 

Quanto às questões de saneamen-
to básico, constatou-se que todos 
(100%) utilizam água encanada, 
proveniente de abastecimento de 
água, possuem banheiros com vasos 
sanitários, e que o destino do lixo de 
suas residências é feito pela coleta 
pública do município. 

Em relação ao questionário de 
condições higienicossanitária do 
comércio ambulante, o estado de con-
servação dos carrinhos apresentava-
-se na sua maioria (91%) em boas 
condições. A limpeza dos mesmos 
se faz diariamente duas vezes ao dia, 
no início (91,66%) e no final da jor-
nada de trabalho (83,33%). Quanto 
ao material utilizado na limpeza do 
carrinho, a maioria dos ambulantes 
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Gráfico 1	-	Nível	de	escolaridade	dos	ambulantes	de	água-de-coco	na	cidade	de	Teresina,	2010.

relatou usar flanela e espoja (75%). E 
na limpeza dos equipamentos 100% 
dos entrevistados disseram que fazem 
a limpeza diariamente utilizando 
flanela, água e cloro sendo que esta 
limpeza é feita em um alojamento 
localizado no centro da cidade, onde 
são guardados. A fonte de água uti-
lizada é do abastecimento público, 
proveniente do local de alojamento 
dos carrinhos. Os equipamentos 
contribuem de forma direta ou indi-
reta para o nível de contaminação do 
alimento, que pode influir sobre a sua 
estabilidade ou inocuidade (SILVA 
JR, 2005 citado por LEDRA, 2008).       

Quanto à lavagem das mãos obser-
vou-se que 66,66% dos ambulantes 
lavam as mãos conforme a necessida-
de, sendo que 58,33% utilizam apenas 
água e sabão, o que mostrou que gran-
de parte dos manipuladores faz assep-
sia de forma incorreta. Após lavagem, 
83,33% dos manipuladores utilizam 
flanelas para secagem das mãos. Em 
seu estudo Santi (2009) encontrou que 
73% dos manipuladores utilizavam 
panos de prato para secagem das 
mãos, constatando assim que a utili-
zação de pano de prato pode ser um 
fator crítico de contaminação, já que 

os panos de prato podem sustentar o 
crescimento da maioria das bactérias. 
No estudo realizado, verificou-se que 
a utilização da flanela, assim como a 
do pano de prato referido por Santi 
(2009), pode favorecer o crescimento 
da população microbiana, pois são 
mantidos úmidos e com resíduos de 
alimento.

Neste estudo verificou-se que a 
água utilizada para lavagem das mãos 
é proveniente do depósito onde são 
guardados os carrinhos, de torneiras 
de praças, de lojas e até mesmo do 
derretimento do gelo utilizado para 
refrigeração da água-de-coco, in-
dicando condições inadequadas. A 
falta de infra-estrutura neste tipo de 
atividade agrava a situação, sendo que 
a maior parte dos estabelecimentos 
de comércio ambulante não possui 
sistema de abastecimento de água 
tratada, dificultando a higienização 
dos utensílios utilizados e ainda a 
higiene pessoal (CARDOSO et al., 
2002 citado por VALVERDE; BA-
DARÓ, 2009). 

Dos ambulantes entrevistados 
58,33% utilizavam uniformes incom-
pletos (Tabela 1), sendo apenas um 
jaleco padronizado e identificado com 

o brasão de cidade de Teresina, e que 
apenas 25% fazem uso de proteção 
para os cabelos. Um uniforme bási-
co para manipuladores de alimentos 
deve conter calça em bom estado de 
conservação, sapatos fechados e touca 
de proteção nos cabelos (BRASIL, 
2004), isso indica que no presente 
estudo os ambulantes encontravam-se 
com uniformes inadequados.

Evidenciou-se em toda a pesqui-
sa (100%) que há manipulação de 
dinheiro pelos ambulantes durante 
a manipulação e venda de água-
de-coco (Tabela 1). Segundo Santi 
(2009), a manipulação de alimentos 
e dinheiro pela mesma pessoa é um 
dos fatores de risco na contaminação 
dos alimentos, visto que as cédulas de 
dinheiro contêm um grande número 
de bactérias.

O estudo mostrou que 66,66% dos 
ambulantes fazem uso de adornos ou 
jóias. Observou-se também que 75% 
dos ambulantes têm unhas aparadas 
e limpas. Durante o preparo dos ali-
mentos deve ser removido qualquer 
adorno que não possa ser adequada-
mente desinfetado ou que possa cair 
no alimento e o manipulador deve 
ter o cuidado de manter suas unhas 
aparadas, limpas e sem esmalte (RO-
DRIGUES et al., 2003). Evidenciou-se 
também, que nenhum manipulador 
fazia uso de cigarro durante o trabalho. 
Segundo Santi (2009), o ato de fumar 
é expressamente proibido na mani-
pulação de alimentos, uma vez que 
pode contribuir para a contaminação 
microbiológica.

O estudo mostrou que nenhum ma-
nipulador utiliza luvas descartáveis em 
algum momento (Tabela 1). Segundo 
Henriques (2005), os manipuladores 
devem adotar procedimentos que 
minimizem o risco de contaminação 
dos alimentos e bebidas, por meio de 
antissepsia das mãos e pelo uso de 
utensílios ou luvas descartáveis.

Observou-se que em todos os pon-
tos de venda (100%) de água-de-coco 
há local para o descarte de lixo, porém 



84

ARTIGO

Tabela 01 -	Informações	sobre	condições	higienicossanitárias	dos	vendedores	ambulantes	e	dos	pontos	de	venda	em	Teresina,	2010. 

Gráfico 2	-	Formas	e	locais	de	armazenamento	de	coco	pelos	vendedores	ambulantes	em	Teresina,	20010.
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em apenas 8,33% o lixo é mantido 
tampado e, em apenas 16,66% o lixo 
é mantido distante do carrinho. Os li-
mitados hábitos de higiene da maioria 
dos vendedores ambulantes, a ausência 
de água potável e de conservação dos 
alimentos, a falta de áreas adequadas 
para descarte de lixo favorecem a con-
taminação e deterioração dos alimentos 
comercializados nas ruas (GERMANO 
et al., citado por URBANO, 2008).

Em 100% dos pontos de venda, a 
de água-de-coco é mantida resfriada 
através de sistema de serpentina, a qual 
utiliza gelo para o resfriamento. O gelo 
utilizado é comprado em fábricas de 
gelo localizadas no centro de Teresina, 
sendo que 50% dos ambulantes mani-
pulam o gelo com as mãos sem luvas 
ou sem pegador, podendo ocorrer con-
taminações microbiológicas. Os dados 
indicam que este tipo de comércio de 
alimentos por vendedores ambulantes 
pode constituir um alto risco para a saú-
de do consumidor, visto que as pessoas 
envolvidas nesta atividade geralmente 
não têm preparo para a manipulação 
correta dos alimentos (ARÂMBULO 
et al., 2004, citado por FORTUNA; 
FORTUNA, 2009). O controle de 
qualidade no serviço de alimentação 
é muito importante e abrangente, 
havendo a necessidade de se definir 
as situações básicas que envolvem a 
preparação de alimentos. 

O estudo mostrou que 66,66% 
dos manipuladores já participaram de 
treinamentos realizados pela Prefeitura 
Municipal de Teresina, indicando uma 
preocupação por parte dos governantes 
em capacitar vendedores ambulantes, 
incentivando assim a melhoria na qua-
lidade higienicossanitária dos alimen-
tos comercializados nas ruas.

O estudo mostrou que a maior par-
te do coco utilizada é proveniente do 
estado do Ceará, sendo que quando o 
estado do Ceará não atende à demanda 
os ambulantes recorrem ao estado de 
Pernambuco. Sobre o local e formas de 
armazenamento do coco, o estudo mos-
trou que em 100% dos locais o coco 

fica armazenado de forma inadequada 
(Gráfico 2). Em seu estudo, Lendra 
(2008) relata que as matérias-primas 
comercializadas no mercado informal 
são geralmente, de qualidade inferior, 
armazenadas inadequadamente e man-
tidas em temperatura abaixo do critério 
de segurança, as instalações geralmente 
se encontram em condições precárias e 
os veículos inadequados. 

CONCLUSÃO

Através do estudo realizado, obser-
vou-se que as condições higienicossa-
nitárias dos vendedores ambulantes de 
água-de-coco de Teresina-Pi encon-
tram-se insatisfatórias, indicando que o 
perfil sócio-econômico relacionado ao 
baixo nível de escolaridade observado 
pode influenciar no emprego das téc-
nicas de higiene dos alimentos, já que 
a maioria dos entrevistados afirmou ter 
participado de treinamentos realizados 
pela prefeitura. Dessa forma conclui-se 
que são necessárias medidas de inter-
venção junto ao comércio ambulante 
para que haja uma melhoria nas con-
dições higienicossanitárias dos pontos 
de venda ambulante, a fim de evitar 
problemas relacionados à ingestão de 
alimentos contaminados como, por 
exemplo, as doenças transmitidas por 
alimentos.
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RESUMO

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de identificar os pontos 
críticos de controle no processo de fatiamento de queijos do setor de frios 
pertencentes a uma rede de supermercados no município de Belém no Estado 
do Pará. O estudo foi do tipo observacional, no qual foi identificado o mesmo 
fluxograma operacional do fracionamento de queijos de 13 lojas pertencentes 
a essa rede de supermercado. Para a identificação dos pontos críticos de con-
trole (PCC) do fluxograma, usou-se a Árvore Decisória extraída e adaptada 
da Portaria nº 46 de 10/02/1998 do MAA. No estudo, foram identificados 
quatro Pontos Críticos de Controle (PCCs) sendo estes identificados nas 
etapas de: recepção, armazenamento, fracionamento e comercialização. A 
identificação desses pontos serviu para o estabelecimento de critérios de 
segurança, os quais contribuíram para a definição de medidas preventivas 

no processo de fracionamento de 
queijos, com a finalidade de auxiliar 
no controle higienicossanitário e 
com isso reduzir consideravelmen-
te os riscos de doenças de origem 
alimentar através da oferta de um 
produto seguro.

Palavras-chave: APPCC.	
Segurança.	Inocuidade.	

ABSTRACT

This work was developed in order 

to indentify the critical control points 

in the process of cheese slicing in a 

cold section belonged to a superma-

rket net in Belém of Pará. The study 

was observational type, in what we 

could identify the same operational 

flowchart of the cheese fractionally in 

13 stores belongs to that supermarket 

net. To identify the critical control 

points of the flowchart, it was used 

the Decisive Tree extracted and adap-

ted from decree nº 46 of 02/10/1998 

of MMA. In the study, was identify 

four critical control points identi-

fied in stages of: reception, storage, 

fractionally and trade. The identifi-

cation of these points served as the 

establishment of security criterions, 

contributing to define prevent steps 

in the process of cheese fractionally, 

in order to auxiliar in the sanitary 

hygienic control and reducing in a 

considerable way the diseases risks 

from food through an offering a se-

curity product.

Keywords:	HACC.	Food	security.		
Hygiene.

INTRODUÇÃO

sistema de análise de pe-
rigos e pontos críticos de 
controle (APPCC) (do in-
glês, Hazard Analysis and 

Critical Control Points - HACCP) 
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retangulares, pesando 3 kg cada uma; 
ETAPA 2- Armazenamento: O queijo 
recebido é armazenado em câmaras 
refrigeradas, sob estantes de inox ou 
pallet’s de polipropileno reforçado em 
temperatura de até 8 °C; ETAPA 3- 

Fracionamento: O queijo é retirado de 
sua embalagem original. É fracionado 
em fatias, podendo variar na espessura 
de acordo com a solicitação do cliente; 
ETAPA 4- Pesagem: O queijo fracio-
nado é colocado sobre bandejas ali-
mentícias de polialtileno expandido e é 
pesado em balança eletrônica com pe-
sos variáveis; ETAPA 5- Embalagem/

Rotulagem: O queijo embandejado é 
protegido com resinite. Posteriormente 
a embalagem recebe um rótulo com a 
descrição de peso, do valor do produto, 
da data de fracionamento e de validade 
do produto; ETAPA 6- Comerciali-

zação: O queijo embalado e rotulado 
é colocado em expositor refrigerado 
aberto em temperatura de até 8 °C para 
a comercialização.

Na Figura 2, encontra-se o fluxo-
grama de fracionamento de queijos de 
uma rede de supermercado no Muni-
cípio de Belém-Pa, com os pontos crí-
ticos de controle (PCC), onde o PCC é 
qualquer ponto, etapa ou procedimento 
no qual se aplicam medidas de controle 
para manter um perigo significativo 
sob controle, com objetivo de eliminar, 
prevenir ou reduzir os riscos à saúde do 
consumidor.

A partir do fluxograma do processo 
de fracionamento de queijos foram 
identificadas as operações nas quais 
podem ocorrer contaminações; os 
pontos críticos de controle e as medidas 
preventivas.

Durante análise de perigos, a im-
portância de cada fator deve ser ava-
liada segundo o risco e a severidade 
que estes perigos ofereçam à saúde 
e à integridade física do consumidor. 
Dentre as etapas no processamento 
de queijos na rede de supermercado 
do estudo, foram identificados pontos 
críticos de controle em quatro, das seis 
etapas. 

Nesses estabelecimentos, o movi-
mento de venda implica, em parte, no 
fracionamento de grande quantidade 
de produtos, notadamente aqueles 
de origem animal, em especial os 
queijos.  A higiene, a seleção crite-
riosa dos produtos, a uniformidade 
na apresentação e a rotulagem correta 
são pontos-chaves para o sucesso na 
venda (SENAC, 2003). 

Segundo a Associação Brasileira 
das Indústrias de Queijos (ABIQ, 
2005), os queijos dos tipos: mussare-
la, prato e mineiro, classificados como 
semiduros, estão entre aqueles de 
maior produção e consumo no País.

O trabalho foi desenvolvido com 
o objetivo de identificar os pontos 
críticos de controle no processo de fa-
tiamento de queijos, do setor de frios 
pertencentes a uma rede de super-
mercados no município de Belém no 
Estado do Pará. De acordo com Valen-
te e Passos (2004) os supermercados 
têm sido pouco estudados no Brasil, 
apesar de eles serem o principal local 
de venda de alimentos no país.

MATERIAL	E	MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em 
junho de 2010, o estudo foi obser-
vacional, no qual foi identificado o 
mesmo fluxograma operacional do 
fracionamento de queijos de 13 lojas 
pertencentes a uma rede de super-
mercados do município de Belém, 
PA. Para a identificação dos pontos 
críticos de controle (PCC) do fluxo-
grama, usou-se a Árvore Decisória 
extraída e adaptada da portaria nº 46 de 
10/02/1998 do MAA (BRASIL, 1998). 

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

O processo de fracionamento de 
queijo dentro de uma rede de super-
mercados do Município de Belém-
-PA acontece em seis etapas assim 
descritas: ETAPA 1 – Recepção: 

A mercadoria é recebida na área de 
aprisionamento na forma de barras 

foi estabelecido no início da década 
de 60 quando o governo norte-ame-
ricano, por meio da Agência Espacial 
Norte-Americana (NASA), solicitou à 
empresa Pillsbury Company um pro-
jeto para produzir alimentos com as 
condições seguras para consumo por 
seus astronautas em missões espaciais 
(BRYAN, 1992).

No Brasil, o Projeto APPCC 
foi criado em 1998 a partir de 
uma parceria entre a CNI/SENAI 
e o SEBRAE, com os objetivos de 
divulgar o Sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC) e seus pré-requisitos 
(Boas Práticas - BP e Procedimentos 
Padrões de Higiene Operacional - 
PPHO) no País, bem como apoiar os 
estabelecimentos na implantação dos 
mesmos (VALOIS, 2002).

De acordo com Athayde (1999), 
o APPCC é um método embasado 
na aplicação de princípios técnicos e 
científicos de prevenção, que tem por 
finalidade garantir a inocuidade dos 
processos de produção, manipulação, 
transporte, distribuição e consumo 
dos alimentos. Baseia-se em um sis-
tema que analisa, em cada etapa do 
processo, os erros que podem ocorrer, 
suas causas prováveis e seus efeitos, 
para então estabelecer mecanismos 
de controle (RASZL et al, 2001) de 
perigos químicos, físicos e microbio-
lógicos (CIANI, 2000). 

O benefício econômico do APPCC 
está associado com a redução das 
doenças de origem alimentar. Usando 
uma previsão de que o APPCC redu-
zirá os níveis de patógenos e doenças 
em 20%, seus benefícios seriam da 
ordem de 1,9 bilhões de dólares em 20 
anos. Estimando-se, portanto, que os 
benefícios do sistema, provavelmen-
te, serão maiores que os seus custos 
(CRUTCHFIELD, 1997).

O setor supermercadista brasileiro 
tem apresentado constante expan-
são, sendo responsável por parcela 
considerável do mercado de varejo 
de alimentos (PARENTE, 2000). 
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Etapa	de	Comercialização
Nesta etapa, os alimentos pre-

cisam estar protegidos de novas 
contaminações e também devem ser 
mantidos sobre um controle rigoroso 
de tempo e temperatura (ABERC, 
2003), pois o perigo biológico se 
estabelece quando o queijo é exposto 
em balcão aberto refrigerado mantido 
em temperatura superior a 10°C, onde 
poderá ocorrer multiplicação micro-
biana. Por isso, para a conservação 
na exposição dos queijos à venda, 
deve-se estabelecer parâmetros de 
temperatura de até 8°C para estes 
balcões, para assegurar as condições 
higienicossanitárias desses produtos; 
através da utilização do controle de 
temperatura reduz-se a deterioração 
nesta etapa, já que a refrigeração 
é um dos métodos de conservação 
mais utilizados para a estabilização 
do crescimento de micro-organismos 
(POTTER e HOTCHIKISS, 1995).

Pode-se definir a vida de pra-
teleira de produtos, como o tempo 
em que o produto armazenado em 
determinadas condições de tempe-
ratura permanece adequado para ser 
consumido (VITALI, 2004; SBRT/
SENAI, 2008). 

De acordo com Almeida (1998), a 
informação recolhida pela Organiza-
ção Mundial da Saúde confirma que 
mais de 70% dos casos de enfermida-
des transmitidas pelos alimentos, tem 
origem no seu manuseio inadequado 
pelo consumidor final. Portanto, 
sugere-se a utilização dos chamados 
claims: informações nutricionais com-
plementares (ROTULAGEM..., s.d) no 
processo de rotulagem, para chamar a 
atenção dos consumidores nas embala-
gens dos queijos fracionados e comer-
cializados, como forma de orientar os 
clientes quanto ao manuseio adequado 
desses produtos para favorecer a quali-
dade higienicossanitária e a segurança 
do alimento, diminuindo os riscos de 
danos à saúde do consumidor.   

O Quadro 1 apresenta os perigos 
estabelecidos nas etapas do processo 

ras baixas, é o método mais antigo 
utilizado para evitar a deterioração 
dos alimentos. Através dos métodos 
de refrigeração se consegue esta-
bilizar o crescimento microbiano 
(POTTER e HOTCHKISS, 1995) 
ou a formação de toxinas, e por isso 
não causam riscos à saúde dos con-
sumidores (BAPTISTA; ANTUNES, 
2005).  

Etapa	de	Fracionamento
No fracionamento é identificada, 

além dos micro-organismos de ori-
gem, a presença de Staphylococcus 

aureus (BRUM, 2004) como perigo 
biológico. A utilização de critérios 
de segurança colabora decisivamente 
para o controle higienicossanitário 
dos produtos, como a manipulação 
do alimento em temperaturas fora 
do critério de segurança de até 8 °C 
(BAPTISTA; ANTUNES, 2005), 
a qual é permitida com o limite de 
30 minutos, desde que a segurança 
dos alimentos não seja afetada e a 
higiene pessoal (lavagem das mãos) 
e operacional (uso de touca ou gor-
ro) apropriada sejam mantidas no 
processo de fracionamento. Nassu et 
al. (2002), destacam a  importância 
do monitoramento e controle das 
condições higiênicas das mãos dos 
funcionários para garantir a qualida-
de higienicossanitária dos queijos. A 
contaminação microbiológica pode 
ser bastante controlada, pelas Boas 
Práticas de Higiene, durante o manu-
seio e processamento dos alimentos 
(BARENDSZ, 1998).  

Pode-se observar, também, nesta 
etapa a presença do perigo químico 
com produtos introduzidos no pro-
cesso de higienização como, por 
exemplo, resíduos de produtos de 
limpeza e desinfetantes. De acordo 
com Silva Jr. (2008), deve estar dispo-
nível como critério de segurança um 
procedimento padronizado apropria-
do, o qual assegure que a operação 
de higienização dos equipamentos 
seja feita de maneira eficaz.

Etapa	de	Recepção
De acordo com Barendsz (1998), 

a contaminação microbiológica é 
conhecida como a mais ameaçadora 
à saúde humana. Trabalhos mostram 
a presença de Staphylococcus aureus 

com potencial enterotoxigênico 
(BORGES et al, 2008), Listeria 
(MUCCHETTI et al, 2008), Clos-

tridium perfringens, Salmonella 

spp, Yersinia enterocolitica (BRUM, 
2004) e as bactérias aeróbicas me-
sófilas (PICOLI et al, 2006) como 
contaminações de origem frequentes 
nos queijos. Na etapa de recepção 
pode-se observar a existência do 
perigo biológico associado ao con-
trole insatisfatório de verificação da 
temperatura no recebimento e análise 
visual da mercadoria.

Segundo o Programa Alimentos 
Seguros, 2002 os perigos físicos 
podem contaminar o alimento em 
qualquer fase da produção e qual-
quer substância estranha pode ser 
um perigo para a saúde se vier a 
produzir dano ao consumidor. Nos 
alimentos, pequenos pedaços de 
papel ou plástico, pêlo de animal, 
e lascas de madeira podem signifi-
car risco e podem ser encontrados 
como contaminantes de origem, o 
que sugere uma seleção criteriosa 
com auditorias dos fornecedores, 
como forma de qualificar os produtos 
obtidos, a fim de reduzir as perdas e 
garantir produtos de qualidade aos 
consumidores.    

Etapa	de	Armazenamento
Nesta etapa o perigo biológico se 

estabelece a partir da conservação 
do queijo em temperatura superior 
a 10°C, o que possibilitaria a mul-
tiplicação de micro-organismos já 
presentes no produto, o que compro-
meteria a sua qualidade higienicossa-
nitária; portanto, deve-se estabelecer 
parâmetros de temperatura de até 
8°C para a conservação dos quei-
jos. A conservação dos alimentos, 
através do emprego de temperatu-
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Figura 1 –	Árvore	Decisória	extraída	e	adaptada	da	portaria	46	de	10/02/1998	do	MAA	(BRASIL,	1998).	

Figura 2 –	Fluxograma	de	fracionamento	de	queijos	de	uma	rede	de	supermercado	do	Município	de	Belém-	PA.
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o estabelecimento de critérios de se-
gurança, os quais contribuíram para 
a definição de medidas preventivas 
no processo de fracionamento de 
queijos, com o intuito de auxiliar 
no controle higienicossanitário e 
com isso reduzir consideravelmen-
te os riscos de doenças de origem 
alimentar, através da oferta de um 

(PCCs) no fluxograma de fracio-
namento de queijos de uma rede 
de supermercado do Município de 
Belém, sendo estes identificados 
nas etapas de: recepção, armaze-
namento, fracionamento e comer-
cialização.

A identificação dos Pontos Críti-
cos de Controle (PCCs) serviu para 

de fatiamento de queijos, bem como 
a justificativa para cada perigo, pro-
pondo medidas preventivas para estes 
perigos.

CONCLUSÃO

No estudo, foram identificados 
quatro Pontos Críticos de Controle 

Quadro 1 –	Análise	de	Perigos	do	Processo	de	Fatiamento	de	Queijos	de	uma	Rede	de	Supermercados	do	Município	de	Belém-PA.
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produto seguro e consequentemente 
com maior qualidade no mercado.
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RESUMO

Com o objetivo de avaliar a qualidade microbiológica do queijo coalho 
fabricado e comercializado na Região Norte do Estado do Ceará, foram rea-
lizadas cinco coletas em três pontos comerciais distintos em Sobral - CE, 
totalizando 15 amostras analisadas, durante os meses de agosto a outubro 
de 2009. A análise microbiológica consistiu em contagem em placas de Sta-

phylococcus aureus e contagem de bactérias mesófilas pelo método de conta-
gem padrão em placas (PCA). Os resultados da análise microbiológica para 
S. aureus da amostra de queijo para o ponto A foi de 2 x103  à 9 x103 UFC/g, 
para o ponto B foi de 3 x103 à 4,9 x103 UFC/g e para o ponto C de 3 x103 à 
4,9 x103 UFC/g. Para a Contagem de bactérias mesófilas os valores variaram 

para os pontos A, B e C de 3,7x103  à 
1,3 x105  UFC/g, se fazendo presente 
em todas as amostra avaliadas. Os 
resultados das amostras de queijo 
coalho analisadas revelaram as más 
condições em algumas das etapas do 
processo de fabricação, manuseio 
ou comercialização, por estarem 
fora dos padrões estabelecidos pela 
legislação, pois apresentam números 
elevados para, Staphylococcus au-

reus e micro-organismos mesófilos.

Palavras-chave:	Laticínio.	
Qualidade.	Staphylococcus aureus. 

ABSTRACT	

In order to evaluate the micro-
biological quality of cheese curd 
manufactured and marketed in 
the north of the State of Ceará, 
were collected five points in three 
distinct business in Sobral - CE, 
giving a total of 15 samples ana-
lyzed during the months of August 
to October 2009. Microbiologi-
cal analysis was to count cards 
staphylococic aureus and meso-
philic bacteria by the method of 
standard plate count (PCA). The 
results of microbiological test-
ing for S. aureus in the sample of 
cheese to the point of 2 x103 to 9 
x103 CFU / g to point B, 3 x103 
to 4.9 x103 CFU / g to point C, 3 
x103 to 4, 9 x103 CFU / g. To count 
mesophilic values varied for the 
points A, B and C of 3.7 x103 to 1.3 
x105 CFU / g, becomes present in 
all samples. The results of curdled 
milk samples analyzed revealed 
the bad conditions under which it 
is produced, transported, stored 
and handled, because they are 
outside the standards established 
by law, since they have high num-
bers for Staphylococcus aureus 
and microorganisms.

Keywords:	Dairy.	Quality.	
Staphylococcus aureus.
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INTRODUÇÃO

ntre os produtos laticínios 
fabricados no Estado do 
Ceará, o queijo coalho é um 
dos mais comercializados. 

É um queijo de ampla popularidade e 
pode ser encontrado praticamente em 
todos os pontos comerciais.

Os produtores rurais e as pequenas 
fábricas de laticínios conseguem so-
breviver graças ao baixo custo da pro-
dução de queijo, a partir da matéria-
-prima excedente, disponibilizando 
produtos de qualidade duvidosa no 
mercado consumidor (GERMANO; 
GERMANO, 2003).

Os produtos lácteos são frequente-
mente envolvidos em surtos de toxin-
fecções alimentares em todo o mundo. 
Muitos micro-organismos patogênicos 
podem ser veiculados ao homem atra-
vés do consumo do leite e seus deriva-
dos, entre eles a bactéria Staphylococus 

aureus (DANTAS, 2006).
O homem e os animais são os 

principais reservatórios de S. aureus. 

A contaminação de alimentos com 
essa bactéria deve primeiramente à 
sua presença na matéria-prima, apesar 
de um grande número de surtos de 
toxinfecções alimentares envolverem 
cepas de origem humana com fontes 
de contaminação (DANTAS, 2006). 

Os fatores que favorecem essa con-
taminação é a elevada proporção de 
casos de mastite, no rebanho leiteiro, 
ao lado das deficiências na parte da 
higiene da ordenha, que são uma das 
principais causas da produção de leite 
com elevados teores de patógenos. 
Contribuem também para a má qua-
lidade desses produtos, os processos 
improvisados de fabricação, que 
estão geralmente em instalações sem 
higiene. No comércio varejista, a con-
taminação pode ocorrer através da ma-
nipulação, durante o corte do produto 
e embalagem, ou no armazenamento 
em depósitos ou balcões não resfriados 
(GERMANO; GERMANO, 2003).

As bactérias do gênero Staphylo-

cocus são habitantes usuais, da pele, 
das membranas mucosas, do trato 
respiratório superior e do intestino 
do homem. Em saúde pública, o S. 

aureus é considerado como um dos 
mais frequentes causadores de surtos 
de toxinfecção, devido ao importante 
papel desempenhado pelos manipu-
ladores, durante as diferentes etapas 
de processamento dos alimentos, so-
mado aos riscos de contaminação das 
matérias-primas desde sua origem às 
temperaturas inadequadas de con-
servação pós-cocção (GERMANO; 
GERMANO, 2003).

A intoxicação alimentar estafilo-
cócica é caracterizada por náuseas, 
vômitos, mal estar e debilidade geral, 
diarréia aquosa não sanguinolenta e 
dor abdominal. Pode ocorrer desi-
dratação resultante da significativa 
perda de líquido, sudorese e cefaléia, 
mas não se observa febre elevada. Os 
sintomas começam a manifestarem-
-se aproximadamente quatro horas 
após o consumo de alimento con-
taminado (MURRAY et al., 1992).  

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar a qualidade microbiológica 
do queijo coalho fabricado e comer-
cializado na região Norte do Estado 
do Ceará.

MATERIAL	E	MÉTODOS	

Foram realizadas cinco coletas 
em três pontos comerciais distintos 
em Sobral - CE, totalizando 15 amos-
tras analisadas, durante os meses de 
agosto a outubro de 2009. 

Para verificação da ocorrência 
de Staphylococos aureus pesou-se 
25g de queijo do tipo coalho que 
foi homogeneizado com 225 mL de 
solução salina (0,85%), obtendo-
-se a diluição 10-1. Desta diluição, 
pipetou-se 1,0 mL que foi adicionado 
em um tudo de ensaio contendo 9 
mL de solução salina, sendo esta a 
diluição 10 –2 , assim procedeu-se até 
obter a diluição 10 –5. 

Após este procedimento foi 
retirado 0,1 mL de cada diluição e 
semeado em placas contendo meio 
Baird Parker. Estas placas foram 
incubadas por 48h em estufa a 37° C. 

Em seguida, foram retiradas das 
placas colônias características de S. 
aureus e inoculadas em meio TSA 
e incubadas em estufa a 35°C. As 
cepas isoladas foram submetidas 
ao teste bioquímico de coagulase 
(SILVA et al., 1997). Na prova da 
coagulase foram adicionados 0,5 mL 
de plasma recém-constituído a um 
tubo estéril de vidro. Foi adicionado 
0,5 mL de uma cultura pura de Sta-

phylococus aureus ou uma colônia 
grande e pura isolada em placa de 
Agar (NEWPROV, 2006).

Foi realizada também a contagem 
de bactérias mesófilas pelo méto-
do de contagem padrão em placas 
(PCA) (VIEIRA; TORRES, 2004). 
Foram selecionadas todas as dilui-
ções desde 10-1 até 10-5 das amostras 
de queijo das quais foram retiradas 
1 mL e adicionados em Placas de 
Petri esterilizadas. Após este pro-
cesso, foram adicionados 15 mL de 
Agar Padrão para Contagem (PCA). 
Misturou-se o inóculo com o meio 
de cultura e aguardou-se a completa 
solidificação do meio de cultura nas 
placas, as quais foram incubadas em 
estufa a 35ºC por 24 horas. As placas 
foram feitas em duplicata.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Os resultados das análises mi-
crobiológicas realizadas estão de-
monstrados nas tabelas 1,2 e 3 e 
correspondem aos pontos de coleta 
A, B e C, respectivamente.

A tabela 1 apresenta os resultados 
referentes às amostras coletadas no 
ponto A. Os resultados destas análi-
ses variaram para S. aureus de 5 x102 
a 9 x103 (UFC/g). No que concerne à 
Contagem de Bactérias Mesófilas, os 
resultados variaram de 5,6 x103 a 312 
x104 UFC/100g. A Resolução-RDC 

E



94

ARTIGO

Tabela 1	-	Contagem	de	estafilococos	(UFC/g)	e	Contagem	de	Mesófilas	(UFC/100g)	detectadas	em	amostras	de	queijo	tipo	
coalho	comercializado	na	cidade	de	Sobral-CE	(ponto	A).

Tabela 2	-	Contagem	de	estafilococos	(UFC/g)	e	Contagem	de	Mesófilas	(UFC/100g)	detectadas	em	amostras	de	queijo	tipo	coalho	
comercializado	na	cidade	de	Sobral-CE	(ponto	B).

Tabela 3	-	Contagem	de	estafilococos	(UFC/g)	e	Contagem	de	Mesófilas	(UFC/100g)	detectadas	em	amostras	de	queijo	tipo	
coalho	comercializado	na	cidade	de	Sobral-CE	(ponto	C).

Tabela 4	-	Morfologia	e	capacidade	de	produção	de	coagulase	de	88	colônias	de	estafilococos	isoladas	a	partir	de	amostras	de	queijo	tipo	
coalho	comercializado	em	Sobral-CE.
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N0 12 de 2001, estabelece padrões 
microbiológicos para o queijo de 
baixa umidade valores mínimos para 
S. aureus coagulase positivo de 103 

UFC/g para cada 25g. 
Em relação às amostras do ponto 

A, quatro (80%) das cinco amostras 
analisadas não estão de acordo com 
o que estabelece a citada Resolução, 
portanto podemos classificá-las como 
produtos impróprios para o consumo 
e potencialmente capazes de causar 
enfermidades transmitidas por ali-
mento. 

Carvalho et al. (2009), em estudos 
realizados com queijo artesanal, en-
contraram valores de 2,5x106 UFC/g, 
sendo 1,5x106 UFC/g a população de 
Staphylococcus coagulase positiva. 
Os valores apresentados por Carva-
lho, 2009 são bem mais elevados aos 
que foram encontrados neste estudo.

Faz-se necessário reavaliar as téc-
nicas higienicossanitárias aplicadas 
durante o processamento e manipu-
lação dos queijos elaborados, uma 
vez que, os valores determinados 
para a sua microbiota foram eleva-
dos, podendo estas contaminações 
serem provenientes da água, ação 
dos manipuladores e ainda da inade-
quação do processo de higienização 
dos equipamentos e do ambiente 
(EUTHIER, 1998). 

Na Tabela 2, estão os resultados 
referentes às amostras coletadas no 
ponto 2. Os resultados obtidos nas 
análises para a contagem de S. au-

reus variaram de 3 x103 a 4,9 x103 
(UFC/g). Os resultados para Conta-
gem de Bactérias Mesófilas variaram 
de 12,7 x 10² a 1,1 x 104 UFC/100g. 
Com relação às amostras do ponto B, 
todas as amostras (100%) mostraram-
-se em desacordo com o que pre-
coniza a Resolução-RDC N0 12 de 
2001, sendo, portanto, consideradas 
impróprias para o consumo humano. 

Segundo Castro et al. (2007), a 
presença do Staphylococcus coa-
gulase positivo nas amostras pode 
estar relacionada com a manipulação 

dos queijos, pois os manipuladores 
representam os principais meios de 
transmissão dessa bactéria. 

A contagem dos micro-organis-
mos mesófilos tem sido usada como 
indicador da qualidade higiênica dos 
alimentos, fornecendo ideia sobre seu 
tempo útil de conservação (SILVA; 
JUNQUEIRA; SILVEIRA, 2001; 
JAY, 1994).

Filho e Filho (2000), ao analisa-
rem 80 amostras de queijo, mostraram 
que 40 (50,0%) apresentaram conta-
gens de Staphylococcus aureus acima 
de 103 UFC/g, valor este estabelecido 
como sendo o limite máximo permi-
tido pelo Ministério da Saúde para o 
queijo tipo Minas “frescal” produzido 
industrialmente.

A Tabela 3 mostra os resultados 
obtidos na análise das amostras re-
ferentes ao ponto C. Com respeito 
aos resultados destas análises, para 
a contagem de S. aureus os valores 
variaram de 2 x103 a 4,9 x103 UFC/g. 
Para Contagem de Bactérias Mesó-
filas o resultado obtido para o valor 
mínimo foi de 2,4x104 e o valor má-
ximo foi de 1,3 x105 UFC/g. Como a 
legislação cita um padrão de até 103 
para S. aureus, pôde-se constatar que 
as 5 (100%) amostras referente ao 
ponto C, foram classificadas como 
produtos impróprios para o consumo.

Assumpção et al. (2003), ao es-
tudarem as fontes de contaminação 
por S. aureus no processo produtivo 
de queijo-prato, verificaram que a 
presença desses micro-organismos 
nas mãos e antebraço dos manipula-
dores foi a responsável pela reconta-
minação do queijo, pois ocorreu em 
etapas posteriores à inativação dos 
micro-organismos por pasteurização. 
Essa observação pode ser utilizada 
para explicar a alta incidência de 
S. aureus nas amostras de queijo-
-coalho estudadas.

Garcia et al. (2009), analisando 
queijo da região de Currais Novos, 
RN, encontrou para contagem padrão 
de micro-organismos mesófilos ae-

róbios estritos e facultativos viáveis 
(contagem global) valores entre <1,0 
x 103 UFC/g e 3,9 x 106 UFC/g. So-
mente para efeito de comparação, o 
valor máximo permitido para conta-
gem de leite cru é de 1,0 x 106 UFC/
mL (BRASIL, 2002), o que demons-
tra que as contagens para algumas 
amostras analisadas apresentam-se 
muito altas (precisamente, 50% das 
amostras apresentaram contagens 
acima destes valores). Esses valores 
são semelhantes aos encontrados 
neste estudo, e isto evidencia que 
não foram respeitadas as condições 
mínimas de higiene.

Na Tabela 4 pode-se observar valo-
res relacionados com a Staphylococos 

coagulase positiva e negativa. Das 88 
cepas que foram isoladas provenientes 
das amostras, 72% foram de Staphylo-

cocus coagulase positiva e 24% para 
Staphylococus coagulase negativa. 

Staphylococcus coagulase positiva 
são micro-organismos de importância 
em alimentos por apresentarem risco 
para a saúde pública pela produção 
destas enterotoxinas. Em condições 
favoráveis o micro-organismo mul-
tiplica-se no alimento, até alcançar 
altas cargas, produzindo as entero-
toxinas, sem que sejam alterados 
significativamente a cor, o aroma e 
o sabor (SANTOS, 1997), causando 
intoxicação alimentar. 

CONCLUSÃO

As amostras de queijo coalho 
analisadas encontram-se fora dos 
padrões estabelecidos pela legislação, 
revelando más condições em seu pro-
cesso de produção, por apresentarem 
números elevados para a contagem 
de Staphylococcus aureus e micro-
-organismos mesófilos.

Com base nos resultados, acredita-
-se que estes possam contribuir não só 
para alertar as autoridades sanitárias 
estaduais e municipais para o elevado 
risco potencial que esse tipo de queijo 
pode representar para a saúde da po-
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pulação consumidora, mas, também, 
para sensibilizá-las sobre a necessi-
dade da imediata adoção de medidas 
que permitam a efetiva inspeção e/ou 
fiscalização deste produto.

Torna-se evidente, portanto, a ado-
ção de medidas que visem melhorar a 
qualidade do queijo comercializado e 
consumido em Sobral-CE.
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CAFÉ MELHORA DESEMPENHO EM EXERCÍCIOS FÍSICOS.

Estudo	feito	por	pesquisadores	da	Unidade	de	Pesquisa	Café	e	Coração,	do	Instituto	do	Coração	(InCor)	
do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	de	São	Paulo	(USP),	mostrou	que	os	consumidores	regulares	de	
café	têm	melhor	atividade	antioxidante	no	organismo	e	melhor	desempenho	em	exercícios	físicos.	Além	
disso,	o	produto	pode	prevenir	doenças.

Segundo	os	pesquisadores	não	há	problemas	em	tomar	de	três	a	quatro	xícaras	de	café	ao	longo	do	dia,	
mas	não	é	recomendável	beber	o	líquido	em	excesso	de	uma	vez,	devido	à	cafeína.
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RESUMO

Para avaliar as condições higienicossanitárias da água mineral comerciali-
zada em Teresina, PI, foram analisadas 30 amostras de três marcas vendidas na 
cidade, durante setembro a dezembro de 2010. Foi realizada a enumeração de 
coliformes e de Escherichia coli e a contagem de bactérias heterotróficas me-
sófilas. Das 30 amostras, 15 (50%) apresentaram contaminação por coliformes 
totais, das marcas “A”, “B” e “C”, a “B” apresentou maior número de amostras 
contaminadas (90%), possuindo em média 2,38 NMP/100mL de água, estando 
portanto, em desacordo com os padrões legais para coliformes totais, por outro 
lado, as demais marcas apresentaram conformidade. Com relação às bactérias 
heterotróficas, os resultados variaram de 0,67 a 2,55 UFC/mL-1 em log

10
(x+1) e 

as marcas “A” e “B” apresentaram contagens de 2,21 e 2,55 UFC/100mL de 
água respectivamente. As amostras não continham E. coli. Conclui-se, portanto, 

que as marcas analisadas de água mi-
neral comercializadas em Teresina, PI 
foram consideradas impróprias para 
o consumo, por conter coliformes 
totais em quantidades superiores ao 
estabelecido, indicando condições 
higienicossanitárias inadequadas.

Palavras–chave.	Higiene.	Saúde	
pública.	Comercialização.	Padrão	
microbiológico.

ABSTRACT

To evaluate the sanitary conditions 

of mineral water sold in Teresina, PI, 

analyzed 30 samples of three brands 

sold in the city during September to 

December 2010. The enumeration of 

coliforms and Escherichia coli and 

heterotrophic mesophilic bacteria 

count. Of the 30 samples, 15 (50%) 

had total coliforms, one of the brands 

had higher coliform counts than the 

others. As for heterotrophic bacteria, 

the marks “A” and “B” showed the 

highest counts. The samples did not 

contain E. coli. The values   for the 

heterotrophic bacteria count ranged 

from 0.67 to 2.55 log10 UFC/mL-1 

in (x +1). We conclude therefore that 

mineral water sold in Teresina, PI can 

be considered unfit for consumption, 

to contain total coliforms in quanti-

ties above the established, indicating 

inadequate sanitary conditions.

Keywords:	Hygiene.	Public	health.	
Marketing.	Standard.

INTRODUÇÃO 

água, obtida diretamente 
de fontes naturais ou por 
extração subterrânea e ca-
racterizada por conteúdo 

definido e constante de determinados 
sais minerais, é considerada como 
água mineral (BRASIL, 2005a). Es-
tas águas devem possuir composição 

pesquisA de coliformes, 
escherichiA coli  e 
bActériAs heterotróficAs 
em águA minerAl.
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química ou propriedades físicas ou 
físico-químicas distintas das águas 
comuns, com características que lhes 
confiram uma ação medicamentosa 
(BRASIL, 1945). 

Em 2007 a comercialização de 
águas envasadas superou o consumo 
de refrigerantes gasosos, tornando-
-se assim a categoria de bebida de 
maior volume no mercado mundial 
(ABINAM, 2009).  Em 2008 fechou 
o ano com um volume superior a 
210 bilhões de litros, correspondente 
em valor a mais de US$ 100 bilhões 
(ABINAM, 2009).  No Brasil em 
2006, a produção de água mineral foi 
estimada em um total de 4.904.301 
milhões de litros, com destaque para 
a liderança do Estado de São Paulo 
responsável por 43% desse valor, 
com uma produção superando 2 mi-
lhões de litros, seguida pelo Estado 
de Minas Gerais com 8% e Rio de 
Janeiro com 6% da produção total. 
No Nordeste os Estados que mais se 
destacaram em termos de produção 
de água mineral foram a Bahia, com 
28% da produção nacional, seguidade 
Pernambuco com 21%. O Piauí foi 
responsável por 2% dessa produção 
neste mesmo ano (DPNM, 2006).

A exploração de água mineral ou 
potável de mesa no Brasil é regula-
mentada pelo Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral (DNPM) 
do Ministério de Minas e Energia, 
fundamentada no Código das Águas 
(BRASIL, 1945) e demais legislações 
do Órgão. As definições e o controle 
da potabilidade e sanidade para con-
sumo direto são de responsabilidade 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) do Ministério da 
Saúde (RAMIRES et al., 2004) esta-
belecido nos Padrões de Identidade e 
Qualidade da Água Mineral e Natural, 
são regulamentados pela Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) 275/05, 
que tem como objetivo fixar a identi-
dade e características microbiológicas 
para água mineral natural e água natu-
ral (BRASIL, 2005b). 

Os padrões de qualidade da água 
referem-se à presença efetiva de 
substâncias ou micro-organismos 
que possam torná-la nociva à saúde 
do consumidor. Um parâmetro que 
determina a qualidade da água é a 
contaminação fecal pela enumera-
ção de coliformes, dentre eles da 
Escherichia coli que é indicadora 
de contaminação direta ou indireta 
de fezes de animais ou de pessoas 
doentes, que podem veicular micro-
-organismos patogênicos para o 
ambiente (SILVA; BRINGEL, 2007). 

Nas normas para água para con-
sumo humano os coliformes são 
definidos como totais (37ºC) e ter-
motolerantes (45ºC), tendo, neste 
último, como principal representante, 
a Escherichia coli (BRASIL, 2011). 
A presença de bactérias do grupo 
coliformes totais denota a ocorrên-
cia de interferência externa na água 
mineral, já que essas bactérias não 
fazem parte da composição química 
da água mineral. Bactérias hetero-
tróficas mesófilas são indicativas das 
condições de higiene da obtenção do 
alimento e contagens elevadas destas 
bactérias podem fornecer subsídios 
quanto à insalubridade. Deste modo, 
é importante que sua densidade seja 
mantida sob controle pelo possível 
risco à saúde do consumidor (FARA-
CHE FILHO et al., 2008).

As águas minerais não devem 
ser aquecidas para prevenir a perda 
dos seus componentes, deste modo, 
tratamentos térmicos não podem ser 
utilizados para eliminar ou reduzir 
a contaminação microbiológica do 
produto envasado. Por isto, para 
assegurar que as águas minerais 
comercializadas sejam seguras para 
o consumidor, devem ser adotadas 
práticas higienicossanitárias rigorosas 
para garantir a qualidade durante a 
obtenção da água na fonte, no envase, 
no transporte, na distribuição e na 
comercialização.

Assim, essa pesquisa teve como 
objetivo avaliar as condições higie-

nicossanitárias de águas minerais de 
marcas distintas comercializadas em 
diferentes pontos de venda no muni-
cípio de Teresina, PI. 

MATERIAL	E	MÉTODOS	

De setembro a dezembro de 2010 
foram analisadas 10 amostras de água 
mineral de três marcas escolhidas por 
sorteio, que estavam disponíveis no 
comércio de Teresina, totalizando 30 
amostras. Após aquisição, as amos-
tras foram acondicionadas em caixa 
isotérmicas para transporte imediato 
para o Laboratório de Controle Mi-
crobiológico de Alimentos do Núcleo 
de Estudos Pesquisa e Processamento 
de Alimentos, pertencente ao Centro 
de Ciências Agrárias da Universidade 
Federal do Piauí para a realização 
das seguintes análises: contagem de 
bactérias heterotróficas (MORTON, 
2001), enumeração de coliformes 
totais e Escherichia coli pelo método 
Colilert© (ALVES et al. 2002).

Coliformes	a	35°C	e	a	45°C
No laboratório, foram retiradas 

com pipetas graduadas esterilizadas 
assepticamente alíquotas de 100 mL 
de cada amostra diretamente das 
garrafas, que foram transferidas para 
frascos esterilizados. Em seguida foi 
adicionado o meio Colilert© que foi 
agitado até a completa diluição dos 
grânulos. Em seguida, foram trans-
feridas alíquotas de 10 mL do meio 
preparado para cinco tubos de ensaio 
esterilizados, em seguida, transferiu-
-se 1,0 mL do meio preparado para 
outros cinco tubos contendo 9,0 mL 
de solução salina a 0,85% para a 
primeira diluição e 0,1 mL do meio 
preparado para outros cinco tubos 
com 9,0 mL de salina a 0,85% para a 
segunda diluição. Os tubos conside-
rados positivos para coliformes apre-
sentaram coloração amarela e a leitura 
para Escherichia coli foi realizada 
após incidência de luz ultravioleta a 
365 nm e considerado positivo os tu-
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bos que apresentaram coloração azul 
fluorescente. A partir do número de 
tubos positivos foi utilizando a tabela 
de número mais provável (NMP), por 
100 mL.

Contagem	de	bactérias	heterotróficas
Para a contagem de bactérias 

heterotróficas foi utilizada a técnica 
de pour plate, para tanto, pipetou-se 
assepticamente 1,0 mL das diluições 
preparadas anteriormente, sendo 
selecionadas as diluições 10 a 10-², 
em duplicata, transferindo-as para as 
placas de Petri estéreis, devidamente 
identificadas. Adicionaram-se, a 
seguir, 20 mL de agar padrão para 
contagem (PCA). Após a homoge-
neização e solidificação, as placas 
foram incubadas em estufas a 37ºC 
por 24h a 48 horas. Após contagem 
os resultados foram expressos em 
unidades formadoras de colônias por 
mililitros (UFC/mL). 

Análises	estatísticas
Após a obtenção dos resultados, 

foi feita a análise de variância e 
aplicação do teste de Tukey para 
comparação das médias. Para efeito 
estatístico os resultados foram trans-
formados em log

10
(x+1). (P<0,001).

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO	

Após as análises pode-se observar 
que houve diferença entre as marcas 
de água mineral comercializadas em 
Teresina (P<0,001), sendo a marca 
“B” a que apresentou maiores con-
tagens de coliformes que as demais. 
Quanto às bactérias heterotróficas, a 
marcas “A” e “B” apresentaram as 
maiores contagens. As amostras pes-
quisadas não continham Escherichia 

coli (Tabela 1), portanto, pode-se afir-
mar que, com relação à Escherichia 

coli, as amostras estavam em confor-
midade com o estabelecido (BRASIL, 
2005b), fato relevante neste estudo, 
visto que a Escherichia coli pertence 
ao grupo das enterobactérias que 

podem causar infecções diarréicas, 
ocasionando o óbito em casos ex-
tremos de septicemia (ZEILHOFER 
et al., 2007);  já para coliformes, os 
resultados médios da marca “B” não 
estavam conforme o estabelecido na 
legislação vigente para coliformes 
(BRASIL 2005b), as médias das 
demais marcas estavam dentro dos 
padrões.

Segundo a RDC Nº 275 da AN-
VISA (BRASIL, 2005b) pertinente à 
qualidade de água mineral, para que 
esta não represente riscos à saúde 
do consumidor, em análises micro-
biológicas os coliformes fecais ou 
termotolerantes devem estar ausentes, 
enquanto que os coliformes totais 
podem ser observados limites de 0,04 
NMP em 100 mL, sendo aceitável até 
0,30 NMP/100 mL. Das 30 amostras 
avaliadas, 15 (50%) apresentaram 
contaminação por coliformes totais 
(Tabela 2). A presença de coliformes 
nas águas minerais permite-nos afir-
mar que a contaminação das mesmas 
pode ter ocorrido durante a fase de 
captação na fonte, devido à natureza 
do processo ou à reutilização de garra-
fões higienizados inadequadamente, 
ou ainda nas fases de processamento 
do produto, devido a práticas higie-
nicossanitárias insatisfatórias, e nas 
fases de transporte e armazenamento, 
em casos de envase incorreto (INME-
TRO, 1997).

De forma semelhante, algumas 
pesquisas envolvendo a análise da 
qualidade higienicossanitária de 
água mineral envasada demonstrara 
a presença de coliformes totais, que 
a torna inadequada para o consumo. 
Tancredi; Marins (2003), avaliando a 
qualidade sanitária de águas minerais 
na cidade do Rio de Janeiro, consta-
taram a presença de bactérias perten-
centes ao grupo dos coliformes totais 
em 57,14% das amostras analisadas, 
revelando ser este um dos parâmetros 
responsáveis pela reprovação da qua-
lidade. Da mesma forma, Santana et 
al., (2003) encontraram coliformes 

totais em 11 amostras (25%) de um 
total de 44 amostras de água mineral 
de diferentes marcas, originárias do 
Estado do Rio de Janeiro e de Minas 
Gerais e comercializadas em Vassou-
ras, Estado do Rio de Janeiro.

Neste contexto, Di Bari et al. 
(2007) realizaram um estudo em po-
ços, nascentes e fontes de águas mine-
rais e um total de 65 amostras de 126 
testados foram positivos para colifor-
mes totais. A presença de coliformes 
totais, não significa necessariamente 
contaminação por Escherichia coli, 
sendo, contudo, um poderoso indi-
cador das condições higiênicas do 
processamento do qual o produto foi 
submetido. Tal fato indica falhas nas 
boas práticas da fabricação, da planta 
de processamento, no que concerne 
aos procedimentos de limpeza e 
sanificação, captação e embalagem 
(SANTANA, et al., 2003).

Sobre este aspecto, Coelho et al. 
(2010) verificaram a presença de 
coliformes totais em 46 amostras 
(38,33%) de água mineral naturais de 
diversos locais de comercialização de 
Recife, e coliformes termotolerantes 
em 12 amostras (10,00%), que se-
gundo a legislação (BRASIL, 2005b) 
as qualificaram como impróprias 
para o consumo. Semelhantemente, 
Guimarães (2006), ao avaliar a qua-
lidade microbiológica de 15 marcas 
de águas minerais comercializadas 
na cidade de Goiânia em embalagens 
de 500 mL e de 1,5L, observou que 
seis marcas analisadas apresentaram 
contaminação por coliformes totais, 
sendo cinco delas (83%) por coli-
formes fecais ou termotolerantes, 
diferentemente dos resultados en-
contrados nessa pesquisa. Por outro 
lado, os resultados de alguns estudos 
sobre a qualidade microbiológica de 
águas minerais, são controversos. 
Reis et al., (2006), verificou que, 
com relação a coliformes totais, 
termotolerantes e Escherichia coli, 
todas as amostras analisadas (100%) 
atenderam ao padrão microbiológico 
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Tabela 1 -	Média	e	desvio	padrão	das	contagens	de	bactérias	heterotróficas,	enumeração	de	coliformes	a	37ºC	e	enumeração	de	Escherichia 
coli,	em	logaritmos	da	base	10,	obtidos	em	três	marcas	de	água	mineral	comercializadas	em	Teresina,	PI.

Tabela 2 -	Amostras	obtidas	de	três	marcas	de	água	mineral	comercializadas	em	Teresina,	PI	em	desacordo	com	a	legislação.	

de ausência em 100 mL prescrito 
pela legislação, estando adequadas 
ao consumo humano. Da mesma for-
ma, Resende (2008), em análise feita 
em água mineral comercializada no 
Distrito Federal, obteve o resultado, 
para a presença de coliformes totais e 
termotolerantes, negativo para todas 
as dez marcas avaliadas. 

Sobre a contagem de bactérias 
heterotróficas, algumas pesquisas 
demonstram dados semelhantes aos 
encontrados neste estudo. Farache 
Filho et al.; Dias (2008) encontraram 
contagens elevadas para bactérias he-
terotróficas em 36,4% das amostras, 
de um total de 110 amostras. Além 
disso, Reis, et. al, (2006) obteve 
20%  das amostras com contagens de 
bactérias heterotróficas superiores a 
5,0 x 10² UFC/mL. Di Bari, (2007) 
encontrou densidades superiores a 
1,0 x 103 UFC/100 mL de bactérias 

heterotróficas em 52,5% das amostras 
de água mineral estudadas. Esses 
resultados sugerem maiores cuidados 
com relação às condições higiênicas 
na fonte, nas unidades industriais, no 
transporte e armazenamento, a fim 
de se assegurar a boa qualidade do 
produto, já que contagens elevadas 
indicam condições inadequadas de 
captação, processamento, envase e 
armazenamento e comercialização.

CONCLUSÃO	

Conclui-se, portanto que as mar-
cas de água mineral comercializadas 
em Teresina, Pi avaliadas neste estudo 
foram consideradas impróprias para 
o consumo, por conter coliformes 
totais em quantidades superiores ao 
estabelecido na legislação vigente, 
indicando condições higienicossani-
tárias inadequadas.
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LOGÍSTICA REVERSA DE EMBALAGENS.

A	indústria	de	alimentos,	por	meio	da	Associação	Brasileira	da	Indústria	da	Alimentação	(ABIA),	tem	ampliado	
os	esforços	na	área	da	logística	reversa	de	embalagens	a	fim	de	atender	as	metas	da	Coalizão	Empresarial	
para	a	Logística	Reversa	de	Embalagens,	de	recuperar,	até	2015,	20%	das	55,4	mil	toneladas	de	resíduos	
sólidos	recicláveis,	que	são	descartadas	diariamente	no	Brasil.

A	coalizão,	formada	por	representantes	de	21	diferentes	setores,	foi	criada	em	2011	para	coordenar	as	ações	
da	indústria	e	do	varejo	em	atendimento	à	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	(Assessoria	ABIA).
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RESUMO

A cadeia da carne vem passando por um processo evolutivo que necessita 
cada vez mais oferecer produtos de qualidade assegurada, já que atualmente 
as exigências dos consumidores estão cada vez mais rigorosas. Em função 
da grande variedade de carcaças bovinas ofertadas e dessa necessidade de 
atender os diferentes mercados, torna-se necessário o uso da classificação 
e tipificação de carcaças. Esta prática é atualmente utilizada em vários 
países do mundo como Brasil, Estados Unidos, Austrália, União Européia, 
Argentina, Canadá, Nova Zelândia e vem sendo bastante benéfica no que 
diz respeito a padronização e comercialização do produto. Este trabalho teve 
como objetivo entender os sistemas de classificação e tipificação e sua relação 
com as diferentes especificações preconizadas pela legislação de cada um 
destes países. A partir da literatura consultada constatou-se que o sistema 
de tipificação americano é o mais criterioso em comparação aos demais e 
que a tipificação brasileira por base legal não acompanhou as mudanças 
técnico-operacionais, havendo um sistema de acordo com as características 
de cada matadouro frigorífico. 

Palavras-chave: Carcaças	Bovinas.	Classificação.	Tipificaçã.	Comercialização.

ABSTRACT

The business of the meat comes passing for a evolutivon  process that more 
needs each time to offer products of  assured quality since currently the re-

quirements of the more rigorous con-
sumers are each time. In function of 
the great variety of bovine carcasses 
offered and this necessity to take care 
of the different markets, one becomes 
necessary the use of the classification 
and grading of carcasses. This practi-
cal currently is used in some countries 
of the world as Brazil, United States, 
Australia, European Union, Argenti-
na, Canada, New Zelândia and comes 
being sufficiently beneficial about the 
standardization and commercializa-
tion of the product. This work had as 
objective to understand the systems 
of classification and grading and your 
relation with the different specifica-
tions praised for the legislation of 
each one of these countries.

Keywords: Bovine	Carcasses.	
Classification.	Grading.	
Commercialization.

INTRODUÇÃO

agronegócio é visto como 
a cadeia produtiva que 
envolve desde a fabricação 
de insumos, passando pela 

produção nos estabelecimentos agro-
pecuários e pela sua transformação, 
até o seu consumo (GASQUES et 
al., 2004). 

No caso da cadeia da carne bo-
vina, existem basicamente quatro 
pontos de processamento: insumos, 
agropecuária (produtores), indústria 
(frigoríficos) e distribuição/varejo 
(SILVEIRA; VIANA, 2008).

A bovinocultura de corte é uma 
das atividades mais importantes da 
economia brasileira. O País possui o 
maior rebanho comercial do mundo 
com mais de 213 milhões de cabeças 
(FAO, 2007). É composto predomi-
nantemente de animais zebuínos, 
anelorados, destinados à produção de 
carne, que se concentram na região 
Centro-Oeste, sendo os estados de 

sistemAs de clAssificAção 
e tipificAção de cArcAçAs 
bovinAs no brAsil

e no mundo.
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Mato Grosso do Sul e Mato Grosso 
os principais produtores nacionais 
(QUADROS; COCOZZA, s.d.).

Esta cadeia representa a maior 
fatia do agronegócio brasileiro e tem 
um peso significativo na formação 
do Produto Interno Bruto - PIB bra-
sileiro, gerando mais de 5,5 bilhões 
de dólares com suas exportações e 
oferecendo cerca de 7,5 milhões de 
empregos; ela encontra-se em con-
tínuo crescimento e tem apresentado 
avanços nos índices de produtividade 
(LUCHIARI, 2006).

Ledic (2000) observou que a 
cadeia da carne vem passando por 
um processo de mudanças com a 
necessidade cada vez maior de pro-
duzir com qualidade assegurada, já 
que atualmente é uma das exigências 
dos consumidores que estão cada vez 
mais conscientes. Essas exigências 
têm influenciado o desenvolvimento 
de alguns tipos de cortes de carne, 
causando revisões nos conceitos de 
carcaças, com o objetivo de fornecer 
uma extensa seleção de peças para 
açougue, variando em peso, preço e 
qualidade, para atender aos pontos de 
venda, às indústrias ou à exportação.

 O objetivo deste trabalho foi apre-
sentar os conceitos de qualidade da 
carcaça bovina nos principais países 
que dominam o mercado mundial. 
Esta mensuração ocorre por meio dos 
diferentes sistemas adotados para sua 
classificação e tipificação.

Definições	e	Histórico
Segundo Felício (1999), a classifi-

cação se baseia em agrupar em classes 
aquilo que tem características seme-
lhantes, por exemplo, as categorias de 
sexo, maturidade e peso dos animais. 
Já a tipificação é a diferenciação dessas 
classes em tipos hierarquizados segun-
do normas que incluem as categorias 
da classificação já mencionadas e 
outras como gordura de cobertura e 
conformação da carcaça.

A classificação e tipificação da 
carcaça são importantes para organi-

zar e facilitar o sistema de comerciali-
zação do produto. Também auxilia na 
padronização dos produtos pois, por 
meio da classificação e da tipificação, 
pode-se definir o valor de determina-
da carcaça, forçando toda a cadeia 
produtiva a adaptar-se para produzir 
a carcaça que irá resultar em melhor 
remuneração, o que consequentemen-
te irá aumentar o conceito da carne 
produzida no país (JORGE, 2009a).

De acordo com Bridi (2009), a 
tipificação pode ser usada para vá-
rias finalidades, entre elas: facilitar 
a comercialização entre produtores, 
frigoríficos e varejo; garantir ao 
consumidor especificações diferen-
ciadas de cortes e produtos; auxiliar a 
indústria frigorífica quanto ao destino 
dado à carcaça e exportação, mercado 
interno, fabricação de produtos light 
ou venda in natura.

O principal objetivo dos sistemas de 
tipificação é avaliar as características da 
carcaça que estejam relacionadas direta 
ou indiretamente com o rendimento e 
a qualidade. Sabe-se que o rendimento 
de carne comercializável, expresso 
como um percentual do peso da car-
caça aumenta com a musculosidade 
do animal e diminui com o aumento 
da gordura na carcaça. Estas por sua 
vez podem ser estimadas visualmente 
por meio da área do olho do lombo 
e da conformação, e pela gordura de 
cobertura e interna, respectivamente. 
Da mesma forma, a qualidade da carne 
varia com a idade e o acabamento do 
animal (PEREIRA, 2006).

A tipificação de carcaças é um ins-
trumento auxiliar na comercialização 
de gado de carne que surgiu no fim do 
século 19 ou início do século 20. Cada 
país adota um sistema de tipificação 
de carcaças correspondente à meta 
pré-estabelecida por sua legislação. 
Ocorrem até mesmo países que uti-
lizam mais de um sistema sendo um 
com vistas ao mercado doméstico e 
outro à exportação (FELÍCIO, 2005).

Em nível internacional, a comissão 
da United Nations / Economic Co-

mission For Europe - UN / ECE atua 
com 55 países membros, dentre eles, o 
Brasil. Atualmente, aproximadamente 
70% do comércio mundial de alimen-
tos é baseado em padrões da UN/ECE. 
Os padrões para carne bovina foram 
desenvolvidos pela AUS-MEAT res-
ponsável pela manutenção do sistema. 
Dependendo do país pode ser efetuada 
de forma oficial por órgãos do governo 
e em outros casos, por associações de 
raças ou de comércio de carne (JOR-
GE, 2009b).

Devido à grande variabilidade de 
carcaças ofertadas e à necessidade 
de se produzir e atender diferentes 
mercados consumidores com padrões 
de cortes específicos faz-se necessário 
o uso da classificação de carcaças e a 
consequente formação de grupos ou 
classes dentro dos quais a mercadoria 
seja uniforme, segundo os indicadores 
ou especificaçõebs empregados pelo 
sistema (BELOTO, 1998).

Na Instrução Normativa nº 9, 
de 04 de Maio de 2004 instituiu-se 
a obrigatoriedade da classificação 
de carcaças, a partir de 1 de janeiro 
de 2005, em todos os matadouros 
frigoríficos com inspeção federal. 
A partir de 01 de janeiro de 2005, a 
aplicação seria obrigatória nos esta-
belecimentos de abate sob Inspeção 
Federal, e a avaliação dos animais 
e das carcaças deveria ser realizada 
por técnicos habilitados, credencia-
dos pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA 
e por funcionários pagos pelo setor 
privado. Por meio de convênio, os 
matadouros sob inspeção estadual 
também poderiam classificar carcaças 
oficialmente (BRASIL, 2004).

A	tipificação	nos	principais	países
produtores de carne

Brasil
O novo sistema brasileiro de 

classificação de carcaças é do tipo 
descritivo, ou seja, propõe uma 
classificação pura e simples, o que é 
muito importante quando se leva em 
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consideração a heterogeneidade do 
rebanho e do mercado consumidor no 
Brasil. O fato de eliminar a hierarqui-
zação que existia no sistema anterior 
foi considerado um avanço por vários 
técnicos, porque não era utilizado na 
prática comercial e industrial, a não 
ser para novilho precoce e cota Hil-
ton, conforme relatou Bridi (2009).

Segundo a portaria 612/89 a 
classificação era realizada de acordo 
com sexo,  maturidade, conformação, 
peso e acabamento avaliados na car-
caça quente em seis tipos designados 
pelas letras da palavra B-R-A-S-I-L 
onde o tipo B representava carcaças 
de animais jovens machos, castrados 
ou fêmeas com até quatro dentes 
definitivos, conformação convexa, 
subconvexas ou retilínea com peso 
de carcaça de 210 kg para machos e 
180 kg para fêmeas  (BRASIL, 1989).

Os critérios adotados pela Instru-
ção Normativa nº 9 de 04 de maio de 
2004 modificaram a avaliação por 
sexo sendo dividido nas seguintes 
categorias: Macho inteiro (M), Macho 
castrado (C), Novilha (F) e Vaca de 
descarte (FV). Já a classificação de 
acordo com a maturidade baseia-se 
na avaliação dos dentes incisivos, 
com as seguintes categorias: Dente 
de leite (d) = animais com apenas a 
1ª dentição, dois dentes (2d) = ani-
mais com até dois dentes definitivos, 
quatro dentes (4d) = animais com até 
quatro dentes definitivos, seis dentes 
(6d) = animais com até seis dentes 
definitivos, oito dentes (8d) = animais 
com mais de seis dentes definitivos. A 
avaliação do acabamento consiste na 
distribuição e quantidade de gordura 
subcutânea, em diferentes regiões da 
carcaça (torácica, lombar e no coxão) 
resultando nas categorias: Magra (1) 
= gordura ausente, gordura escassa 
(2) = 1 a 3 mm de espessura, gordura 
mediana (3) = acima de 3 e até 6 mm 
de espessura, gordura uniforme (4) = 
acima de 6 e até 10 mm de espessura 
e gordura excessiva (5) = acima de 10 
mm de espessura (BRASIL, 2004).

A Marfrig Alimentos S/A assim 
como outros frigoríficos apresentam 
seu próprio sistema de tipificação com 
uso e combinação de letras A, B e C, 
onde o tipo AB representa as melho-
res carcaças, as quais são oriundas de 
machos castrados e novilhas com até 
4 dentes definitivos e suas carcaças 
apresentem de 3 a 4 mm de gordura 
e peso de carcaça de 240,1 a 275,4 
(MARFRIG, 2009).

Estados Unidos
Após vários estudos do United 

States Department of Agriculture - 
USDA, o Congresso aprovou uma 
lei para o sistema de informação de 
comércio de animais domésticos em 
1916, de maneira que fez-se necessá-
rio um sistema de classificação para 
facilitar os relatórios de comerciali-
zação (PEREIRA, 2006). Em 1927 
foi fundado pelo USDA o serviço de 
classificação de carnes que funciona 
de forma opcional nos frigoríficos 
que têm interesse em classificar as 
carcaças, porém a Agência Gover-
namental cobra pelos serviços efe-
tuados nestes frigoríficos. O serviço 
funciona até os dias de hoje basica-
mente nos mesmos moldes apesar de 
ter havido, no decorrer desse tempo, 
algumas modificações nos padrões 
de classificação, baseados principal-
mente nas preferências do mercado 
consumidor (JORGE, 2009a).

Após várias modificações no 
sistema de classificação, realizadas 
em parceria entre as associações 
de criadores, as universidades e o 
USDA foi feita em janeiro de 1997, 
a última atualização do sistema, 
quando os conceitos de marmoreio 
e maturidade das carcaças foram re-
vistos e atualizados, sendo utilizado 
atualmente. Os padrões de classifica-
ção do USDA se resumem em Yield 
Grades e Quality Grades categorias 
de rendimento e de qualidade, res-
pectivamente (SAINZ, 2001).

Ainda segundo Sainz (2001), o 
Yield Grade está relacionado negati-

vamente com o rendimento de carne 
na desossa, e é expresso em números 
que vão de 1 a 5, de melhor para 
pior, respectivamente. Para fazer 
esta classificação, a carcaça é cor-
tada longitudinalmente, separando 
em lado esquerdo e direito. Depois 
é feito outro corte transversal entre 
a 12° e a 13° costela, para permitir 
a estimativa visual da área do olho 
do lombo e da espessura da gordura 
de cobertura. Apesar destes cortes 
representarem apenas 80% da carne 
da carcaça, eles representam 95% do 
valor, portanto são utilizados como 
índice do rendimento econômico da 
mesma.

Os indicadores de qualidade mais 
utilizados pelos norte-americanos 
na avaliação da carcaça são os se-
guintes: 
- Maturidade fisiológica do bovino 

abatido, avaliado pelo grau de 
ossificação das cartilagens das 
vértebras do sacro, lombares, e 
torácicas, com ajustes pela lumino-
sidade da cor da superfície de corte 
da carne, diferente da América do 
Sul e alguns outros países, onde a 
maturidade é avaliada pela erupção 
e crescimento dos dentes incisivos 
permanentes (FELÍCIO, 2005).

-  Marmoreio (marbling) ou gordura 
intramuscular também conhecida 
como gordura entremeada que 
está relacionada ao genótipo, à 
fase da curva de crescimento e 
ao nível energético da ração do 
bovino que por sua vez estão as-
sociados à velocidade de ganho de 
peso podendo ter uma correlação 
positiva com a maciez da carne. 
Além disso, o marmoreio parece 
funcionar como um seguro contra 
o abuso no ponto final de cocção 
da carne que costuma endurecer 
uma carne magra, mas não uma 
com maior teor de gordura entre-
meada (FELÍCIO, 2005).
De acordo com Pereira (2006), 

para definir o Quality Grade são 
avaliados diferentes graus de ma-
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turidade e de marmorização classi-
ficados da seguinte maneira: Prime 
(marmoreio abundante), Choice 
(marmoreio moderado), Select 
(marmoreio pequeno) e Standard 
(marmoreio praticamente ausente).

Para animais até 30 meses (ma-
turidade A) e sem defeitos visíveis 
na carne (ex. descolorações, textura 
grosseira), o marmoreio é o fator que 
define o Quality Grade. As carcaças 
com mais maturidade, até 42 meses 
(maturidade B), necessitam atingir 
um marmoreio maior para serem 
classificadas como Prime, Choice 
ou Select. Carcaças com maturidade 
C, D ou E são desqualificadas destes 
Quality Grades e recebem um preço 
muito inferior (SAINZ, 2001).

Canadá 
O sistema canadense de clas-

sificação de carcaças foi baseado 
no sistema americano. Ambos são 
bastante semelhantes quanto aos 
critérios avaliados. Os principais 
pontos deste sistema são: matu-
ridade, musculosidade, grau de 
marmorização, coloração da carne e 
gordura, e espessura da gordura de 
cobertura (PEREIRA, 2006).

A maturidade óssea tem duas 
categorias: I = jovem e II = adulta. 
A idade dos animais cujas carcaças 
se enquadraram em I, varia de 18 a 
30 meses, e as da categoria II, mais 
de 30 meses. A quase totalidade dos 
novilhos e novilhas destinados à en-
gorda para abate é abatida com idade 
entre 16 e 24 meses. Portanto, a ma-
turidade I refere-se a essa categoria 
de animais, enquanto a categoria II 
aplica-se a vacas de descarte e touros 
(FELÍCIO, 1999).

De acordo com Felício (1999), o 
marmoreio possui quatro categorias: 
traces (traços), slight (leve), small 
(pouco) e slightly abundant (leve-
mente abundante). A cor e a firmeza 
da carne são avaliadas na superfície 
de corte do contrafilé na 12° costela. 
Para os melhores tipos a carne deve 

ser de cor vermelho brilhante e de 
consistência firme. A cor e a firmeza 
da gordura são avaliadas na superfí-
cie da carcaça, devendo ser branca a 
levemente tingida ou âmbar para os 
melhores tipos. 

Ao nível de indicadores quantita-
tivos, as categorias para rendimento 
da carcaça são A = superior ou igual 
a 59%, B = entre 54 a 59% e C = 
inferior ou igual a 53%. Tanto a 
avaliação de marmorizado (gordura 
intramuscular) como a da categoria 
de rendimento só são aplicadas às 
carcaças de animais da classe de 
maturidade I (jovem). A classe de 
maturidade I é então tipificada em 
oito tipos: Prime, AAA, AA, A, B1, 
B2, B3 e B4 (JORGE, 2009b).

As carcaças Prime, AAA, AA e A 
são aquelas de novilhos e novilhas, 
cuja musculosidade avaliada no con-
trafilé e no exterior da carcaça varie 
de sem deficiências a excelente, 
onde a carne seja de cor vermelho 
brilhante e firme, e a gordura branca 
a levemente tingida ou âmbar. So-
mente nessas carcaças é avaliado o 
grau de marmorização, que dirá se o 
tipo atribuído será Prime, AAA, AA 
ou A (PEREIRA, 2006). 

As carcaças B1, B2, B3 e B4 
são aquelas que poderiam ter sido 
tipificadas nos quatro primeiros 
tipos, pela maturidade jovem, mas 
por apresentar alguma deficiência 
de musculosidade, cor e firmeza 
da carne ou da gordura não foram 
enquadradas em Prime, AAA, AA 
ou A (FELÍCIO, 1999).

A classe de maturidade II é então 
subdividida em cinco tipos: D1, D2, 
D3, D4 e E. As dos tipos D1-D4 são 
de fêmeas adultas e as do tipo E são 
de touros. D1 identifica as vacas de 
excelente musculosidade com gordura 
firme e branca a âmbar. D2 identifica 
as vacas de musculosidade média. D3 
têm musculatura deficiente ou são 
muito magras, e D4 são carcaças muito 
gordas com mais de15mm de espessu-
ra de gordura (FELÍCIO, 1999).

Nova Zelândia 
O sistema neozelandês é chamado 

New Zealand Meat Board foi criado 
em 1996. É considerado um sistema 
de classificação puro e simples em 
relação aos critérios utilizados e 
também pela filosofia do governo 
que impõe a obrigatoriedade de sua 
aplicação comercial visando ofere-
cer parâmetros que possam orientar 
a comercialização da carne bovina, 
sem pretender determinar o que é de 
melhor qualidade. Outro motivo é que 
ele realmente separa aquilo que seja 
diferente e junta o que é semelhante 
(FELÍCIO, 1999).

Os critérios da classificação obri-
gatória são as categorias de animais, 
ou seja, novilhos e novilhas, vacas 
gordas, vacas magras e touros. Na 
categoria novilhos e novilhas as 
carcaças são classificadas quanto à 
gordura de cobertura em cinco clas-
ses: 0 mm até 3mm, 3 a 10 mm, 11 a 
16 mm e superior a 16 mm. Na cate-
goria vacas gordas em três classes de 
gordura: 3 a 10 mm, 11 a 16 mm, e 
superior a 16 mm. Na categoria vacas 
magras em uma classe: até 4 mm. 
Na de touros, em duas classes: até 2 
mm e superior a 2 mm. As carcaças 
também são classificadas em faixas 
de peso e, exceto as vacas magras 
em três classes de musculosidade: 1 
= excelente, 2 = boa e 3 = côncava 
(FELÍCIO, 2005).

Ainda segundo Felício (1999)m 
na parte não obrigatória do sistema 
existe também o Young lean beef 
(carne magra de bovino jovem, uma 
espécie de novilho precoce) que 
corresponde a novilhos de até dois 
dentes incisivos permanentes, em 
três classes de acabamento, e duas 
classes de novilhas de até dois den-
tes incisivos permanentes em duas 
classes de acabamento. O mesmo 
critério de musculosidade vale para 
essas carcaças.

O que este sistema tem de bom é 
a compra e venda por especificação 
e a facilidade de compreensão pelos 
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diferentes segmentos que formam a 
cadeia produtiva (FELÍCIO, 2005).

União Européia
O sistema empregado na União 

Européia era para ser apenas uma 
classificação, mas acabou enfatizando 
a conformação, que é avaliada como 
musculosidade. Desse modo, foram 
criados tipos hierarquizados a partir 
desse indicador, ou seja, uma tipifica-
ção (FELÍCIO, 2005).

O sistema europeu de tipificação 
de carcaças é o EUROP - Classifi-

cation System, que é composto por 
avaliações de maturidade, grupo se-
xual, musculosidade e acabamento de 
gordura. Os animais são separados em 
cinco grupos diferentes de maturida-
de, por meio da avaliação de ossos e 
cartilagens da carcaça e classificados 
de 1 = mais novo a 5 = mais velho 
(SAINZ, 2001).

Segundo Felício (2005), existem 
cinco grupos sexuais, pois o desenvol-
vimento corporal também influencia 
esta classificação. São eles: JR = 
macho ou fêmea em fase de cresci-
mento pesando mais de 150 kg; A = 
macho inteiro com desenvolvimento 
próximo a completo; B = macho in-
teiro com desenvolvimento completo 
(touro); C = macho castrado com de-
senvolvimento completo (novilho); D 
= Fêmea parida com desenvolvimento 
completo (vaca) e E = fêmeas com 
desenvolvimento completo.

Sainz (2001) verificou que as ca-
tegorias para acabamento são cinco, 
divididas em: deficiente (nenhuma 
ou pouca gordura), abaixo da média 
(gordura escassa), médio (carcaça 
coberta com gordura e pouca gordura 
interna), acima da média (maior co-
bertura de gordura e alguns depósitos 
de gordura interna) e excessivo (total 
cobertura de gordura com grandes 
depósitos de gordura interna). 

Desta forma, todas as categorias 
são associadas e novamente dividas 
com base na avaliação da qualidade 
desta carcaça. A tipificação é dada 

da seguinte maneira: E = carne de 
primeira qualidade, U = carne de alta 
qualidade, R = carne de boa qualida-
de, O = carne de média qualidade e 
P = carne de baixa qualidade (FELÍ-
CIO, 2005).

Argentina
De acordo com Felício (2005), o 

sistema de Classification y Tipifica-

ción Oficial de Carnes Vacunas de la 

República Argentina também classifi-
ca as carcaças em categorias de sexo, 
maturidade e peso, depois tipifica pela 
conformação e cobertura de gordura. 

Os machos castrados são chama-
dos de terneros, que são carcaças 
muito leves de 100 a 146 kg, novillitos 
quando leves, pesando entre 148 e 236 
kg e novillos quando pesadas apre-
sentando mais de 236 kg. As fêmeas 
são chamadas de terneras quando 
possuem 100 a 146 kg, vaquillonas 
quando tiverem peso entre 148 e 226 
kg e vacas quando seu peso for acima 
de 226 kg. Toros são os machos não 
castrados (FELÍCIO, 1999).

Nesse sistema, os novillos são 
tipificados quanto à conformação 
baseado nas letras JJ – J – U – U2 – 
N – T – A, e todas as outras categorias 
de sexo-maturidade (novillito, ternero 

e ternera, vaquillona e vaca) com as 
letras AA – A – B – C – D –E – F. 
Em ambas as sequências, as letras re-
presentam a conformação, da melhor 
para a pior, como por exemplo, JJ ou 
AA = superior, J ou A = muy buena, 
U ou B = buena e assim por diante. 
Acrescenta-se um número para o 
escore de acabamento, também com 
escala de cinco pontos (0 – 1 – 2 – 3 
– 4) semelhante ao sistema uruguaio 
(FELÍCIO, 1999).

Para Felício (2005), esse sistema 
está bem alinhado ao da União Eu-
ropéia, pois utiliza conformação e 
acabamento em escalas semelhantes 
e hierarquizam pela conformação, 
sendo que a UE julga musculosidade 
(relação músculo - osso) e os países 
da América do Sul julgam confor-

mação (relação músculo + gordura/
osso).

Austrália
Na década de 70 existiam duas 

linhas de pesquisas paralelas que se 
uniram no início da década de 80 para 
a implantação de um novo projeto. 
Em 1 de janeiro de 1987, começou 
a vigorar o sistema para exportação 
pela nova organização The Authority 

for Uniform Specifications of Meat 

and Livestock (Autoridade para es-
pecificações uniformes da carne e 
do rebanho) - AUS MEAT (SAINZ, 
2001).

A Austrália vem obtendo muito 
sucesso como um dos maiores países 
exportadores de carne. Isto se deve 
ao excelente trabalho de marketing, 
incluindo pesquisas de mercado, 
desenvolvimento de novos sistemas 
de produção e da atenção total às 
exigências do mercado e de consu-
midor. Este sistema tem permitido 
que as carcaças produzidas para a 
exportação sejam descritas com muita 
precisão, estabelecendo-se normas 
de tipificação e comercialização das 
mesmas (PEREIRA, 2006).

No sistema AUS MEAT, as car-
caças são avaliadas pelo peso, sexo, 
idade, avaliação da gordura e mus-
culosidade e escores de contusões. 
Além desses indicadores comumente 
empregados, estão sendo estudados 
novos parâmetros para carcaças de 
bovinos jovem como: a composição 
racial do gado, velocidade do ganho 
de peso, tipo de pendura da caraça 
durante o resfriamento e o tempo de 
maturação (SAINZ, 2001).

De acordo com Pereira (2006), 
a pesagem é feita na carcaça quen-
te, chamada Hot Standard Carcase 

Wright - HSCW. A classificação dos 
sexos ocorre entre machos, que são 
classificados como novilhos castrados 
ou touros, incluindo esta última cate-
goria tanto o novilho inteiro quanto o 
touro adulto e fêmeas, que são sepa-
radas em novilhas e vacas.
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A classificação da idade no sis-
tema AUS MEAT é basicamente 
realizada por meio da avaliação da 
dentição observando-se os dentes 
incisivos e os molares permanentes. 
Esta avaliação apresenta algumas 
variações de acordo com o sexo, raça 
e nutrição (SAINZ, 2001).

Pereira (2006) relatou que a ava-
liação de acabamento de gordura 
é feita pela medida P8, na garupa 
na parte dorsal da terceira vértebra 
sacral. Quanto à musculosidade, são 
cinco categorias de musculosidade, 
valorizando o tamanho, a forma e a 
fidelidade com as imagens padrões 
deste sistema. Dessa forma, todas 
as informações são integradas para 
definir a tipificação de cada carcaça. 
As principais categorias deste sistema 
são V (vitelo), A (carne) e B (touro).

CONCLUSÕES

A tipificação de carcaças funciona 
como uma ferramenta primordial para 
todos os setores da cadeia da carne 
bovina, além de facilitar o sistema 
de comercialização por meio da pa-
dronização dos produtos, permitindo 
a estimação do valor de determinada 
carcaça.

A concorrência entre países expor-
tadores e entre fontes alternativas de 
proteína tem estimulado as indústrias 
a darem mais atenção às exigências 
do mercado. Com isso cada vez mais 
buscam tecnologias de avaliação pre-
cisas e de alta capacidade, se fazendo 
necessário fortes investimentos para o 
avanço e a consolidação no mercado 
mundial. Só desta maneira será possí-
vel desenvolver sistemas de produção, 
processamento e comercialização que 
atendam às expectativas de segurança, 
qualidade e preço.  

Concluiu-se que o sistema de tipi-
ficação mais completo e preciso é o 
americano, estabelecido pelo USDA, 
uma vez que possui total atenção às 
exigências do mercado e do consu-
midor. A avaliação dos parâmetros da 

carcaça é realizada de forma rigorosa 
e minimamente descritiva, o que lhe 
rendeu grande destaque em relação 
aos demais países produtores. No 
caso do Brasil a legislação que vigo-
rava em 1989 era a Instrução Norma-
tiva 612, quando esta foi considerada 
ineficaz por agrupar em classes se-
melhantes carcaças desiguais e com 
isso ocasionar a desvalorização do 
produto. O Ministério da Agricultura 
instituiu um novo sistema represen-
tado na instrução normativa de 09 
em maio de 2004 que teoricamente é 
obrigatório porém sabe-se que cada 
estabelecimento adota sua própria 
regulamentação.
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Material para Atualização Profissional

TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
ÁGuas e ÁGuas ....................................................................................................................................................................................Jorge a. Barros macedo ......................................................................................175,00
ÁlBum fotoGrÁfico de Porções alimentares .......................................................................................................................loPez & Botelho .............................................................................................55,00
alimentando sua saúde, 1ª. ed. 2006 ............................................................................................................................................Vasconcelos/rodrigues .........................................................................................48,00
aliment’arte: uma noVa Visão soBre o alimento (1a ed. 2001) ............................................................................................souza ....................................................................................................................22,00
alimentos do milÊnio .......................................................................................................................................................................elizabeth a.e.s.torres ......................................................................................... 28,00
alimentos em Questão ....................................................................................................................................................................elizabeth ap. f.s. torres e flávia mori s. machado .............................................20,00
alimentos orGÂnicos (Produção, tecnoloGia e certificação) .....................................................................................stringheta/muniz ...................................................................................................60,00
alimentos transGÊnicos ...............................................................................................................................................................silvia Panetta nascimento ......................................................................................8,00
anais do seminÁrio soBre o controle de Qualidade na indústria de Pescado.......................................................Kai, m., ruivo, u.e. ...............................................................................................40,00
anÁlise de alimentos: uma Visão Química da nutrição, ed. 2006 ......................................................................................andrade .................................................................................................................60,00
anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle ..........................................................................................................sBcta ...................................................................................................................25,00
aPPcc - anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle - série manuais técnicos .................................................sBcta .................................................................................................................. 25,00
armadilhas de uma cozinha ..........................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
aroma e saBor de alimentos (temas atuais) 1ª ed. 2004 .......................................................................................................franco ...................................................................................................................75,00
arte e tÉcnica na cozinha: GlossÁrio multilínGue, mÉtodos e receitas, ed. 2004 .................................................................................................................................................................................69,00
atlas de microBioloGia de alimentos .......................................................................................................................................Judith regina hajdenwurcel  ................................................................................59,00
atlas de microscoPia alimentar (VeGetais), 1ª ed. 1997........................................................................................................Beaux ....................................................................................................................40,00
atualidades em ciÊncia e tecnoloGia de carnes, 1ª. ed 2006 ............................................................................................shimoKomaKi/col ............................................................................................82,00
atualização em oBesidade na infÂncia e adolescÊncia .....................................................................................................fisberg ..................................................................................................................45,00
aValiação antroPomÉtrica nos ciclos da Vida .....................................................................................................................nacif & Viebig ........................................................................................................40,00
aValiação da Qualidade de carnes: fundamentos e metodoloGias .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
aVanços em anÁlise sensorial, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................almeida/hough/damásio/silva ..............................................................................63,00
aVeia: comPosição Química, Valor nutricional e Processamento, 1a. ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉtica x Biorrisco (aBordaGem transdisciPlinar soBre os transGÊnicos) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuímica exPerimental em alimentos 1ª ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
Brincando com os alimentos  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
Brincando da nutrição ..................................................................................................................................................................eliane mergulhão/sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
Boas PrÁticas de faBricação Para emPresas de alimentos - ProfiQua ......................................................................sBcta ...................................................................................................................14,00
Boas PrÁticas Para laBoratório/seGurança - ProfiQua ..................................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
camPiloBacterioses: o aGente, a doença e a transmissão Por alimentos ...............................................................calil, scarcelli, modelli, calil .................................................................30,00
carne e seus deriVados - tÉcnicas de controle de Qualidade .....................................................................................terra/Brum ......................................................................................................35,00
carnes e cortes ...............................................................................................................................................................................seBrae ................................................................................................................35,00
catÁloGo aBerc de fornecedores Para serViços de refeições (9ª edição, 2004) .....................................................aBerc ..................................................................................................................15,00
cd rom com os títulos das matÉrias PuBlicadas Pela reVista hiGiene alimentar,
 no Período de 1982 a 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊncia e a arte dos alimentos, a -1ª ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................................................................60,00  
códiGo de defesa do consumidor (direcionado ao seGmento alimentício) .............................................................aBea .....................................................................................................................17,00
coGumelo do sol (medicinal) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colesterol: da mesa ao corPo, ed. 2006 ..................................................................................................................................souza/Visentainer .................................................................................................32,00
comer sem riscos, Volume 1 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 85,00
comer sem riscos, Volume 2 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 95,00
controle de Qualidade em sistemas de alimentação coletiVa,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controle inteGrado de PraGas - série manuais técnicos sBcta ..........................................................................................................................................................................................................................28,00
defeitos nos Produtos cÁrneos: oriGens e soluções, 1ª ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
desinfecção & esterilização Química .......................................................................................................................................macedo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio de termos laticinistas Vols.: 1, 2 e 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
dietas hosPitalares (aBordaGem clínica) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PerGuntas e resPostas Para emaGrecer e manter o Peso
 de uma forma eQuiliBrada ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
educação nutricional (alGumas ferramentas de ensino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
encicloPÉdia de serViços de alimentação, 1ªed. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBra dietÉca en iBeroamericana: tecnoloGia e salud (1a ed. 2001) ...............................................................................lajolo/menezes ...................................................................................................135,00
fundamentos teóricos e PrÁticos em anÁlise de alimentos .........................................................................................cechi ...................................................................................................................55,00
Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo de fazer ...........................................................................aBre/sPinelli/Pinto ........................................................................................58,00
Guia aBerc de controle inteGrado de PraGas em uans ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
Guia aBerc Para treinamento de colaBoradores de uans .............................................................................................................................................................................................................................25,00
Guia aBerc P/trein. de colaBoradores (1a ed. 2000) ..............................................................................................................aBerc ..................................................................................................................25,00
Guia de alimentação da criança com cÂncer ........................................................................................................................Genaro ...............................................................................................................49,00
Guia de Procedimentos Para imPlantação do mÉtodo aPPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
Guia PrÁtico Para eVitar dVas ......................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................40,00
herBicidas em alimentos, 2ª. ed. 1997 ..........................................................................................................................................mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiene e sanitização na indústria de carnes e deriVados,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiene e sanitização Para as emPresas de alimentos - ProfiQua ................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
hiGiene na indústria de alimentos, 1ªed. 2008 .........................................................................................................................nélio José de andrade ........................................................................................110,00
hiGiene Pessoal - hÁBitos hiGiÊnicos e inteGridade física (módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indústria da manteiGa .....................................................................................................................................................................J.l. mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidores e controle de Qualidade do leite .......................................................................................................................faGundes ..........................................................................................................32,00
incentiVo À alimentação infantil de maneira saudÁVel e diVertida .............................................................................riVera .................................................................................................................49,00
insetos de Grãos armazenados:asPectos BiolóGicos (2a.ed.2000) ................................................................................athiê ....................................................................................................................102,00
insPeção e hiGiene de carnes ......................................................................................................................................................Paulo sÉrGio de arruda Pinto ..................................................................95,00
insPetor saúde: hiGiene dos alimentos Para o seu dia-a-dia ...........................................................................................clÁudio lima .....................................................................................................10,00
instalação e administração de restaurantes .....................................................................................................................luiz carlos zanella ......................................................................................48,00
introdução À hiGiene dos alimentos (cartilha) ...................................................................................................................sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À Química amBiental .................................................................................................................................................Jorge B.de macedo .............................................................................................165,00
lista de aValiação Para Boas PrÁticas em serViços de alimentação - rdc 216 .........................................................saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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manual aBerc de PrÁticas de elaBoração e serViço de refeições Para
 coletiVidades (incluindo PoPs/PPho (8ª edição, 2003) ........................................................................................................aBerc ..................................................................................................................60,00
manual de Boas PrÁticas - Volume i - hotÉis e restaurante  ..........................................................................................arruda ...................................................................................................................70,00
manual de BoVinocultura leiteira – alimentos: Produção e fornecimento ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
manual de controle hIgIêNICoSSANITárIo e asPectos orGanizacionais
 Para suPermercados de PeQueno e mÉdio Porte ...........................................................................................................seBrae ................................................................................................................45,00
manual de controle higiênicossanitário em serViços de alimentação, 7a..ed.2007 ..................................................silva.Jr. ................................................................................................................150,00
manual de estrutura e orGanização do restaurante comercial ...............................................................................alexandre lobo .....................................................................................................45,00
manual de hiGiene Para maniPuladores de alimentos, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & mclean ...........................................................................................50,00
manual de laBoratório de Química de alimentos,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de ÁGua -1a.ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de alimentos , 3.ª ed. 2007 ................................................................silVa/col. .........................................................................................................155,00
manual de Pesca (ciÊncia e tecnol.do Pescado) ..................................................................................................................ogawa/maia ..........................................................................................................77,00
manual Para funcionÁrios na Área de alimentação e treinamento Para coPeiras hosPitalares  .................ana maria f. ramos ..............................................................................................27,00
manual Para serViços de alimentação.....................................................................................................................................manzalli .................................................................................................................58,00
manual PrÁtico de controle de Qualidade em suPermercados, 1ªed. 2001 ...............................................................lima ......................................................................................................................35,00
manual PrÁtico de PlaneJamento e ProJeto de restaurantes cozinhas, 2ª. 2008 ..................................................   .......................................................................................................................... a sair
manual soBre nutrição, conserVação de alimentos e maniPulação de carnes ....................................................seBrae ................................................................................................................30,00
marKetinG e Qualidade total (setor laticinista) .................................................................................................................fernando a. carvalho e luiza c. albuquerque .....................................................48,00
mercado mundial de carnes - 2008 ............................................................................................................................................................................................................................................................................50,00
mÉtodos laBoratoriais e anÁlises físico-Químicas e microBiolóGicas (água e alimentos) ..................................................Jorge antonio Barros macedo ...............................................................................95,00
microBioloGia da seGurança alimentar ..................................................................................................................................forsythe ................................................................................................................88,00
microBioloGia dos alimentos ......................................................................................................................................................franco/landgraf ....................................................................................................59,00
microBioloGia dos Processos alimentares, 1ª. ed. 2006 ....................................................................................................massaguer ..........................................................................................................105,00
microBioloGia, hiGiene e Qualidade do Pescado, 1ª ed. 2004 .............................................................................................regine helena s. f. Vieira ....................................................................................91,00
noções BÁsicas de microBioloGia e ParasitoloGia Para maniPuladores de alimentos (módulo i) .................friuli .................................................................................................................. 12,00
noVa casa de carnes (rede açoucia) .........................................................................................................................................fcesP-ccesP-seBrae .....................................................................................15,00
noVa leGislação comentada soBre lÁcteos e alimentos Para fins
 esPeciais (Padrões de identidade e Qualidade)...............................................................................................................................................................................................................................................39,00
nutrição e administração nos serViços de alimentação escolar ..............................................................................ricardo callil e Jeanice aguiar .............................................................................25,00
nutrição Para Quem não conhece nutrição, 1ªed. 1998 ......................................................................................................Porto ......................................................................................................................33,00
nutricionista: o seu PróPrio emPreendedor .......................................................................................................................conde/conde ........................................................................................................25,00
o leite em suas mãos .......................................................................................................................................................................luiza carvalhaes de albuquerque ........................................................................30,00
o mundo das carnes ........................................................................................................................................................................olivo ......................................................................................................................45,00
o mundo do franGo .........................................................................................................................................................................olivo ....................................................................................................................255,00
o Que einstein disse a seu cozinheiro (Vol. 2) .......................................................................................................................Wolke ....................................................................................................................63,00
os QueiJos no mundo (Vol. 1 e 2) ..................................................................................................................................................luiza c. albuquerque ............................................................................................70,00
os seGredos das salsichas alemãs ..........................................................................................................................................schmelzer-nagel ...................................................................................................22,00
Particularidades na faBricação de salame, 1ª ed. 2004 .....................................................................................................terra/fries/terra ....................................................................................................39,00 
Piscinas (água & tratamento & química) ...............................................................................................................................................Jorge a.B.macêdo ................................................................................................ 40,00
PersPectiVas e aVanços em laticínios ......................................................................................................................................maria cristina d.castro e José alberto Bastos Portugal .......................................40,00
Por dentro das Panelas-1a ed. 2005 .........................................................................................................................................................................................................................................................................38,00
PrinciPais ProBlemas do QueiJo: causas e PreVenção......................................................................................................múrcio m. furtado .................................................................................................35,00
Processamento e anÁlisede Biscoitos (1a ed. 1999) ..............................................................................................................moretto ..................................................................................................................38,00
PrP-ssoPs – ProGrama de redução de PatóGenos ..............................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
Qualidade da carne (2006) ..............................................................................................................................................................castillo ..................................................................................................................66,00
Qualidade em nutrição ...................................................................................................................................................................magali schilling .....................................................................................................55,00
Qualidade em nutriçãomÉtodos melhorias continuas P/indiVíduos/coletiVidad 3ª./08 ......................................................................................................................................................................70,00
Qualidade em Quadrinhos (coleção soBre assuntos relatiVos À Qualidade
 e seGurança de Produtos e serViços) ................................................................................................................................Preço unitário .........................................................................................................5,00
Qualidade nutricional e sensorial na Produção de refeições ...................................................................................Proença/col ...........................................................................................................43,00
QueiJos finos: oriGem e tecnoloGia .........................................................................................................................................luiza c. de albuquerque e maria cristina d. e castro .........................................35,00
QueiJos no mundo- o leite em suas mãos (Volume iV) .........................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - o mundo italiano dos QueiJos (Volume iii) .......................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - oriGem e tecnoloGia (Volumes i e ii) ..................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................90,00
QueiJos no mundo - sistema inteGrado de Qualidade - marKetinG, uma ferramenta comPetitiVa
 (Volume V) ........................................................................................................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
Quem estÁ na minha cozinha? - 1ª ed.2006..................................................................................................................................lima ..................................................................................................................... 80,00
Química do Processamento de alimentos, 3 ªed. 2000 ..........................................................................................................Bobbio ...................................................................................................................45,00
receitas Para serViços de alimentação em fornos de conVecção - 1ª ed. 1999 ......................................................agnelli/tiburcio ......................................................................................................35,00
relação de medidas caseiras, comPosição Química de alimentos niPo-Brasileiros .........................................................tomitta, cardoso ...................................................................................................23,00
restaurante Por Quilo: uma Área a ser aBordada..............................................................................................................donato ...............................................................................................................48,00
sanidade de orGanismos aQuÁticos .........................................................................................................................................ranzani-Paiva/col .................................................................................................86,00
seGurança alimentar aPlicada aos maniPuladores de alimentos /
 fluxoGramas cromÁticos Para PreParação de refeições ........................................................................................magali schilling .....................................................................................................18,00
sistema de Pontos Para controle de colesterol e Gordura no sanGue ................................................................aBreu/nacif/torres ..................................................................................... 20,00
socioloGias da alimentação ........................................................................................................................................................Poulain ..................................................................................................................60,00
sorVetes -classificação, inGredientes, Processamento (edição 2001) .....................................................................centro de inf.em alimentos ...................................................................................28,00
suBProdutos do Processo de desinfecção de ÁGua Pelo uso de deriVados clorados .................................................Jorge a. Barros macedo ........................................................................................25,00
tóPicos da tecnoloGia de alimentos ........................................................................................................................................João andrade silva ...............................................................................................35,00
toxicoloGia de alimentos (1a ed. 2000) .......................................................................................................................................mídio/martins .........................................................................................................86,00
transGÊnicos (Bases científicas da sua seGurança) ........................................................................................................lajolo/nutti ............................................................................................................33,00
treinando maniPuladores de alimentos .................................................................................................................................santos ...................................................................................................................32,00
treinamento de maniPuladores de alimentos: fator de seGurança alimentar
e Promoção da saúde, 1ª ed. 2003 ................................................................................................................................................Germano ...............................................................................................................50,00
Vídeo tÉcnico: controle inteGrado de PraGas ...................................................................................................................schuller ...............................................................................................................100,00
Vídeo tÉcnico (em Vhs ou dVd): Qualidade e seGurança do leite:
 da ordenha ao Processamento ..............................................................................................................................................Pollonio/santos .....................................................................................................55,00
Vídeo tÉcnico (aPenas em dVd): Qualidade da carne In natura (do aBate ao consumo) .........................................higiene alimentar  .................................................................................................55,00
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AvAliAção do teste imunoenzimático nA 
detecção de sAlmonellA sp em cArcAçAs 
de frAngos resfriAdAs. 

RESUMO

A ingestão de alimentos mani-
pulados sem higiene adequada, mal 
cozidos ou consumidos crus podem 
levar a gastroenterites causadas por 
Salmonella sp. A Salmonella pertence à 
família Enterobacteriaceae e são baci-
los Gram-negativos não produtores de 
esporos. O trabalho teve como objetivo 
avaliar a incidência de Salmonella sp 
em carcaças de frangos resfriadas com 
o método rápido imunoenzimático 
VIDAS®  - SLM  e confirmar com a 
metodologia convencional a detecção 
de Salmonella sp. Neste estudo, foi rea-
lizada uma análise comparativa entre 
métodos de detecção para Salmonella 

sp em 599 amostras de carcaças de 
frango refrigeradas, destinadas ao mer-
cado externo e regional, provenientes 
de três abatedouros localizados em três 
municípios do estado de São Paulo, 
comparando os resultados positivos 
obtidos das análises qualitativas, atra-
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	Curso	de	Farmácia	do	Centro	Universitário	de	Votuporanga

Cátia Rezende
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vés da metodologia imunoenzimática 
automatizada (VIDAS® Salmonella) 
e metodologia convencional. A ocor-
rência de Salmonella sp em carcaças 
de frango refrigeradas foi de 10%, 
sendo que, este resultado correspon-
de às amostras que apresentaram-se 
positivas para ambos os métodos 
analisados. Em avaliação comparativa 
entre a metodologia imunoenzimática 
VIDAS® e a convencional, observou-
-se que o método imunoenzimático 
produziu uma sensibilidade de 100% e 
uma especificidade de 91,1%. A análise 
efetuada neste trabalho evidencia que 
a metodologia VIDAS® é indicada para 
detecção de Salmonella sp na rotina la-
boratorial, pois desenvolve resposta em 
menor tempo quando comparado ao 
método convencional e confiabilidade 
dos resultados.

Palavras-chave:	Carcaças	de	frango	
resfriadas.	Salmonella sp.	Sistema	
VIDAS®. Microbiológico.

ABSTRACT

Eating food handled without 

proper hygiene, undercooked or eaten 

raw can lead to gastroenteritis caused 

by Salmonella sp. Salmonella belongs 

to the family Enterobacteriaceae and 

are Gram-negative bacteria do not 

produce spores. The study aimed to 

assess the incidence of Salmonella 

in chicken carcasses cooled with 

the fast method immunoassay VI-

DAS® - SLM and confirm with the 

conventional method for detection 

of Salmonella sp. In this study, we 

performed a comparative analysis of 

methods for detection of Salmonella 

in 599 samples of chicken carcasses 

chilled, for the foreign market and 

regional, from three slaughterhouses 

located in three municipalities in the 

state of Sao Paulo, comparing the 

positive results obtained of qualita-

tive analyses through the automated 

immunoenzymatic method (VIDAS® 
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O

Salmonella) and standard methodol-

ogy. The occurrence of Salmonella 

in chicken carcasses were chilled 

10%, and this result corresponds to 

the samples that showed up had a 

positive for both methods analyzed. In 

comparative evaluation between the 

methodology and conventional immu-

noenzymatic VIDAS®, it was observed 

that the enzyme immunoassay method 

produced a sensitivity of 100% and 

a specificity of 91.1%. The analysis 

made in this paper shows that the 

methodology VIDAS® is indicated 

for detection of Salmonella in rou-

tine laboratory tests, since response 

develops in less time when compared 

to the conventional method and reli-

ability of results.

Keywords:	Refrigerated	chicken	
carcasses. Salmonella sp. VIDAS® 
system. Microbiological.

INTRODUÇÃO

gênero Salmonella perten-
ce à família Enterobacte-

riaceae com capacidade 
de causar gastroenterites 

humanas, geralmente associadas à 
ingestão de alimentos crus ou maus 
cozidos de origem animal, ou mani-
pulados sem condições adequadas de 
higiene (NUNES, 2006). 

Em função do risco que a Salmo-

nella representa para os consumido-
res, sua pesquisa em alimentos é de 
fundamental importância. Entretanto, 
essa garantia pode se tornar extre-
mamente onerosa e demorada no 
fornecimento de resultados (REIS; 
MAMIZUKA; FRANCO, 2002).

 O método convencional de detec-
ção de Salmonella em alimentos en-
volve etapas de cultura dispendiosas 
e trabalhosas, consome longo tempo, 
necessitando-se normalmente de 4 a 5 
dias para a confirmação dos resulta-
dos. Portanto, o emprego de métodos 

rápidos, simples e confiáveis, é im-
portante no controle de qualidade de 
alimentos (ALCOCER et al., 2003).

O presente trabalho teve como ob-
jetivo avaliar a presença de Salmonella 
sp.,  em carcaças de frangos resfriadas 
e comparar o desempenho do método 
rápido imunoenzimático VIDAS®- 
SLM com a metodologia convencional 
na detecção de Salmonella sp. 

MATERIAL	E	MÉTODOS

Foram analisadas 599 carcaças 
de frangos resfriadas abatidas no 
período de janeiro de 2009 a dezem-
bro de 2010, destinadas ao mercado 
regional e externo, provenientes de 
três abatedouros localizados em três 
municípios do estado de São Paulo, na 
qual foram enviadas ao Laboratório 
de Microbiologia em Alimentos para 
investigação de Salmonella sp.

Foram testados dois métodos para 
detecção de Salmonella usualmente 
utilizados em laboratórios de alimen-
tos: um método convencional baseado 
no enriquecimento, isolamento e 
identificação por reação às provas bio-
químicas e outro método presuntivo, 
também chamado de rápido, que tem 
como princípio a detecção de antígenos 
somáticos de Salmonella sp através de 
teste imunoenzimático (Enzyme Liked 
Immunoflorescente Assay).

As análises foram realizadas 
utilizando-se o sistema rápido Mini-
-VIDAS® pelo kit VIDAS®-SLM, 
seguindo-se o protocolo de procedi-
mentos indicado para todos os produ-
tos de alimentação humana e animal, 
exceto amostras de produção primária 
(Método Easy Salmonella certifica-
do AFNOR VALIDATION – BIO 
12/16-09/05) citado no Manual do 
kit VIDAS® BIOMÉRIEUX (2010). 
Para a confirmação dos resultados 
positivos, utilizou-se a metodologia 
convencional de cultura descrita se-
gundo a Instrução Normativa nº62 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (BRASIL, 2003).

Para o isolamento e identificação 
de Salmonella sp., inicialmente de 
cada amostra retirram-se 25 gramas, 
as quais foram submetidas ao pré-
-enriquecimento em Água Peptonada 
Tamponada 1% com incubação a 
36ºC, por 18 horas; seguida do enri-
quecimento seletivo em Caldo SX2, 
respectivamente a 41,5ºC por 24 horas 
em banho-maria. A detecção foi feita 
pelo método imunoanalítico, sistema 
VIDAS®, onde 1mL de cada caldo 
de enriquecimento seletivo de cada 
amostra foi submetida à fervura em 
banho-maria por 15 minutos. Pos-
teriormente, 500μL dessa suspensão 
foi analisada no imunoanalisador 
Mini-VIDAS pelo kit VIDAS-SLM, 
os resultados foram obtidos após 45 
minutos de análise (AOAC, 2005). 

As amostras que apresentaram re-
sultados negativos no teste imunoen-
zimático foram laudadas e liberadas 
como sendo alimento com ausência 
de Salmonella sp. Amostras com 
resultados positivos para Salmonella 

sp pelo método imunoanalítico foram 
confirmadas pelo método convencio-
nal, no qual 25mL da amostra foram 
submetidas ao pré-enriquecimento 
em Água Peptonada Tamponada 1% 
com incubação a 36ºC por 20 horas, 
seguida do enriquecimento seletivo 
em Caldo Rappaport Vassiliadis (RV) 
e Selenito Cistina (SC), respectiva-
mente a 41+1ºC, por 24 a 30 horas. 
O plaqueamento seletivo foi feito 
na superfície de ágar Xilose-Lisina-
-Desoxicolato (XLD) e ágar Verde 
Brilhante Vermelho de Fenol lactose e 
sacarose (BPLS), seguindo-se a incu-
bação a 36 + 1ºC, por 24 horas. Colô-
nias típicas de Salmonella sp em cada 
meio de cultura foram selecionadas, 
transferidas para ágar nutriente para 
purificação e subsequente etapas de 
identificação bioquímica e sorológica.

Os testes bioquímicos de produção 
de urease, reações em ágar Triplice 
Açúcar Ferro (TSI), ágar Ferro Lisina 
(LIA), Vogues-Proskauer (VP), ágar 
Citrato, ágar Motilidade e ágar SIM, 
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foram realizados nas culturas isola-
das e incubados a 37ºC por 30 horas. 
Complementarmente, realizou-se o 
teste sorológico de aglutinação com 
anti-soro polivalente somático (O) de 
referência (PROBAC®). 

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Em relação ao período estudado e 
considerando as duas metodologias 
de análise, das 599 amostras anali-
sadas de três abatedouros distintos, 
a ocorrência de Salmonella sp. em 
carcaça de frango resfriada foi de 
10% (Tabela1). Este resultado corres-
ponde às amostras verdadeiramente 
positivas, ou seja, que apresentaram 
positivas para ambos os métodos 
analisados.

Dos 599 testes pelo método VI-
DAS®, 108 amostras (18%) apresen-
taram-se positivas para Salmonella 
sp. Após confirmação destas amostras 
pelo método convencional, 60 (10%)  
apresentaram positividade para Sal-

monella sp. 

Em relação à ocorrência de Sal-

monella sp em carcaças de frango, 
a positividade em diferentes estudos 
é bastante variável: 32% (48/150) 
em amostras de frango congeladas 
oriundas do comércio varejista de 
Jaboticabal (SANTOS et al., 2000); 
5,9% (6/120) em amostras de carca-
ças de frango refrigeradas comercia-
lizadas em Bauru (MATEUS et al., 
2003); 2,5% (3/116) em carcaça de 
frango industrialmente processada 
provenientes de abatedouros do Es-
tado de São Paulo (TESSARI et al., 
2008); 10,48% (13/124) em amostras 
de produtos de frango obtidas em su-
permercados e açougues de Pelotas, 
Rio grande do Sul (BAÚ et al., 2001); 
5,35 % (33/115) em um abatedouro 
de aves no Sul do Brasil (REITER 
et al., 2007); 14,32% (52/363) em 
carcaças de frangos abatidos e comer-
cializados em municípios do estado 
de Goiás (MOREIRA et al., 2008). 
Em contrapartida, Cardoso et al. 
(2000) ao analisarem 40 amostras de 
carcaças de frangos, não observaram 

amostra positiva para Salmonella sp. 
Esta diferença pode ser sugerida pelas 
diferentes metodologias empregadas 
para a pesquisa de Salmonella sp.

De acordo com Benetti (2009), 
a metodologia VIDAS® demonstrou 
eficaz para a detecção da Salmonella 

sp; entretanto pode apresentar reação 
cruzada com outras bactérias perten-
centes à família Enterobacteriaceae, 
ocasionando um falso positivo.

Estudos de comparação da efi-
ciência da  metodologia VIDAS® 
com a metodologia convencional 
demonstraram resultados similares 
aos reportados neste. DICKEL (2004) 
relatou presença de Salmonella sp em 
71% (213/300) das carnes de frango 
pelo método imunoenzimático e 
56,67% (170/300) em amostras pelo 
método convencional. Outro estudo 
desenvolvido por Blackburn (1993), 
obteve concordância de 92,9% entre 
ambas técnicas em 141 amostras de 
alimentos.

As estimativas de sensibilidade 
e especificidade do método rápido 
VIDAS®, levando-se em conta o 
método convencional considerado 
como padrão de comparação, para 
as observações positivas e negativas 
para pesquisa de Salmonella sp em 
carcaças de frango resfriadas, estão 
relatadas na Tabela 2.

Benetti (2009) define que a sensi-
bilidade de um método está relacio-
nada com a sua capacidade de não 
apresentar resultados falso-negativos. 
Foram observados 8,9% de resultado 
falso positivo pelo método VIDAS®, 

podendo ocorrer em função da espe-
cificidade do anticorpo utilizado que 
pode apresentar reações cruzadas com 
outros antígenos correlacionados.

Von Ruckert et al. (2008) de-
monstraram valores de sensibilida-
de e especificidade para o método 
VIDAS®-SLM de 85,7% e 84,1%, 
respectivamente. Já, Silva (2008) 
encontrou 100% de sensibilidade e 
especificidade ao comparar o método 
VIDAS®-SLM e o convencional.

Tabela 1	-	Número	absoluto	e	percentual	de	carcaças	contaminadas	por	Salmonella	sp	confor-
me	as	três	marcas	analisadas.

Tabela 2 - Resultados	da	sensibilidade	e	especificidade	do	método	rápido	VIDAS®,	em	com-
paração	com	o	método	convencional.
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Dentro deste contexto, o método 
VIDAS® apresentou elevado valor 
de sensibilidade para detecção de 
Salmonella sp em carcaças de frango 
resfriadas, sendo indicado para esta 
finalidade, com vantagem de ser mais 
rápido e visando atender as exigências 
da creditação laboratorial, bem como 
assegurar maior confiabilidade nos re-
sultados dos ensaios microbiológicos 
produzidos. 
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Análise de tempo e temperAturA 
de prepArAções refrigerAdAs, como 
fAtor determinAnte pArA quAlidAde em 
cAtering Aéreo  locAlizAdo nA região 
sul do brAsil.

RESUMO

O binômio tempo/temperatura é o 
fator mais pesquisado mundialmente 
para controlar, eliminar ou diminuir 
o número de micro-organismos 
durante todo o processamento dos 
alimentos. Este trabalho teve como 
propósito a mensuração do tempo e o 
acompanhamento da temperatura em 
diferentes etapas de processo, em um 
catering aéreo localizado na região 
sul do Brasil. As variáveis analisadas 
foram tempo e temperatura dos ser-
viços oferecidos a quatro companhias 
aéreas, dentre eles: refeição quente, 
sanduíches quente e frio. Foi realiza-
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do o acompanhamento de temperatura 
em diferentes etapas de processo: 
no armazenamento no holding box 
(câmara fria), temperatura de expe-
dição, temperatura de abastecimento 
na aeronave e temperatura interna do 
caminhão. Para variável tempo, foram 
contemplados itens como: hora de 
aferição nas diferentes etapas, tempo 
da comissária ao aeroporto, tempo de 
distribuição em pista e duração esti-
mada do voo. Pode-se perceber que as 
preparações analisadas apresentaram 
as temperaturas médias de acordo 
com a legislação utilizada como pa-
râmetro, entretanto as temperaturas 
máximas obtidas em todas as etapas 

analisadas não estão em conformida-
de com o que preconiza a legislação. 
Porém, esses resultados não implicam 
comprometimento da qualidade das 
preparações, tendo em vista que os 
serviços não permaneceram mais do 
que 2 horas na distribuição. 

Palavras-chave: Comissaria.	
Distribuição.	Monitoramento

ABSTRACT

The binomial time / temperatu-

re is the most searched worldwide 

factor to control, eliminate or decre-

ase the number of microorganisms 
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throughout the food processing. 

This work aims to measure the time 

and monitoring the temperature in 

different process steps in an airline 

catering located in southern Brazil. 

The variables analyzed were time and 

temperature of the services offered to 

four airlines, including: hot meal, hot 

and cold sandwiches. The monitoring 

of temperature was conducted in di-

fferent process steps: storage in the 

Holding Box, temperature of dispa-

tch, supply temperature in the aircraft 

and temperature inside the truck. For 

the time variable, items such as hours 

of measurement in different stages, 

time of the commissioner to the air-

port, time on the track distribution 

and estimated duration of the flight 

were included. It was verified that 

the preparations analyzed showed 

average temperatures in accordance 

with the legislation used as a para-

meter, but the maximum temperatures 

obtained at all stages analyzed are 

not in accordance with what the law 

calls for. However, these results do 

not imply compromising the quality 

of preparations, considering that the 

services did not remain more than two 

hours in the distribution.

Keywords: Commissioner.	
Distribution.	Monitoring.

INTRODUÇÃO

egundo a RDC n°2 (2003), 
comissaria é o estabele-
cimento que tem como 
finalidade principal a pro-

dução, acondicionamento, armaze-
namento e transporte de alimentos 
destinados à alimentação a bordo de 
aeronaves.  Já para Popolim (2007), 
o termo catering na língua inglesa 
é derivado do verbo to cater, que 
significa fornecer todos os alimentos 
necessários. Define-se o termo como 
sendo a preparação e distribuição de 

comida e bebida a grupos de pessoas 
que estão reunidos em um local. 

Nos primeiros anos de operação 
das companhias aéreas, em torno da 
década de 1920, as refeições a bordo 
não representavam um grande proble-
ma. A maioria dos voos era de curta 
distância e havia muitas oportunida-
des para servir as refeições em solo, 
enquanto a aeronave era reabastecida 
e revisada (BUSER, 2008).

A primeira empresa de refeição 
de bordo surgiu quando em 1927, 
J.W Marriot Jr, dono de restaurantes 
em Washington D.C, USA, observou 
que as pessoas, antes de ingressar nos 
aviões, adquiriam pequenos lanches 
para consumir na viagem. Então Mar-
riot inseriu-se nesse negócio, criando 
embalagens especiais que acondicio-
navam os lanches, preservando o sa-
bor e temperatura. Com o sucesso dos 
lanches embalados, decidiu ampliar 
seus negócios fornecendo refeições 
de bordo (SILVA, 1995).

No Brasil, a Varig foi a pioneira no 
serviço de bordo. Em 1955, foi reali-
zado um voo experimental até Nova 
York; no mesmo ano inaugurou-se a 
rota para esse destino. O serviço de 
bordo foi completamente reformula-
do, sendo contratados os serviços do 
austríaco Barão Max von Stuckart 
que ganhou fama à frente do Vougue, 
famoso restaurante carioca da época. 
Trouxe para a empresa o requinte e 
a satisfação à altura dos voos inter-
nacionais, sendo necessário que a 
empresa modernizasse sua cozinha 
no preparo dos alimentos que eram 
levados nas aeronaves. Através do 
seu talento culinário, fez com que os 
serviços de bordo do Super Constella-
tion com destino a Nova York fossem 
de qualidade extremamente superior 
aos serviços de primeira classe das 
demais empresas concorrentes (RI-
BEIRO, 2008).

As companhias aéreas passaram a 
competir entre si para oferecer menus 
de bordo mais refinados, investiram 
em novos conceitos de refeição e 

os serviços de bordo passaram a 
apresentar marcas de primeira linha. 
Atualmente, muitas companhias não 
operam mais suas próprias estruturas 
de catering, os serviços de refeições 
de bordo são frequentemente tercei-
rizados. Os prestadores de serviço 
de catering normalmente estão lo-
calizados próximos dos aeroportos 
(BUSER, 2008). 

A indústria de serviço a bordo 
é uma atividade com riscos de pro-
blemas de origem alimentar, assim 
como ocorre com as outras indústrias 
que produzem alimentação. Alguns 
aspectos específicos da atividade de 
serviço de bordo geram riscos ainda 
maiores do que a típica produção de 
refeições (SILVA, 1995).  Esses ris-
cos podem ser potencializados por: 
grande volume de produção; refeições 
preparadas com antecedência; tempo 
entre a expedição da refeição e o seu 
consumo; consumidores de diferentes 
origens e condições físicas (ANTO-
NACCIO et al.,2001).  

A necessidade de alimentar um 
número crescente de pessoas de um 
modo mais rápido e eficiente levou 
à criação de sistemas de produção de 
alimentos capazes de ir ao encontro 
dessas novas realidades. Nos serviços 
de alimentação o ritmo de trabalho nos 
momentos que antecedem o serviço é 
um dos principais responsáveis pelos 
erros cometidos, com impacto direto 
na segurança alimentar e na qualidade 
dos produtos (AZEVEDO, 2008).  

A segurança alimentar tem sido 
um desafio atual e visa à oferta de 
alimentos livres de contaminação. 
Em razão disto, todo o processo de 
produção dos alimentos deve ser ana-
lisado (SOLIS, 1999). A conservação 
adequada, principalmente de gêneros 
perecíveis, é uma das medidas de 
controle que devem ser adotadas nos 
serviços de alimentação. A utilização 
do frio como forma de armazena-
mento se destaca, pois é segura e 
confiável, ocorrendo pequenas perdas 
das condições normais do alimento, 

S
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se empregado de maneira correta 
(CHESCA et al., 2001).

As temperaturas baixas são utili-
zadas nos alimentos para retardar as 
reações químicas e a atividade enzi-
mática ou para inibir o crescimento de 
micro-organismos. Quanto mais baixa 
for a temperatura aplicada ao alimen-
to, mais reduzida será a velocidade 
das reações de natureza química e/
ou biológica (HAINES,1935; GAVA, 
1979; EVANGELISTA, 1998 apud 
ARTUR, 2004).

Bramorski et al. (2005) consideram 
que o controle da temperatura durante 
as etapas de produção e distribuição 
dos alimentos ao consumo é um dos 
fatores mais importantes na garantia de 
qualidade dos produtos processados. 
A falta de controle da temperatura de 
conservação dos alimentos perecíveis 
pode provocar importantes perdas 
econômicas e nutricionais do produto, 
além de comprometer a segurança 
sanitária e alterar as características 
sensoriais dos alimentos como sabor, 
cor, textura e odor.

O binômio tempo/temperatura é o 
fator mais pesquisado mundialmente 
para controlar, eliminar ou diminuir o 
número de micro-organismos durante 
o processamento, manipulação e dis-
tribuição de alimentos para o consumo 
(SILVA, 1996).

Tendo em vista que o controle de 
temperatura, juntamente com o tempo, 
representa um importante parâmetro 
para a garantia da qualidade e produ-
ção de alimentos seguros, prevenindo 
o desenvolvimento de doenças vin-
culadas aos alimentos, este trabalho 
teve como propósito a mensuração 
do tempo e o acompanhamento de 
temperatura em diferentes etapas do 
processo de produção. 

MATERIAL	E	MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida em 
uma Unidade Produtora de Refeições 
Coletivas, denominada comissária de 
bordo, cuja especialidade é preparar 

refeições aéreas, servindo em média 
4.800 lanches/dia para aproximada-
mente nove companhias aéreas. Essa 
unidade está localizada na área aero-
portuária. Foram analisadas as prepa-
rações oferecidas a quatro companhias 
aéreas, sendo excluídas as companhias 
que ofereciam lanches somente para 
a tripulação, lanches prontos para os 
passageiros do tipo salgadinhos e kits, 
e ainda companhias que quarterizavam 
os serviços aos passageiros, totalizan-
do 58 serviços analisados. A aplicação 
da pesquisa ocorreu nos meses de ja-
neiro e fevereiro de 2011. As variáveis 
analisadas foram tempo e temperatura 
dos alimentos nos diferentes serviços 
oferecidos às companhias aéreas, den-
tre eles: refeição quente, sanduíches 
quente e frio. Os serviços analisados 
eram constituídos por algum destes 
elementos: maionese, presunto/lom-
bo, chester/ blanquet de peru, queijo/ 
derivados de leite e carne. 

Foi realizado o acompanhamento 
de temperatura em diferentes etapas 
de processo: no armazenamento no 
holding box (câmara fria), temperatura 
de expedição, temperatura de abaste-
cimento na aeronave e temperatura 
interna do caminhão. A medição da 
temperatura na primeira etapa foi 
realizada dentro do holding box, que 
é a área destinada à manutenção da 
cadeia fria dos serviços já montados 
nos trolleys e inserts. Na etapa de ex-
pedição, a temperatura foi aferida logo 
após a retirada dos produtos da câmara 
fria, no local destinado à conferência 
das preparações, e na etapa de abaste-
cimento a temperatura foi conferida 
dentro do caminhão antes de embarcar 
na aeronave. Já a temperatura interna 
do caminhão foi aferida na pista após 
todas as etapas citadas e a temperatura 
média do veículo foi obtida através 
da medição de todas as superfícies 
(laterais e superior/inferior). 

Para a aferição da temperatura de 
abastecimento na aeronave foi reali-
zado um curso de capacitação, deno-
minado Familiarização em Segurança 

da Aviação Civil, tendo a pesquisadora 
obtido uma credencial para o acesso à 
pista para as aferições. As medições 
das temperaturas foram realizadas 
três vezes em cada etapa para obter a 
temperatura média do produto. Para 
tal utilizou-se um termômetro digital 
infravermelho com mira a laser com 
faixa de medição de -32°C a + 380°C, 
com precisão de ± 2 / ± 2 º C. 

Para variável tempo, foram con-
templados itens como: hora de aferição 
nas diferentes etapas (no armazena-
mento no holding box, na expedição, 
no abastecimento da aeronave e hora 
de aferição da temperatura interna do 
caminhão), tempo da comissaria ao 
aeroporto, tempo de distribuição em 
pista e duração estimada do voo. Foi 
considerado tempo de distribuição a 
chegada do veículo à pista até o tér-
mino do abastecimento dos serviços 
na aeronave. O tempo total de distri-
buição foi obtido da soma do tempo 
da comissaria ao aeroporto e do tempo 
de distribuição em pista. Já a duração 
estimada do voo foi verificada no site 
da INFRAERO (Empresa Brasileira 
de Infra- Estrutura Aeroportuária) e 
após foi realizada a média de duração 
dos voos das companhias aéreas. Para 
mensurar o tempo foi utilizado um 
cronômetro digital. 

Os parâmetros utilizados para a 
avaliação do tempo e temperatura das 
preparações analisadas foram os da 
Portaria CVS-6 de 10.3.99 e algumas 
especificações da NBR 10269. Os 
dados foram analisados através de 
estatística descritiva simples (média, 
desvio padrão e percentagem). Para 
comparação de médias, foram utiliza-
dos os testes T de student e ANOVA. 
Foram considerados diferentes estatis-
ticamente quando P <0,05. O software 
utilizado foi o SPSS versão 15.0.

RESULTADOS	E	DISCUSSÕES

Na aviação, o item segurança deve 
ser tratado com rigor em todos os 
procedimentos, inclusive a alimen-
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tação, pois qualquer problema de 
intoxicação alimentar nos voos pode 
se tornar uma situação de emergência. 
Algumas empresas têm como norma 
que os tripulantes (todas as pessoas 
a serviço da aeronave) consumam 
itens diferentes a fim de evitar que 
uma possível anormalidade atinja 
a todos, colocando o voo em risco, 
outras limitam esse critério apenas 
ao piloto e copiloto (S.a, 2000; RDC 
n°2, 2003).

 A Tabela 1 apresenta o número de 
serviços analisados de cada companhia 
aérea, totalizando 58 serviços, predo-
minando a análise dos serviços ofe-
recidos à companhia aérea número 
1, correspondendo a 36,2% (n= 21) 
entre refeições e lanches.

 Já na Tabela 2 encontram-se os 
tipos de serviços analisados e ofere-
cidos às companhias aéreas, dentre 
eles: refeição quente, sanduíches 
quente e frio, prevalecendo a análise 
dos sanduíches quentes (53,4 %) e dos 
sanduíches frios (41,4%). Ressalta-se 
que todos os serviços eram mantidos 
à temperatura não superior a 5°C; 
os sanduiches e refeições quentes 
sofriam tratamento térmico a bordo.

Segundo Silva (2005), o controle 
de tempo e temperatura nas prepara-
ções frias e quentes em um Serviço de 
Alimentação é de extrema importân-
cia, por identificar riscos inerentes ao 
inadequado controle térmico no pro-
cesso de distribuição, os quais podem 
contribuir para sua contaminação.

O monitoramento da temperatu-
ra dos alimentos, em toda a cadeia 
produtiva, é um dos pontos mais im-
portantes dentro de uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (ABREU et 
al, 2003; BRASIL, 2004; CHAVES, 
2006). Através do controle da tem-
peratura, é possível impedir o cresci-
mento de micro-organismos patogê-
nicos nos alimentos (SILVA, 1995). 
A maioria das Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTAs) é provocada 
por falta de um controle efetivo da 
temperatura de conservação dos 

alimentos (CHAVES, 2006; SILVA, 
1995). Seguindo esse contexto, a 
Tabela 3 ilustra as temperaturas 
mínimas e máximas aferidas e a 
temperatura média nas diferentes 
etapas do processo. 

A temperatura média no armaze-
namento no holding box (câmara fria) 
foi de 4,67°C, sendo preconizada pela 
NBR 10269 (2001) temperatura não 
superior a 5°C. Porém a temperatura 
máxima aferida foi 9,5°C, tal situação 
pode ter ocorrido pela localização dos 
trolleys próximos à porta da câmara 
fria, ocorrendo oscilações na tempera-
tura ou então os trolleys não estavam 
totalmente abertos dentro da câmara 
fria para a circulação do ar frio, pois 
os serviços já montados nos trolleys 

e inserts permaneciam por período 
mínimo de 04 (quatro) horas à tem-
peratura de até 05ºC. O percentual 
de adequação das temperaturas nessa 
etapa foi de 56,9% (n=33) e de inade-
quação foi de 43,1% (n=25).

De acordo com a portaria CVS-6 
(1999), é de fundamental importância 
que o alimento frio seja mantido a 
uma temperatura inferior a 5°C e seja 
respeitado o tempo de estocagem e de 
armazenamento, sendo isso impor-
tante para a prevenção das Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTAs) 
(SENAI, 2001). Sabe-se que as baixas 
temperaturas, em seus diversos graus, 
exercem ação direta sobre os micro-
-organismos, retardando ou anulando 
seu desenvolvimento no alimento. 
Quanto mais baixa for a temperatura, 
mais eficiente será sua ação conserva-
dora (EVANGELISTA, 2005).

A temperatura média aferida na 
expedição foi de 9,92°C. Seguindo 
critérios da CVS-6 (1999), os alimen-
tos devem ser distribuídos no máximo 
a 10°C por até 4 horas. Entretanto, 
a temperatura máxima aferida foi 
25,1°C. Essa circunstância pode ter 
advindo da maior permanência dos 
alimentos na conferência dos servi-
ços, o que explica também a variação 
do desvio padrão (4,14).  O percentual 

de adequação das temperaturas na 
expedição foi de 75,9% (n= 41) e de 
inadequação 24,1% (n=13).

Segundo Chaves (2006), a tem-
peratura ideal (considerada zona 
de perigo) para a multiplicação de 
micro-organismos é de 10ºC a 60ºC, 
portanto, mantendo-se a temperatura 
abaixo dos 5ºC e acima dos 60ºC, a 
multiplicação é retardada ou mesmo 
evitada. Alguns micro-organismos pa-
togênicos, entretanto, multiplicam-se 
mesmo abaixo dos 5ºC (OMS, 2006).

Já a temperatura média de abaste-
cimento na aeronave foi de 20,5°C. 
Segundo parâmetros da CVS- 6 
(1999), quando a temperatura estiver 
entre 10°C e 21°C, só podem per-
manecer na distribuição por 2 horas. 
Porém a temperatura máxima aferida 
no abastecimento foi de 27,6°C, fato 
que pode ser relacionado com a tem-
peratura média do veículo (29,06°C), 
visto que o mesmo não é refrigerado 
e também com o tempo de distribui-
ção em pista, sendo o tempo máximo 
cronometrado 26 minutos.  Ambos in-
terferem na variação da temperatura. 
A NBR 10269 (2001) recomenda que 
os veículos de transporte dos serviços 
de bordo sejam refrigerados. Já o 
percentual de adequação das tempe-
raturas nessa etapa foi de 63% (n=34) 
e de inadequação foi de 37% (n=20).

Entretanto no estudo de Zanardi 
e Torres (2000), 50% das amostras 
analisadas na etapa de transporte para 
a aeronave não atendiam aos critérios 
de temperatura. Nessa pesquisa foram 
analisadas as medições de tempo e 
temperatura e o monitoramento dos 
Pontos Críticos de Controle (PCCs) 
em 3 diferentes preparações com 
carne bovina: tornedor de filé (1), es-
calope de filé (2) e filé inteiro (3), es-
tabelecidos pelo serviço de refeições 
de bordo, em 10 etapas do processo: 
recebimento da matéria-prima, ar-
mazenamento, pré-preparo (limpeza, 
corte e modelagem), tempero, cocção 
(grelhar e assar), resfriamento, arma-
zenamento do alimento pronto, mon-
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Tabela 1 -	Companhias	aéreas	e	o	número	de	serviços	analisados,	janeiro	e	fevereiro	(2011).

Tabela 2 -	Tipos	de	serviços	prestados	às	companhias	aéreas	analisadas,	janeiro	e	fevereiro	(2011).

Tabela 3 - Características	das	temperaturas	analisadas	em	diferentes	serviços	e	etapas,	janeiro	e	fevereiro	(2011).

Tabela 4 - Temperatura	média	entre	as	companhias	aéreas,	janeiro	e	fevereiro	(2011).
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tagem dos pratos, armazenamento dos 
pratos e transporte para a aeronave.

Em um estudo semelhante reali-
zado por Marinho; Souza e Ramos 
(2009) que teve como objetivo ava-
liar a adequação das temperaturas 
em diferentes fases do processo de 
produção: após o processamento, 
no momento do porcionamento nos 
gastronorms (GN), antes; durante e 
ao final da distribuição e do binômio 
tempo/temperatura de refeições trans-
portadas. Foram realizadas 1050 afe-
rições de temperatura, sendo 62,8% 
de preparações quentes e 37,2% frias. 
Nas preparações frias foi observado 
que a média das temperaturas aferidas 
variou de 14,7 a 21,0°C. Segundo os 
autores houve inadequação em todas 
as fases analisadas, sendo esses re-
sultados relacionados com o modo 
e o tempo de manipulação desses 
alimentos. 

Momesso (2002) observou re-
sultados semelhantes na pesquisa de 
levantamento das temperaturas de 
distribuição de alimentos, em restau-
rantes comerciais do tipo self-service 

do município de São Paulo. Foi 
verificado que 50% dos pratos frios 
apresentaram temperaturas de 20°C 
ou mais e apenas 7,5% temperaturas 
abaixo de 10°C.

Para variável tempo, foi constata-
do o tempo mínimo de distribuição de 
9 minutos e o máximo de 33 minutos, 
obtendo o tempo médio total da distri-
buição 16,8 minutos e o tempo médio 
estimado de viagem foi de 1 hora e 25 
minutos. Já o tempo cronometrado da 
comissaria ao aeroporto não ultrapas-
sou 10 minutos e na distribuição em 
pista o tempo máximo registrado foi 
de 26 minutos. 

A temperatura média de abaste-
cimento (20,5°C) juntamente com o 
tempo médio de distribuição (16,8 
minutos) e duração estimada de cada 
voo (1 hora e 25 minutos) estão dentro 
dos critérios preconizados pela CVS-
6, tendo em vista que os serviços não 
permaneceram mais do que 2 horas na 

distribuição. Para Marinho; Souza e 
Ramos (2009), os resultados encon-
trados não necessariamente implicam 
comprometimento da qualidade das 
preparações frias, pois em sua pesqui-
sa a Unidade de Alimentação e Nutri-
ção avaliada apresentou inadequação 
em todas as etapas analisadas, porém 
o tempo de distribuição não ultrapas-
sou o período máximo de duas horas, 
conforme especificações da CVS-6.

Já a Tabela 4, explana as tempera-
turas médias nas diferentes etapas do 
processo entre as companhias aéreas. 

De acordo com a tabela, as tem-
peraturas médias entre as compa-
nhias estão bem uniformes, porém a 
companhia aérea número 4 foi a que 
apresentou temperaturas mais baixas 
nas diferentes etapas do processo, 
exceto a temperatura do caminhão. 
Tal fato pode ser relacionado com as 
diferentes embalagens utilizadas pe-
las companhias aéreas. A embalagem 
utilizada pela companhia 4 era reves-
tida no papel filme o que permitia 
maior contato com a circulação de ar 
frio no holding box, assim consequen-
temente mantendo as temperaturas 
mais baixas.

Em uma pesquisa realizada para 
avaliar as temperaturas de cinco res-
taurantes do tipo self- servisse durante 
o almoço, localizado no município de 
Santa Maria- RS, os autores consta-
taram que a temperatura das prepara-
ções, tanto frias quanto quentes, não 
estava de acordo com as recomenda-
ções vigentes na Portaria nº1428, de 
26/11/93 (MS - Ministério da Saúde), 
o qual especifica que preparações 
frias devem se manter em até 10ºC e 
preparações quentes, acima de 60ºC, 
sendo essas as condições adequadas 
para garantir a segurança do produto 
(STORCK; DIAS, 2003).

Já nas temperaturas de abasteci-
mento e do veículo transportador das 
refeições, houve diferença entre as 
companhias aéreas. Essa diferença 
nas temperaturas pode ser explicada 
pelo fato de que as temperaturas afe-

ridas no abastecimento e no veículo 
foram realizadas em diferentes horá-
rios, entre as 8 horas e as 14 horas, e 
na estação mais quente do ano.

Para Simões, Mazzeli, Boulos 
(2001), as refeições transportadas 
apresentam um grande problema: o 
Ponto Crítico de Controle (PCC) mais 
importante no transporte de refeições 
é o controle de temperatura, no mo-
mento do transporte e espera para a 
distribuição do alimento, de forma a 
impedir a multiplicação de células 
esporuladas que resistem ao aqueci-
mento ou de células vegetativas que 
tenham recontaminado o alimento.

CONCLUSÃO

Sabe-se que na aviação o item 
segurança é tratado com rigor em 
todos os procedimentos, inclusive a 
alimentação. O controle de temperatu-
ra juntamente com o tempo é um dos 
fatores mais importantes durante todas 
as etapas do processo de fabricação 
dos alimentos para que se tenha um 
produto com segurança e qualidade, 
pois o binômio tempo/temperatura 
ajuda a controlar o número de micro-
-organismos nos alimentos, evitando 
possíveis doenças causadas por eles.

No presente estudo pode-se perce-
ber que as preparações analisadas apre-
sentaram as temperaturas médias de 
acordo com a legislação utilizada como 
parâmetro, entretanto as temperaturas 
máximas obtidas em todas as etapas 
analisadas não estão em conformidade 
com o que preconiza a legislação. Foi 
constatado com a aferição do tempo 
que a distribuição é realizada em um 
curto período de tempo, porém o veí-
culo transportador dos serviços não é 
refrigerado, o que pode ter ocasiona-
do os registros de altas temperaturas 
durante o abastecimento na aeronave. 
Todavia, esses resultados não implicam 
comprometimento da qualidade das 
preparações, tendo em vista que os 
serviços não permaneceram mais do 
que 2 horas na distribuição.
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A alimentação aérea é um setor 
com características especificas que 
envolve um grande número de con-
sumidores, visto que a demanda pelo 
transporte aéreo aumentou nos últi-
mos anos. É de extrema importância 
o acompanhamento e o controle das 
preparações oferecidas, uma vez que 
o serviço de bordo é um diferencial 
entre as companhias aéreas. Vale res-
saltar que faltam estudos científicos 
envolvendo esse setor.
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RESUMO

O tratamento por radiação gama 
é uma tecnologia empregada para 
descontaminação microbiológica de 
alimentos, promovendo seu consumo 
seguro sem comprometimento da 
qualidade. Neste trabalho, amostras 
de café cru foram irradiadas em doses 
que variaram de 2 a 10 kGy. Foram 
investigadas possíveis alterações nos 
teores de cafeína e ácidos clorogê-
nicos, compostos voláteis e ácidos 
graxos. Os resultados mostraram que 
o tratamento por irradiação gama 
manteve a integridade do produto em 
relação aos seus principais compo-
nentes responsáveis pela formação do 
sabor amargo do café como bebida. 
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ABSTRACT

Treatment by gamma radiation is 

a technology used for microbiological 

decontamination of food, promot-

ing their safe consumption without 

compromising quality. In this work, 

samples of raw coffee were irradi-

ated at doses ranging from 2 to 10 

kGy. Potential changes in the levels of 

caffeine and chlorogenic acid, vola-

tile compounds and fatty acids were 

investigated after coffee irradiation 

processes. The results showed that 

gamma irradiation treatment main-

tained the integrity of coffee concern-

ing main components responsible for 

the bitter taste of coffee as a beverage.

Keywords:	Irradiation.	Caffeine.	
Chlorogenic	acid.	Volatile	compounds.	
Fatty	acids.

INTRODUÇÃO

café é um produto agrícola 
de largo consumo, sendo o 
Brasil um dos maiores pro-
dutores mundiais. Segundo 

a Associação Brasileira das Indústrias 
de Café (ABIC), os indicadores de 
desempenho da cafeicultura brasileira 

O
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em 2011 foram: produção de 43.5 
milhões de sacas, exportação de 11.1 
milhões de sacas e consumo interno 
de 6.4 kg/habitante (ABIC, 2012). 

A análise de qualidade do café é de 
grande importância, tanto em aspec-
tos nutricionais como sensoriais, uma 
vez que estão relacionados aos diver-
sos constituintes químicos do grão, 
destacando-se os compostos voláteis, 
fenólicos totais, ácidos graxos, prote-
ínas e algumas enzimas, responsáveis 
pelas características qualitativas da 
bebida. Porém, a ocorrência de uma 
micotoxina, denominada ocratoxina 
A (OTA), foi detectada em grãos de 
café verde e torrado e também no 
café solúvel em amostras originárias 
de vários países. A ocratoxina é um 
metabólito produzido por espécies 
de Aspergíllus e Penicillium, princi-
palmente o Aspergíllus ochraceus, e 
há suspeitas de que esta toxina seja 
causadora de danos renal e potente 
agente carcinogênico (PITTET, 1998; 
MIDIO & MARTINS, 2000).

Sendo o café, um dos principais 
produtos de exportação no Brasil, há 
preocupação crescente em eliminar 
ou reduzir a formação desta toxina. 
Atualmente, não existem valores limi-
tantes para OTA em café na legislação 
brasileira (BRASIL, 2011). Porém, em 
alguns países como a Itália foi propos-
to um limite de 4.0 ng.g-1 em café verde 
e União Européia estabelece como 
limite máximo permitido 5.0 ng.g-1, 
para café torrado e 10 ng.g-1, para café 
instantâneo (UEKANE, 2010).

Um dos processos que podem ser 
usados para reduzir a contaminação 
fúngica, e consequentemente, reduzir 
a formação das OTAs nos grãos de café 
é o tratamento por radiação gama. A 
irradiação de alimentos, feita sobre 
as boas práticas de fabricação, é re-
comendada como um método seguro 
para reduzir os riscos de contaminação 
microbiológica e preservar o alimento, 
com efeitos mínimos sobre a qualidade 
nutricional do produto (ICGFI, 1999; 
WHO, 1999; MOLINS, 2001).

Entretanto é importante investigar 
se o processo de irradiação provoca 
ou não alterações na composição 
química do café, ou seja, se induz 
mudanças nas estruturas de lipídeos, 
proteínas, carboidratos, água, vita-
minas, cafeína, compostos fenólicos, 
dentre outros, que poderiam compro-
meter a boa qualidade do produto. As 
possíveis mudanças podem envolver 
reações de decomposição com forma-
ção de novas espécies químicas e a 
maioria dos compostos formados ori-
ginada da fração lipídica do alimento 
(NAWAR et al., 1990; SCHREIBER 
et al., 1993; DELINCÈE, 2002). 
Além de mudanças no perfil lipídico, 
pode também haver possibilidade de 
alterações de substâncias responsá-
veis por características terapêuticas 
ou sensoriais do café.

Segundo Araújo & Mancini-Filho 
(2006), compostos presentes no café 
apresentam propriedades antioxidan-
tes, efeito anticarcinogênico, ação 
anti-inflamatória, estimulante do sis-
tema nervoso central, relaxamento da 
musculatura lisa, efeito trópico sobre 
a microflora intestinal e outros. O café 
é fonte de melainodinas, cafeína e 
ácidos clorogênicos. Os ácidos cloro-
gênicos têm importância na formação 
dos pigmentos e aroma do café, além 
disso, alguns estudos indicam sua 
ação antioxidante, anticarcinogênica 
e capacidade inibitória na formação 
de nitrosaminas. A cafeína é um dos 
principais constituintes do café e tam-
bém tem ação antioxidante (AZUMA 
et al., 2000; MOREIRA et al., 2000; 
ANDREASEN et al., 2001).

A radiação geralmente intensifica 
os processos de oxidação e pode alte-
rar características químicas e físicas 
do produto irradiado. A oxidação, a 
evolução da acidez e a variação na 
composição da fração volátil pode 
gerar a perda do sabor e aroma carac-
terísticos do café fresco e são parâme-
tros indicativos do envelhecimento 
do café (MOLONY, 1992). A análise 
sensorial de erva-mate tratado por 

radiação gama não mostrou qualquer 
alteração significativa em relação ao 
produto irradiado (FURGERI, 2009).

O objetivo deste trabalho foi in-
vestigar se o processo de irradiação 
gama do café provoca ou não alte-
rações nos teores de cafeína, ácidos 
clorogênicos, compostos voláteis e 
ácidos graxos.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Os grãos de café cru do tipo Coffea 

arabica foram obtidos em mercado 
local. Este tipo de café é classificado 
como bebida Mole (bebida de sabor 
suave, acentuado e adocicado). As 
amostras foram moídas em um liqui-
dificador e os grãos foram separados 
por uma peneira com granulometria 
inferior a 20 mesh, antes da irradiação.

O café moído foi irradiado no 
Irradiador Gama GB-127, IR-214 da 
MDS Nordion, no Laboratório de Ir-
radiação Gama (LIG) do CDTN, com 
as doses: 2, 4, 6, 8 e 10 kGy. Todas 
as amostras foram armazenadas sob 
refrigeração a -10°C, juntamente com 
uma amostra controle, não irradiada.

Análise	de	Cafeína	e	Ácido	Clorogênico
Um extrato aquoso foi preparado 

utilizando 5.0 mg de café para 1 
mL de água destilada. Este sistema 
foi ultrassonificado por 30 minutos 
e, posteriormente, centrifugado. A 
fração líquida foi analisada quanto 
ao teor de cafeína e ácido clorogê-
nico por Cromatografia Líquida de 
Alta Eficiência (CLAE). As análises 
foram conduzidas no equipamento 
Shimadzu SPD-10A, coluna LC-18 
Supelcosil (250 × 4,6 mm; 5μm), 
eluição isocrática com solução aquo-
sa de ácido acético a 1%, fluxo 1.0 
mL.min-1, volume de injeção 20 μL 
e detecção no UV nos comprimentos 
de onda de 264 e 271 nm. 

Análise	de	Compostos	Voláteis
Aproximadamente 2.5 g das amos-

tras de café foram colocados, se-
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paradamente, em frascos de reação 
Supelco e mantidas por 30 minutos a 
70°C para extrair os voláteis. Uma alí-
quota da camada gasosa (headspace) 
de cada frasco foi coletada e analisada 
por Cromatografia Gasosa de Alta 
Resolução (CGAR). As análises fo-
ram realizadas em um cromatógrafo a 
gás Varian CP-3380 com detector por 
ionização de chamas. As condições de 
análise foram: volume de injeção da 
amostra de 2 μL, com split de 1/200, 
hidrogênio como gás de arraste em 
um fluxo de 2 mL.min-1, coluna BP-
20 (SGE; 15m x 0.25 mm), programa 
de temperatura iniciando a 200°C por 
1 min, taxa de 10°C/min até 240°C, 
injetor a 240°C e detector a 250°C.

Análise	de	Ácidos	Graxos
Aproximadamente 1.0 g das amos-

tras de café foram acondicionadas 
em um frasco juntamente com uma 
mistura de clorofórmio e metanol 
(2:1), ultrassonificadas por 30 min 
e mantida em repouso por 72 horas, 
à temperatura ambiente. Após isto, 
uma alíquota de 1 mL da fração 
clorofórmica foi coletada e seca em 
fluxo de nitrogênio para obtenção dos 
lipídeos da amostra. Cerca de 10 mg 
dos extratos secos foram dissolvidos 
com 1 mL de solução de etanol (95%) 
e hidróxido de potássio 1 mol.L-1 (5%), 
em um tubo criogênico. Esta solução 
foi colocada sob a ação de micro-ondas 
durante 5 minutos, na potência de 80 
W. Após o resfriamento, adicionou-
-se 300 μL de água e o material não 
saponificável foi extraído com hexano 
(3 extrações de 300 μL). A fase aquosa 
restante, contendo o material sapo-
nificável, foi acidificada com ácido 
clorídrico 1 mol.L-1 e os ácidos graxos 
livres extraídos com acetato de etila (3 
extrações de 300 μL). O solvente deste 
extrato foi removido por evaporação 
em fluxo de nitrogênio e os ácidos 
graxos foram metilados, utilizando-
-se 100 mL BF

3
/metanol e aquecendo 

esta mistura em um banho de água 
fervente durante 15 minutos. Após 

este processo, as alíquotas foram 
analisadas por CGAR nas mesmas 
condições descritas anteriormente.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Na Figura 1 são mostrados os 
cromatogramas obtidos na análise 
dos padrões de ácido clorogênico (I) 
e cafeína (II) e na Figura 2 para uma 
amostra de café irradiado a 4 kGy.

Na Tabela 1 são apresentados os 
resultados do teor ácido clorogénico 
e cafeína das amostras de café irra-
diado e controle. Observou-se que não 
ocorreram variações significativas nos 
teores de ácidos clorogênicos e cafeína 
em função da irradiação e da variação 
dose, quando analisados pelo teste t 
(p < 0,05).

A razão entre as quantidades de 
ácido clorogênico e cafeína foi cal-
culada e manteve-se praticamente 
constante. Com isto pede-se inferir 
que a radiação não alterou de forma 
significativa os teores destes compos-
tos nas amostras. Este é um resultado 
positivo, pois indica que o processo 
de irradiação gama, com doses até 10 
kGy, pode ser utilizado na conserva-
ção do café sem prejuízo significativo 
das propriedades funcionais propor-
cionadas por estes compostos.

Na avaliação comparativa do perfil 
cromatográfico dos compostos volá-
teis das amostras de café irradiado e 
controle, pode-se constatar variações 
quanto à presença dos constituintes, 
como ilustra a Figura 3 onde picos 
com mesmo tempo de retenção ocor-
rem tanto no café irradiado (Figura 
3a), quanto no não irradiado (Figura 
3b), porém com algumas variações 
nas áreas dos mesmos indicando 
variações na concentração destes 
componentes. Isto pode ser obser-
vado principalmente nos tempos de 
retenção acima de quatorze minutos. 
Mas os compostos observados neste 
ensaio não puderam ser identificados. 

Os cromatogramas de ácidos gra-
xos analisados por CGAR no café 

irradiado a 6 kGy e na amostra não 
irradiada são mostrados na Figura 4. 
Avaliando-os não é possível perceber 
mudanças entre o perfil das amostras, 
indicando que a irradiação não modi-
fica o perfil de ácidos graxos do café.

Os resultados indicam que o 
processo de irradiação poderia ser 
usado como meio de redução da 
contaminação dos fungos produtores 
de ocratoxinas do café, uma vez que 
a irradiação até 10 kGy não provoca 
alterações nos teores de cafeína e 
ácidos clorogênicos, substâncias 
responsáveis por algumas das carac-
terísticas funcionais mais importantes 
do café, inclusive sua ação terapêutica 
como antioxidante e redução da ate-
rosclerose, e nem no perfil de ácidos 
graxos. Contudo, é ainda de grande 
importância avaliar a possibilidade 
da irradiação gama, na dose indicada, 
provocar modificações no aroma e 
sabor do café. Sugere-se, portanto, 
realizar uma avaliação comparativa 
do perfil sensorial do café irradiado 
com o não irradiado.

CONCLUSÂO

Neste trabalho foram avaliados 
os efeitos do tratamento por irradia-
ção gama em grãos de café cru, em 
relação de teores de cafeína, ácido 
clorogênico e perfil dos compostos 
voláteis e ácidos graxos. Os resul-
tados obtidos para doses até 10 kGy 
demonstraram que não houve alte-
ração significativa da concentração 
de cafeína e ácido clorogênico no 
café irradiado. Uma vez que estes 
são os principais componentes na 
formação do sabor amargo do café 
como bebida, pode-se concluir que o 
tratamento não altera a integridade e 
a qualidade do produto em relação a 
estes aspectos. No entanto, as análises 
dos compostos voláteis do café irra-
diado e não irradiado indicaram que 
estes podem apresentar variações em 
seu perfil. Visto que estes compostos 
são responsáveis pelo aroma, um dos 
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Figura 1	–	Cromatograma	CLAE	dos	padrões	de	ácido	clorogênico	(I)	e	cafeína	(II).

Figura 2	–	Cromatograma	CLAE	do	café	irradiado	a	4kGy,	indicando	os	picos	do	ácido	clorogênico	(I)	e	cafeína	(II).
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Tabela 1	-	Teores	de	ácido	clorogénico	e	cafeína	em	café	irradiado.

Figura 4	–	Cromatograma	CGAR	dos	ácidos	graxos:	(a)	café	não	irradiado	e	(b)	café	irradiado	a	6	kGy.	Ácidos	graxos:	Palmítico	(C16:0),	
Esteárico	(C18:0),	Oléico	(C18:1),	Linoléico	(C18:2)	e	Linolênico	(C18:3).

Figura 3	–	Cromatograma	CGAR	dos	compostos	voláteis:	(a)	café	irradiado	a	2	kGy	e	(b)	cafénão	irradiado.
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mais importantes atributos do café, 
sugere-se um estudo mais aprofun-
dado, identificando estes compostos 
e suas possíveis alterações, além de 
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alterações nas amostras submetidas à 
irradiação até a dose de 10 kGy.
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RESUMO

O queijo colonial é um produto 
muito consumido e é geralmente 
fabricado utilizando-se leite cru, que 
pode conter várias espécies de micro-
-organismos patogênicos que causam 
risco à saúde pública. Com o objetivo 
de avaliar as condições microbiológi-
cas do queijo colonial, foram anali-
sadas 20 amostras de queijo obtidas 
na feira livre de Cascavel/PR. Os 
parâmetros analisados foram: número 
mais provável de coliformes totais, 
número mais provável de coliformes 
termotolerantes, pesquisa de E. coli, 
contagem de S. aureus, pesquisas 
de Salmonella sp e de Listeria spp. 
Pelos resultados obtidos foi possível 
verificar que as 20 amostras analisa-
das (100%) apresentaram NMP para 
Coliformes totais superiores a 107 
NMP/g, 18 amostras (90%) apresen-
taram NMP para Coliformes termoto-

lerantes superiores a 107 NMP/g e 14 
amostras (70%) apresentaram conta-
gem de S. aureus positiva superiores 
a 105 NMP/g, no entanto nenhuma 
das amostras analisadas apresentou 
colônias características de E. coli, 
de Salmonella sp ou de Listeria spp. 
Este trabalho permite concluir que 
os queijos comercializados não es-
tão sendo produzidos em condições 
higienicossanitárias satisfatórias e 
que os mesmos, podem ser veículo de 
doenças de origem alimentar.

Palavras-chave: Queijo	colonial.	
Saúde	pública.	S. aureus.

ABSTRACT

The colonial cheese is a product 

widely consumed and is usually 

manufactured using raw milk, which 

may contain several species of pa-

thogens, causing risk to the public 

health. Aiming to evaluate the mi-

crobiological conditions of colonial 

cheese were analyzed 20 samples of 

colonial cheese done up in Cascavel, 

PR. The parameters analyzed were 

the NMP of coliforms, the NMP of 

fecal coliform, E. coli, counts S. 

aureus, presence Salmonella and 

Listeria spp. By the results indicated 

that the 20 samples tested (100%) 

had MPN for total coliforms exceed 

107 MPN/g, 18 samples (90%) had 

MPN for coliforms at 45ºC in excess 

of 107 MPN/g and 14 samples (70%) 

showed counts of S. aureus greater 

than 105 UFC/g, however none of 

the samples showed characteristic 

colonies of E. coli, Salmonella and 

Listeria spp. This work shows that 

the cheeses can be a vehicle of foo-

dborne diseases.

Keywords: Colonial	cheese.	Public	
health.	S. aureus.



128

PESQUISA

INTRODUÇÃO

queijo é um alimento am-
plamente produzido e con-
sumido em quase todos os 
países, utilizando-se, na sua 

manufatura, leite de várias espécies de 
mamíferos, embora no aspecto econô-
mico e em volume utilizado, o de vaca 
seja o mais importante. É um alimento 
de excelente valor nutritivo, de quali-
dades organolépticas variadas e com 
um número de tipos e variedades, entre 
eles o queijo colonial, conhecido e 
apreciado em muitas regiões do Brasil.

O queijo colonial é um produto 
elaborado a partir do leite cru, produ-
zido de forma tradicional através de 
técnicas artesanais, e envolve, muitas 
vezes, condutas incorretas quanto aos 
aspectos sanitários, estando muito su-
jeito a um comprometimento, tanto da 
sua qualidade, quanto da sua segurança 
à saúde do consumidor. Além da falta 
de controle de qualidade na obtenção 
da matéria prima, o processamento 
deste produto não se encontra bem 
padronizado. 

Devido à simplicidade da sua 
produção, o queijo colonial comer-
cializado em feiras livres e em outros 
estabelecimentos comerciais, é de 
fabricação caseira, provenientes de 
pequenas propriedades onde o acesso 
ao leite recém ordenhado é fácil. Esse 
leite geralmente não recebe nenhum 
tratamento para diminuir sua carga 
bacteriana. Essa condição se agrava 
se não houver higiene na elaboração 
do queijo e se este for transportado ou 
armazenado sem refrigeração (BEH-
MER, 1984).

Na região de Cascavel, o queijo 
colonial é distribuído e exposto à tem-
peratura ambiente, logo a qualidade 
do produto final colocado à venda ao 
consumidor é uma preocupação dos 
profissionais da Saúde Pública.

A comercialização do queijo co-
lonial, fabricado artesanalmente, tem 
sido indiscriminada. Este fato pode 

acarretar prejuízos à saúde da po-
pulação, tornando-se necessário um 
monitoramento microbiológico dos 
produtos e implantação de boas prá-
ticas de fabricação pelos produtores. 
Portanto, no presente trabalho, quei-
jos coloniais obtidos de feiras livres 
do município de Cascavel/PR foram 
submetidos às seguintes análises: de-
terminação do número mais provável 
de coliformes totais e termotolerantes, 
contagem de S. aureus, pesquisa de 
E. coli, de Salmonella sp e de Listeria 

spp e umidade, objetivando avaliar a 
qualidade higienicossanitária desses 
queijos coloniais; criar subsídios para 
futuros projetos nos quais poderão ser 
avaliados os aspectos de Boas Práticas 
na produção de queijos coloniais e 
subsidiar propostas de melhorias no 
processo produtivo e na qualidade final 
do produto.

MATERIAL	E	MÉTODOS

As 20 amostras foram obtidas na 
feira livre de Cascavel/PR que reúne 
pequenos produtores da região. Todas 
as amostras foram coletadas de forma 
asséptica, acondicionadas em embala-
gens plásticas fornecidas pelo próprio 
produtor e transportadas, sob refrige-
ração, ao laboratório de microbiologia, 
no município de Cascavel, PR. A 
metodologia analítica baseou-se nos 
Métodos de Análise Microbiológica 
para Alimentos, do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA – IN 62/2003 (BRASIL, 2003). 
O teor de umidade foi determinado 
conforme os Métodos Analíticos do 
Instituto Adolfo Lutz. Para a pesquisa 
de Listeria spp utilizou-se o KIT para 
teste rápido da Sovereign do Brasil – 
Divisão BioControl - VIPâ Listeria.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Os resultados das análises de coli-
formes a 35ºC indicaram valor médio 
superior a 2,4 x 107 NMP/g em 100% 
das amostras. Atualmente não há um 

limite máximo determinado legalmente 
para coliformes a 35ºC, estes micro-or-
ganismos são indicadores da qualidade 
higienicossanitária dos alimentos, e em 
números elevados podem deteriorar 
o produto além de indicar condições 
higiênicas de produção precárias.

A análise de coliformes termotole-
rantes indicou que 18 amostras (90%) 
apresentaram número mais provável 
superior a 107 NMP/g. A pesquisa 
de coliformes termotolerantes ou de 
E. coli nos alimentos fornece, com 
maior segurança, informações sobre 
as condições higiênicas do produto e 
melhor indicação da eventual presen-
ça de enteropatógenos (FRANCO & 
LANDGRAF, 1996).

Foram observados índices elevados 
de Staphylococcos aureus em 70% das 
amostras, que apresentaram resultados 
superiores a 105 UFC/g. Em geral, este 
nível de contaminação é preocupante, 
em se tratando de saúde pública, pois 
este micro-organismo pode produzir 
enterotoxinas e levar a uma intoxica-
ção alimentar. A presença do micro-
-organismo pode estar associada à 
contaminação da matéria-prima antes 
do processamento ou a contaminação 
do produto durante a sua fabricação 
por utensílios, manipuladores ou equi-
pamentos. Os índices encontrados são 
elevados também devido ao armaze-
namento em temperatura ambiente do 
produto que favorece a multiplicação 
bacteriana.

Bernardi et al. (2003), ao verifi-
car a ocorrência de Staphylococcus 

coagulase positivos em 17 amostras 
de queijo colonial, observaram que 
76,5% das amostras apresentavam 
índices elevados de contaminação por 
este patógeno.  

Nas amostras analisadas neste 
trabalho não houve isolamento de 
Salmonella spp, de Listeria spp ou de 
E. coli. A ausência de Salmonella spp 
e E.coli em queijo colonial já foi rela-
tada em outros estudos (KOTTWITZ 
e GUIMARÃES, 2003; ROSS et al., 
2005). Porém, Branco et al. (2003), ao 

O
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analisarem queijos de coalho, detecta-
ram a  presença de Salmonella spp. em 
12,5% das amostras avaliadas.

Da mesma maneira que os resulta-
dos obtidos nesta pesquisa, Fernandez 
(2010) e Branco et al. (2003) não de-
tectaram Listeria spp. em amostras de 
queijos de coalho. Entretanto, Souza 
et al. (2006) e Pianta et al. (2008) de-
tectaram a presença deste patógeno em 
17,1% e 7,4% das amostras de queijos 
artesanais estudadas, respectivamente.

Embora com todas as condições 
propícias para o seu desenvolvimen-
to e a ausência de Listeria spp. nas 
amostras analisadas, sugere-se um 
estudo mais aprofundado, empregan-
do-se uma amostragem maior e uma 
frequência analítica que possibilite 
uma avaliação mais segura, uma vez 
que o queijo colonial é um veículo 
potencial deste patógeno, devido às 
suas características produtivas, seus 
fatores intrínsecos e extrínsecos de 
desenvolvimento microbiano favorá-
veis, além da conduta de transporte e 
comercialização deste produto.

A umidade média das amostras 
foi de 43,8%. Resultados semelhantes 
foram descritos por IDE & BENEDET 
(2001) que encontraram valores de 
umidade oscilando entre 40% e 50%, 
avaliando queijo colonial da região ser-
rana catarinense. O teor de umidade em 
queijos artesanais é diversificado, clas-
sificando-se como de baixa, média e 
alta umidade, predominando os queijos 
de média umidade, como encontrado 
no presente trabalho. Essas diferenças 
se devem à matéria-prima utilizada e o 
processamento em si, como no tempo 
de prensagem, que difere muito entre 
os produtores.

Pelos resultados apresentados 
observa-se que os queijos comerciali-
zados não estão sendo produzidos em 
condições higienicossanitárias satisfa-
tórias e que os mesmos, podem ser ve-
ículo de doenças de origem alimentar.

Para melhorar a qualidade do queijo 
colonial e reduzir a presença de micro-
-organismos patogênicos, os pequenos 
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agricultores devem contar com a as-
sistência de órgãos como Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM), Secretarias 
de Agricultura Estaduais, Associações 
de Produtores Rurais e até mesmo 
Universidades, que possam auxiliar 
com a orientação sobre aspectos higi-
ênicos fundamentais para a produção 
de alimentos seguros.

A orientação aos pequenos pro-
dutores deve preconizar o monitora-
mento das medidas corretivas para 
o controle dos produtos finais, tais 
medidas incluem: saúde do rebanho 
produtor da matéria prima; limpeza 
e sanitização dos equipamentos, 
utensílios e da unidade de fabricação; 
higiene do manipulador; uso do leite 
pasteurizado para a produção do quei-
jo e o transporte e comercialização 
sob condições de refrigeração.

CONCLUSÃO

Os resultados microbiológicos 
obtidos neste trabalho revelaram 
qualidade higienicossanitária do 
queijo colonial produzido na região 
de Cascavel/PR insatisfatória;

A grande contaminação com 
Staphylococcos aureus demonstra 
que o queijo colonial oferece risco à 
saúde pública, por haver a possibili-
dade de causar doenças transmitidas 
por alimentos.
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tos lácteos produzidos artesanalmente 
na cidade, foram coletadas amostras 
de sete produtores de queijo e sete 
de creme de leite antes e após a pas-
teurização do leite na propriedade. 
Análises de Coliformes totais, fecais, 
E. coli e Salmonella sp. foram reali-
zadas nos produtos em conformidade 
com a legislação vigente. Quanto à 
presença de coliformes totais, todas 

RESUMO

Como importante fonte alimentar 
humana, o leite e seus derivados sem 
os devidos cuidados no processa-
mento pode representar um risco à 
saúde pública. Apesar da legislação 
brasileira não permitir a comerciali-
zação de produtos sem pasteurização, 
inúmeros produtores alternativamente 
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fabricam queijos e outros derivados a 
partir de leite cru. Visando melhorar 
a qualidade e apresentação dos pro-
dutos lácteos comercializados por pe-
quenos produtores rurais na cidade de 
Toledo-PR, foi implantado um projeto 
com subsídio financeiro do município 
para aquisição e instalação de pasteu-
rizadores. Com o objetivo de avaliar a 
qualidade microbiológica dos produ-

AvAliAção microbiológicA de queijo 
e creme de leite, produzidos 
ArtesAnAlmente nA cidAde de toledo, 
pr, durAnte A implAntAção do 
progrAmA de pAsteurizAção.
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of dairy products produced by crafts-

men in the city, samples were collec-

ted from seven cheese producers and 

seven of cream before pasteurization 

and after pasteurization of milk on 

the farm. Analysis of total coliforms, 

fecal, E. coli and Salmonella sp. pro-

ducts were developed and analyzed in 

accordance with applicable legisla-

tion. For the results, the presence of 

total coliforms, all samples showed 

high score for this parameter before 

and after pasteurization, this count 

was not considered significant or 

null. Regarding the presence of fecal 

coliforms, seven producers (100%) of 

cheese producers and six (85.71%) of 

cream samples with results presented 

above that allowed by law before 

pasteurization, after pasteurization, 

while four (57, 14%) and two cheese 

producers (28.57%) cream was found 

outside the required standards. We 

detected the presence of E. coli in 

samples from five producers (71.42%) 

of cheese and four (57.14%) of cre-

am before pasteurization and after 

pasteurization, it was confirmed in 

28.57% and 14.28% respectively. As 

the presence of Salmonella sp. Was 

detected the presence of this orga-

nism in samples from four producers 

(57.14%) and also four cheese cream 

in the product before pasteurization 

and after pasteurization was not 

detected the presence of this micro-

organism in the samples collected, 

confirming the efficiency of pasteu-

rization.

Keywords: Dairy. Processing.	
Quality.Comercialization.

INTRODUÇÃO

elaboração de queijos cons-
titui uma das atividades 
mais importantes das indús-
trias de lacticínios, sendo 

que aproximadamente 25% do leite 
produzido no Brasil é destinado à 

A

as amostras apresentaram contagem 
elevada antes da pasteurização e após; 
esta contagem foi considerada pouco 
expressiva ou nula. Quanto à presença 
de coliformes fecais, sete produtores 
(100%) de queijo e seis produtores 
(85,71%) de creme de leite apresen-
taram amostras com contagem acima 
do permitido pela legislação antes da 
pasteurização, enquanto que após a 
pasteurização quatro (57,14%) pro-
dutores de queijo e dois (28,57%) de 
creme de leite se encontraram fora 
dos padrões exigidos. Foi detectada 
a presença de E. coli em amostras de 
cinco produtores (71,42%) de queijo e 
quatro (57,14%) de creme de leite an-
tes da pasteurização e após a pasteu-
rização, confirmando-se em apenas 
28,57% e 14,28%, respectivamente. 
Quanto à presença de Salmonella sp., 
a mesma foi detectada em amostras de 
quatro produtores (57,14%) de queijo 
e também quatro de creme de leite no 
produto antes da pasteurização e após 
a pasteurização; não foi detectada 
a presença desse micro-organismo 
em nenhuma das amostras coletadas, 
comprovando a eficiência do processo 
de pasteurização e a melhoria na qua-
lidade microbiológica dos produtos.

Palavras-chave:	Lácteos.	
Beneficiamento.	Qualidade.	
Comercialização.

ABSTRACT

As an important human food 

source, milk and its derivatives may 

represent a risk to public health. Al-

though brazilian law does not permit 

the marketing of products without 

pasteurization, many producers al-

ternatively manufacture cheese and 

other products from raw milk. To im-

prove the quality and presentation of 

dairy products marketed by small far-

mers in the Toledo-PR, a project was 

implemented financial subsidy for the 

purchase of pasteurization. Aiming to 

evaluate the microbiological quality 

produção de queijos (FERNANDES 
et al, 2006). O queijo colonial é um 
produto muito consumido e apreciado 
no Oeste Paranaense. Grande parte da 
produção desse queijo é artesanal, feita 
em geral por pequenos produtores que 
o comercializam em feiras municipais, 
como uma fonte secundária de renda. 

Outro derivado é o creme de leite, 
obtido a partir do desnate do leite 
(BEHMER, 1999). É um produto 
lácteo relativamente rico em gordura 
retirada do leite por procedimentos 
tecnologicamente adequados, que 
apresenta a forma de uma emulsão 
de gordura em água. A qualidade 
do leite é muito importante para os 
produtores, tendo em vista sua grande 
influência nos hábitos de consumo e 
na produção de derivados. A maioria 
do leite consumido em todo o mundo 
em forma líquida, e essencialmente 
todo aquele consumido em áreas com 
um alto grau de desenvolvimento 
tecnológico, deve satisfazer certa nor-
mativa legal, que inclui parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos 
(ROBINSON, 1987).

Segundo Franco & Landgraf 
(2003), devido às suas características 
intrínsecas, como a alta atividade de 
água, pH próximo ao neutro e riqueza 
de nutrientes, o leite é um excelente 
meio de cultura para os micro-
-organismos. A contaminação pode 
ocorrer durante a ordenha, manipu-
lação, transporte, processamento e o 
armazenamento. A qualidade do leite 
está direcionada às formas de mani-
pulações fáceis, de maneira simples 
e higiênica, com objetivo de se obter 
produtos mais saudáveis e seguros 
aos consumidores. Um leite de má 
qualidade gera custos adicionais à 
produção de produtos lácteos, quando 
comparados com os custos esperados 
no processamento de uma matéria 
prima que atende aos parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos 
adequados. Estes custos surgem pela 
queda no rendimento, dificuldades no 
processamento, além de impossibili-
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Alíquotas de 25 g de queijo e 25 
mL de creme de leite foram retiradas 
assepticamente e homogeneizadas 
com 225 mL de água peptonada 
tamponada, sendo o queijo homoge-
neizado em liquidificador estéril (di-
luição 101), sendo realizadas diluições 
sucessivas conforme necessário. 

Para determinação de coliformes 
totais e fecais (termotolerantes) foi 
utilizado o método do Número Mais 
Provável (NMP), usando série de três 
tubos, e a partir do crescimento posi-
tivo em caldo Lauril Sulfato Triptose 
(Merck), foi utilizado para Colifor-
mes totais o Caldo Verde Brilhante 
Bile (VB) (Immedia), incubados por 
24-48 h a 35ºC, e para Coliformes 
fecais o Caldo E. coli (EC) (Merck) 
incubados por 24 h a 45,5ºC.

A partir dos tubos positivos de EC, 
utilizando Ágar Eosina Azul de Me-
tileno (BEM), detectou-se a presença 
de E. coli, seguido de testes bioquí-
micos (Indol, Citrato, Vermelho de 
Metila-VM e Voges-Proskauer-VP) 
e coloração de Gram. Para detecção 
de Salmonella, a amostra diluída em 
água peptonada (101) foi incubada 
por 20 h a 35ºC e, posteriormente, 
realizado o enriquecimento em Caldo 
Tetrationato (Merck) e Caldo Selenito 
Cistina (Merck) por 24 h a 35ºC. Em 
seguida ambos foram repicados para 
placas de petri contendo Ágar Bismu-
to Sulfito (Merck), Ágar Xilose-Li-
sina Dessoxicolato (Merck), e Ágar 
Entérico Hectoen (Difco), incubados 
a 35ºC durante 24 h. As colônias típi-
cas foram repicadas para Ágar Lisina 
Ferro (Biobrás) e Ágar Ferro Tríplice 
Açúcar (Biobrás), ambas também 
incubadas a 35ºC por 24 h. A partir 
destes, os resultados indicativos com 
colônias típicas, foram repicados para 
testes bioquímicos (Dulcitol, Uréia e 
Indol) e coloração de Gram.

Os resultados obtidos do queijo 
colonial, considerado de média umi-
dade (36%), e de creme de leite, foram 
comparados com os valores permitidos 
na legislação através da RDC nº 12, de 

e após o tempo necessário a mesma 
será substituída por água fria para o 
resfriamento da mistura, porém essa 
operação não tem controle perfeito, 
o mesmo deve ser controlado através 
de termômetro.

A presença de Salmonella sp. em 
alimentos representa um risco para a 
população que os consome, devido 
ao seu potencial invasivo e, portanto 
eminentemente patogênico. Porém as 
salmonelas são fracas competidoras 
quando em presença de uma micro-
biota variada no alimento (ALMEIDA, 
2003), e podem sobreviver até a uma 
temperatura de 48,9ºC; sendo assim 
a pasteurização é altamente eficiente 
na destruição desse micro-organismo 
(FERNANDES, et al, 2006).

Neste trabalho, foi investigada a 
qualidade microbiológica de produtos 
elaborados artesanalmente, em qua-
torze propriedades situadas na cidade 
de Toledo – PR.

MATERIAL	E	MÉTODOS

As amostras de queijo colonial e 
creme de leite foram coletadas em 
dois momentos: antes e após a realiza-
ção da pasteurização do leite empre-
gado para a produção dos derivados. 

Antes da operacionalização do 
sistema de pasteurização do leite, 
coletou-se uma amostra de produto 
de cada produtor para a realização 
das análises. Após ser implantado o 
processo de pasteurização, coletou-
-se outra amostra de produto por 
produtor. Todas as amostras foram 
coletadas imediatamente após seu 
processamento, armazenadas em fras-
cos shot esterilizados e encaminhadas 
em caixas isotérmicas ao Laboratório 
de Microbiologia da Universidade Pa-
ranaense - Campus Toledo. No labo-
ratório foram realizadas as seguintes 
análises: contagem de Coliformes to-
tais, Coliformes fecais, presença de E. 

coli e Salmonella sp. As metodologias 
empregadas foram aquelas descritas 
por Silva et al. (2001).

tar a fabricação de produtos de maior 
valor agregado.

Apesar de a legislação brasileira 
permitir somente a comercialização 
de leite e derivados que tenham pas-
sado pelo processo de pasteurização 
(BRASIL, 1974), existem muitos pe-
quenos produtores que comercializam 
seus produtos em feiras, mercearias 
e de “porta em porta”, fabricados 
a partir do leite cru, sendo este um 
problema de saúde pública. Um dos 
procedimentos físicos que dispõe a 
tecnologia de alimentos para aumen-
tar a vida útil dos mesmos é a destrui-
ção dos micro-organismos pela ação 
letal do calor, sendo a pasteurização 
um tipo desse tratamento, de modo a 
oferecer ao consumidor um produto 
seguro (ORDÓÑEZ et al, 2005).

Porém a pasteurização tem por 
objetivo extermínio parcial da flora 
banal, que não causam danos à saúde 
humana, e a eliminação total da flora 
microbiana patogênica, e no que diz 
respeito ao leite, este não deve apre-
sentar uma carga microbiana muito 
alta, se não, este tratamento deverá ser 
feito em temperaturas mais elevadas, 
causando alteração no sabor e na cor 
do mesmo (EVANGELISTA, 2001).

O processo de pasteurização no 
leite é aplicado por ser um alimento 
conservado sob refrigeração, conse-
quentemente não haverá condições 
para a multiplicação da formas 
microbianas que resistiram à pas-
teurização, e o processo pode ser 
realizado sob diferentes combina-
ções de tempo/temperatura, sendo as 
mais comuns: 63ºC por 30 minutos; 
e 72ºC por 15 segundos (High Tem-
perature Short Time), sendo ambos 
eficientes na destruição de micro-
-organismos patogênicos (FRANCO 
& LANDGRAF, 2003). Segundo 
Evangelista (2001), a pasteurização 
lenta é um processo descontínuo, 
e realizado em tanques ou reatores 
de parede dupla, e entre elas circula 
água quente, suficiente para transmi-
tir a mistura, à temperatura de 63ºC, 
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2 de janeiro de 2001 da ANVISA, que 
aprova o Regulamento técnico sobre pa-
drões microbiológicos para alimentos.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Os resultados obtidos para colifor-
mes totais, coliformes fecais (termoto-
lerantes), E.coli e Salmonella nas amos-
tras dos produtores de queijo colonial 
estão expressos na Tabela 1 e de creme 
de leite estão expressos na Tabela 2.

Dos quatorze produtores de queijo 
e creme de leite analisados, 100% das 
amostras apresentaram contagem ex-
pressiva de coliformes totais antes da 
implantação do processo de pasteuriza-
ção do leite empregado na elaboração 
desses derivados. Fachinetto e Souza 
(2010), bem como Capibaribe et al. 
(2010), também encontraram em 100% 
das amostras de queijo analisadas, 
contaminação por coliformes totais, 
produtos estes, também elaborados com 
leite não processado termicamente e co-
mercializados no Vale do Taquari (RS) 
e em Salvador (BA), respectivamente.

Como a legislação brasileira não 
estabelece limite de tolerância para 
estes micro-organismos nos queijos de 
média umidade e nem para os cremes 
de leite, Ritter (2001) afirma que a 
presença de coliformes totais apenas 
indica a qualidade higienicossanitária 
dos alimentos, mas quando em números 
elevados podem deteriorar o produto.

Após a pasteurização, com exce-
ção da amostra 04, todas as amostras 
de queijos, e duas amostras de creme 
de leite (02 e 05) continuaram a apre-
sentar contagem de coliformes totais, 
porém em número consideravelmente 
reduzido, devido ao tratamento térmico 
aplicado na matéria-prima.

Nas análises de coliformes fecais 
(termotolerantes), 100% das amostras 
de queijo produzidos antes da implan-
tação do processo de pasteurização do 
leite apresentaram contagem acima do 
padrão exigido pela legislação brasileira 
vigente (103 NMP g-1). Para as amostras 
de creme de leite, com exceção do pro-

dutor 01, todas apresentaram contagem 
acima do padrão (10 NMP g-1). 

Após a implantação do processo 
de pasteurização do leite, as amostras 
de queijo dos produtores 02, 04 e 05 
encontraram-se em acordo com a con-
tagem de coliformes fecais, enquanto 
as demais amostras, mesmo apresen-
tando uma redução na contagem desses 
micro-organismos, permaneceram fora 
dos padrões microbiológicos exigidos 
para este tipo de queijo. Para as amos-
tras de creme de leite os resultados fo-
ram melhores: aproximadamente 71% 
enquadraram-se nos padrões aceitáveis 
de contagem de Coliformes fecais.

Almeida & Franco (2003) obti-
veram resultados semelhantes aos 
encontrados para coliformes fecais, 
porém com queijo minas frescal. Ao 
analisarem 20 amostras, 18 apresenta-
ram contagem acima do limite, cujos 
valores NMP g-1 foram superiores a 
1,1 x 105.

A presença de coliformes fecais 
em produtos alimentícios processados 
termicamente deve-se ao emprego 
inadequado do binômio tempo/tem-
peratura durante o tratamento térmico 
e/ou às más condições de higiene no 
processamento e manipulação dos 
produtos acabados. Franco & Langraf 
(2003) também destacam essas fontes 
como sendo as principais causas da 
recontaminação do leite pasteurizado. 

A presença de E. coli foi eviden-
ciada nas amostras de queijos que 
obtiveram maior índice de contagem de 
Coliformes fecais. Dois produtores (01 
e 03) permaneceram com resultados de 
E. coli positivos após a pasteurização, 
o que pode indicar possível re-conta-
minação durante a produção do queijo 
(equipamentos, ingredientes, utensílios 
e manuseio inadequado). Pesquisas 
realizadas com diversos tipos de queijo 
estão de acordo com os resultados en-
contrados nesse trabalho, quanto à pre-
sença desse micro-organismo. Paneto et 
al.(2007) detectaram a presença de E. 

coli em 48 das 50 amostras analisadas 

de queijo minas frescal. Almeida & 

Franco (2003) encontraram 18 amostras 
positivas para E. coli, em pesquisa reali-
zada com 20 amostras de queijo minas 
frescal, sendo estes também fabricados 
a partir do leite cru.

Para o creme de leite, a presença 
de E. coli foi confirmada nas amostras 
de quatro produtores (02, 04, 05 e 07) 
antes da pasteurização. Bem como na 
análise de queijo, também houve um 
produtor (05), em cuja amostra foi con-
firmada a presença de E. coli na coleta 
pós-pasteurização. As demais amostras 
apresentaram resultados negativos para 
E. coli.

Quanto à presença de Salmonella 
sp., dos quatorze produtores analisados, 
em amostras de quatro produtores de 
cada produto foi detectada a presença 
de Salmonella sp. nas coletas realizadas 
antes da pasteurização. Entretanto, nas 
análises realizadas após a pasteuri-
zação, 100% das amostras indicaram 
ausência de Salmonella sp., demons-
trando assim a eficiência do processo 
na destruição desse micro-organismo.

Hoffmann et al. (2002), ao anali-
sarem dez amostras de queijo minas 
frescal, detectaram a presença de Sal-

monella sp em oito dessas amostras. 
Salvador et al. (2001), ao analisarem 
queijo tipo prato fatiado, encontraram 
Salmonella arizonae em uma amostra 
analisada. A presença desse micro-
-organismo caracteriza alimento como 
impróprio para consumo, devido à 
gravidade das toxinfecções que esse 
micro-organismo pode causar. Demais 
estudos do gênero, porém, não detecta-
ram a presença de Salmonella (ROOS, 
et al., 2005; ALMEIDA & FRANCO, 
2003).

A pasteurização, se realizada de 
acordo com os parâmetros estabeleci-
dos, é altamente eficiente no controle 
de micro-organismos patogênicos, e 
conforme resultados obtidos nesse 
trabalho, esse processo mostrou-se 
eficiente, mesmo sendo aplicado em 
pequenas propriedades rurais.

A pasteurização do leite fornece 
uma margem de segurança em relação 
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Tabela 1 – Resultados	das	contagens	microbiológicas	das	amostras	de	queijo	colonial,	analisadas	antes	e	após	a	pasteurização,	produzidas	
artesanalmente	em	Toledo/PR.

Tabela 2 –	Resultados	das	contagens	microbiológicas	das	amostras	de	creme	de	leite,	analisadas	antes	e	após	a	pasteurização,	produzidas	artesanal-
mente	em	Toledo/PR.

ao produto, porém o produtor rural não 
deve descuidar da higiene dos utensí-
lios, do ambiente e pessoal, pois pode 
haver recontaminação, e o produto, que 
era seguro por ser pasteurizado, volta a 
oferecer risco à saúde do consumidor.

CONCLUSÃO

Após a pasteurização do leite, 
a contagem dos micro-organismos 
indicadores de higiene foi reduzida 
consideravelmente, comprovando que 
aproximadamente 42% dos queijos 
coloniais e 71% dos cremes de leite 
analisados estão aptos para o consu-
mo humano, enquanto que a Salmo-

nella sp. foi totalmente eliminada de 
todas as amostras analisadas.

Ciente do problema, a Prefeitura 
Municipal de Toledo-PR, EMATER, 
e Sindicato Rural de Toledo, implan-
taram um programa de incentivo e 
financiamento de pasteurizadores, 
para que esses pequenos produtores 
rurais pudessem comercializar seus 
produtos sem oferecer risco à saúde 
da população.
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RESUMO

Foram avaliadas a diversidade e o 
perfil de resistência a antibióticos (te-
traciclina, novobiocina, norfloxacina, 
lincomicina, eritromicina, cefuroxi-
ma, estreptomicina, cloranfenicol e 
ampicilina) de bactérias isoladas de 
amostras de leite cru provenientes de 
16 propriedades rurais distribuídas 
na região da bacia leiteira do Sul 
de Minas Gerais. Os isolados gram-
-negativos foram identificados por 
meio de kits de identificação Bactray 
I, II e III, mediante os testes prévios 
de oxidase. Os Estafilococos foram 

identificados por meio de provas bio-
químicas segundo manual Bergeys’s; 
para os Enterococcus foi utilizado 
o kit Api 20 Strep. Os perfis de re-
sistência aos antimicrobianos foram 
determinados pelo método de difusão 
de discos (CLSI, 2008). Os isolados 
foram classificados em resistente, 
intermediário e suscetível, sendo cal-
culado o índice de múltipla resistência 
(índice MAR). Foram identificadas as 
seguintes espécies de Staphylococcus: 
S. caseolyticus, S. aureus, S. hyicus, S. 

chromogenes, S. carnosus. No gênero 
Enterococcus, foram identificados E. 

durans, E. faecium e E. faecalis. Na 

família Enterobacteriaceae foram 
isolados Escherichia coli, Entero-

bacter aerogenes, Klebsiella oxytoca, 

Klebsiella ornithinolytica, Yersinia 

enterocolitica, Yersinia pseudotu-

berculosis e Morganella morganii. 

Entre os isolados Gram-negativos 
oxidase-positivos foram identificados 

Alcaligenes faecalis, Alcaligenes 

denitrificans, Burkholderia cepacia 

e Pseudomonas pseudoalcaligenes. 

Em geral os isolados testados apre-
sentaram índice MAR superiores a 
0,2, o que indica a multirresistência 
aos antibióticos avaliados. Os resul-
tados sugerem o possível papel do 

identificAção e perfil de resistênciA 
A Antibióticos de bActériAs isolAdAs de 
leite cru no sul de minAs gerAis.
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uso indiscriminado de antibióticos 
na atividade leiteira desta região, 
conduzindo a seleção de linhagens 
bacterianas multirresistentes.

Palavras-chave: Microrganismos. 
Antibiograma.	Multiresistência.	

SUMMARY

This research evaluated the diver-

sity and antibiotic resistance profile 

(tetracycline, novobiocin, norfloxa-

cin, lincomycin, erythromycin, cefuro-

xime, streptomycin, chloramphenicol 

and ampicillin) of bacteria isolated 

from raw milk samples obtained from 

16 small farms in the region of dairy 

cattle in southern Minas Gerais/

Brazil. The Gram-negative bacterial 

strains were identified by identifica-

tion kits Bactray I, II and III, prior 

oxidase tests. Staphylococci identifi-

cation was carried out by biochemical 

tests following Bergeys’s manual; 

and the Enterococcus were identified 

by the kit API 20 Strep. To determine 

the resistance profile, we employed 

the method of disc diffusion accor-

ding CLSI (2008). The strains were 

classified in resistant, intermediate 

and susceptible according inhibi-

tion zones and its index of multiple 

resistance (MAR) was obtained. We 

identified the following species of ge-

nus Staphylococcus: S. caseolyticus, 

S. aureus, S. hyicus, S. chromogenes 

and S. carnosus. In the genus Entero-

coccus were identified E. durans, E. 

faecium and E. faecalis. The members 

of the family Enterobacteriaceae iso-

lated were Escherichia coli, Entero-

bacter aerogenes, Klebsiella oxytoca, 

Klebsiella ornithinolytica, Yersinia 

enterocolitica, Yersinia pseudotuber-

culosis and Morganella morganii. 

Among the Gram-negative oxidase-

-positive were identified Alcaligenes 

faecalis, Alcaligenes denitrificans, 

Burkholderia cepacia and Pseudo-

monas pseudoalcaligenes. In general 

the isolates tested presented MAR 

index more than 0.2, indicating the 

multidrug resistance. These results 

suggest a possible role of the antibio-

tic indiscriminate application in the 

dairy farming of this region, leading 

to selecting multi-resistant bacteria.    

Keywords: Microorganisms. 
Antibiogram.	Multi-resistant.

INTRODUÇÃO

pecuária leiteira ocupa lu-
gar de destaque no cenário 
do agronegócio brasileiro, 
agregando valor à produção 

agropecuária nacional, tendo também 
grande importância social por gerar 
milhões de empregos diretos e indi-
retos e por fixar o homem ao campo, 
via agricultura familiar (VILELA et 
al., 2002). Dentro do cenário produtor 
nacional a região do Sul de Minas 
Gerais ocupa lugar de destaque, tanto 
no volume produção de leite fluído, 
como no destino deste para elaboração 
de derivados lácteos regionais comer-
cializados em todo o país. 

Devido ao alto valor nutricional, 
oferecendo constituintes essenciais à 
dieta, o leite ocupa lugar de destaque 
na nutrição humana e seu consumo 
pode ser relacionado não só ao produto 
in natura, mas também aos derivados 
lácteos (OLIVEIRA et al., 1999). 
Entretanto, a riqueza nutricional, pH 
próximo a neutralidade e a elevada 
atividade de água fazem do leite exce-
lente meio para o desenvolvimento de 
micro-organismos, estando sua carga 
microbiana intimamente associada ao 
grau de contaminação inicial, por meio 
de aspectos de sanidade do rebanho 
e condições higienicossanitárias de 
ordenha; contaminações durante a 
estocagem no estabelecimento de pro-
dução e no processamento; e por falhas 
de resfriamento, seja na indústria ou no 
comércio varejista (MUTUKUMIRA 
et al., 1996; XAVIER, 2000).  

A presença de resíduos de antibi-
óticos representa um dos principais 
pontos de controle da contaminação 
química do leite. Essa contaminação 
pode se dar de maneira intencional, 
por parte do produtor, visando oti-
mizar o potencial de conservação do 
produto, ou pode decorrer pela não 
observância do período de descarte do 
leite, após o uso de antibióticos para 
o tratamento de mastite ou outro pro-
cesso infeccioso (CULLOR, 1993). 

Os micro-organismos podem 
apresentar resistência natural aos 
agentes antimicrobianos, sendo esta 
característica intrínseca resultante 
dos parâmetros biológicos primitivos 
(TAVARES, 1993). Entretanto, apesar 
da resistência natural a alguns grupos 
de drogas, o surgimento de resistência 
em certas populações bacterianas tem 
sido relacionado ao uso indiscrimina-
do de agentes antimicrobianos na pe-
cuária leiteira, para fins terapêuticos 
ou incorporados na alimentação como 
suplementos (MINIUSSI, 1992). A 
troca de genes de resistência aos an-
timicrobianos entre as bactérias é um 
fenômeno comum que geralmente se 
dá por meio de bacteriófagos, plasmí-
deos, transposons e integrons (SMI-
TH e LEWIN, 1993; ALI ABADI e 
LEES, 2000; BUTAYE et al., 2003; 
RIVERA-TAPIA, 2003). Por meio 
destes elementos genéticos móveis, 
a resistência pode ser selecionada 
na população do agente infeccioso 
que se visa eliminar e pode também 
ser transferida para os diferentes 
micro-organismos que compõem a 
microbiota normal do hospedeiro e 
micro-organismos saprófitas de di-
ferentes ambientes (WITTE, 2000).

No caso dos produtos lácteos, 
existe o risco de que os resíduos de 
antibióticos possam levar à seleção 
de micro-organismos resistentes na 
microbiota do ser humano, bem como 
o risco de que os agentes presentes 
nos mesmos possam veicular genes 
de resistência aos antimicrobianos 
e transferi-los, de forma horizontal, 

A
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para microbiota gastrintestinal. Deste 
modo, o objetivo deste trabalho foi 
isolar e determinar os perfis de sen-
sibilidade aos agentes bacterianos da 
microbiota do leite cru, provenientes 
de tanques de resfriamento de reba-
nhos leiteiros de propriedades rurais 
da região Sul Mineira a nove drogas 
comumente utilizadas na pecuária 
leiteira, bem como determinar os 
índices de resistência múltipla dos 
micro-organismos identificados às 
drogas testadas.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Foram utilizadas no estudo amos-
tras de leite cru provenientes de 16 
diferentes propriedades rurais dis-
tribuídas na região Sul do Estado de 
Minas Gerais. Estas foram coletadas 
nos tanques logo após o período de or-
denha pela manhã. Visando assegurar 
o sigilo das propriedades estudadas, 
optou-se pela seguinte codificação: 
CXM; AM; MP; SB; PLT; CC; FER; 
BV; EST; FLC; AV; CV; CCMP; 
SDN; EV e SAP. Em determinadas 
propriedades da região foi observado 
o uso de tanques comunitários para 
armazenamento do produto, uma 
prática comum entre os pequenos pe-
cuaristas do Estado de Minas Gerais. 
Nestes casos, a coleta das amostras 
se deu após homogeneização do leite 
dos tanques. As amostras foram co-
letadas de forma asséptica, estocadas 
em frascos previamente esterilizados, 
acondicionadas em caixas isotérmicas 
com gelo e conduzidas para o local 
onde seriam realizados os procedi-
mentos microbiológicos.

Cultivo	e	identificação	dos
micro-organismos

Para o isolamento de micro-orga-
nismos Gram-negativos, alíquotas de 
100 μL de amostras de leite previamen-
te diluídas em água peptonada 0.1%, 
foram semeadas em Ágar Eosina Azul 
de Metileno (EMB, HiMedia, India) 
e Ágar Hektoen Entérico (HiMedia, 

Índia) os quais foram incubados à 
37°C/24-48 h. Alíquotas de 100 μL de 
amostras de leite previamente diluídas 
foram semeadas em Ágar Baird-Parker 
(Biolife srl, Italy), para o isolamento 
de Staphylococcus spp., e em Ágar KF 
(HiMedia, Índia) para o isolamento de 
Enterococcus spp., seguindo-se à incu-
bação à 37°C/24-48 h. Após o período 
de incubação, as placas foram avalia-
das quanto à presença de crescimento 
bacteriano e as colônias apresentando 
morfotipos diferenciados de interesse 
foram inoculadas em Caldo Infusão 
de Cérebro Coração (BHI, HiMedia, 
Índia) que foi incubado à 37°C/24-48 
h, e posteriormente, estriadas em Tri-
pitic Soy Agar (TSA, HiMedia, Índia) 
e incubadas à 37°C/24-48 h. Após essa 
etapa, os isolados foram submetidos à 
coloração de Gram, testes de oxidase 
e catalase e KOH a 3% para triagem. 

Os micro-organismos Gram-nega-
tivos oxidase-negativos (Enterobacte-
riaceae) foram identificados utilizando-
-se os kits de identificação Bactray 
I e II (Laborclin, Brasil), seguindo 
recomendações do fabricante. Micro-
-organismos Gram-negativos oxidase-
-positivos foram identificados por meio 
do kit Bactray III (Laborclin, Brasil). 
Estafilococos foram identificados por 
meio de provas bioquímicas descritas 
por Holt et al. (1994) no “Bergeys’s 
manual of determinative bacteriolo-
gy”, incluindo-se o teste de coagulase, 
utilizando-se plasma de coelho-EDTA, 
e pesquisa de termonuclease (DNAse) 
para caracterização de Staphylococcus 
aureus. Para identificação de Entero-

coccus, utilizou-se o kit Api 20 Strep 
(BioMérieux, França), de acordo com 
as recomendações do fabricante. Os 
kits Bactray I, II e III e Api 20 Strep 
foram incubados em BOD a 28°C, 
seguindo orientações dos fabricantes 

Determinação	da	resistência	aos
antimicrobianos

As cepas identificadas foram sub-
metidas aos testes de sensibilidade a 
antibióticos, empregando o método 

de difusão em discos, de acordo com 
as normas do CLSI (2008). Sobre 
uma camada de Agar Mueller-Hinton 
previamente solidificado, foram 
semeadas as suspensões dos micro-
-organismos isolados; em seguida 
após a secagem do inoculo, foram 
dispostos os discos com os seguin-
tes antibióticos: tetraciclina (30μg), 
novobiocina (30μg), norfloxacina 
(10μg), lincomicina (2μg), eritro-
micina (15μg), cefuroxima (30μg), 
estreptomicina (10μg), cloranfenicol 
(30μg) e ampicilina (10μg). As dro-
gas foram selecionadas de modo a 
abranger diferentes classes e grupos 
funcionais de antimicrobianos. Após 
a incubação das placas a 37°C/18-24 
horas, foi realizada a mensuração dos 
halos de inibição, sendo os isolados 
classificados como resistentes inter-
mediários ou suscetíveis de acordo 
com os parâmetros de CLSI (2008).

O índice de resistência múltipla 
(índice MAR) foi obtido pela razão 
entre o número de antibióticos para os 
quais o isolado foi resistente e número 
total de antibióticos testados. Amostras 
cujo índice MAR foi superior a 0,2 
foram consideradas multirresistentes 
de acordo com Krumperman (1983).

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

A resistência aos antimicrobia-
nos é tanto um problema econômico 
quanto médico (COSGROVE e CAR-
MELI, 2003). Micro-organismos 
resistentes causam infecções que são 
mais difíceis de serem tratadas, re-
querendo drogas que, geralmente, são 
menos disponíveis, mais caras e mais 
tóxicas (HOWARD et al., 2001). Este 
problema tem se agravado nas últimas 
décadas, sendo comum a existência 
de estirpes de bactérias resistentes 
a todos os agentes antimicrobianos 
disponíveis (RUSSO e JOHNSON, 
2003). Existe ainda um alto custo 
econômico associado como o desen-
volvimento de resistência antimicro-
biana. Estima-se em, no mínimo, US$ 
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-se sensíveis à ampicilina (Tabela 1), 
ao passo que os isolados da espécie 
E. faecium não se mostraram mais 
resistentes a este antimicrobiano. Essa 
observação corrobora os dados da lite-
ratura, que mostram a preponderância 
de cepas de E. faecium resistentes aos 
�-lactâmicos quando comparados aos 
isolados de E. faecalis  (Eliopoulos, 
1993). A resistência de enterococos 
aos antibióticos �-lactâmicos se deve 
a alterações nas proteínas ligantes 
de penicilina (PBPs). As PBPs dos 
enterococos resistentes apresentam 
afinidade diminuída à penicilina, que 
chega a ser 10 a 100 vezes menor que 
aquela apresentada pelas PBPs dos 
estreptococos (Patterson, 1990).

Quanto ao grupo dos antibióticos 
aminoglicosídeos, todas as espécies 
apresentaram elevado percentual de 
resistência à estreptomicina (Tabela 
1). Os enterococos apresentam eleva-
do índice de resistência aos aminogli-
cosídeos, sendo esta uma característi-
ca intrínseca do gênero. A resistência 
a aminoglicosídeos em enterococos é 
decorrente da produção de enzimas 
modificadoras de aminoglicosídeos, 
tais como 6’-acetiltransferase (AAC-
6’) e 2”-fosfotransferase (APH-2”). 
Com exceção da AAC-6’ do E. 

faecium que é cromossomicamente 
codificada, os genes correspondentes 
às demais enzimas são localizados em 
plasmídeos, podendo ser facilmente 
permutados (Leclercq, 1992).

Cloranfenicol e tetraciclina são 
antimicrobianos para os quais é co-
mum se observar sensibilidade dos 
enterococos (ELIOPOULOS, 1993). 
No entanto, observaram-se índices 
elevados de resistência para todos os 
antimicrobianos testados, exceção 
para ampicilina. 

Perfis de resistência em
micro-organismos
Gram-negativos
Bactérias Gram-negativas foram 

os agentes predominantemente iso-
lados na maioria das propriedades. 

A resistência bacteriana a b−
-lactâmicos é atribuída à pelo menos 
três mecanismos: inacessibilidade das 
drogas aos seus sítios alvos (proteínas 
ligantes de penicilina (PBPs), as al-
terações do sítio alvo da droga, e, ou 
inativação de drogas pela b-lactamase 
(Livermore, 1995; Li e Nikaido, 
2004; Poole, 2004).

A crescente aquisição de resistên-
cia entre os estafilococos vem preocu-
pando os pesquisadores há décadas. 
Os primeiros estudos sobre o uso de 
penicilina no tratamento de infecções 
por S. aureus realizados na década de 
50 apontavam sensibilidade de 95% 
para os isolados (Martin, 1967), no 
entanto, a sensibilidade foi diminuindo 
progressivamente nas décadas seguin-
tes, conforme os relatos de Mason et 
al. (1991), que verificaram sensibili-
dade de 62.3% e de Wood e Wolinsky 
(1971), em cujo estudo observaram 
apenas 27% de isolados sensíveis ao 
antimicrobiano. Hughes et al. (1976), 
ao encontrarem apenas 15% de cepas 
de estafilococos sensíveis à penicilina, 
consideraram inadequado o uso desta 
base na terapia de infecções ocasiona-
das por estes micro-organismos.

Os resultados obtidos neste tra-
balho evidenciaram índices elevados 
de resistência para novobiocina e 
estreptomicina e baixos índices de 
resistência para os demais antimicro-
bianos testados. O problema da multir-
resistência que é comum em isolados 
de Staphylococcus, principalmente 
S. aureus de origem humana, não foi 
evidenciado na população estudada.

Perfis de resistência em
Enterococcus

Dos 25 isolados pertencentes ao 
gênero Enterococcus, três espécies 
foram identificadas: E. durans, E. fa-

ecium e E. faecalis, sendo que 100% 
dos isolados do gênero apresentaram 
índice MAR superior a 0,2 (Tabela 2), 
o que indica multirresistência.

Para E. faecalis foi observado que 
mais de 93% das cepas apresentaram-

300 milhões os custos para introduzir 
uma nova droga antimicrobiana no 
mercado (GILLESPIE e MCHUGH, 
1997; BYARUGABA, 2004). 

Os micro-organismos isolados, 
bem como seus perfis de sensibilida-
de e índices de múltipla resistência 
podem ser vistos nas Tabelas 1, 2,3, 
e 4.

Resistência em Staphylococcus

Foram isolados e identificados 
31 micro-organismos pertencentes 
ao gênero Staphylococcus, sendo 14 
deles identificados até espécie. No 
geral, os micro-organismos deste 
gênero se mostraram sensíveis para a 
maioria dos antimicrobianos testados, 
exceção para novobiocina (NOV) e 
estreptomicina (STR) (Tabela 1). 

Dos 17 isolados de Staphylococ-

cus spp., 12 apresentaram resistência 
à novobiocina. Nenhuma amostra de 
S. caseolyticus apresentou multirre-
sistência. Para S. aureus, 87,5% dos 
isolados apresentaram índice MAR 
menor ou igual a 0,11, evidenciando a 
suscetibilidade às bases testadas. Este 
mesmo índice de múltipla resistência 
também foi observado para as espé-
cies de S. chromogenes e S. carnosus. 
Para Staphylococcus sp., 82,3% dos 
isolados apresentaram valores abaixo 
de 0,22 para o índice MAR (Tabela 2).

Tem sido observado nas últimas 
décadas o crescimento da resistência 
a b-lactâmicos em bactérias Gram-
-positivas, principalmente entre o S. 

aureus, importante patógeno humano 
e animal. A resistência à penicilina 
em Staphylococcus bovinos, principal 
agente etiológico da mastite bovina, 
tem sido verificada para 50-77% dos 
isolados (Erskine et al., 2002; Guler et 
al., 2005). Para a ampicilina, têm sido 
relatados índices de resistência bastante 
elevados para estafilococos (Lange et 
at., 1999; Cardoso et al., 2000). Contu-
do, os resultados obtidos neste trabalho 
não evidenciaram índice de resistência 
elevado para à ampicilina entre os iso-
lados do gênero Staphylococcus. 
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Tabela 1 -	Perfil	de	resistência	aos	antimicrobianos	em	isolados	de	Staphylococcus spp. e Enterococcus spp. obtidos de amostras de leite 
em	diferentes	propriedades	rurais	do	Sul	de	Minas	Gerais.	

Tabela 2	-	Índices	de	múltipla	resistência	(MAR)	apresentados	por	isolados	identificados	de	Staphylococcus e Enterococcus obtidos de 
amostras	de	leite	em	diferentes	propriedades	rurais	do	Sul	de	Minas	Gerais.

A resistência aos antimicrobianos se 
apresentou problemática para os gê-
neros Klebsiella e Enterobacter, bem 
como para isolados de Escherichia 

coli, observando-se 96,6% de resis-
tência a novobiocina, lincomicina e 
eritromicina Entre micro-organismos 
dos gêneros Enterobacter e Klebsiella, 
verificou-se grande número de cepas 

resistentes à ampicilina (Tabela 3). A 
produção de β-lactamases é o prin-
cipal mecanismo de resistência aos 
β-lactâmicos em bactérias Gram-nega-
tivas, sendo esta predominantemente 
atribuída à expressão cromossômica 
em enterobactérias (Stock et al., 2003). 

Em bactérias Gram-negativas, 
barreiras de permeabilidade de mem-

brana e bombas de efluxo multidro-
gas possuem importante papel na 
resistência intrínseca dessas bactérias 
(Li et al., 1994; Li e Nikaido, 2004). 
Alterações induzidas e mutacionais 
desses mecanismos podem levar à 
diminuição do influxo e aumentar o 
efluxo de antimicrobianos e assim 
prevenir o acesso da droga nos sítios 
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Tabela 3 -	Perfil	de	resistência	aos	antimicrobianos	em	isolados	da	família	Enterobacteriaceae e	por	bactérias	Gram-negativas	oxidase-positivas	
obtidas	de	amostras	de	leite	em	diferentes	propriedades	rurais	do	Sul	de	Minas	Gerais.	

Tabela 4	-	Índices	de	múltipla	resistência	(MAR)	apresentados	por	bactérias	da	família	Enterobacteriaceae e	por	bactérias	Gram-negativas	oxidase-
positivas	obtidas	de	amostras	de	leite	em	diferentes	propriedades	rurais	do	Sul	de	Minas	Gerais.	
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alvos, conferindo resistência a múl-
tiplos antimicrobianos não relacio-
nados incluindo b-lactâmicos (Li e 
Nikaido, 2004). Expressão elevada 
de bombas de efluxo multidrogas 
tem sido observada em E. coli e Sal-

monella spp. isoladas de alimentos 
animais (Baucheron et al., 2002; 
Olliver et al., 2005).

Os isolados pertencentes à família 
Enterobacteriaceae, em sua maioria, 
mostraram-se bastante sensíveis 
à norfloxacina (quinolona), sendo 
observada a resistência em apenas 
duas cepas. Embora a resistência 
a quinolonas em enterobactérias 
resulte principalmente de mutações 
cromossomais, esta pode também ser 
mediada por plasmídeos que codifi-
cam proteínas Qnr, as quais se ligam 
às quinolonas e protegem o DNA de 
sua ação (Nordman e Poirel, 2005).

As enterobacteriaceas identifi-
cadas apresentaram índice MAR 
superior a 0,2 em 97% dos isolados 
(Tabela 4), o que indica multirresi-
tência segundo Krumperman (1983).

Na Tabela 3, podem-se observar os 
perfis de resistência para as bactérias 
Gram-negativas não fermentadoras. 
As espécies de Burkholderia estão 
entre as bactérias mais resistentes 
aos antimicrobianos, endossando os 
resultados observados no presente 
trabalho. Perfis de resistências seme-
lhantes aos de Burkholderia foram 
observados para micro-organismos 
dos gêneros Pseudomonas e Alcali-

genes (Tabela 3). Elevados índices de 
resistência múltipla foram observados 
para Burkholderia, Pseudomonas e 
Alcaligenes (Tabela 4).

Os mecanismos de resistência em 
Burkholderia refletem aqueles vistos 
em outras bactérias Gram-negativas e 
incluem inativação enzimática de dro-
gas antibióticas, alterações de sítios-
-alvo, e limitação da permeabilidade 
de droga dentro da célula bacteriana 
(Burns, 2006). 

Embora possam exibir meca-
nismos de resistência múltipla, que 

podem atuar sinergisticamente para 
produzir alto nível de resistência, a 
permeabilidade limitada de drogas 
é o mais importante mecanismo de 
resistência em Burkholderia. As 
espécies deste gênero limitam a 
permeabilidade de antibióticos por 
três mecanismos básicos, incluindo 
( i ) Um lipopolissacarídeo (LPS) 
característico, ( ii ) a presença de 
membrana celular incomum de pro-
teínas porinas, e ( iii ) bombas de 
efluxo de antibiótico, que removem 
ativamente antibióticos da célula 
bacteriana antes da droga alcançar o 
sítio alvo. A estrutura única do LPS 
de Burkholderia limita a ligação de 
antimicrobianos, tornando muitas 
espécies intrinsecamente resistentes 
a antibióticos catiônicos, tais como 
aminoglicosídeos e polimixinas, e a 
peptídeos catiônicos que são parte do 
sistema imune inato humano (Cox & 
Wilkinson, 1991). As porinas são ca-
nais de proteína hidrofílica presentes 
na membrana externa que permitem o 
acesso de antibióticos hidrossolúveis 
para o interior da célula bacteriana. 
Em Burkholderia, tem sido descrito 
que a presença de porinas é ausente 
ou relativamente baixa, o que pode 
ocasionar a diminuição da permea-
bilidade porina-mediada para alguns 
antibióticos (LI PUMA, 2007).

O leite é um alimento rico em 
nutrientes e muito suscetível à con-
taminação por diferentes micro-
-organismos. A presença destes no 
leite pode ser em decorrência de 
processos infecciosos instalados na 
glândula mamária ou de contamina-
ção subsequente à ordenha, devido 
a falhas na coleta, estocagem ou no 
processamento (TRONCO, 1997).

Diversos micro-organismos isola-
dos do leite têm sido frequentemente 
associados com infecções e toxi-in-
fecções em seres humanos. Segundo 
Buyser et al. (2001), leite e derivados 
foram responsáveis por 6,1% dos 
surtos de toxi-infecções alimentares 
observados na França, no período de 

1988 a 1997. S. aureus foi o agente 
mais frequentemente envolvido nes-
tes surtos, responsável 58,75% dentre 
os 177 surtos registrados. Segundo 
estes autores, leite e derivados fo-
ram veículos responsáveis por cerca 
de 2-5% dos casos de toxinfecções 
alimentares ocorridos nos Estados 
Unidos, Finlândia, Holanda, Reino 
Unido, Alemanha e Polônia, neste 
mesmo período. 

Outro aspecto importante a ser 
considerado é que o tratamento 
térmico padrão (pasteurização) não 
elimina toda a carga microbiana do 
leite (TRONCO, 1997); além de 
estes agentes multirresistentes re-
manescentes poderem desencadear 
quadros de infecções e de intoxi-
cações alimentares no consumidor, 
podem trocar genes de resistência 
com as bactérias de sua microbiota 
gastrintestinal, o que pode constituir 
em sério obstáculo para o tratamento 
de infecções oportunistas desenca-
deadas pelas mesmas. A presença de 
bactérias multirresistentes no leite 
gera grande preocupação por se tratar 
de um alimento básico, utilizado na 
nutrição de neonatos e indivíduos 
senis, indivíduos geralmente imuno-
debilitados, para os quais a utilização 
de antimicrobianos é primordial para 
eliminar processos infecciosos de 
origem bacteriana.

CONCLUSÕES

Verificou-se grande diversidade 
de bactérias nas amostras analisadas, 
com a predominância de micro-orga-
nismos dos gêneros Staphylococcus 
e Enterococcus, bactérias Gram-
-negativas oxidativas e da família 
Enterobacteriaceae. Micro-organis-
mos do gênero Staphylococcus se 
apresentaram bastantes susceptíveis 
aos antimicrobianos avaliados, com 
baixa frequência de isolados multir-
resistentes.

Isolados do gênero Enterococcus 
apresentaram índice MAR superiores 
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a 0,44, caracterizando o quadro típico 
de multirresistência.

As Enterobacteriaceae se mos-
traram resistentes em sua maioria à 
novobiocina, lincomicina e eritromi-
cina, observando multirresistência na 
maioria dos isolados.

Os isolados dos gêneros Alcali-

genes, Burkholderia e Pseudomonas 

foram resistentes a todos os quimio-
terápicos utilizados, com exceção à 
norfloxacina, verificando-se índices 
MAR superiores a 0,77 para a maioria 
dos isolados.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade da água utilizada 
na higienização dos tanques de res-
friamento de leite cru do Município 
de Rio Pomba, MG. Amostras de 
água provenientes de 15 tanques de 
expansão individuais e comunitários 
foram coletadas assepticamente no 
período de maio a agosto de 2010 e 
transportadas para os laboratórios de 
análise físico-química e microbiolo-
gia do IF Sudeste MG, campus Rio 
Pomba. Foram realizadas análises 
microbiológicas de micro-organis-

mos mesófilos aeróbios, coliformes 
termotolerantes e Escherichia coli 
e análises físico-químicas de pH, 
dureza, cloro residual, alcalinidade, 
cloretos, cor e turbidez. Verificou-se 
que a contagem de micro-organis-
mos mesófilos aeróbios variou entre 
< 1,0 x 101 UFC/mL estimado e 1,2 
x 103 UFC/mL, que 53,3% e 33,3% 
das amostras apresentaram, respecti-
vamente, coliformes termotolerantes 
e E. coli. Constatou-se também que 
26,6% das amostras encontravam-se 
com valores de pH abaixo do reco-
mendado. Além disso, verificou-se 
que todas as amostras apresentaram 

valores abaixo de 50 mg/L de CaCO
3 

em relação à dureza e ausência de 
cloro residual. Em relação à alcali-
nidade, constatou-se variação entre 
8 mg/L e 44 mg/L de CaCO

3
. Na 

análise de cor, observou-se que todas 
as amostras de água apresentaram 
5 unidades Hansen e em relação 
àturbidez, constatou-se que todas as 
amostras apresentaram-se dentro do 
limite estabelecido pela legislação. 
Portanto, torna-se imprescindível o 
tratamento da água a fim de obter 
leite de qualidade, bem como a im-
plantação de programas que visem 
o treinamento dos produtores para 

quAlidAde dA águA utilizAdA 
nA higienizAção dos tAnques de 
grAnelizAção de leite cru do município 
de rio pombA, mg.

Lázaro Oliveira Prates
Eliane das Dores Callegaro

Nisael Buenes Nunes da Silva
Maurilio Lopes Martins

Aurélia Dornelas de Oliveira Martins
José Manoel Martins

Roselir Ribeiro da Silva
Eliane Maurício Furtado Martins 

Departamento	de	Ciência	e	Tecnologia	de	Alimentos,	Instituto	Federal	de	Educação,
Ciência	e	Tecnologia	do	Sudeste	de	Minas	Gerais	–	Campus	Rio	Pomba	–	MG.

 eliane.martins@ifsudestemg.edu.br



146

PESQUISA

aplicação de boas práticas higiênicas 
na propriedade rural.

Palavras-chave:	Tanque	de	
expansão.	Limpeza.	Qualidade.

ABSTRACT

The aim of this study was to 

evaluate the quality of water used 

in cleaning of cooling tanks of raw 

milk from Rio Pomba, Minas Gerais, 

Brazil. Water samples from 15 indivi-

dual and community expansion tanks 

were aseptically collected during the 

period from May to August 2010 and 

transported to the physical chemistry 

and microbiology laboratories of IF 

Sudeste MG. It was developed mi-

crobiological analysis of mesophilic 

aerobic microorganisms, coliforms 

and Escherichia coli and physical 

chemical analyses of pH, hardness, 

residual chlorine, alkalinity, chlori-

de, color and turbidity. It was veri-

fied that count of mesophilic aerobic 

micro-organisms ranged from <1.0 

x 101 CFU/mL estimated to 1.2 x 103 

CFU/mL, and that 53.3% and 33.3% 

of samples presented fecal coliform 

and E. coli, respectively. It was 

also found that 26.6% of samples 

presented pH values   below recom-

mendation. Besides, it was verified 

that all samples had values   below 50 

mg/L CaCO
3
 in relation to hardness 

and absence of residual chlorine. In 

relation to alkalinity, it was detec-

ted variation between 8 mg/L to 44 

mg/L CaCO
3
. In color analysis, it 

was found that all samples of water 

showed five Hansen units for turbi-

dity, been within the limits of Brazil 

legislation. Therefore, it is essential 

to treat water in order to obtain milk 

of better quality, as well as imple-

mentation of programs that provide 

training to producers to implement 

good hygienic practices at the farm.

Keywords:	Expansion	tanks. 
Cleaning.	Quality.

INTRODUÇÃO

agronegócio do leite e de-
rivados desempenha papel 
relevante no suprimento de 
alimentos e na geração de 

emprego e renda para a população. 
O Brasil tem empreendido esforços 
para melhoria da qualidade do leite 
que iniciaram com o Programa Na-
cional de Melhoria da Qualidade do 
Leite e culminou com a implantação 
da Instrução Normativa nº 51 pelo 
Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento (GIGANTE, 2004). 
Entretanto, a melhoria da qualidade 
deste alimento exige a profissiona-
lização do agronegócio leiteiro no 
país desde a produção primária até 
a comercialização, para garantir a 
segurança alimentar da população e 
viabilizar conquistas de novos mer-
cados (DURR, 2005).

O Brasil tem potencial para ser 
grande exportador de leite e abas-
tecer o mercado mundial (GUER-
RA, 2004). Porém, para atender as 
exigências do mercado externo, não 
basta os produtores aumentarem a 
oferta de leite, sendo necessária a 
melhoria da qualidade deste alimento 
(MINGATTO, 2005). O país pode 
ser competitivo no mercado externo, 
visto que os custos de produção estão 
entre os mais baixos do mundo, mas a 
sanidade dos rebanhos e a qualidade 
intrínseca do leite poderão constituir-
-se em barreiras impostas pelos países 
importadores, caso não haja mudan-
ças rápidas na cadeia como um todo 
(DURR, 2005). 

A qualidade microbiológica da 
água tem impacto direto sobre a qua-
lidade do leite, podendo-se afirmar 
que a água utilizada para limpeza de 
equipamentos deve ser semelhante 
àquela destinada ao consumo huma-
no (SANTOS e FONSECA, 2007). 
A qualidade da água é definida em 
função de suas características físicas, 
químicas e microbiológicas e sua con-

taminação muitas vezes inicia com o 
contato no solo e por animais, e quan-
do não tratada contamina o leite com 
vários micro-organismos, os quais em 
contato com o mesmo, rico em nu-
trientes, podem multiplicar de maneira 
significativa, depreciando a qualidade 
do produto. Portanto, deve-se ter um 
cuidado especial com a água utilizada 
na higienização dos equipamentos de 
ordenha, utensílios utilizados durante 
a mesma e com a higienização dos 
tanques de expansão, que são os pon-
tos críticos de maior importância para 
contaminação do leite.

A água tem por referência mi-
crobiológica as bactérias do grupo 
coliforme que são indicadores de sua 
qualidade. A presença desse grupo 
na água indica poluição, com o risco 
potencial da presença de micro-or-
ganismos patogênicos, uma vez que 
são mais resistentes na água do que 
as bactérias patogênicas de origem 
intestinal. A população rural utiliza 
água procedente de poços e nascentes, 
onde a captação é bastante susceptível 
à contaminação, principalmente, por 
coliformes. A região de Rio Pomba, 
Minas Gerais, é rica em água de sub-
solo, sendo fácil a utilização de poços 
não muito profundos, apresentando 
razoável número de nascentes que 
afloram na superfície.

Para Mendonça et al. (2002), a 
cloração da água é um método seguro, 
de baixo custo e de fácil adoção nas 
propriedades leiteiras e deveria ser 
implantada como prática de controle 
microbiológico nos processos de ob-
tenção do leite, uma vez que a associa-
ção entre a qualidade do leite e da água 
pode ser representada por um conjunto 
de fatores necessários a fim de se obter 
higienização correta de equipamentos, 
utensílios e pessoas envolvidas na 
ordenha. Para tanto, deve-se observar 
a qualidade físico-química e micro-
biológica, a força física, a velocidade, 
a turbulência, a drenagem, o volume e 
temperatura da água e o tempo utiliza-
do nos processos de limpeza.

O
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proteção do sistema de abastecimento 
de água (FIGUEIREDO, 2002). 

Verificou-se também nesse tra-
balho que 53,3% das amostras apre-
sentaram coliformes termotolerantes 
(Tabela 1). Resultados semelhan-
tes foram encontrados por Alessio 
(2007), quando avaliou a qualidade 
microbiológica em relação à presen-
ça de coliformes totais e coliformes 
termotolerantes em amostras de água 
da cidade de Cascavel no Paraná. 
Este autor constatou que 66,7% das 
amostras de água apresentaram po-
sitivas para os testes presuntivos e 
confirmativos de coliformes totais e 
termotolerantes.

Além disso, constatou-se no pre-
sente estudo que 33,3% das amos-
tras de água apresentaram E. coli, e 
verificou-se que a contagem de coli-
formes termotolerantes variou entre < 
1,1 NMP/100 mL a > 23,0 NMP/100 
mL (Tabela 1), o que evidencia uma 
contaminação de micro-organismos 
de origem fecal nas amostras de água 
analisadas e demonstra a falta de trata-
mento da água para consumo. Portan-
to, a água utilizada na higienização de 
muitos tanques de leite cru granelizado 
está em condições impróprias para 
consumo e para uso no abastecimento 
das propriedades rurais.

A água potável não deve conter 
micro-organismos patogênicos e deve 
estar livre de bactérias indicadoras de 
contaminação fecal. Os indicadores 
de contaminação fecal, tradicional-
mente aceitos, pertencem a um grupo 
de bactérias denominadas coliformes. 
O principal representante desse grupo 
é E. coli. A Portaria n.° 518 do Mi-
nistério da Saúde (BRASIL, 2004) 
estabelece que sejam determinados 
na água para aferição de sua potabili-
dade, a presença de coliformes totais 
e termotolerantes, de preferência E. 

coli e a contagem de bactérias hete-
rotróficas (BRASIL, 2004).

De acordo com o padrão microbio-
lógico de potabilidade estabelecido na 
Portaria n.° 518 (BRASIL, 2004), a 

em caldo EC foram estriados em ágar 
Eosina Azul de Metileno (EMB) e as 
placas foram incubadas em estufa a 
36 ºC por 24 horas. Pelo menos cinco 
colônias típicas de E. coli, que apre-
sentaram coloração negra com brilho 
verde metálico foram escolhidas alea-
toriamente entre as placas referentes 
a cada amostras e repicadas em Ágar 
Padrão para Contagem (PCA) incli-
nado e acondicionada em estufa a 36 
ºC por 24 horas. Posteriormente, a 
identificação de E. coli foi realizada 
por meio das provas bioquímicas 
de rotina utilizando-se teste INViC 
(KORNACKI e JOHNSON, 2001).

 As análises de pH, dureza, al-
calinidade, cloro residual e cloretos 
foram realizadas de acordo com a me-
todologia estabelecida por Andrade e 
Macêdo (1996) e as análises de cor e 
turbidez foram realizadas conforme 
metodologia proposta pelo Standard 

Methods for the Examination of Water 

and Wastewater (APHA, 1998).

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Constatou-se que 20% das amos-
tras de água estavam fora dos padrões 
preconizados pela legislação em rela-
ção à contagem de micro-organismos 
mesófilos aeróbios e observou-se que 
a contagem desses micro-organismos 
variou entre < 1,0 x 101 UFC/mL es-
timado a 1,2 x 103 UFC/mL (Tabela 
1). Resultados semelhantes foram 
encontrados por Santana et al. (2001), 
quando avaliaram a água utilizada 
para higienização de tanques de ex-
pansão provenientes de propriedades 
rurais da cidade de Londrina.

Contagens elevadas de micro-or-
ganismos mesófilos aeróbios podem 
indicar uma provável incidência de 
patógenos nas amostras de água, que 
poderão acarretar infecções e intoxi-
cações de origem alimentar. Valores 
acima de 5,0 x 102 UFC/mL destas 
bactérias nas amostras de água podem 
indicar necessidade de cloração da 
mesma, limpeza dos reservatórios e 

Diante do exposto, o presente tra-
balho objetivou avaliar a qualidade 
da água utilizada na higienização 
dos tanques de resfriamento de leite 
cru do Município de Rio Pomba, 
Minas Gerais. 

MATERIAL	E	MÉTODOS

Durante os meses de maio a agosto 
de 2010, em duas repetições, foram 
coletadas amostras de 500 mL de 
água provenientes de mangueiras 
utilizadas para higienização de 15 
tanques de expansão individuais e 
coletivos de leite cru granelizado 
do Município de Rio Pomba, Minas 
Gerais. As amostras foram acondi-
cionadas em frascos esterilizados, 
sendo que a sistemática de coleta e de 
preservação das amostras seguiu me-
todologia padronizada. Após a coleta, 
as amostras foram transportadas em 
caixas térmicas para posterior análise 
nos Laboratórios de Microbiologia e 
Físico-química do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sudeste de Minas Gerais (IF Sudeste 
MG), Campus Rio Pomba.

As amostras de água foram diluídas 
em solução salina peptonada, sendo 
plaqueada a diluição 10-1 para deter-
minação da população de micro-orga-
nismos mesófilos aeróbios, seguindo a 
metodologia proposta pela Instrução 
Normativa n.° 62 (BRASIL, 2003).

Para a determinação de coliformes 
termotolerantes, 10 mL de cada amos-
tra de água foram transferidos para 10 
tubos contendo 10 mL de caldo Lauril 
Sulfato de Sódio (LST) em concen-
tração dupla e com tubo de Durhan, 
sendo estes incubados em estufa a 
36 ºC por 48 horas. Posteriormente, 
com auxilio de alça de repicagem, 
uma alíquota foi transferida dos tubos 
que apresentaram turvação no meio e 
formação de gás para tubos contendo 
caldo Escherichia coli (EC), que 
foram incubados em banho-maria 
com agitação a 45º C por 48 horas 
(BRASIL, 2003). Os tubos positivos 
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Tabela 1	-	Qualidade	microbiológica	da	água	utilizada	para	higienização	dos	tanques	de	
expansão	de	leite	cru	granelizado	do	Município	de	Rio	Pomba.

Tabela 2	-	Qualidade	físico-química	da	água	utilizada	para	higienização	de	tanques	de	
expansão	de	leite	cru	refrigerado	no	Município	de	Rio	Pomba

água deve apresentar ausência de E. 

coli ou de coliformes termotolerantes 
em 100 mL de amostra. Ressalta-se 
que as estirpes patogênicas de E. coli 
estão associadas com doenças intes-
tinais, infecções no sistema urinário, 
doenças respiratórias, entre outras 
(GYLES, 1992). Além disso, segundo 
Bramley e McKinnon (1990), pelo 
menos 10% do total de bactérias do 
leite são provenientes da água de má 
qualidade utilizada na higienização 
de equipamentos. 

A portaria n.° 518 (Brasil, 2004) 
recomenda que o pH da água seja 
mantido na faixa de 6,0 a 9,5 no sis-
tema de distribuição. De acordo com 
este critério, verificou-se que 26,6% 
das amostras (Tabela 2) encontravam-
-se fora do preconizado pela legisla-
ção. Para Ruzante e Fonseca (2001), 
o ideal é que a indústria utilize água 
com pH próximo de 8,3, por não con-
ter gás carbônico. No presente estudo 
o pH das amostras variou entre 5,55 
a 7,25 (Tabela 2). 

Em relação à alcalinidade, 86,7% 
das amostras de água apresentaram 
valores acima de 10 mg/L de CaCO

3
, 

além disso, constatou-se que os valores 
de alcalinidade variaram entre 8 a 44 
mg/L de CaCO

3
 (Tabela 2). De acordo 

com Leite et al. (2003), a  água potável 
deve apresentar valores entre 10 e 50 
mg/L de CaCo

3
. A água que apresenta 

grande quantidade de CaCO
3
 aumenta 

a formação de precipitados e é capaz 
de neutralizar detergentes ácidos, 
exigindo maior concentração destes 
durante o procedimento de limpeza de 
equipamentos e superfícies (RUZAN-
TE e FONSECA, 2001).

Em relação à dureza, foi observado 
que todas as amostras de água apre-
sentaram valores abaixo de 50 mg/L 
de CaCO

3
  (Tabela 2), o que indica, 

segundo Figueiredo (2002), que as 
mesmas são classificadas como água 
mole. Esses dados são de extrema 
importância, pois se essas amostras de 
água fossem consideradas duras pode-
riam causar incrustações em tanques 
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CONCLUSÃO

A alta contagem de micro-or-
ganismos mesófilos aeróbios nas 
amostras de água indica possibilidade 
de ocorrência de patógenos, o que 
torna imprescindível o tratamento e 
controle permanente dos mananciais 
das propriedades rurais para evitar a 
contaminação do leite. Além disso, o 
alto percentual de amostras contendo 
coliformes termotolerantes e E. coli  
indica ausência de tratamento ou 
tratamento inadequado da água, o 
que possibilita a contaminação direta 
do leite por essas bactérias que irão 
comprometer a qualidade higienicos-
sanitária deste produto.

A ausência de cloro nas amostras 
de água possibilita a ocorrência de 
micro-organismos deterioradores e 
patogênicos na mesma, o que torna 
imprescindível o tratamento da água 
a fim de se obter leite de melhor qua-
lidade microbiológica.
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(JUNIOR, 2004).  Ainda segundo este 
autor, quando o cloro é utilizado na 
desinfecção, eliminam-se os micro-or-
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O cloro pode apresentar nas for-
mas de ácido hipocloroso (HClO), 
íons hipoclorito (ClO-) ou como uma 
mistura dessas formas (LEITE et al., 
2003), podendo ser utilizado como 
um tratamento de baixo custo e alta 
eficiência para garantir a qualidade 
microbiológica da água (FIGUEIRE-
DO, 2002). Entretanto, se os processos 
de tratamento não são controlados ou 
falharem continuamente, somente uma 
supercloração permitirá obter uma de-
sinfecção correta da água, o que poderá 
gerar sub-produtos tóxicos oriundos 
da desinfecção e causar distúrbios na 
saúde dos consumidores (CAMPOS, 
REALLI, DANIEL, 1999).

de expansão e equipamentos em geral 
utilizados para manutenção do leite. 

Na determinação de cloretos, 
observou-se variação de 0,59 a 9,14 
mg/L de NaCl (Tabela 2). Todas as 
amostras de água estavam de acordo 
com os padrões estabelecidos pela 
Portaria n.° 518 (BRASIL, 2004), ou 
seja, nenhuma amostra ultrapassou 
250 mg/L de cloretos, o que evidencia 
que as amostras de água não apresen-
taram sabor salgado, nem presença 
excessiva de cálcio e magnésio. O 
excesso desses minerais implica na 
formação de incrustações nos tanques 
de expansão utilizados para arma-
zenamento de leite cru. Resultados 
semelhantes foram encontrados por 
Bomfim et al. (2007), que verifica-
ram que todas as amostras de água 
de abastecimento analisadas estavam 
em conformidade com os padrões 
estabelecidos pela Portaria n.° 518 
(BRASIL, 2004).

 Em relação à turbidez, constatou-
-se que todas as amostras analisadas 
(Tabela 2) apresentaram-se dentro do 
limite estabelecido pela Portaria n.° 
518 (BRASIL, 2004), que é de no 
máximo 5 NTU (Unidade de turbi-
dez). Segundo Colombo et al. (2009), 
a turbidez está diretamente correla-
cionada com a eficiência na desin-
fecção da água, principalmente com 
a inativação de vírus. A eficiência na 
desinfecção da água aumenta quando 
os valores de turbidez são inferiores 
a 0,2 NTU. A Organização Paname-
ricana de Saúde (OPAS) recomenda 
que a desinfecção final tem maior 
eficácia quando a água é submetida 
previamente a um tratamento para 
remoção da turbidez (OPAS, 1999). 

Na análise de cor, constatou-se que 
todas as amostras de água obtiveram 
5 unidade Hansen (uH) (Tabela 2), 
valor que atende o preconizado pela 
Portaria n.° 518 (BRASIL, 2004), que 
estabelece no máximo 15 uH. Leite et 
al. (2009) constaram em seu trabalho 
que as amostras água não apresenta-
ram diferença de cor em relação ao 
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RESUMO

O mel é um produto bastante apre-
ciado graças às suas características 
sensoriais, nutricionais e terapêuticas. 
É um produto de fácil adulteração e 
degradação, podendo levar à forma-
ção de uma substância indesejada, o 
hidroximetilfurfural. O objetivo deste 
estudo foi avaliar a qualidade de méis 
provenientes do município de Júlio 
de Castilhos, RS, a fim de averiguar 
possíveis alterações nessas amostras. 
Foram analisadas 12 amostras produ-
zidas e comercializadas na região, uti-
lizando a metodologia sugerida pela 
legislação brasileira vigente. As mé-
dias encontradas para os parâmetros 
físico-químicos analisados foram: 
18,4% (umidade), 0,15% (cinzas), 
24,36 meq.Kg-1 (acidez), 4,18 (pH) e 
17,1 mg/Kg-1 (hidroximetilfurfural). 
Conclui-se com base nos resultados 
obtidos que os méis produzidos no 
município de Júlio de Castilhos, RS, 

apresentam boa qualidade e a genui-
nidade requerida, com baixos teores 
de hidroximetilfurfural. 

Palavras-chave: Mel.	Adulteração.	
Umidade.	Açúcar.	

ABSTRACT

Honey is a product very appreci-

ate for its sensorial, nutritional and 

therapeutic characteristics. This is a 

product that changes very easy and 

its degradation that can result in 

hydroxymethylfurfural formation,  an 

unwished substance. The main goal of 

this study was to evaluate the honey 

quality came from Julio de Castilhos 

city, in order to check out possible 

alterations in these samples. It was 

analyzed twelve samples, produced 

and sold around the city, using the 

suggested methodology by the cur-

rent Brazilian legislation. The aver-

age found for the physic-chemistry 

analyzed was 18,4% (humid), 0,15% 

(ash), 24,36 mg/kg (acid), 4,18 (pH) 

e 17,1mg/kg (hidroximetilfurfural). In 

conclusion, the results shows that the 

honey produced in Julio de Castilhos 

city, presents a good quality and are 

genuine products, with lower quanti-

ties of hydroxymethylfurfural. 

Keywords: Honey.	Adulteration.	
Moisture.	Sugar

INTRODUÇÃO

mel é um produto com 
aparência viscosa e aroma 
inconfundível, apreciado 
há milhares de anos. Suas 

características organolépticas são 
influenciadas pelo clima, tempo de 
colheita, tipo de flor de onde é pro-
veniente o néctar, bem como vários 
outros fatores. O mel é composto 
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principalmente por açúcares e água, 
mas em sua composição estão pre-
sentes também proteínas, minerais 
e compostos voláteis, entre outros. 
É utilizado para fins terapêuticos 
por possuir atividade antibacteriana. 
Além desse fim é bastante nutritivo, 
tendo alto teor energético. Muitos 
estudos vêm sendo feitos sobre a 
composição físico-química de méis, 
devido à garantia de sua qualidade 
(MESQUITA et al. 2007; VENTU-
RINI et al. 2007; SILVA et al. 2008; 
EMBRAPA, 2010).

A criação racional de abelhas 
constitui-se uma atividade em que se 
consegue um bom desenvolvimento 
sustentável, pelo fato de conseguir 
suprir às necessidades sócio-econô-
micas sem interferir nas questões 
ambientais. Essa atividade vem des-
pertando interesse econômico não 
apenas de pequenos produtores, mas 
também das instituições econômicas, 
uma vez que no período entre 1999-
2005 a taxa de crescimento do setor 
apícola foi de 70,88%, tornando o 
Brasil o nono país que mais produz 
mel no mundo (RODRIGUES et al. 
2005; FLECK et al. 2008). No esta-
do do Rio Grande do Sul, a taxa de 
crescimento observada por Fleck et 
al. (2008) foi de 24,11% neste mesmo 
período, que juntamente com o Para-
ná e Santa Catarina tornam a região 
Sul a maior produtora, chegando a 
aproximadamente 47% do mel pro-
duzido no país.

A grande quantidade de açúcares 
imersos em água faz com que um 
composto apareça, o hidroximetilfur-
fural, que aparece pelo longo tempo 
de armazenamento ou condições de 
armazenamento inadequadas e está 
presente em grandes quantidades 
em méis adulterados que tiveram 
adição de açúcares invertidos. A 
importância da determinação desse 
composto deve-se ao fato de que essa 
substância e seus derivados (que são 
o 5- clorometilfurfural e 5- sulfoxi-
metilfurfural) apresentarem atividade 

citotóxica, genotóxica, mutagênica e 
carcinogênica (SILVA et al. 2008).

Por ser o mel um alimento muito 
consumido pela população, estudos 
acerca do seu controle de qualidade 
são amplamente executados. Dessa 
maneira, esse trabalho visou analisar 
alguns aspectos fundamentais, princi-
palmente a presença do hidroximeltil-
furfural, para que essa qualidade seja 
assegurada aos consumidores.

MATERIAL	E	MÉTODOS

As amostras de méis foram ad-
quiridas no município de Júlio de 
Castilhos, num total de 12 amostras, 
em lojas especializadas em produtos 
apícolas ou diretamente com produto-
res rurais. Em seguida foram conduzi-
das ao Laboratório de Bromatologia 
do Centro Universitário Franciscano 
UNIFRA – para posterior análise. 
Todas as análises foram realizadas em 
triplicata, de acordo com a Instrução 
Normativa n° 11, de 20 Outubro de 
2000 e com as metodologias descri-
tas pelo Instituto Adolfo Lutz (2008) 
(BRASIL, 2000).

A determinação de umidade foi 
rea lizada pelo método refratométrico 
de Chataway. Sendo que o princípio 
dessa análise é a determinação do índi-
ce de refração do mel a 20°C no refra-
tômetro de Abbe, o índice de refração 
então foi convertido para o conteúdo 
de umidade através da utilização da 
tabela de Chataway.  O conteúdo de 
cinzas foi determinado após a queima 
da amostra em forno de mufla a 550ºC, 
em cadinhos de porcelana. 

Na determinação do hidroximetil-
furfural foi utilizado um espectrofotô-
metro (Marca Pro Analise UV-1100), 
e as leituras foram realizadas nos 
comprimentos de onda 284 nm e 336 
nm. A preparação da amostra para aná-
lise foi realizada da seguinte maneira: 
foram pesados 5g em um béquer e 
adicionado 25mL de água, foi transfe-
rido, então, o conteúdo para um balão 
volumétrico de 25mL e adicionado 

0,5ml de solução de ferrocianeto de 
potássio e 0,5mL de acetato de zinco e 
completado o volume com água. Após 
foi realizada filtração em papel filtro, 
onde os primeiros 10mL foram despre-
zados. Do restante, foram pegos 5mL 
e colocados em dois tubos de ensaio. 
Ao primeiro tubo foi acrescentado 
5mL de água e ao segundo tubo 5mL 
de bissulfito de sódio como referência, 
após agitação no vortex foi realizada 
a aferição da absorbância no com-
primento de onda 284nm e 336nm. 
Quando a absorbância se apresentou 
maior de 0,6, foi realizada nova dilui-
ção da amostra com água e da solução 
de referência com 0,1% de bissulfito 
de sódio. Após a realização da aferição 
no espectrofotômetro (UV- 11000- Pio 
Analise), o cálculo foi realizado pela 
seguinte equação: 

Os valores excedentes a 60mg/Kg 
indicaram um mel adulterado ou mal 
conservado.

O pH foi determinado diretamente 
na amostra, utilizando um medidor 
de pH, marca DIGIMED. A deter-
minação da acidez livre foi realizada 
por titulação simples, utilizando um 
medidor de ph para acompanhar. Para 
essa análise foi necessário água livre 
de dióxido de carbono e hidróxido de 
sódio 0,05N. O procedimento reali-
zado foi o seguinte: foram diluídos 
10g de amostra em 75ml de água 
livre de CO2

, titulados com NaOH 
0,05N em um fluxo contínuo de 5ml 
a cada minuto e interrompido quando 
o pH atingiu 8,5. Após, foi utilizada a 
seguinte equação:

O resultado foi obtido em mi-
liequivalentes por quilograma de 
mel. A legislação brasileira permite 
no máximo 50 miliequivalentes por 
quilograma de amostra.

A reação de Fiehe é uma reação 
qualitativa que indica a presença de 
hidroximetilfurfural resultante da 
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desidratação da frutose obtida por hi-
drólise da sacarose, esse derivado fur-
fural reage com a resorcina e origina 
uma coloração rosa-vermelho. Para 
a realização da técnica foi utilizado 
éter e solução clorídrica de resorcina 
recentemente preparada.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Os resultados de alguns indicadores 
de qualidade dos méis produzidos e 
comercializados na região central do 
Rio Grande do Sul foram comparados 
com os limites impostos pela legislação 
vigente e especificados na Tabela 1. 

Segundo a legislação vigente, 
os níveis de umidade não devem 
ultrapassar 20%, fator esse muito 
importante devido a sua influência 
na vida útil do produto. Em relação 
a esse parâmetro, 2 amostras (totali-
zando 17% do total), apresentaram-se 
fora do padrão. O excesso de água 
em amostras de méis é devido à taxa 
de desidratação do néctar durante 
o processo de transformação e é 
influenciado somente pelo ambiente 
(BRASIL, 2000; ALVES et al. 2005; 
BERA & ALMEIDA-MURADIAN, 
2007). Quando é encontrado esse 
excesso de umidade, a estabilidade 
microbiológica fica comprometida, 
pois há facilidade de proliferação 
microbiana, altos níveis de umidade 
também influenciam na fermentação 
de méis puros, diminuindo signifi-
cativamente sua qualidade (ALVES 
et al. 2005; BERA & ALMEIDA-
-MURADIAN, 2007).

Na média, as amostras ficaram 
dentro da legislação, apresentando 
18,4% de umidade. Entretanto, é in-
teressante observar que a media geral 
foi alta, demonstrando uma tendência 
das amostras de apresentarem índices 
mais elevados de umidade. Deve-se 
tomar cuidado na manipulação do 
mel durante a coleta e processamento, 
uma vez que esses procedimentos po-
dem ocasionar um aumento da fração 
de umidade o que gera depreciação 

do produto (SOUZA et al. 2004). A 
umidade fora de padrão é relatada 
em vários casos. Em estudo realizado 
por Leal et al. (2001), no município 
de Salvador/BA, 72% das amostras 
ultrapassaram os limites estabeleci-
dos, resultado esse influenciado por 
processamento inadequado, com a 
retirada do mel ainda “verde” ou pela 
adição de água. Silva et al. (2009), 
analisando méis produzidos na cidade 
de Limoeiro do Norte, Ceará, regis-
traram média de 18,67% de umidade, 
valores similares aos obtidos neste 
estudo (LEAL et al. 2001).

A percentagem de cinzas presente 
no mel expressa a riqueza do material 
em minerais, e é um dos parâmetros 
mais utilizados para determinar a 
sua qualidade. A legislação brasilei-
ra estabelece que no máximo 0,6% 
de cinzas estejam na composição 
do mel. O teor de cinzas interfere 
na cor, sendo que quanto maior sua 
concentração, mais escuro o produto 
se torna (MARCHINI et al. 2005). 
Os resultados obtidos nas análises 
realizadas estiveram dentro dos 
padrões de qualidade exigidos pela 
legislação vigente, apresentando 
uma média de 0,14%, com amplitude 
entre 0,05% a 0,28%. Araújo et al. 
(2006) encontraram média de 0,1% 
de cinzas em méis comercializados 
na cidade de Crato, CE, com isso 
pode-se concluir que não ocorreram 
irregularidades durante o processa-
mento final, como por exemplo falta 
de higiene e falta de decantação ou 
filtração do produto (ARAÚJO et al. 
2006). Em outro estudo realizado com 
méis da safra de 2006 na região noro-
este do Estado do Rio Grande do Sul, 
Welke et al. (2008) encontraarm uma 
média de 0,19% de cinzas, resultado 
semelhante com o encontrado nesse 
estudo, fato este que pode estar ligado 
com o tipo de solo no qual a planta, 
que é fonte do néctar está localizada 
(WELKE et al. 2008).

Méis são naturalmente ácidos, e 
essa acidez é proveniente de reações 

enzimáticas, as quais se mantêm em 
atividade mesmo durante o armazena-
mento uma vez que o processamento 
não as inativa. Segundo o regulamento 
técnico de identidade do mel a quan-
tidade de acidez não deve ultrapassar 
50 meq.Kg-1 (BRASIL, 2000; ALVES 
et al. 2005). Em relação a este pa-
drão de qualidade, todas as amostras 
estavam dentro dos valores exigidos 
pela legislação, estando entre 11,69 
a 41,7meq.Kg-1. A média dos valores 
encontrados foi de 24,36 meq.Kg-1, 
ou seja, apresentaram acidez baixa, 
o que gera uma boa estabilidade. O 
valor médio encontrado é semelhante 
ao encontrado por  et al. (2004), que 
foi de 22,98 meq.Kg-1 no estado do 
Piauí e de Welke et al. (2008), que foi 
de 30,1 meq.Kg-1 em um estudo reali-
zado com méis produzidos na região 
noroeste do Rio Grande do Sul.  Além 
desses, quando comparado ao estudo 
realizado por Silva et al. (2009) na 
cidade de Limoeiro do Norte,  que 
encontraram uma  média de 42,84 
meq.Kg-1, verifica-se uma enorme 
diferença nos resultados, a qual  pode 
ter sido afetada pela espécie de abelha 
produtora e as condições climáticas 
(SILVA et al. 2004; SILVA et al. 2009; 
WELKE et al. 2008).

O pH em méis deve estar entre 
3,3 e 4,6, índice esse que pode mudar 
dependendo do pH do néctar, solo 
ou associações de vegetais e espécie 
produtora para a composição do mel. 
Além disso, substâncias mandibulares 
da abelha presentes no mel quando 
transportado até a colméia também 
podem alterar o pH (ALVES et al. 
2005). Na média, o valor de pH foi 
de 4,17, com amplitude entre 3,75 e 
4,87. Apenas duas amostras excederam 
o valor limite, o que pode provocar 
alteração na velocidade de formação 
do hidroximetilfurfural pela ação dos 
íons de hidrogênio (ALVES et al. 
2005; BENDINI & SOUZA, 2008). 
Os valores encontrados estão dentro 
da faixa encontrada por Anacleto et al. 
(2009) na cidade de Piracicaba, SP, que 
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Tabela 1 -	Resultados	obtidos	nas	análises	físico-químicas	das	amostras	de	méis	(n=12).

Figura 1 - Teor	de	hidroximetilfurfural	(mg.Kg-1)  nas amostras analisadas.
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verificaram valores entre 3,54 e 4,64. Já 
Bendini e Souza em 2008, encontraram 
valores com amplitude menor, mas 
parecidos com os deste trabalho, onde 
os valores encontrados estavam entre 
3,48 e 3,83 (BENDINI & SOUZA, 
2008; ANACLETO et al. 2009).

O mel possui vários produtos 
de degradação e um dos principais 
produtos formados é o hidroxime-
tilfurfural sendo este um composto 
furânico que é formado pela desi-
dratação das hexoses, favorecido 
por possuir açúcares e água imersos 
em um meio ácido. A presença desta 
substância indica envelhecimento 
ou adulteração do mel, sendo um 
parâmetro utilizado para verificar a 
qualidade do mel, pois quando este é 
formado, provavelmente, já poderá ter 
ocorrido perda de algumas enzimas, 
como por exemplo, a glicose-oxidase 
(MESQUITA et al. 2007; SILVA et al. 
2008).  A legislação brasileira vigente 
estabelece que no máximo seja tole-
rado 60mg/Kg-1, utilizando o método 
de espectrofotometria na região do 
ultravioleta (BRASIL, 2000).

Os resultados obtidos estão re-
presentados na figura 1, e na média 
verificou-se um valor baixo de 17,1 
mg.Kg-1 com resultados entre 0,9 
e 76,9 mg.Kg-1,  o que na maioria 
das amostras indica que estão bem 
conservados e puros. Entretanto uma 
amostra apresentou valor bastante 
alto, fato esse podendo ser originado 
de adulteração do mel por açúcar 
invertido ou por mal conservação. 

Mendonça et al. (2008), encon-
traram nas amostras coletadas na 
cidade de Itirtapima, SP, valores entre 
1,9 e 19,1, valores inferiores quando 
comparados aos encontrados neste 
trabalho. Segundo esse autor, o au-
mento da quantidade de hidroximetil-
furfural pode ser em função do clima 
quente de regiões tropicais. Pode-se 
concluir então que valores encontra-
dos nas amostras analisadas devem 
ter sofrido elevação por adição de 
substâncias adulterantes ou por mau 

armazenamento nos períodos quentes 
do ano, mesmo o clima predominante 
no Rio Grande do Sul ser subtropical 
úmido e temperado oceânico, não 
predominando temperaturas elevadas 
(MENDONÇA et al. 2008).

A reação de Fiehe é um método 
qualitativo, o qual não serve para 
verificar se as amostras estão ou não 
dentro dos limites estabelecidos pela 
legislação brasileira. Quando anali-
sado por essa reação, o hidroximetil-
furfural esteve presente em todas as 
amostras, confirmando, na prática, a 
não eficácia do método em verificar 
se as amostras estão de acordo com 
o parâmetro exigido pela legislação 
vigente, devido ser sensível a qual-
quer quantidade do composto (BERA 
& ALMEIDA-MURADIAN, 2007).

CONCLUSÃO

Os méis provenientes do muni-
cípio de Júlio de Castilhos em geral 
apresentaram boa qualidade e carac-
terísticas físico-químicas compatíveis 
ao Regulamento de Identidade e Qua-
lidade do Mel do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). Entretanto,  deve-se tomar 
cuidado por parte dos apicultores 
durante a colheita, evitando retirar o 
mel ainda “verde”, pelo excesso de 
umidade que contém o que poderá 
acarretar a ocorrência de fermentação 
e aumento da acidez. 
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RESUMO

O objetivo do estudo foi avaliar 
a textura de tomates revestidos com 
diferentes concentrações de pectina 
durante o armazenamento à tempe-
ratura ambiente (22,07 °C). Foram 
utilizados tomates com coloração 
verde-rosada divididos em quatro 
lotes: tomates sem revestimento (CT) 
e tomates revestidos com biofilmes 
com 2% (P2), 5% (P5) e 8% (P8) de 
solução de pectina. Os tomates foram 
avaliados aos 0, 2, 4, 7, 11 e 16 dias 
de armazenamento quanto à firmeza 
e resistência ao corte em texturômetro 
universal, com probe cilíndrico (P/2) 
para análise da firmeza e probe em 
forma de lâmina (HDP/BSK) para a 
análise de resistência ao corte. Obser-

vou-se que os tomates que foram re-
vestidos com pectina apresentaram os 
maiores valores de firmeza, sendo que 
o aumento da concentração de pectina 
permitiu maior retenção da firmeza 
dos frutos. Com o armazenado, foi 
verificado reduções na firmeza em 
todos os tratamentos, com exceção 
do P8, indicando atraso na matura-
ção. O revestimento de pectina nas 
concentrações de 5 e 8% promoveu 
os maiores valores de resistência ao 
corte, sendo verificado reduções nesse 
parâmetro com o armazenamento. 
Diante dos resultados, conclui-se que 
o uso de revestimentos comestíveis de 
pectina a 5 e 8% foram mais eficientes 
na manutenção da textura em tomates 
durante os 16 dias armazenados à 
temperatura ambiente.

Palavras-chave: Pós-colheita.	
Biofilme.	Firmeza.	Resistência	ao	corte.

ABSTRACT

The objective of this study was 

to evaluate the texture of tomatoes 

coated with different concentrations 

of pectin during storage at room 

temperature (22.07 °C). Were used to-

matoes with coloration greenish-pink 

divided into four lots: tomatoes with 

no coating (CT) and tomatoes covered 

with biofilms with 2% (P2), 5% (P5) 

and 8 % (P8) of solution of pectin. 

The Tomatoes were evaluated at 0, 2, 

4, 7, 11 and 16 days of storage, with 

analysis of firmness and resistance to 

cutting in texturometer universal, with 

texturA em tomAtes revestidos com 
pectinA: efeito do ArmAzenAmento.
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a cylindrical probe (P/2) to analyze 

the firmness and probe-shaped blade 

(HDP/BSK) for the analysis of resis-

tance to cutting. It was observed that 

the tomatoes that were coated with 

pectin showed the highest values   of 

firmness, where the increasing con-

centration of pectin allowed greater 

retention of the fruit firmness. With the 

storage, reductions in firmness was 

observed in all treatments, with the 

exception of P8, indicating delay in 

the maturation. The coating of pectin 

in the concentrations of 5 and 8% pro-

moted the highest values   of resistance 

to cutting , and found reductions in 

this parameter with storage. Consid-

ering the results, It was conclude that 

the use of edible coatings of pectin in 

the concentrations of 5 and 8% were 

more effective in maintaining the tex-

ture of tomatoes during the 16 days 

stored at room temperature.

Keywords:	Post-harvest.	Biofilm.	
Firmness.	Resistance	to	cutting.

INTRODUÇÃO

tomate é considerado um 
produto altamente pere-
cível após a colheita, pela 
fragilidade dos seus tecidos 

e pela manutenção de sua atividade 
metabólica, demandando inúmeros 
esforços na sua conservação pós-
-colheita (VIEITES, 1998). Uma vez 
que as perdas pós-colheita desse fruto 
chegam a 30% (VILELA et al., 2003), 
uma das técnicas de preservação que 
pode ser utilizada é a aplicação de 
biofilmes comestíveis. 

Biofilme é um filme fino prepara-
do a partir de materiais biológicos, 
que age como barreira a elementos 
externos e, con sequentemente, pode 
proteger o produto embalado de 
danos físicos e biológicos e aumen-
tar a sua vida útil (HENRIQUE et 
al., 2008). Para Gontard & Guilbert 

(1996), esses biofilmes podem atuar 
favorecendo o domínio dos processos 
respiratórios, oxidativos e de desidra-
tação que levam à perda de qualidade 
dos produtos, controlando sua textura, 
volume, aroma e umidade.

Os produtos formadores de filmes 
comestíveis são classificados em três 
categorias: polissacarídeos, lipídeos e 
proteínas, com possibilidade de mistu-
ras entre eles. De acordo com Thakur 
et al. (1997), entre os diversos polis-
sacarídeos que podem originar uma 
matriz filmogênica encontra-se a pec-
tina, polissacarí deo solúvel em água 
e geralmente obtido a partir da casca 
e polpa de frutas cítricas ou maçã, ou 
ainda, de sementes de girassol e polpa 
de beterraba. As soluções filmogênicas 
podem ser aplicadas diretamente sobre 
a superfície dos produtos, formando as 
coberturas comestíveis.

De acordo com Carmo (2004), 
durante o amadurecimento as proprie-
dades texturais dos frutos e hortaliças 
sofrem alterações com o processo de 
senescência. Estes fatores de proprie-
dades texturais fazem parte da quali-
dade dos alimentos de origem vegetal 
e, portanto da seleção. Os biofilmes 
surgem, então, como alternativa viável 
para manutenção dessas propriedades. 

Vários autores investigaram o 
efeito de biofilmes comestíveis na 
manutenção da textura em frutas e 
hortaliças, dentre elas: berinjelas 
revestidas com fécula de mandio-
ca (SOUZA et al., 2009); tomates 
revestidos com fécula de mandioca 
e cera (DAMASCENO et al., 2003; 
AMAYA et al., 2010); pepinos 
japoneses revestidos com fécula 
de mandioca (REIS et al., 2006); 
uvas revestidas com filmes à base 
de alginato de sódio (MIGUEL et 
al., 2009); figos revestidos com 
película de mandioca (FEITOSA et 
al., 2010); pimentão revestido com 
fécula de mandioca (HOJO et al., 
2007; LEMOS et al., 2007); mangas 
com revestimentos à base de dextri-
na (RIBEIRO et al., 2009); melões 

amarelos revestidos com biofilmes 
à base de cera de carnaúba e amido 
(BATISTA et al., 2007).

Uma vez que a textura é um impor-
tante fator de qualidade em tomates 
para o consumo in natura, indicando 
a tolerância do fruto ao transporte e 
manuseio durante a colheita e comer-
cialização (RESENDE et al., 2004), o 
objetivo do estudo foi avaliar a firmeza 
e a resistência ao corte de tomates 
(Lycopersicon esculentum Mill) re-
vestidos com diferentes concentrações 
de pectina durante o armazenamento 
à temperatura ambiente (22,07 °C).

MATERIAL	E	MÉTODOS

O experimento foi conduzido no 
Laboratório de Armazenamento e 
Processamento de Produtos Agríco-
las (LAPPA) da Unidade Acadêmica 
de Engenharia Agrícola (UAEA) do 
Centro de Tecnologia e Recursos 
Naturais (CTRN) da Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG), 
na cidade de Campina Grande-PB.

Foram utilizados tomates com 
coloração verde-rosada (1-10% da 
superfície com coloração averme-
lhada), provenientes da Empresa Pa-
raibana de Abastecimento e Serviços 
Agrícolas (EMPASA) de Campina 
Grande-PB e pectina de alto teor de 
metoxilação (150° SAG).

Os frutos foram lavados em água 
corrente, higienizados com solução 
de hipoclorito de sódio a 100ppm 
por 15 minutos e secos com papel 
toalha. Em seguida foram separados 
em quatro lotes, a saber: tomates sem 
nenhum revestimento, constituindo 
assim o tratamento controle (CT) e 
tomates revestidos com biofilmes 
com 2% (P2), 5% (P5) e 8% (P8) de 
solução de pectina. Para se obter as 
concentrações propostas do biofilme, 
utilizaram-se as seguintes quantida-
des de pectina (formulação de 1L): 
20 g (solução de 2%); 50 g (solução 
de 5%) e 80 g (solução de 8%). As 
formulações foram homogeneizadas 

O
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em liquidificador por 30 segundos, até 
a geleificação da pectina.

Os lotes P2, P5 e P8 foram imersos 
nas soluções de pectina (concentra-
ções de 2, 5 e 8%, respectivamente) 
por aproximadamente 1 minuto e 
colocadas em cestas metálicas va-
zadas, até secarem naturalmente. 
Posteriormente todos os lotes foram 
acomodados em bandejas de isopor e 
colocados em bancadas à temperatura 
ambiente de Campina Grande-PB. 
Segundo dados do Instituto Nacional 
de Meteorologia (INMET, 2011), a 
temperatura média do período foi de 
22,07 °C e a umidade relativa média 
de 84,86%. As medições de tempe-
ratura e umidade relativa foram efe-
tuadas diariamente pelo INMET em 
três horárias distintos (0, 12 e 18 h).

Os tomates foram avaliados aos 
0, 2, 4, 7, 11 e 16 dias de armazena-
mento quanto a firmeza e resistência 
ao corte em texturômetro universal 
(TA-XT plus - Textura Analyzer da 
Stable Micro Systems), com probe 
cilíndrico de 2 mm (P/2: 2 mm dia 
cylinder stainless) para análise da 
firmeza e probe em forma de lâmina 
(HDP/BSK: Blade Set Wtih Knife) 
para a análise de resistência ao corte, 
com célula de carga de 50 kg, equi-
pado com o software Exponent Stable 
Micro Systems. Segundo Reyes-Veja 
et al. (1998), esse equipamento con-
siste em um moderno texturômetro 
com grande versatilidade e alta sen-
sibilidade, no qual é possível executar 
os testes e obter diretamente todos 
os parâmetros da análise do perfil de 
textura medidos e transformados pelo 
seu aplicativo computacional.

Na análise de firmeza, os parâme-
tros para a realização das medições 
foram os seguintes: velocidade de pré-
-teste de 1,5 mm/s; velocidade de teste 
de 1,5 mm/s; velocidade de pós-teste 
de 10 mm/s e distância de 5 mm. Já 
na análise de resistência ao corte, os 
parâmetros para a realização das me-
dições foram: velocidade de pré-teste 
de 2 mm/s; velocidade de teste de 2 

mm/s; velocidade de pós-teste de 10 
mm/s e tensão de 100% , onde toda a 
amostra foi cortada ao meio. Em cada 
ponto do armazenamento, as medições 
foram feitas em três tomates de cada 
tratamento e os resultados obtidos 
foram expressos em Newton (N). Os 
valores dos picos máximos de firmeza 
e resistência ao corte foram registrados 
para cada tomate na curva do software 
e a média dos três tomates foi usada na 
análise estatística.

O experimento foi conduzido em 
delineamento inteiramente casuali-
zado, com os tratamentos dispostos 
em esquema fatorial 6 x 4 x 3, sendo 
6 tempos de armazenamento (0, 2, 4, 
7, 11 e 16 dias), 4 concentrações de 
pectina (0, 2, 5 e 8%) e três repetições. 
Os resultados obtidos das análises de 
textura foram submetidos à análise de 
variância pelo teste F e a comparação 
das médias pelo teste de Tukey a 5% 
de probabilidade.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Nas Tabelas 1 e 2 estão apre-
sentados os resultados das análises 
de firmeza e resistência ao corte de 
tomates revestidos com diferentes 
concentrações de pectina e arma-
zenados à temperatura ambiente de 
Campina Grande-PB (22,07 °C), 
durante 16 dias.

Quanto aos tratamentos, observa-
-se que os tomates que foram reves-
tidos com pectina apresentaram os 
maiores valores de firmeza, sendo 
que o aumento da concentração de 
pectina permitiu maior retenção da 
firmeza dos frutos (Tabela 1). A fir-
meza é uma das sensações da textura 
e relaciona-se com a força necessária 
para que o produto atinja uma dada 
deformação. A perda de firmeza é um 
processo que acompanha o amadure-
cimento de muitos frutos e é resultado 
de mudanças estruturais que ocorrem 
na parede celular. Segundo Vicentini 
et al. (1999), reduções nos valores 
de firmeza ocorrem, provavelmente, 

devido à ação de hidrolases. As altera-
ções da estrutura no amadurecimento 
do tomate decorrem da ação das en-
zimas pectolíticas poligalacturonase 
e da pectinametilesterase.

Com relação ao armazenamento, 
verifica-se decréscimo nos valores de 
firmeza em todos os tratamentos, com 
exceção do P8 (Tabela 1), indicando 
atraso na maturação. Esse atraso foi 
observado durante o armazenamento, 
onde os frutos que compunham esse 
tratamento apresentaram-se ainda 
com coloração verde-rosada. Em 
frutos “verdes”, o material péctico 
se encontra principalmente na forma 
de protopectina, insolúvel em água, 
o que promove grande resistência ao 
tecido. 

Vila et al. (2007) verificaram em 
goiabas recobertas com fécula de 
mandioca que o biofilme com 4% de 
mandioca formou uma película mais 
coesa em volta dos frutos, promoven-
do uma modificação da concentração 
de gases do metabolismo respiratório, 
reduzindo o metabolismo dos frutos, 
e, por conseguinte, sendo capaz de 
minimizar, com maior eficiência, a 
degradação de substâncias pécticas, 
possibilitando então a contenção 
da firmeza, ocasionando atraso nos 
processos naturais do amadurecimen-
to. Tais fenômenos possivelmente 
ocorreram nos tomates com 8% de 
pectina, uma vez que o biofilme for-
mado também se apresentou coeso e 
altamente viscoso.

Souza et al. (2007) também ob-
servaram redução significativa na 
firmeza de berinjelas com o avan-
ço do tempo de armazenamento e 
maturação dos frutos, sendo que o 
revestimento de fécula de mandioca 
não exerceu influência na manutenção 
da firmeza dos frutos de berinjela. 
Damasceno et al. (2003) não veri-
ficaram diferença significativa na 
textura de tomates revestidos com 
fécula de mandioca, apesar dos fru-
tos recobertos com 3% de película 
apresentarem melhor aparência que 
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Tabela 1 - Valores	médios	de	firmeza	(N)	em	tomates	revestidos	com	pectina	armazenados	à	temperatura	ambiente	de	Campina	Grande-PB.

Tabela 2 - Valores	médios	de	resistência	ao	corte	(N)	em	tomates	revestidos	com	pectina	armazenados	à	temperatura	ambiente	de	
Campina	Grande-PB.

os da testemunha e película a 2%, 
devido à textura mais firme. Miguel 
et al. (2009) observaram que a aplica-
ção de película à base de alginato de 
sódio, independente da concentração, 
determinou um incremento na textura 
de uvas. Os mesmos autores também 
não verificaram perda de textura ao 
longo do período de armazenamento. 
Feitosa et al. (2010) relataram que 
figos recobertos com 3% e 5% de 
fécula de mandioca apresentaram os 
maiores valores de firmeza em relação 
aos tratamentos com 1% de fécula e o 
controle, sendo que durante o arma-
zenamento, o tratamento com 3% de 

fécula apresentou os maiores valores 
de firmeza. Hojo et al. (2007) também 
observaram redução dos valores de 
firmeza de pimentões durante o perío-
do de armazenamento e à medida que 
os mesmos avançaram sua maturação.

Observa-se na Figura 1 que os 
tratamentos CT e P2 apresentaram 
para a firmeza um comportamento 
quadrático decrescente, com coefi-
cientes de determinações superiores 
a 0,90. Com o aumento da concen-
tração de pectina para 5 e 8%, houve 
reduções nos valores dos coeficientes 
de determinação. Isso pode estar re-
lacionado a melhor eficiência dessas 

concentrações na manutenção da 
firmeza dos tomates.

Com relação à resistência ao corte, 
observa-se que os revestimentos de 
pectina nas concentrações de 5 e 8% 
promoveram os melhores resultados. 
Também foi verificado que armaze-
namento promoveu reduções nesse 
parâmetro, sendo mais evidentes nos 
tratamentos CT e P2 (Tabela 2).  

Médias seguidas da mesma letra 
minúscula na coluna e maiúscula na 
linha, não diferem entre si ao nível 
de 5% de probabilidade pelo teste 
de Tukey. 

De acordo com a Figura 2, os 
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Figura 1 - Alteração	da	firmeza	(N)	em	tomates	revestidos	com	pectina.

Figura 2 -	Alteração	da	resistência	ao	corte	(N)	em	tomates	revestidos	com	pectina.
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tratamentos CT e P8 tiveram com-
portamento quadrático decrescente, 
com coeficientes de determinações 
superiores a 0,90. O tratamento P5 
apresentou o menor coeficiente de 
determinação. Apesar de variação 
nos valores de R2, os tratamentos com 
as maiores concentrações de pectina 
(5 e 8%) foram os mais eficientes na 
manutenção da resistência ao corte 
em tomates.

CONCLUSÃO

Nas condições específicas deste 
trabalho, conclui-se que o uso de 
revestimentos comestíveis de pectina 
a 5 e 8% foi mais eficiente na manu-
tenção da textura em tomates durante 
os 16 dias armazenados à temperatura 
ambiente (22,07 °C).
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RESUMO

Para atender aos anseios de consu-
midores que buscam uma alimentação 
rápida, saborosa e nutritiva, surgiu 
o interesse em elaborar snacks com 
a mistura de milho e feijão do tipo 
carioca biofortificado (contendo 
maiores teores de ferro e zinco), in-
centivando também o consumo desses 
grãos pela população. O objetivo 
desse estudo foi avaliar a aceitabili-
dade de nove amostras de extrudados 
expandidos (snacks) elaborados com 
diferentes proporções de milho e 
feijão. No preparo, os grãos de feijão 
foram descascados, moídos e mistu-
rados ao milho, na forma de grits, nas 
proporções de 4,8 a 45 %. Logo após, 
as misturas foram condicionadas com 
água até atingirem umidades entre 13 

e 19 % e submetidas ao processo de 
extrusão termoplástica, com parâme-
tros de processo previamente determi-
nados, originando 9 tratamentos finais 
que, posteriormente foram analisados 
por 107 julgadores não treinados. Por 
meio dos resultados obtidos pôde-se 
verificar que, a adição de até 45 % de 
feijão ao milho foi bem avaliada pelos 
julgadores, sendo que, dentre todas as 
amostras oferecidas, aquela com 15 % 
de feijão e 19 % de umidade (T4) foi 
a menos aceita. 

Palavras-chave: Snacks. 
Biofortificação.	Aceitação.

ABSTRACT

To meet the needs of consumers 

looking for a fast, tasty and nutri-

tious food, comes the need to develop 

snacks (extruded expanded) with 

a mixture of maize and biofortified 

beans (high contents of iron and zinc), 

also encouraging the consumption of 

these grains by the population. The 

aim of this study was to evaluate the 

sensory acceptability of nine extruded 

expanded samples prepared with 

different proportions of maize and 

carioca type beans. The beans were 

peeled, grounded and mixed with 

maize (grits), in proportions from 

4.8% to 45%. The mixtures were con-

ditioned with water to achieve 13% to 

19% of moisture. The mixtures were 

then submitted to a thermoplastic 

extrusion process, with parameters 

determinate previously  resulting in 

nine treatments. These samples were 

then submitted to a sensory accep-

AvAliAção sensoriAl de extrudAdos 
expAndidos de milho e feijão cAriocA 
biofortificAdo brs pontAl.
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A

tance test by 107 untrained panel-

ists. Through the results it could be 

verified that the addition of up to 45% 

of beans was well evaluated by the 

judges, and, among all the provided 

samples, the one with 15% of beans 

and 19% moisture (T4) was the least 

accepted. It is suggested that the 

initial moisture of the mixture should 

not exceed 16% and this should be 

monitored to avoid the compromising 

of the snacks texture.  

Keywords:	Snacks.	Biofortification.	
Acceptance.	

INTRODUÇÃO

mudança de hábito da po-
pulação brasileira, já obser-
vada há vários anos, segue 
uma tendência mundial 

que consiste na falta de tempo para a 
produção de alimentos em suas resi-
dências e consequentemente aumento 
do consumo de refeições rápidas 

(WANG et al., 2005). Isso faz com 
que a indústria de alimentos venha a 
expandir no ramo de desenvolvimen-
to de novos produtos, visando atender 
essa demanda de alimentos práticos 
aliados a alimentos nutritivos (DELI-
ZA et al., 2003). Um dos alimentos 
consumidos pela população devido 
a sua conveniência e praticidade 
são os salgadinhos do tipo snacks. 
Apesar de todos os seus benefícios, 
percebe-se que o milho participa de 
maneira reduzida na alimentação 
do brasileiro, já que o principal 
destino da safra são as indústrias de 
rações para animais (BRASIL, 2011). 
Observa-se também que, em sua 
constituição protéica, há deficiência 
em aminoácidos essenciais tais como 
a lisina e o triptofano (PAES, 2006). 
Por outro lado, o feijão apresenta 
em sua constituição quase todos os 
aminoácidos essenciais, sendo rico 
em lisina, mas limitante em aminoá-

cidos sulfurados como a metionina e 
cisteína. Por isso, a combinação com 
cereais se faz necessária, para que 
se obtenha uma dieta com conteúdo 
de aminoácidos mais adequados aos 
requisitos nutricionais da espécie 
humana (FONSECA; BORA, 2000; 
PIRES et al., 2006). Além disso, a 
biofortificação, que é uma técnica 
para o enriquecimento nutricional de 
culturas bases por meio do melhora-
mento de plantas, tem se mostrado 
eficiente na tentativa de minimizar as 
principais carências diagnosticadas 
no país (NUTTI, 2009). Dessa forma, 
os grãos de feijão BRS Pontal pos-
suem cerca de 50 % a mais de ferro 
e zinco, quando comparados com as 
variedades convencionais (DEL PE-
LOSO; BASSINELLO, 2007). 

A extrusão tem se mostrado efi-
ciente na obtenção de produtos 
alimentícios entre todos os outros 
processos industriais. A partir dela é 
possível obter uma gama de produtos 
como os snacks, as farinhas pré-ge-
latinizadas e os cereais pré-cozidos 

(BORBA; SARMENTO; LEONEL, 
2005). A extrusão consiste em con-
verter um material sólido em fluido 
pela aplicação de calor e trabalho 
mecânico, promovendo a gelatiniza-
ção do amido, a desnaturação e a re-
orientação das proteínas, a inativação 
enzimática, a destruição de algumas 
substâncias tóxicas e a redução da 
contagem microbiana (SEBIO, 1996). 
Permite também maior tempo de pra-
teleira quando comparado ao alimen-
to in natura, já que há menor teor de 
umidade (CARREIRO et al, 2008). A 
qualidade de um determinado alimen-
to poderá ser alcançada se considerar 
alguns aspectos básicos, tais como os 
atributos sensoriais, características 
nutricionais e microbiológicas, sendo 
o aspecto sensorial o mais intimamen-
te relacionado à escolha do produto 
alimentício. Características como 
sabor, textura, aparência e aroma são 
objetos de constante monitoração por 
meios de estudos do consumidor ou 

em situações referentes ao processa-
mento do alimento (DUTCOSKY, 
2007). Dessa forma, o objetivo deste 
trabalho foi avaliar a aceitabilidade, 
por meio de análise sensorial, de 
amostras de extrudados expandidos 
(snacks) elaborados com diferentes 
proporções de milho e feijão do tipo 
carioca biofortificado. 

MATERIAL	E	MÉTODOS

Foram utilizados na elaboração 
dos snacks, o milho (Zea mays L.), 
obtido no comércio do Rio de Ja-
neiro, na forma de grits e o feijão 
(Phaseolus vulgaris L.), do tipo 
carioca BRS Pontal, biofortificado, 
fornecido pela Embrapa Arroz e 
Feijão (Goiânia - GO). Os grãos de 
feijão foram descascados, em des-
cascador mecânico e moídos até que 
atingissem granulometria semelhante 
ao do grits de milho (ambos com gra-
nulometria média de 853 μm). Dessa 
forma, foram acrescidos ao milho, nas 
proporções que variaram entre 4,8 e 
45% em relação à mistura final. As 
misturas foram então condicionadas 
com água potável até que atingissem 
umidades entre 13 e 19 %. Dessa 
forma, foram submetidas ao proces-
samento por extrusão termoplástica 
em extrusor de rosca simples (In-
braRX50), dotado de matriz radial de 
3 mm e faca rotatória para o formato 
do produto, com rotações do parafuso 
que variaram entre 318 RPM e 378 
RPM. Após isso, os extrudados foram 
submetidos a secagem em estufa com 
circulação de ar a 50 ºC por 17 h até 
que atingissem umidade final de 4% 
a 5%. Esses experimentos foram con-
duzidos na Embrapa Agroindústria de 
Alimentos – RJ. Foram elaborados 
vinte tratamentos distintos, oriundos 
de um delineamento experimental do 
tipo composto rotacional de segunda 
ordem, dos quais apenas nove foram 
selecionados para a análise senso-
rial, baseado no índice de expansão 
radial (IER≥20). A expansão radial 
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é o parâmetro que avalia o tamanho 
final do extrudado, refletindo no seu 
crescimento (grau de expansão). Para 
fazer a avaliação, usou-se um paquí-
metro e os extrudados com valores 
de expansão maiores ou iguais a 20 
(valor adimensional) foram selecio-
nados. Após isso, os snacks foram 
transportados até o laboratório de 
análise sensorial em sacolas plásticas 
vedadas e acondicionadas em caixas.

Os experimentos de aromatização 
dos snacks foram conduzidos no 
Laboratório de Técnica Dietética do 
Centro de Ciências Agrárias da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo 
(CCA-UFES). Após o processo de 
extrusão, os snacks foram submetidos 
à aromatização com a aspersão de 
uma solução preparada contendo 4% 
de aroma artificial de queijo, 3% de 
sal micronizado e óleo vegetal de soja 
(os percentuais de aroma e sal foram 
calculados com base na quantidade 
de óleo vegetal). Os extrudados foram 
retirados das embalagens e dispostos 
em tabuleiros. Logo após, os mesmos 
foram submetidos a uma aspersão 
da solução preparada para a aroma-
tização, utilizando-se borrifadores 
manuais. Logo após a aromatização, 
os snacks foram secos em forno con-
vencional a 120 °C por 5 minutos.  

A análise sensorial foi conduzida 
no laboratório de Análise Sensorial 
do CCA-UFES. Devido à quantidade 
relativamente grande de amostras a 
serem avaliadas, a análise sensorial 
foi divida em duas sessões em dois 
dias consecutivos com o objetivo de 
não causar saturação no paladar dos 
julgadores e consequentemente não 
interferir nas respostas dos mesmos. 
Os extrudados foram servidos aos 
julgadores de forma monádica e alea-
tória, em copos pequenos descartáveis 
codificados com três dígitos, em cabi-
nes individuais sob iluminação bran-
ca, acompanhados de água mineral 
e a ficha de avaliação. Foi realizado 
o teste de aceitabilidade utilizando 
escala hedônica de 9 pontos (1 - des-

gostei muitíssimo, 5 - indiferente, 9 
– gostei muitíssimo), de acordo com 
a metodologia proposta por Minim 
(2006), com o objetivo de avaliar a 
aparência, o sabor e a aceitabilidade 
geral.  Para avaliação da textura, foi 
utilizada uma escala que variou entre: 
0 – muito duro; 4,5 – textura ideal; 
9 – muito macio. Essa escala serviu 
para direcionar qual a textura seria 
considerada como ideal em relação 
ao produto avaliado. Além disso, foi 
avaliada também, a intenção de com-
pra do produto, em uma escala de 9 
pontos variando entre: 0 – certamente 
não compraria e 9 – certamente com-
praria (MINIM, 2006). Foi aplicada 
uma ficha adicional de estudo do 
produto na qual foram avaliadas infor-
mações como frequência de consumo 
e a intenção em experimentar novos 
alimentos.  

O presente estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
envolvendo seres humanos do Centro 
Universitário Norte do Espírito Santo 
(CEUNES), nº 002/2010. Todos os 
participantes da pesquisa que con-
cordaram em participar de maneira 
voluntária assinaram um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e de proteção da privacidade. 
Os resultados foram expressos sob a 
forma de histogramas e a compara-
ção das médias obtidas foi avaliada 
por meio do teste Tukey, a 5% de 
probabilidade, utilizando o programa 
Statistica 6.0.  

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

A análise sensorial contou com a 
participação de 107 julgadores, den-
tre esses, estudantes, funcionários e 
docentes do CCA-UFES. Pôde-se ob-
servar que, dentre os julgadores, 18,7 
% consomem snacks raramente; 51% 
esporadicamente; 29,2% frequen-
temente e 1% diariamente. Quando 
avaliado o nível de escolaridade dos 
participantes do estudo, verificou-se 
que a maioria eram universitários em 

graduação (83,3 %), sendo que apenas 
1 % possuía 2º grau incompleto; 4,2 
% possuíam curso superior completo 
e 11,4 % pós-graduação. Ao serem 
questionados sobre a intenção de 
experimentar novos produtos; 63,5 
% dos julgadores disseram que defi-
nitivamente gostam de experimentar 
novos produtos e apenas 9% não mos-
traram convicção sobre a experiência. 
A média de idade dos julgadores foi 
de 23 anos. 

De acordo com a avaliação dos 
julgadores quanto à aparência (Figura 
1), nota-se que as amostras T4 (15% 
feijão, 19% umidade e 378 RPM) 
e T16 (30% feijão, 16% umidade e 
392,9 RPM) não foram bem aceitas 
com relação à este atributo, sendo 
suas pontuações as menores atri-
buídas pelos julgadores. É possível 
sugerir, baseado nos resultados, que 
a umidade tenha sido o item que mais 
influenciou na aparência do extrudado 
visto que a adição de água à mistura 
ainda crua influencia na expansão 
final do produto e consequentemen-
te, em sua aparência. Por outro lado, 
sugere-se também que, possivelmente 
a adição de feijão não interferiu na 
empatia do julgador pelo produto. 
Limberger (2006) ressalta que a apa-
rência é o primeiro atributo sensorial 
que o consumidor observa no momen-
to da compra, sendo fundamental na 
escolha do produto, pois sem este não 
é possível provar e avaliar os demais 
atributos. Chang e El-Dash (2003) 
observaram, durante a elaboração de 
extrudados de amido de mandioca que 
a expansão está relacionada ao grau 
de gelatinização do amido. Sendo 
assim, menores teores de umidade no 
material utilizado podem restringir o 
fluxo do mesmo dentro do extrusor, 
aumentando o cisalhamento e o tempo 
de residência, o que poderia talvez 
aumentar o grau de gelatinização, 
refletindo assim na expansão e con-
sequentemente, melhor aparência 
do produto. Com relação ao sabor, 
de acordo com a Figura 2, pode-se 
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Figura 2 -	Médias	das	notas	obtidas	por	meio	da	avaliação	do	sabor	
dos	extrudados	expandidos	de	milho	e	feijão	Carioca	aromatizados.

Figura 1 –	Médias	das	notas	obtidas	por	meio	da	avaliação	da	aparên-
cia	dos	extrudados	expandidos	de	milho	e	feijão	Carioca	aromatizados.	

Figura 4 –	Médias	das	notas	obtidas	por	meio	da	 avaliação	da	
textura	dos	extrudados	expandidos	de	milho	e	feijão	Carioca	aroma-
tizados.

Figura 3 –	Médias	das	notas	obtidas	por	meio	da	avaliação	da	aceit-
abilidade	 geral	 dos	 extrudados	 expandidos	 de	milho	 e	 feijão	Carioca	
aromatizados.

Figura 5	-	Médias	das	notas	obtidas	por	meio	da	avaliação	da	intenção	de	compra	dos	extrudados	expandidos	de	milho	e	feijão	Carioca	aromatizados.
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observar que as amostras T2 (15% 
feijão, 13% umidade e 378 RPM); 
T5 (45% feijão, 13% umidade e 333 
RPM); T9 (30% feijão, 16% umidade 
e 355 RPM) e T19 (4,8% feijão, 16% 
umidade e 355 RPM) obtiveram me-
lhor avaliação pelos julgadores. Essa 
observação foi positiva, visto que, 
essas amostras possuem variações 
de 4,8%, 15%, 30% e 45% de feijão. 
Esses achados contrapõem o conceito 
preconizado no estudo realizado por 
Junior e colaboradores (2011). Os 
autores sugerem que as proteínas do 
feijão após o processo de extrusão 
sofrem ruptura, formando provavel-
mente compostos voláteis, o que fa-
vorece a percepção mais pronunciada 
de aroma “desagradável”. 

Quando avaliada a aceitabilidade 
geral (Figura 3), observa-se que 
todas as amostras, com exceção da 
T4 (15% feijão, 19% umidade e 378 
RPM) obtiveram maiores médias 
hedônicas na escala de aceitabili-
dade e, agradaram aos julgadores. 
Esse resultado é favorável, pois ao 
destacar as amostras T2 (15% feijão, 
13% umidade e 378 RPM) T5 (45% 
feijão, 13% umidade e 333 RPM) 
e T9 (30% feijão, 16% umidade e 
355 RPM) observa-se que é pos-
sível aumentar gradativamente as 
quantidades de feijão adicionadas 
ao produto sem que haja alteração 
na aceitabilidade. Resultado seme-
lhante foi encontrado por Oliveira 

(2007), que ao adicionar diferentes 
proporções de soja (10% a 40%) aos 
extrudados, não constatou diferença 
significativa em relação à aceita-
bilidade das amostras. É possível 
também sugerir que, a umidade ideal 
utilizada para o preparo do snack, 
sem que haja alterações significativas 
em sua aceitabilidade, seja entre 13% e 
16%. De acordo com a Figura 4, com 
relação à textura do produto, pode-se 
observar que os julgadores elegeram 
as amostras T5 (45% feijão, 13% 
umidade e 333 RPM), T9 (30% 
feijão, 16% umidade e 355 RPM), 

T17 (30% feijão, 10,9% umidade e 
355 RPM) e T19 (4,8% feijão, 16% 
umidade e 355 RPM) como aquelas 
que apresentaram uma proximidade 
considerada ideal para snacks (mé-
dias próximas de 4,5 na escala de 
textura, de acordo com a avaliação 
dos consumidores). Em contrapar-
tida, as amostras T4 (15% feijão, 
19% umidade e 378 RPM), seguida 
da T16 (30% feijão, 16% umidade 
e 392,9 RPM) obtiveram médias 
bem inferiores, sendo consideradas 
amostras mais duras, por parte dos 
julgadores. Matérias-primas que 
serão submetidas à extrusão termo-
plástica e que, contenham maiores 
teores de umidade inicial (19%, por 
exemplo), sofrem dificuldades para 
garantir a gelatinização completa de 
toda a estrutura amilácea, uma vez 
que a elevada concentração de água 
no material a ser extrudado, causa 
um efeito lubrificante, ao mesmo 
tempo em que reduz a temperatura 
no interior do canhão. Dessa forma, 
há grande possibilidade de gerar ex-
trudados com textura mais dura do 
que o normalmente aceito no merca-
do de snacks. Sendo assim, sugere-
-se que tenha havido resistência por 
parte dos julgadores em relação a 
amostras elaboradas com maior teor 
de umidade inicial e, que, a adição 
de feijão pode talvez ter influenciado 
na avaliação dos julgadores, uma vez 
que o feijão não apresenta apenas 
amido, mas sim proteínas e fibras, 
que podem contribuir para o de-
créscimo da expansão e aumento da 
dureza. A característica de crocância 
está associada ao frescor e qualida-
de do produto e a sua perda é uma 
das causas de rejeição de consumo, 
principalmente em snacks que têm 
a crocância como atributo desejado 
pelos consumidores.

Na avaliação de intenção de 
compra dos extrudados expandidos 
de milho e feijão, ilustrada na Figura 
5, observa-se que a amostra T4 (15% 
feijão, 19% umidade e 378 RPM) 

foi a que obteve menor intenção por 
parte do consumidor em adquiri-la. 
Tal fato pode ser justificado pela 
textura observada nessa amostra 
confirmando o conceito de Hough e 
colaboradores (2001), ao relatarem 
que, quando outros atributos agra-
dam ao consumidor mas a textura 
ou a crocância não agradam, a re-
jeição ao alimento é imediata. Em 
contrapartida, a amostra T5 (45% 
feijão, 13% umidade e 333 RPM) 
e T2 (15% feijão, 13% umidade e 
378 RPM), seguidas das amostras 
T9 (30% feijão, 16% umidade e 
355 RPM) e T19 (4,8% feijão, 16% 
umidade e 355 RPM) apresentaram 
melhor avaliação quanto à sua inten-
ção de compra. Junior e colabora-
dores (2011) observaram resultados 
semelhantes, já que as amostras 
com adição de até 50 % de farinha 
de feijão aos extrudados de arroz 
obtiveram maior intenção de compra 
por parte dos julgadores. Por outro 
lado, Oliveira (2007) verificou que, 
as amostras de snacks de milho que 
continham adição de 20% e 30% de 
soja foram as que obtiveram maior 
intenção de compra por parte dos 
julgadores, sendo que as amostras 
com concentrações acima de 30 
% dessa leguminosa não desperta-
ram no consumidor o interesse de 
compra. 

CONCLUSÃO

O feijão do tipo carioca biofortifi-
cado pode ser utilizado na formulação 
de salgadinhos do tipo snacks como 
complemento ao ingrediente de base, 
o milho, visando oferecer ao consu-
midor um produto de melhor valor 
nutricional. Foi observado que snacks 
contendo até 45% de feijão foram bem 
aceitos sensorialmente.  Entretanto, é 
importante destacar que, a quantidade 
de umidade presente no produto deverá 
ser monitorada, não devendo ultrapas-
sar 16%, considerando as condições 
aplicadas neste estudo.
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RESUMO

A higienização das mãos é re-
conhecida, mundialmente, como 
uma medida primária, mas muito 
importante no controle de infecções 
relacionadas à assistência à saúde. A 
falta de higienização adequada das 
mãos dos manipuladores pode ser 
a principal causa da contaminação 
microbiana em alimentos, uma vez, 
que esses têm contato direto com pro-
dutos durante seu preparo, mas não 
se preocupam em praticar a higiene 
pessoal básica diária e constante. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar as 
condições microbiológicas das mãos 
de 55 manipuladores de alimentos de 
escolas municipais do interior do Rio 
Grande do Sul. Os micro-organismos 

pesquisados foram Staphylococcus 

coagulase positivo e coliformes ter-
motolerantes. O estudo foi realizado 
nas escolas de educação infantil e 
ensino fundamental de quatro muni-
cípios do interior do Rio Grande do 
Sul no mês de outubro de 2010. Os 
micro-organismos foram removidos 
das mãos, consideradas higienizadas 
pelos próprios manipuladores, atra-
vés da técnica do swab. Os micro-
-organismos aderidos ao swab foram 
transferidos para tubos de ensaios. 
Depois de realizadas as coletas, estas 
foram transportados sob refrigeração 
para o laboratório de microbiologia 
para a realização das análises. As 
amostras foram incubadas em estufas 
com as temperaturas adequadas para 
cada tipo de micro-organismo. Depois 

da incubação foi realizada a contagem 
das colônias. Os resultados foram 
expressos em UFC/mãos. Os dados 
foram analisados através de tabelas e 
estatísticas descritivas. Para a compa-
ração entre as variáveis utilizou-se o 
teste t-student, o nível de significância 
máximo assumido foi de 5% (p£0,05) 
e o software utilizado para a análise 
estatística foi o Bioestat 5.0.  Encon-
traram-se Coliformes termotolerantes 
nas mãos de 27,27% dos manipula-
dores (1,0 x 101 a 1,24 x 103 UFC/
mãos) e 56,36% de Staphylococcus 

spp nas mãos dos manipuladores 
(1,0 x 102 a 3,48 x 104 UFC/mãos). 
Através do teste t-student observou-se 
que não houve diferença significativa 
das análises microbiológicas entre os 
municípios (p=0,6634). Os resultados 
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das análises microbiológicas realiza-
das nos quatro municípios indicaram 
higienização inadequada nas mãos de 
alguns manipuladores. É fundamental 
que os manipuladores se conscienti-
zem da sua importância na produção 
de alimentos de boa qualidade.  

Palavras-chave:	Higiene.	Swab. 
Saúde.

ABSTRACT

Hand hygiene is recognized world-

wide as a primary measure, but very 

important in controlling infections 

related to health care (ANVISA, 

2007). The lack of proper hygiene 

of handlers may be the main cause 

of microbial contamination in food, 

once again, that these products have 

direct contact with during his prepa-

ration, but do not bother to practice 

basic hygiene daily and constant. 

The aim of this study was to evalu-

ate the microbiological conditions 

of the hands of food handlers in 55 

municipal schools of Rio Grande do 

Sul. The microorganisms studied were 

Staphylococcus coagulase positive 

and thermotolerant coliforms. The 

study was conducted in preschools 

and elementary schools in four cit-

ies in the RS in October 2010. The 

microorganisms were removed from 

the hands considered sanitized by 

own handlers by the swab technique. 

The microorganisms attached to the 

swab were transferred to test tubes. 

After completing the collection, they 

were transported on cooling to the mi-

crobiology laboratory to perform the 

analysis. The samples were incubated 

in greenhouses with temperatures 

appropriate for each type of micro-

organism. After incubation counts 

were performed in the colonies. The 

results were expressed in CFU / hand. 

Data were analyzed using descrip-

tive statistics and tables. To compare 

the variables used the t-student test, 

the maximum level of significance 

assumed was 5% (p£ 0.05) and the 

software used for statistical analysis 

was the BioStat 5.0. Fecal coliform 

is found in the hands of the manipu-

lators of 27.27% (1.0 x 101 to 1.24 

x 103 CFU / hand) and 56.36% of 

Staphylococcus spp in the hands of 

food handlers ((1.0 x 102 to 3.48 x 104 

CFU / hand). Through the Student’s t 

test we found no significant difference 

was found between the municipalities 

microbiological (p=0,6634). The re-

sults of the microbiological analysis 

in the four cities indicated inadequate 

cleaning the hands of some manipula-

tors. It is essential that handlers are 

aware of their importance in produc-

ing good quality food.

Keywords:	Hygiene.	Swab.	Health.

INTRODUÇÃO

s manipuladores de ali-
mentos têm um importante 
papel na prevenção das 
toxinfecções alimentares e 

demais doenças de origem alimentar. 
A maior preocupação é com relação 
à passagem dos organismos das 
pessoas para os alimentos, a partir 
do nariz, pele das mãos e de outras 
superfícies e das feridas. As mãos 
são os maiores meios de transporte 
na transmissão dos organismos dos 
alimentos crus para os cozidos (HO-
BBS e ROBERTS, 1998).

Os manipuladores são respon-
sáveis direta ou indiretamente por 
até 26% dos surtos de enfermidades 
bacterianas veiculadas por alimentos 
(FREITAS apud ANDRADE, 2003).

É muito difícil esterilizar as mãos, 
a desinfecção pelo calor é impossível, 
mas a desinfecção química pode ser 
usada. Muitas bactérias transitórias 
adquiridas dos alimentos crus, dos 
dejetos e do ambiente podem ser re-
movidas das mãos através da lavagem 
com sabão e água, mas muitos esta-

filococos da flora residente perma-
necerão, mesmo que as mãos sejam 
cuidadosamente lavadas e esfregadas 
(HOBBS e ROBERTS, 1998).

Segundo a ANVISA (2007), es-
tudos sobre o tema avaliaram que 
a adesão dos profissionais à pratica 
da higienização das mãos de forma 
constante e na rotina diária ainda é 
insuficiente. Sendo assim, é impres-
cindível uma especial atenção de 
gestores públicos, administradores 
dos serviços de saúde e educadores 
para o incentivo e a sensibilização do 
profissional de saúde à questão. Todos 
devem estar conscientes da impor-
tância da higienização das mãos na 
assistência à saúde para a segurança 
e qualidade da atenção prestada.

Atualmente, programas que en-
focam a segurança no cuidado do 
paciente nos serviços de saúde tratam 
como prioridade o tema higienização 
das mãos, a exemplo da “Aliança 
Mundial para Segurança do Pacien-
te”, iniciativa da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), firmada com 
vários países, desde 2004. Mesmo que 
a higienização das mãos seja a medida 
mais importante e reconhecida há 
muitos anos na prevenção e controle 
das infecções nos serviços de saúde, 
colocá-la em prática é uma tarefa 
complexa e difícil (ANVISA, 2007).

O termo “higiene alimentar” está 
geralmente associado à higiene pes-
soal, que na maioria das vezes é 
limitada aos cuidados com as mãos. 
As mãos raramente estão livres de 
bactérias, que podem ser transitórias 
ou semipermanentes no interior ou na 
superfície da pele. A flora comensal 
das mãos geralmente consiste de 
estafilococos. Eles aderem à superfí-
cie da pele e persistem nos folículos 
capilares, poros, cavidades e lesões 
causadas por rachaduras na pele e 
não são facilmente removidos. Muitas 
cepas de estafilococos são inofensivas 
nos alimentos, mas quando as cepas 
produtoras de enterotoxinas juntam-se 
à flora da pele, provavelmente prove-

O
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niente da mucosa nasal, há um risco 
sucessivo nas mãos das pessoas que 
preparam os alimentos cozidos para a 
mesa (HOBBS e ROBERTS, 1998).

Em diferentes pesquisas, tem-se 
confirmado relação existente entre 
manipuladores de alimentos e doen-
ças bacterianas de origem alimentar. 
Podem ser manipuladores doentes, 
portadores assintomáticos ou que 
apresentem hábitos de higiene pessoal 
inadequados, ou ainda que usem mé-
todos anti-higiênicos na preparação de 
alimentos (CARDOSO et al., 1996).

Tendo em vista que os manipu-
ladores podem ser a principal causa 
da contaminação microbiana em ali-
mentos, o presente trabalho teve como 
objetivo analisar o nível de higieni-
zação das mãos dos manipuladores, 
dada a importância da manipulação 
adequada para garantir a qualidade 
higienicossanitária dos alimentos.

MATERIAL	E	MÉTODOS

O trabalho fundamentou-se na uti-
lização da metodologia de análise de 
swab por estria de 55 manipuladores 
de escolas de educação infantil e de 
ensino fundamental do interior do 
Rio Grande do Sul. As coletas foram 
realizadas no mês de outubro do ano 
de 2010 sob as mesmas condições, 
para garantir a confiabilidade dos 
resultados.

As coletas foram realizadas sempre 
na parte da manhã para garantir o en-
caminhamento das análises e poder dar 
continuidade ao procedimento meto-
dológico, sem interferir nos resultados 
das mesmas. De cada manipulador foi 
coletado o material para a determina-
ção de coliformes termotolerantes e 
Staphylococcus coagulase positiva.

O material usado para as análies foi 
diluente consistindo em um tubo de 
ensaio contendo solução salina 0,1%, 
swab estéril, caixa isotérmica e gelo re-
ciclável. O procedimento aconteceu da 
seguinte forma: (1) identificação das 
etiquetas do tubo do local de coleta; (2) 

abertura do swab, tocando somente na 
extremidade a ser descartada; (3) tirada 
a tampa do tubo, o swab foi umidecido 
no diluente e contra a parede interna 
do tubo retirando o excesso de liquido; 
(4) o swab foi passado com movi-
mentos giratórios, da parte inferior da 
palma até a extremidade dos dedos e 
voltando ao punho, repetindo-se esse 
procedimento três vezes na direção de 
cada dedo. Os movimentos nas bordas 
foram do tipo vai-e-vem, de modo a 
avançar em um dos lados da mão onde 
as linhas dos punhos se iniciavam, pas-
sando depois entre os dedos e no final, 
no outro lado da mão, encontrando-se 
de novo com as linhas dos punhos. 
Após a coleta o swab foi colocado 
no tubo desprezando a extremidade 
que foi tocada na coleta, fechando o 
tubo com a tampa. Realizada a coleta, 
os tubos foram imediatamente enca-
minhados ao laboratório, em caixa 
isotérmica com gelo reciclável. 

Para a contagem de coliformes 
totais inoculou-se o material em ágar 
cristal vermelho violeta neutro bile 
(VRBA). Foram realizadas duas dilui-
ções para cada coleta (10-1 e 10-2). O 
procedimento consistiu na inoculação 
de 1mL de cada diluição desejada em 
placas de petri esterilizadas. A cada 
placa adicionou-se aproximadamente 
15mL de VRBA previamente fundido 
e mantido a 46 – 48ºC em banho-
-maria. Homogeneizou-se cuidado-
samente, deixou-se em repouso até 
total solidificação. Sobre cada placa 
solidificada, adicionou-se cerca de 
10mL de VRBA previamente fundido 
e mantido a 46-48ºC em banho-maria, 
formando uma segunda camada de 
meio. Deixou-se em estufa a 36ºC por 
18 a 24 horas.

Para confirmação dos coliformes 
termotolerantes foram selecionadas 
placas que continham colônias típicas, 
ou seja, róseas, com 0,5 a 2 mm de diâ-
metro rodeado ou não por uma zona de 
precipitação da bile presente no meio. 
De cada placa positiva, procedeu-se a 
contagem das unidades formadoras 

de colônia e em seguida três colônias 
típicas que foram transferidas para 
tubos de ensaio contendo caldo EC e 
novamente mantidas em 46-48ºC em 
banho-maria por mais 48h.

Para a contagem de Staphylococcus 
inoculou-se o material em ágar Baird 
Parker. Foi realizada uma diluição para 
cada coleta (10-2). Inoculou-se sobre 
a superfície seca do ágar Baird Paker 
0,1ml de cada diluição selecionada. 
Com auxilio da alça de Drigalski 
espalhou-se o inóculo cuidadosamente 
por toda a superfície do meio, até sua 
completa absorção. As placas foram 
incubadas em posição invertida a 
36ºC por 30 a 48 horas. Para leitura, 
contaram-se as colônias típicas e 
atípicas. As colônias típicas possuem 
colorações negras brilhantes com anel 
opaco, rodeadas por uns halos claros, 
transparentes e destacadas sobre a 
opacidade do meio. Já as colônias 
atípicas são acinzentadas ou negras 
brilhantes, sem halo ou com apenas um 
dos halos. Anotaram-se os resultados, 
registrou-se a contagem das colônias. 
Das placas selecionadas isolaram-se 
3 colônias e semeou-se cada colônia 
em tubos de ensaio contendo BHI. 
Inoculou-se a 36ºC por 24 horas.

Para realização da prova de coagu-
lase, transferiu-se 0,3mL de cada tubo 
de cultivo em BHI para tubos estéreis 
contendo 0,3mL de plasma de coelho. 
Incubou-se a 36ºC por 6 a 8 horas para 
verificação da atividade da enzima 
coagulase.

Os dados foram analisados através 
de tabelas e estatísticas descritivas. 
Para a comparação entre as variáveis 
utilizou-se o teste t-student, o nível 
de significância máximo assumido 
foi de 5% (p£0,05) e o software uti-
lizado para a análise estatística foi o 
Bioestat 5.0.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

No presente estudo foi verificada 
a presença de Staphylococcus sp em 
31 (56,36%) manipuladores e colifor-
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Tabela 1 – Percentual	dos	manipuladores	com	coliformes	termotolerantes	nos	municípios.

Tabela 2 – Percentual	dos	manipuladores	com	Staphylococcus	spp	nos	municípios.

Tabela 3 - Comparação	das	médias	das	análises	microbiológicas	entre	os	municípios	das	cidades	avaliadas	na	presente	pesquisa.

mes termotolerantes em 15 (27,27%) 
manipuladores dos 55 analisados em 
quatro municípios do interior do RS. 

Considerando a inexistência de 
padrões ou especificações em re-
lação às mãos dos manipuladores 
para as contagens microbianas, 
foram estabelecidas, previamente, 
faixas de contagens que pudessem 

servir de orientação para definir suas 
condições higienicossanitárias: até 
100; entre 101 e 1.000; entre 1.001 
e 10.000; entre 10.001 e 100.000 
e acima de 100.000, expressas em 
UFC/mão, apresentadas na Tabela 1 
e 2. Dentre as análises efetuadas, as 
contagens de coliformes termotole-
rantes e Staphylococcus sp revelam 

as condições higienicossanitárias 
(BRASIL, 2001).

O grupo dos coliformes com-
preende as bactérias Escheria sp, 
Enterobacter sp, ambas de impor-
tância patogênica nas enfermidades 
intestinais. O habitat natural deste 
grupo é o trato intestinal de homens 
e animais, a presença de coliformes 
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em alimentos indica então a conta-
minação por matéria fecal (JAWETZ 
et al., 1991).

No município A dos 16 manipula-
dores analisados 3 (27,27%) apresen-
taram contaminação por coliformes 
termotolerantes, no município B das 
11 amostras 5 (45,45%) estavam con-
taminadas, no município C foram 24 
amostras sendo 7 (29,16%) contami-
nadas, enquanto que no município D 
as 4 amostras não deram contaminação 
de coliformes termotolerantes.

Considerando que bactérias do 
grupo coliformes termotolerantes não 
compõem a flora residente da pele, a 
pesquisa destes em manipuladores se 
justifica, visto que eles podem compor 
a flora transiente. Assim, a presença 
de coliformes termotolerantes em 
manipuladores caracteriza uma si-
tuação de risco potencial, tendo em 
vista a inter-relação destas bactérias 
e a possível ocorrência de patógenos 
entéricos como Salmonella (BASTOS 
et al., 2002).

No estudo de Rossi (2006) foram 
avaliadas as mãos de 26 manipuladores 
de alimentos dos nove restaurantes 
visitados. Deste total, 14 (53,8%) 
estavam contaminados por coliformes 
totais, 8 (30,8%) por coliformes termo-
tolerantes e em 7 (26,9%) manipula-
dores verificaram a possível presença 
de E. coli nas mãos, o que caracterizou 
uma contaminação de origem fecal.

Segundo Silva (2001), para que 
as mãos dos manipuladores sejam 
consideradas limpas, essas devem 
ser higienizadas a cada uma hora, 
o que não ocorre nos estabeleci-
mentos.

Para a contagem de Staphylo-

coccus coagulase positiva foram 
encontrados resultados positivos 
para Staphylococcus spp. e nenhum 
resultado positivo para Staphylococ-

cus coagulase positivo. Os resultados 
obtidos nas coletas de Staphylococcus 

spp nos quatro municípios foram os 
seguintes: no município A das 16 
amostras 8 (50%) apresentaram con-

taminação, no município B das 11 
amostras 6 (54,54%) apresentaram 
contaminação, no município C das 
24 amostras 13 (54,16%) apresenta-
ram contaminação e no município D 
das 4 amostras 100% apresentaram 
contaminação. 

A comparação das médias dos re-
sultados das análises microbiológicas 
entre os quatro municípios do interior 
do RS estão apresentadas na Tabela 3. 
Através do teste t-student observou-se 
que não houve diferença significativa 
das análises microbiológicas entre os 
municípios (p=0,6634).

Os resultados observados mostram 
que todos os manipuladores avaliados 
apresentaram presença de colônias 
de Staphylococcus sp., no entanto 
os números são baixos podendo ser 
atribuído à presença da própria mi-
crobiota do manipulador.

Monteiro et al. (2001) interpretam 
que as bactérias do grupo coliformes 
e os patogênicos entéricos associados 
geralmente não estão na pele, exceto 
em alguns tipos de manipuladores de 
alimentos, principalmente aqueles 
que não apresentam higiene. Embora 
não existam padrões na legislação 
vigente para coliformes nas mãos, 
os resultados obtidos caracterizam 
um estado de risco com evidências, 
fato que reforça a necessidade de um 
processo sistemático de sanitização 
dos manipuladores de alimentos.

No estudo de Wit e Kampelmacher 
(1988), verificou-se que a lavagem das 
mãos não influenciou a população do 
Staphylococcus aureus. Já Bresolin et 
al. (2005) observaram que 37 mani-
puladores (41,1%) não conseguiram 
eliminar Staphylococcus aureus das 
mãos e em 19 pessoas (21,1%) a 
bactéria surgiu após a lavagem, de-
monstrando a contaminação durante o 
processo. Raddi et al. (1988) mostra-
ram maior frequência da bactéria nas 
mãos de manipuladores de alimentos 
(41,7%) do que em indivíduos que não 
trabalhavam com alimentos (15%), os 
pesquisadores sugerem que tal fenô-

meno poderia estar relacionado com 
a umidade das mãos.

Almeida et al. (1995) observaram 
que os manipuladores de alimentos 
do restaurante de uma Universidade 
em Campinas raramente lavavam as 
mãos quando entravam na cozinha 
ou durante o preparo dos alimentos. 
Segundo Oliveira et al. (2003), a 
maior parte das ocorrências de con-
taminação microbiana dos alimentos 
tem origem na ignorância e descaso 
dos manipuladores.

Cabe ressaltar que, apesar de não 
ter sido encontrado Staphylococcus 
aures nas amostras analisadas neste 
estudo, os mesmos podem vir a apa-
recer se não forem tomados cuidados 
mais criteriosos com a higienização 
das mãos.

CONCLUSÃO

Os resultados das análises mi-
crobiológicas realizadas nos quatro 
municípios indicaram higienização 
inadequada nas mãos de alguns 
manipuladores, o procedimento de 
lavagem das mãos, pelos manipula-
dores de alimentos, não está sendo 
feita de maneira apropriada, apesar 
de não termos avaliado a efetividade 
do processo. 

As pessoas envolvidas na pro-
dução de alimentos necessitam de 
conhecimentos relacionados aos 
cuidados de higiene, às condições 
operacionais e ao preparo da ali-
mentação, através de programas 
eficazes e treinamentos permanentes. 
É fundamental que os manipuladores 
se conscientizem da sua importância 
na produção de alimentos de boa 
qualidade.
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RESUMO	

O objetivo deste trabalho foi ana-
lisar as alterações físico-químicas 
do óleo de algodão, utilizado em 
processos de fritura em uma UAN. 
As alterações físico-químicas no óleo 
foram monitoradas por meio do teor 
de AGL, peróxidos, umidade e índice 
de refração. Nos três lotes a porcenta-
gem de AGL demonstrou um aumento 
gradativo com o decorrer do tempo de 
fritura indicando o desenvolvimento 
de reações hidrolíticas. Todas as 
amostras dos lotes I e III apresenta-
ram índice de peróxido acima do valor 
padrão utilizado como referência 
nesse estudo. A umidade para os lotes 
I, II e III em T

0
 apresentaram-se em 

acordo com valor padrão estabelecido 
por Brasil, 1999. O índice de refração 
obtido foi 1,470, não apresentando 
variação no decorrer do processo. 

Verificou-se que o aumento do tempo 
de fritura aumentou significativamen-
te as alterações no óleo, quanto ao teor 
de ácidos graxos livres e peróxidos 
e que considerando o limite padrão 
admitido nesse estudo para ácidos 
graxos livres, sugere-se o uso do óleo 
de fritura por, no máximo, 7 dias (21 
horas) antes do descarte;

Palavras-chave: Ácidos	graxos	
livres.	Peróxido.	Umidade.	Índice	de	
refração.

ABSTRACT

The objective of this study was to 

analyze the physical and chemical 

changes of cottonseed oil used in 

frying processes in a UAN. The phy-

sical and chemical changes in the oil 

were monitored by the content of FFA, 

peroxides, humidity and refractive 

index. In all three plots the percentage 

of FFA showed a gradual increase 

over the course of frying time indi-

cating the development of hydrolytic 

reactions. All samples of batches I 

and III had a peroxide value above 

the reference standard used in this 

study. Moisture for lots I, II and III at 

T0 were presented in accordance with 

default value set by Brazil, 1999. The 

refractive index obtained was 1.470, 

showing no change in the process. It 

was found that increasing the frying 

time increased significantly changes 

the oil on the content of free fatty 

acids and peroxides and that consi-

dering the limit in this study accepted 

standard for free fatty acids, suggest 

the use of oil for frying a maximum of 

7 days (21 hours) prior to disposal;

Keywords: Free	fatty	acids.	Peroxides.	
Moisture.	Refractive	index.
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INTRODUÇÃO

tualmente, devido à pratici-
dade e à rapidez necessárias 
ao preparo de alimentos, 
verifica-se uma grande pro-

cura por alimentos fritos e pré-fritos 
e isto implica em um alto consumo 
de óleos e gorduras submetidos a 
elevadas temperaturas. 

No processo de fritura, o alimen-
to é imerso em óleo a temperaturas 
de 180° a 190°C e, caso o óleo seja 
submetido ao aquecimento pro-
longado será alvo de uma série de 
complexas reações que promoverão 
a degradação do mesmo modifican-
do a qualidade funcional, sensorial 
e nutricional dos alimentos. As 
principais reações de degradação 
que ocorrem em óleo de fritura são 
a hidrólise, a oxidação e a polime-
rização. 

Restaurantes e lanchonetes no 
Brasil fazem uso de óleos de fritu-
ras por tempo bastante prolongado, 
isto acontece, devido à ausência 
de legislação que regulamente o 
período de utilização dos óleos em 
frituras de alimentos, bem como, a 
falta de informação por parte dos 
comerciantes sobre os malefícios 
gerados por tais óleos à saúde dos 
consumidores. 

Diante do exposto, faz-se neces-
sário fazer um acompanhamento da 
qualidade de óleos empregados na 
fritura de alimentos em restauran-
tes e lanchonetes, para entender às 
mudanças e às alterações que esses 
óleos sofrem durante o aquecimento 
a fim de otimizar o processo de fri-
tura e, consequentemente, garantir 
um produto de melhor qualidade nu-
tricional ao consumidor. O objetivo 
do presente trabalho foi analisar as 
alterações físico-químicas do óleo 
de algodão, utilizado em processos 
de fritura intermitente, em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) da cidade de Sobral-Ceará.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Nas Tabelas 1, 2 e 3 são apresenta-
dos os períodos de tempo que o óleo 
de algodão foi utilizado em cada lote, 
os alimentos fritos/quantidade e a 
indicação de filtração e reposição de 
óleo virgem na fritadeira. 

Segundo Jorge e Janiere (2004), 
restaurantes que utilizam fritadeiras 
descontínuas operando a elevadas 
temperaturas no preparo de produtos 
de consumo imediato, promovem 
uma maior degradação nos óleos de 
fritura devido à falta de controle de 
temperatura de fritura, bem como, 
da elevada quantidade e variedade 
de alimentos fritos. Os alimentos 
com alto teor de gorduras (carnes e 
frangos) podem modificar a com-
posição do óleo de fritura ao se 
solubilizarem no mesmo. Alimentos 
empanados podem liberar partículas 
de suas crostas que provocam forma-
ção de off-flavor no óleo, através da 
queima destas partículas. Alimentos 
com alto teor de água, como frangos 
congelados, podem aumentar a taxa 
de hidrólise, enquanto que, alimentos 
ricos em açúcares e proteínas durante 
o processo de fritura sofrem reação de 
Maillard e produzem pigmentos que 
escurecem o alimento, podendo ser 
assimilado pelo óleo alterando sua 
cor (LIMA e GONÇALVES, 1995).

Índice	de	acidez
Na Tabela 4 está disposto o índice 

de ácidos graxos livres em % de ácido 
oléico para os lotes I, II e III, bem 
como, o período de tempo e quantida-
de de horas de utilização da fritadeira.  

A formação de ácidos graxos li-
vres é proveniente da degradação de 
triacilgliceróis, estes ácidos graxos 
livres podem se degradar formando 
compostos voláteis e não-voláteis, 
que podem ser perdidos via vapori-
zação. Além disso, a determinação 
destes compostos é muito importante 
para avaliar o estado de conservação 
de óleos, pois o processo de decom-

MATERIAL	E	MÉTODOS
 

O estudo foi realizado em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) que utilizava fritadeira des-
contínua de aço inox, com capacidade 
para 260 litros de óleo. O óleo de al-
godão, na fritadeira, foi utilizado, em 
média por 3 horas diárias, empregan-
do temperatura média de 187ºC + 5ºC, 
por um período de 12 dias antes de 
ser descartado. Ao final de cada dia o 
óleo passava por filtração, havendo a 
reposição de óleo novo para manter o 
nível da fritadeira quando necessário.

Foram coletadas amostras de óleo 
de algodão virgem e óleo de algodão 
submetido à fritura a cada dois dias 
perfazendo um total de seis tratamen-
tos. O tratamento de tempo zero (T

0
): 

óleo de algodão virgem; os tratamen-
tos T

1
, T

2
, T

3
, T

4
, T

5
, correspondem a 

óleos de fritura após os tempos de 2, 
5, 7, 9 e 11/12 dias, respectivamente. 
As amostras foram coletadas em três 
lotes diferentes durante os meses de 
abril a junho de 2010. 

As análises físico-químicas rea-
lizadas foram índice de acidez (IA) 
em porcentagem de ácido oléico, 
índice de peróxido (IP), expresso 
em meq/100 kg óleo, índice de 
refração (IR), em refratômetro de 
ABBÉ de bancada modelo A. Kruss 

optronic. e umidade por evaporação 
direta em estufa à 105ºC por uma 
hora, sendo transferida para a estufa 
à vácuo modelo Heraus vacutherm 
à temperatura de 70ºC, na qual per-
maneceu em processo de secagem 
por 24 horas. Todas as análises fo-
ram realizadas segundo as normas 
do Instituto Adolfo Lutz, 2004. As 
determinações foram realizadas em 
triplicatas, em três lotes.

Os dados das análises físico-
-químicas foram analisados no pro-
grama estatístico Sisvar versão 4.3 
por Análise de Variância (ANOVA), 
tendo como fonte o tempo. Esta 
variável foi computada ao nível de 
significância de 1% (< 0,01). 

A
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Tabela 1 - Caracterização	da	fritadeira	da	UAN	durante	o	processo	de	fritura	de	alimentos	do	Lotes	I.

Tabela 2 -	Caracterização	da	fritadeira	da	UAN	durante	o	processo	de	fritura	de	alimentos	do	Lotes	II.

Tabela 3 - Caracterização	da	fritadeira	da	UAN	durante	o	processo	de	fritura	de	alimentos	do	Lotes	III.
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posição de tais matérias-primas ocor-
re por reações de hidrólise, oxidação 
e polimerização e a extensão dessas 
alterações dependerá das condições 
da fritura, principalmente temperatu-
ra, período de aquecimento e exposi-
ção do óleo ao ar. Além destas, o tipo 
de alimento a ser frito é um fator de 
grande importância na alteração das 
características do óleo.

Brasil (1999) determina para óle-
os vegetais refinados, o máximo de 
1% de ácido oléico, valor utilizado 
como parâmetro para a pesquisa por 
não haver legislação específica para 
óleos de fritura no Brasil (BRASIL, 
1999).

Os valores iniciais de ácidos gra-
xos livres para o lote I foram 0,13% 
e atingiram 1,63% após 36 horas de 
fritura. A partir do 9° dia de fritura 
(1,59%) o óleo não se encontra apto 
ao preparo de alimentos, uma vez 
que, com 27 horas de aquecimento 
este apresenta índice de acidez acima 
de 1% (Tabela 4), encontrando-se 
acima do limite estabelecido para 
ácidos graxos livre nesse estudo 
(1%). Uma recomendação habitual 
nos Estados Unidos é desprezar os 
óleos de fritura que possuem conte-
údo de ácidos graxos livres superior 
a 1%. No entanto, em alguns países, 
a legislação indica como limite de 
ácidos graxos livres de 2 a 2,5% 
(SMITH et al, 1985).

Mendonça et al. (2008), ao ana-
lisar as alterações físico-químicas 
em óleo de soja observou que a 
acidez na UPR

1
 durante 10 dias de 

fritura apresentou-se inferior a 1%, 
enquanto que, na UPR

2
 a partir do 

8º dia demonstrou acidez de 1,03% 
encontrando inapto a produção de 
alimentos.

No lote II, o índice de acidez 
manteve-se estável de T

0
 a T

1 
(Tabela 

4), devido ao pequeno volume de 
alimentos fritos, 110,4 Kg (Tabela 
2). No entanto, observou-se que a 
acidez triplicou de T

1
 a T

3
, este fato 

pode ser justificado devido a grande 

quantidade de alimentos preparados 
sob fritura, aproximadamente 330,4 
kg, bem como, o tipo de alimento 
frito, steak de frango, que liberar 
água para o meio aumentando a taxa 
de reações hidrolíticas gerando o 
aumento de ácidos graxos livres. No 
intervalo T

3
 a T

4
 notou-se que houve 

uma redução significativa de acidez 
que possivelmente ocorreu devido 
à filtração e reposição de óleo a 
fritadeira (Tabela 2), uma vez que, 
a adição de óleo virgem serve como 
substrato para a produção de novos 
radicais livres que iniciaram um novo 
processo de hidrólise dos trigliceríde-
os aumentando assim o teor de ácidos 
graxos livres no meio. 

No lote III, houve um aumento 
no teor de ácidos graxos livres do 
tratamento T

0
 a T

5
, no entanto todas 

as amostras analisadas nos 11 dias de 
fritura demonstraram-se em acordo 
com o valor padrão de 1% de ácidos 
graxos livres.  Nos t rês  lotes  a 
porcentagem de ácidos graxos livres 
demonstrou um aumento gradativo 
com o decorrer do tempo de fritura 
indicando o desenvolvimento de re-
ações hidrolíticas.

Índice	de	peróxido
Na Tabela 5 está disposto o índi-

ce de peróxido do óleo de algodão 
virgem e submetido a fritura nos 
lotes I, II e III, bem como, o período 
de tempo e quantidade de horas de 
utilização da fritadeira.  

Para o lote I, o índice de peróxido 
apresentou um aumento brusco nos 
dois primeiros dias de fritura (T

1
) 

devido ao grande volume de alimento 
frito (307,2 kg), com consequente 
exposição do óleo ao ar. A redução 
verificada de T

1
 a T

2
 pode ser justi-

ficada devido à filtração realizada no 
óleo. No intervalo de T

2
 a T

5
 observa-

-se o aumento continuo do teor de 
peróxidos.

Segundo Brasil (1999), a quanti-
dade máxima de peróxido em óleo de 
algodão virgem deve ser de 10 meq/

kg e segundo a Tabela 5 os óleos de 
algodão virgem dos lotes I e II (10,26 
e 10,22 meq/kg, respectivamente) 
utilizados na UAN não estavam em 
acordo com os padrões estabelecidos 
neste estudo. 

No lote II, o índice de peróxido 
demonstrou um aumento gradativo 
até o sétimo dia de fritura (T

3
), con-

dições estas já esperadas, uma vez 
que o aumento de peróxidos se dá no 
início da fritura até aproximadamente 
20 horas de utilização, momento em 
que se inicia o seu decréscimo (ANS 
et al., 1999). A redução do índice de 
peróxido verificada a partir de T

4
, 

porque a partir de um determinado 
ponto, a taxa de degradação dos pe-
róxidos torna-se superior a sua taxa 
de formação, originando compostos 
secundários no meio. E o seu aumen-
to em T

5
 se dá devido à adição de óleo 

novo na fritadeira, uma vez que, o 
óleo virgem funciona como substrato 
com novos sítios ativos que poderão 
ser degradados por radicais livres que 
desencadearam uma nova cascata de 
reações, promovendo a formação dos 
peróxidos. 

No lote III observou-se um pe-
queno aumento no índice de peróxi-
do de T

0
 a T

1 
(0,83 meq/kg amostra), 

quando comparado ao lote I e II cuja 
variação foi 7,64 meq/kg e 3,74 meq/
kg de amostra, respectivamente. Esse 
decréscimo do índice de peróxido (T

0
 

a T
1
) verificado do lote III ocorreu 

devido ao maior controle de quali-
dade sobre a matéria-prima por parte 
dos funcionários da UAN, o que não 
ocorreu nos demais lotes (I e II). 
Outra possível justificativa seria a 
pequena quantidade de alimentos 
fritos (11 Kg) com baixa exposição 
do óleo ao ar atmosférico. O mes-
mo ocorrendo nos tratamentos T

2
 a 

T
3
. O aumento brusco de peróxidos 

de T
2
 a T

5
 ocorreu devido ao ele-

vado teor de alimentos preparados 
(766 kg).  

Almeida et al. (2006), em estudo 
sobre a caracterização físico-química 
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Tabela 4 -	Valores	médios	de	acidez	do	óleo	de	algodão	virgem	e	submetido	à	fritura,	em	três	lotes.

Tabela 5 -	Valores	médios	de	peróxidos	para	o	óleo	de	algodão	virgem	e	submetido	à	fritura,	em	três	lotes.	

Tabela 6 -	Resultados	para	determinação	de	umidade	dos	lotes	I,	II	e	III	de	óleo	de	algodão	refinado.

Tabela 7 -	Índice	de	Refração	dos	lotes	I,	II	e	III	de	óleo	de	algodão	submetido	à	fritura.

de óleo de sementes de dois cultiva-
res de algodão colorido (Gossypium 

hirsuntum L.), relataram que os va-
lores médios de índice de peróxido, 
mínimo e máximo, referentes às 
variedades citadas em sua pesquisa, 
foram, respectivamente  5,62 e 6,27 
meq/kg. Tais valores estão em acordo 
com a legislação vigente (BRASIL, 
1999), mas em desacordo com os 
resultados do presente estudo. Hin-
nawy, Tahawi e Fouad (1975), em 
pesquisa com plantas oleaginosas da 
ordem Cruciferae, obteve resultados 
de peróxido em óleo de algodão de 
1,0 a 1,2 meq/kg, que são inferiores 
aos relatos de Almeida et al. (2006) 
e no presente estudo. 

Umidade
Na Tabela 6 está disposto o teor de 

umidade do óleo de algodão virgem 
e submetido à fritura nos lotes I, II e 
III, bem como, o período de tempo 
e quantidade de horas de utilização 
da fritadeira.  

O teor de umidade para os lotes 
I, II e III nos tempos iniciais (T

0
) 

apresentaram-se em acordo com va-
lor padrão (≤0,1%) estabelecido pela 
legislação (BRASIL, 1999).

No lote I a umidade apresentou 
um aumento significativo até 6 ho-
ras de fritura que provavelmente foi 
influenciada pela quantidade e tipo 
de alimento submetido à fritura (300 
kg de linguiça), uma vez que vários 
estudos (DEL RÉ e JORGE, 2007) 
indicam que o alimento frito realiza 
uma troca com o meio de fritura, no 
qual este absorve óleo e o meio ad-
quire água do alimento. A partir do 
4° dia de fritura o teor de umidade 
decresceu permanecendo constante 
a partir do 9° dia, devido ao não pre-
paro de alimentos fritos neste período 
na UAN. O teor de umidade de todas 
as amostras de óleo do lote I, com 
exceção do óleo virgem (T

0
), estão 

em desacordo com o valor padrão 
(≤0,1%) adotado com referencia no 
presente estudo.



180

PESQUISA

No Lote II constatou-se que 67% 
(n = 4) das amostras estavam abaixo 
do valor de umidade limite (≤0,1%) 
adotado neste estudo e 33% (n = 2) 
estavam em desacordo (T

1
 e T

3
).

Os resultados encontrados no 
lote III (Tabela 6) demonstraram que 
ocorreu uma elevação da umidade de 
T

0
 a T

2
, devido à elevada quantidade 

de frituras efetuadas neste período 
(257 kg). Aumento este já esperado, 
uma vez que a o teor de ácidos graxos 
livres nas amostras (T

0
 a T

2) 
do lote 

III demonstraram-se crescentes neste 
mesmo intervalo. As mesmas condi-
ções foram verificadas no intervalo 
de T

3
 a T

5,
 cujo aumento de umidade 

se encontra diretamente relacionado 
com o aumento do índice de acidez 
verificado na Tabela 4 desta pesquisa. 
A água liberada dos alimentos du-
rante o processo de fritura funciona 
como agente causador de reações 
hidrolíticas no óleo, promovendo 
alterações estruturais nos trigliceróis. 
Das amostras analisadas apenas o 
óleo virgem e o óleo de fritura do 
tratamento T

3
 demonstraram-se em 

acordo com o preconizado por Brasil 
(1999).

Índice	de	refração
Na Tabela 7 estão os valores de re-

fração para o óleo de algodão virgem 
e submetido à fritura nos lotes I, II e 
III, bem como, o período de tempo 
e quantidade de horas de utilização 
da fritadeira.  

O índice de refração obtido tanto 
para o óleo virgem como para o óleo 
submetido à fritura foi 1,470, não 
apresentando variação no decorrer 
do processo (Tabela 7). Porém esses 
valores são superiores ao estabeleci-
do para óleo de algodão refinado, que 
deve apresentar IR entre 1,458-1,460 
(BRASIL, 1999).

O índice de refração é caracterís-
tico para cada tipo de óleo, dentro de 
certos limites. Esse parâmetro está 
relacionado com o grau de saturação 
das ligações dos triglicerídeos, tem-

peratura ao qual o óleo foi submetido, 
tamanho da cadeia carbônica e rea-
ções de oxidação (DOBARGANES 
et al., 2000).

CONCLUSÃO

- Constatou-se que a reposição de 
óleo novo ao usado, filtração do 
óleo de fritura e o grande volume 
de alimentos fritos influenciaram 
significativamente no aumento e 
redução das alterações do óleo;

- Verificou-se que o aumento do 
tempo de fritura aumentou signifi-
cativamente as alterações no óleo, 
quanto ao teor de ácidos graxos 
livres e peróxidos;

- Considerando o limite padrão 
admitido nesse estudo para ácidos 
graxos livres, sugere-se o uso do 
óleo de fritura por no máximo 7 
dias (21 horas) antes do descarte;

- O teor de peróxidos nos lote I, 
II e III demonstrou uma elevada 
variação evidenciando condições 
inadequadas ao preparo de alimen-
tos, uma vez que, tais compostos 
são tóxicos;

- Índice de refração não apresentou 
diferença significativa entre os 
tempos de fritura.
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SÍNTESE
QUALIDADE DO SERVIÇO 
DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA 
DE  HOSPITAL PÚBLICO EM 
CHAPADINHA, MA.

RESUMO

O	presente	estudo	objetivou	avaliar	a	qua-
lidade	do	serviço	de	nutrição	e	dietética	de	um	
hospital	 público	municipal.	 Foi	 realizado	um	
estudo	 transversal	 prospectivo,	 pesquisa	 de	
campo	do	 tipo	quantitativa.	A	coleta	de	dados	
foi	realizada	no	mês	de	maio/2011,	através	da	
aplicação	 do	Roteiro	 de	 Inspeção	 (checklist)	
elaborado	 pela	 Anvisa	 conforme	 RDC	 216.	
Foram	analisados	os	seguintes	itens:	edificação,	
instalações,	equipamentos,	móveis	e	utensílios,	
higienização	de	instalações,	equipamentos,	mó-

veis	e	utensílios,	abastecimento	de	água	e	manejo	
de	resíduos.	Constou-se	que	há	irregularidades	
em	 relação	 às	 condições	higienicossanitárias	
nesse	 estabelecimento.	 Os	 equipamentos,	
utensílios	 e	móveis	 apresentou	em	condições	

inadequadas	de	higienização.	Conclui-se	que	
a	instituição	necessita	implantar	e	implementar	
as	 Boas	Práticas	 de	Produção	 de	Alimentos	
para	 atender	 aos	 requerimentos	estabelecidos	
pela	RDC	–	216.Verificou-se	a	completa	inexis-
tência	de	padrões	de	higienização,	sejam	para	a	
matéria-prima,	manipuladores,	 equipamentos,	
superfícies	e	utensílios.

Palavras-chave:	Boas	Práticas.	
Conformidade.	Higiene.

ABSTRACT

This study aimed to evaluate the service quali-

ty of nutrition and dietetics in a public city hospital. 

We conducted a prospective cross-sectional study, 

field research to be quantitative. Data collection 

was performed in the month of maio/2011 by 

applying the Guidelines for Inspection (checklist) 

prepared by the DRC as Anvisa 216. We analyzed 

the following items: building, plant, equipment, 

furniture and fixtures, sanitary facilities, equipment, 

furniture and fixtures, water supply and waste ma-

nagement. Consisted that there are irregularities in 

respect of sanitary conditions in that establishment. 

The equipment, fixtures and furniture made in 

inadequate conditions of hygiene. We conclude 

that the institution needs to introduce and imple-

ment Good Manufacturing Practices for Food to 

meet requirements established by the DRC - 216.

Verificou is the complete lack of hygiene standards, 

whether for raw materials, handlers, equipment, 

surfaces and utensils.

Keywords:	Good	Practices.	Conformity.	Hygiene.
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INTRODUÇÃO

s	 alterações	 ambientais,	 que	
determinaram o aumento da com-

petitividade	 entre	 as	 empresas,	
têm	 feito	 com	 que	 o	 setor	 de	

Alimentação	 Coletiva,	 em	 nível	 mundial,	
experimentasse	mudanças	 significativas	 nos	
últimos	quinze	anos.	Neste	setor,	identificam-se	
pressões	ambientais	a	partir	de	duas	vertentes	
principais.	A	primeira	é	aquela	referente	ao	alto	
custo	e	às	dificuldades	de	gestão	que	apresenta	
a	mão-de-obra.	A	 segunda	 envolve	 aspectos	
de	 qualidade,	 voltados	 tanto	 às	 questões	 de	
higiene	e	 sanidade	dos	alimentos	e	prepara-
ções,	quanto	ao	atendimento	de	normas	que	
regem	o	preparo	 e	 distribuição	de	 alimentos	
(PROENÇA	et	al.,	2005).

Várias	definições	para	a	qualidade	tem	sido	
propostas	 pelos	 estudiosos,	 na	 tentativa	 de	
desenvolver	um	conceito	abrangente	que	inclua	
características	 que	 contemplem	 a	 satisfação	
com	o	produto	e,	também,	a	ausência	de	falhas.	
Entretanto,	 segundo	Bertin	 (2001),	 nenhuma	
dessas	definições	atingiu	a	aceitação	universal.	
Este	autor	adota	uma	definição	simples	para	a	
qualidade,	como	sendo	a	“adequação	ao	uso”,	
embora	 reconheça	 que	 ela	 também	não	 tem	
aceitação	universal.

Os	 estabelecimentos	 que	 trabalham	 com	
produção	 e	 distribuição	de	 alimentação	para	
coletividade	recebiam	a	denominação	de	Serviço	
de	Alimentação	e	Nutrição	(SAN),	quando	ligados	
às	coletividades	sadias	e	Serviço	de	Nutrição	e	
Dietética	(SND),	quando	ligados	á	coletividades	
enfermas.	Ambos	fundiram-se	em	uma	denomi-
nação	comum,	ou	seja,	Unidade	de	Alimentação	
e	Nutrição	(UAN)	(POPOLIN,	2007).

Os	estabelecimentos	de	preparo	de	alimentos	
assumem	um	papel	 importante	na	 qualidade	
da	alimentação	da	população	urbana	 (SOUZA;	
PELICIONI;	PEREIRA,	2003).	Como	 forma	de	
assegurar	que	os	alimentos	sejam	preparados	
de	modo	a	garantir	a	segurança	do	consumidor	

devem	ser	 adotadas	medidas	de	prevenção	e	
controle	em	todas	as	etapas	da	cadeia	produtiva	
(SEIXAS	et	al.,2008).

Uma	das	formas	para	se	atingir	um	alto	pa-
drão	de	qualidade	dos	alimentos	é	a	implantação	
das	BPF.	Estas	são	compostas	por	um	conjunto	
de	princípios	e	regras	para	o	correto	manuseio	
de	 alimentos,	 que	 abrange	 desde	 a	 recepção	
das	matérias-primas	até	o	produto	final,	o	seu	
principal	objetivo	é	garantir	a	integridade	do	ali-
mento	e	a	saúde	do	consumidor	(NASCIMENTO;	
BARBOSA,	2007).

As	boas	práticas	de	 fabricação	 (BPF)	 são	
obrigatórias	pela	legislação	brasileira,	para	todas	
as	indústrias	e	estabelecimentos	de	alimentos	e	
estão	pautados	nas	Portarias	nº.	 1428/93,	 nº.	
326/97,	 nº.	 368/97,	Portaria	CVS	nº.	 6/99	 e	
nas	Resoluções	da	Direção	Colegiada	RDC	nº.	
275/2002	e	nº.	216/2004.

Uma	 das	 ferramentas	 utilizadas	 para	 se	
atingir	as	Boas	Práticas	é	a	ficha	de	 inspeção	
ou	checklist	para	a	área	de	alimentos.	Esta	nos	
permite	fazer	uma	avaliação	preliminar	das	condi-
ções	higienicossanitárias	de	um	estabelecimento	
produtor	de	alimentos	(BRASIL,	2001).	

O	presente	estudo	justifica-se	pela	importân-

cia	de	uma	avaliação	da	qualidade	do	serviço	de	
nutrição	e	dietética	de	um	hospital	público,	pois	
este	presta	assistência	nutricional	e	fornece	re-
feições	balanceadas	voltadas	às	necessidades	de	
cada	cliente,	visando	à	satisfação	e	recuperação	
da	saúde.	Nessa	perspectiva	a	pesquisa	objeti-
vou	avaliar	a	qualidade	do	serviço	de	nutrição	e	
dietética	de	um	hospital	 público	municipal	de	
Chapadinha–	MA.

MATERIAL	E	MÉTODOS

Para	 obter	 as	 respostas	 desejadas	 neste	
trabalho,	foi	realizado	um	estudo	transversal	pros-
pectivo,	pesquisa	de	campo	do	tipo	quantitativa.	A	
pesquisa	desenvolveu-se	na	unidade	de	alimenta-
ção	de	um	Hospital	Público,	em	Chapadinha-	MA.	
Na	cidade	existem	dois	hospitais	públicos,	sendo	
um	escolhido	devido	ao	acesso	fácil.

A	coleta	de	dados	foi	realizada	no	mês	de	
maio/2011,	 através	 da	 aplicação	 do	 Roteiro	
de	Inspeção	(checklist)	elaborado	pela	Anvisa	
conforme	RDC	216.	O	checklist	foi	preenchido	
por	meio	 de	 observações	 no	 próprio	 local	 e	
informações	fornecidas	pelos	colaboradores	do	
estabelecimento.	Esta	ferramenta	é	empregada	
para	verificar	as	porcentagens	de	conformidades	
e	 não	 conformidades	 referentes	 à	 legislação	
em	 vigor.	 Os	 resultados	 são	 classificados	
em:	aprovado	com		≥	75%	de	conformidades	
e	 reprovado	 com	 <	 75%	de	 conformidades	
(BRASIL,	2002).	

As	variáveis	analisadas	 foram	 itens	da	 re-
solução	RDC	216/ANVISA,	a	saber:	Edificação,	
Instalações,	Equipamentos,	Móveis	e	utensílios,	
Higienização	 de	 instalações,	 equipamentos,	
móveis	e	utensílios,	Abastecimento	de	água	e	
Manejo	de	resíduos.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

Os	 	 resultados	 	 estão	 	 apresentados	 na		
forma	 	de	 	 percentual	 	 de	 	 conformidades	 	 e		
não	conformidades	encontradas	na	unidade	de	
alimentação	avaliada,	por	 categoria.	Por	meio	
dos	resultados	obtidos,	observa-se	que	os	itens	
avaliados	 não	 foram	 aprovados	 (	≥	 75%	de	
conformidades).

Os	dados	expostos	na	Tabela	1	mostraram	que	
os	itens	edificações,	instalações,	equipamentos,	
móveis	e	utensílios	na	UAN	apresentaram-se	não	
conformes	com	a	RDC	216,	sendo	as	causas:	falta	
de	manutenção	programada	de	 equipamentos	
e	 instalações;	edificações	que	não	 facilitam	as	
operações	de	manutenção	e	limpeza;	instalações	
físicas	como	piso,	paredes	e	 teto	não	possuem	
revestimento	liso,	impermeável	e	lavável;	falta	de	
proteção	contra	explosão	nas	luminárias	e,	caixa	
de	gordura	dentro	da	área	de	manipulação.

No	item	que	avalia	a	higienização,	verificaram-

-se	condições	higienicossanitárias	das	 instala-
ções,	dos	equipamentos,	dos	móveis	e	dos	uten-

sílios	não	apropriados	e	utilização	inadequada	dos	
produtos	saneantes.	Quanto	ao	abastecimento	de	

A
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água	observou-se	não	conformidade	no	reservató-

rio.		Para	o	manejo	de	resíduos	o	estabelecimento	
não	dispõe	de	recipientes	identificados	e	íntegros,	
de	fácil	higienização	e	transporte,	em	número	e	
capacidade	suficientes	para	conter	os	resíduos.

De	acordo	com	Genta	(2005)	e	Seixas	et	al.	
(2008),	o	checklist	é	uma	ferramenta	que	permite	
fazer	uma	avaliação	preliminar	das	condições	hi-
gienicossanitárias	de	um	estabelecimento	produtor	
de	alimentos,	a	qual	identifica	ponto	críticos	ou	
aqueles	que	encontram-se	em	não	conformidade	
e,	 a	 partir	 dos	 dados	 coletados,	 traçar	 ações	
corretivas	para	adequação	que	visa	eliminar	ou	
reduzir	riscos	físicos,	químicos	e	biológicos,	que	
possam	comprometer	os	alimentos	e	a	saúde	do	
consumidor.

Os	dados	obtidos	neste	estudo	se	asseme-
lham	daqueles	encontrados	por	Gollucke	et	al.	
(2003),	que	ao	aplicar	o	checklist,	 verificaram	
que	as	variáveis	que	se	apresentaram	com	me-
nores	índices	de	adequação	a	legislação	são	as	
edificações.

Freitas	et	al.	(2003),	ao	avaliarem	as	condições	
higienicossanitárias	de	preparo	de	alimentos	em	
um	 restaurante	comercial	de	Palmas	 -	TO	por	
meio	de	um	checklist,	concluíram	que	as	insta-
lações	 físicas,	equipamentos,	armazenamento	e	
recursos	humanos	apresentaram-se	 impróprios	
para	o	preparo	de	alimentos,	corroborando	com	
o presente estudo.

Em	estudo	realizado	por	Ayres		et	al.	(2003),		fo-
ram	observadas		as	condições	higienicossanitárias	
de	40	restaurantes	comerciais	de	Porto	Alegre	-	RS	
frente	à	legislação	vigente,	por	meio	de	uma	lista	de	
checagem	preenchida	após	observação	no	local.	
Os	autores	detectaram	diversas	falhas,	concluindo	
a	precariedade	das	condições	higienicossanitárias	
dos	estabelecimentos.	A	presente	pesquisa	também	
verificou	diversas	irregularidades.

CONCLUSÃO

A	aplicação	do	 checklist	 na	 referida	UAN	
permitiu	 constatar	 que	há	 irregularidades	 em	
relação	às	condições	higienicossanitárias	nesse	

estabelecimento.		Com	isso	a	instituição	neces-
sita	 implantar	 e	 implementar	 as	Boas	Práticas	
de	Fabricação	para	atender	aos	 requerimentos	
estabelecidos	pela	RDC	–	216.	

Verificou-se	a	completa	 inexistência	de	pa-
drões	de	higienização,	sejam	para	os	manipulado-

res,	equipamentos,	superfícies	e	utensílios.	Dessa	
forma,	os	alimentos	produzidos	podem	oferecer	
riscos	à	saúde	das	pessoas	que	os	consomem.
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TEOR DE SÓDIO EM RÓTULOS DE 
ALIMENTOS INDUSTRIALIZADOS 
PRONTOS PARA O CONSUMO.

RESUMO

O	 presente	 estudo	 teve	 como	 objetivo	
avaliar	o	teor	de	sódio	nos	rótulos	dos	alimen-

tos industrializados prontos para consumo 

comercializados	na	cidade	de	Salvador,	Bahia,	
através	de	informações	disponíveis	em	endereços	
eletrônicos.	Foram	selecionadas	cinco	categorias	
destes	alimentos	das	marcas	mais	prevalentes	no	
comércio	de	Salvador.	Os	valores	médios	foram	
confrontados	com	as	orientações	da	Resolução	
da	Diretoria	Colegiada	 24/2010	 da	 Agência	
Nacional	de	Vigilância	Sanitária.	Em	 todas	as	
categorias	avaliadas,	o	teor	médio	de	sódio/100g	
dos	produtos	esteve	acima	do	limite	de	400mg	
estabelecido	pela	 referida	Resolução.	Dos	26	
produtos	analisados,	os	que	apresentaram	teores	
mais	elevados	de	sódio	foram	os	pertencentes	à	
categoria	das	carnes.		Apenas	a	Torta	Salgada,	

da	categoria	dos	pratos	prontos,	apresentou	con-

centração	de	sódio	conforme	a	recomendação.	

Palavras-chave:	Rotulagem.	Informação	
Nutricional.	Sal.	Hipertensão.

ABSTRACT

This research has evaluated sodium con-

tent on labels of processed foods marketed 

in Salvador, Bahia, through information by 

electronic addresses. Have been selected five 

categories of fast preparations products of 

the six most prevalent in the trade marks of 

Salvador. The reported values of sodium were 

confronted with guidelines of the “Resolução 

da Diretoria Colegiada 24/2010-Agência Na-

cional de Vigilância Sanitária”. In all groups, 

the average content of sodium/ 100 g  was 

above the limit established by Resolução da 

Direitoria Colegiada”. Among of 26 products 

analyzed, those who had higher levels of 

sodium were the meat category. Only the 

salt cake, from frozen meals category, has 

concentrations of sodium as recommended. 

Keywords:	Labeling.	Nutritional	
information.	Salt.	Hypertension.

INTRODUÇÃO	

padrão	 alimentar	 dos	 brasileiros	
modificou	 significativamente	 nas	
últimas	décadas,	 sendo	marcado	
pelo	aumento	de	participação	de	ali-

mentos	industrializados.	Segundo	a	Pesquisa	de	

O
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Orçamentos	Familiares	(POF)	do	período	de	2008-
2009,	houve	um	aumento	de	3,3%	para	4,6%	na	
proporção	de	aquisição	de	refeições	prontas.	Esse	
padrão	de	disponibilidade	de	alimentos	domiciliar	
pode	contribuir	para	surgimento	e/ou	agravamento	
de	problemas	de	saúde,	a	exemplo	das	doenças	
crônicas	não	transmissíveis	(DCNT)	(MONTEIRO	
et	al.,	2000;	IBGE,2010).	

Por	outro	lado	a	produção	de	pratos	prontos	
cresceu	700%	na	última	década,	sendo	consu-

midos	principalmente	por	indivíduos	que	moram	
sozinhos	(BARROS,	2008).

Dentre	as	DCNT	a	Hipertensão	Arterial	Sistê-
mica	(HAS)	é	um	dos	mais	importantes	problemas	
de	saúde	pública,	sendo	fator	de	risco	para	doenças	
cerebrovasculares,	 insuficiência	cardíaca,	 insufi-

ciência	renal	crônica,	doença	arterial	coronariana	
e	doença	vascular	de	extremidades	(SBH,	2010).	

Na	maioria	dos	casos	a	causa	da	hipertensão	
arterial	é	desconhecida.	Porém,	vários	fatores	têm	
sido	associados	à	elevação	da	pressão	arterial	
como	o	sedentarismo,	a	ingestão	de	álcool,	fatores	
socioeconômicos,	a	 idade,	a	história	 familiar,	a	
etnia,	o	gênero,	a	obesidade	e	os	fatores	dietéticos.	
Mudanças	no	estilo	de	vida	como	alimentação	
saudável,	consumo	controlado	de	sódio	e	álcool,	
ingestão	de	potássio,	combate	ao	sedentarismo	e	
ao	tabagismo	são	as	principais	recomendações	
para	a	prevenção	primaria	da	hipertensão	(HAVAS	
et	al.,	2004;	MOLINA	et	al.,	2003;	SBH,	2010).

Em	todo	o	mundo	há	uma	mobilização	para	a	
redução,	a	nível	populacional,	do	consumo	de	sal.	
Já	em	2006,	o	Fórum	Técnico	intitulado	"Reducing	
salt	intake	in	populations"	realizado	pela	OMS,	na	
França,	buscou	orientar	os	Estados-Membros	para	
intervenções	a	curto	e	médio	prazo	no	sentido	
de	reduzir	consumo	de	sal	pela	população	e,	a	
longo	prazo,	a	redução	da	prevalência	de	doenças	
crônicas	 (WHO,	2006).	Em	2002,	 a	American	
Public	Health	Association	aprovou	uma	resolução	
reivindicando	uma	política	para	redução	de	50%	
na	oferta	de	sódio	alimentar	nos	10	anos	seguintes	
(HAVAS	et	al.,	2004).

Não	há	no	Brasil	regulamentação	sobre	limites	
para o teor de sódio em alimentos industrializa-

dos,	apenas	uma	definição	da	ANVISA	(Agência	
Nacional	de	Vigilância	Sanitária),	que	considera	
“alimento	com	quantidade	elevada	de	sódio”	todo	
produto	com	400	ou	mais	mg	sódio	por	100g	ou	
mL.	Por	outro	lado,	o	Ministério	da	Saúde	reco-

menda	que	o	consumo	de	sódio	não	ultrapasse	
2000	mg/dia	(BRASIL,	2008;	BRASIL,	2010).	

Desse	modo,	 levando-se	em	consideração	
a	elevada	prevalência	de	hipertensão	no	Brasil,	
o crescente aumento no consumo de alimentos 

prontos	e	o	papel	da	alimentação	na	promoção	
da	saúde,	buscou-se	neste	estudo	avaliar	o	teor	
de sódio presente nos rótulos de alimentos indus-

trializados prontos para consumo.

MATERIAL	E	MÉTODOS

A	 escolha	 dos	 alimentos	 prontos	 para	 o	
consumo	foi	realizada	através	de	visitas	a	cinco	
grandes redes de supermercados na cidade 

de	Salvador,	BA,	 identificando-se	os	produtos	
e	marcas	comuns	nas	gôndolas.	 	 Em	seguida	
foram	pesquisadas	nos	endereços	eletrônicos	as	
respectivas	informações	nutricionais.

Os	alimentos	considerados	prontos	para	o	
consumo	são	aqueles	preparados	ou	pré-cozidos	
ou	 cozidos,	 que	 não	 necessitam	 da	 adição	
de	outro(s)	 ingrediente(s)	 para	 seu	 consumo,	
podendo	 requerer	 aquecimento	ou	 cozimento	
complementar	(BRASIL,	2005).

Os	alimentos	prontos	para	o	consumo	foram	
classificados	 em	 cinco	 categorias:	Categoria	
1-	Pratos	prontos	 -	preparações	 já	elaboradas	
(com	molhos	ou	guarnições),	consideradas	os	
pratos	principais	de	uma	refeição	ou	a	refeição	
completa;	Categoria	2	–	Empanados	-	produtos	
cárneos	 revestidos	com	cobertura	 apropriada;	
Categoria	 3	–	Pizzas	 com	 recheios	 variados;	
Categoria	4-	Carnes	 -	produtos	cárneos,	 sem	
preparações	elaboradas,	que	comporão	um	dos	
itens	da	refeição;	Categoria	5	–	Sanduíches	-	ali-
mentos	que	incluem	pão	e	outros	recheios	como	
queijo	e	ou	hambúrguer	bovino	ou	de	 frango.	
Nestas	categorias	foram	encontradas	seis	marcas	
diferentes,	identificadas	por	letras	(A,B,C,D,E	e	F).	

A	escolha	por	estes	produtos	deveu-se	ao	fato	
de	que,	em	geral,	quando	são	citados	os	alimen-

tos	ricos	em	sódio	são	sempre	mencionadas	as	
conservas,	os	caldos	e	sopas	concentrados,	os	
molhos	prontos	e	os	frios	e	embutidos,	ficando	
as	categorias	aqui	analisadas,	omissas	ou	des-
consideradas	(BRASIL,	2008).	

Com	os	produtos	selecionados	e	agrupados	
realizou-se	 uma	 avaliação	 do	 teor	 de	 sódio	
informado	nos	rótulos	dos	mesmos.	Para	cada	
produto,	 das	 diferentes	marcas,	 calculou-se	
uma	média	aritmética	simples	do	teor	de	sódio	
em	100g	do	alimento.	A	média	desse	valor	 foi	
confrontada	com	as	definições	da	RDC	24/2010	
da	ANVISA.

LEGISLAÇÃO
´

Gráfico	1-	Teor	médio	de	Sódio	 (mg/100g	ou	mL)	presente	nos	 	alimentos	e	ponto	de	corte	para	
quantidade	elevada.
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RESULTADOS	E	DISCUSSÃO

	Conforme	descrito	no	gráfico	1,	 todas	as	
categorias	 aqui	 analisadas	 apresentaram	 teor	
médio	de	sódio	acima	de	400	mg/100g	definido	
pela	RDC	24/2010,		classificando-os,	segundo	
este	Regulamento,	como	alimentos	com	“excesso	
de	sódio”.	A	categoria	de	carnes	foi	a	que	apre-
sentou	maior	média	 (799,98mg/100g)	seguida	
da	categoria	de	sanduíches		(707,63mg/100g).	
A	menor	média	 	ficou	entre	os	pratos	prontos	
(491,67mg/100g).	

Entre	os	26	pratos	prontos	analisados,	ape-
nas	a	Torta	Salgada	apresentou	concentração	de	
sódio	(297	mg/100g)	dentro	do	limite	permitido.	
Os	maiores	percentuais	de	teor	de	sódio	acima	
deste	limite	foram	encontrados	no	espeto	de	carne	
e	no	hambúrguer	bovino	com	138%	e	130%,	
respectivamente.

Na	tabela	1	encontram-se	as	categorias	e	sub-

categorias dos alimentos analisados neste estudo 

e	seus	respectivos	teores	médio	de	sódio.	Entre	
parênteses	estão	representados	a	quantidade	de	
marcas encontradas de cada alimento. 

Os	alimentos	analisados	no	presente	estudo	
foram	padronizados	para	100	g,	entretanto,	alguns	
produtos	apresentam	porções	sugeridas	pelos	
fabricantes	muito	acima	deste	valor,	 conforme	
descrito na tabela 2.

Os	 resultados	 apresentados	sugerem	alto	
consumo	de	sódio	derivado	de	alimentos	pron-

tos	para	consumo,	visto	que	a	aquisição	desses	
alimentos	aumenta	com	o	passar	dos	anos.	Foi	
identificado	ainda	que,	para	 alguns	alimentos	
prontos,	 caso	 sejam	consumidas	 as	 porções	
sugeridas	pelos	 fabricantes,	poderá	haver	uma	
ingesta	de	aproximadamente	98,5%	das	 reco-

mendações	diária	de	sódio	(2000mg),	em	apenas	
um	item	da	refeição	(BRASIL,	2008).

Desde	a	década	de	80,	diante	do	crescente	
consenso	científico	de	que	o	sal	aumenta	a	pres-
são	arterial	e	que	aproximadamente	65-85%	do	
sal	da	dieta	provém	de	alimentos	processados,	
vários	 países	 vêm	 tentando	 negociar	 com	 a	
indústria	alimentícia	a	redução	do	sal	nos	seus	

Tabela	1	-	Distribuição	das	Categorias	e	Subcategorias	dos	alimentos	prontos	para	consumo,	média	
do	teor	de	sódio	em	100g	e	número	de	marcas	comercializadas	em	Salvador-BA–	2011.
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produtos.	Nos	Estados	Unidos,	 estabeleceu-se	
"consumo	máximo	tolerável"	de	2300	mg/d.	No	
Canadá,	o	“Dietary	Reference	Intakes”	recomenda	
que	uma	ingestão	de	sódio	varie	de	1000	mg/d	
para	crianças	entre	1-3	anos	e	1500	mg/d	para	
os	demais.	Para	atingir	estes	objetivos,	políticas	
nacionais	de	saúde	pública	são	concentradas	em	
reformulação	dos	alimentos	processados,	educa-
ção	dos	consumidores,	e	rotulagem	e	aumento	na	
disponibilidade de alimentos pobres em sódio 

(MOHAN	et	al.,	2009).	
No	Brasil,	tem-se	o	Projeto	de	Lei	7174-2010	

(em	tramitação	no	Congresso	Nacional),	o	qual	
estabelece	que	todos	os	alimentos	que	contiverem	
teor	de	 sódio	 igual	 ou	 superior	 a	400mg	por	
100g	ou	100	ml	de	alimento	devem	apresentar	
em	 sua	 rotulagem,	 embalagem,	 publicidade	
e	propaganda,	de	 forma	destacada	e	 legível,	 a	
seguinte	 frase	de	alerta:	 “Este	alimento	possui	
quantidade	elevada	de	cloreto	de	sódio	(sal	de	
cozinha)”	(BRASIL,	2010).	

A	OMS/FAO	 recomenda	a	 ingestão	de	sal	
menor	do	que	5g	por	dia	por	pessoa,	o	equivalente	

a	2000	mg	de	sódio.	Considerando	que	a	média	
de	consumo	de	sal	no	Brasil,	por	 individuo,	 é	
aproximadamente	12g/dia,	 significa	dizer	 que	
o	brasileiro	precisa	reduzir	em	mais	de	50%	o	
consumo	de	sal	(BRASIL,	2008;	SBH,2010).	

A	partir	de	2011	o	Ministro	da	Saúde	passa	a	
estabelecer	acordos	com	a	Indústria	de	Alimentos	
para	a	redução	do	sódio.	Inicialmente	foi	assinado	
um	“Termo	de	Compromisso”	com	a	Associação	
Brasileira	das	 Indústrias	da	Alimentação	(Abia)	
estabelecendo	um	plano	de	redução	gradual	na	
quantidade	de	sódio	em	16	categorias	de	alimen-

tos,	estabelecendo	o	teor	máximo	de	sódio	por	
100	g/ml	de	alimento	(BRASIL,	2011).

CONCLUSÃO

Diante	dos	dados	encontrados	no	presente	
estudo,	conclui-se	que	quase	a	 totalidade	dos	
produtos	pesquisados	(88,46%)	deveria	receber	
o	distintivo	 “Este	 alimento	possui	 quantidade	
elevada	de	cloreto	de	sódio	 (sal	de	cozinha)”,	
como	forma	de	orientar	os	consumidores	quanto	

à	melhor	escolha	dos	alimentos	industrializados.	
Por	outro	lado,	a	adoção	de	medidas	preventivas	
como	fiscalização	de	 rotulagem	de	alimentos,	
assim	como	implementação	de	ações	junto	aos	
fabricantes	para	redução	de	sódio	nas	preparações,	
contribuem	para	a	melhoria	da	saúde	da	população	
e	 consequentemente	 redução	dos	custos	 com	
tratamentos	para	hipertensão	e	suas	complicações,	
sendo	 fundamental	para	 tais	 resultados	maior	
atuação	do	Estado	nas	políticas	de	saúde	pública	
e	também	da	sociedade	e	setor	produtivo.
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Art. 1° Permitir	que	os	queijos	artesanais	tradi-
cionalmente	elaborados	a	partir	de	leite	cru	sejam	
maturados	por	um	período	inferior	a	60	(sessen-

ta)	dias,	quando	estudos	técnico-científicos	com-

provarem	que	a	redução	do	período	de	matura-
ção	não	compromete	a	qualidade	e	a	inocuidade	
do produto.

§	1°	A	definição	de	novo	período	de	matu-

ração	dos	queijos	 artesanais	 será	 realizada	
após	a	avaliação	dos	estudos	pelo	órgão	es-
tadual	e/ou	municipal	de	inspeção	industrial	
e	sanitária	 reconhecidos	pelo	Sistema	Bra-
sileiro	de	 Inspeção	de	Produtos	de	Origem	
Animal-	SISBI/POA.

§	 2°	 Para	 efeito	 de	 comércio	 internacional	
deverão	ser	atendidos	os	equisitos	sanitários	
específicos	do	país	importador.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO MAPA 
OFICIALIZA QUEIJOS ARTESANAIS 
ELABORADOS COM LEITE CRU.

Art. 2º	A	produção	de	queijos	elaborados	a	par-
tir	de	leite	cru,	com	período	de	maturação	infe-
rior	a	60	(sessenta)	dias,	fica	restrita	a	queijaria	
situada	em	 região	de	 indicação	geográfica	 re-
gistrada	ou	tradicionalmente	reconhecida	e	em	
propriedade	certificada	como	livre	de	 tubercu-

lose	e	brucelose,	de	acordo	com	o	disposto	no	
Programa	Nacional	 de	Controle	 e	 Erradicação	
da	Brucelose	e	Tuberculose	Animal	(PNCEBT),	
ou controladas para brucelose e tuberculose 

pelo	 Órgão	 Estadual	 de	 Defesa	 Sanitária	 Ani-
mal,	no	prazo	de	até	três	anos	a	partir	da	publi-
cação	desta	Instrução	Normativa,	sem	prejuízo	
das	demais	obrigações	dispostas	em	legislação	
específica.

Art. 3°	 As	 propriedades	 rurais	 onde	 estão	
localizadas	 as	 queijarias	 devem	 descrever	 e	
implementar:

I	-	Programa	de	Controle	de	Mastite	com	a	re-
alização	 de	 exames	 para	 detecção	 de	 mastite	
clínica	e	subclínica,	incluindo	análise	do	leite	da	
propriedade	 em	 laboratório	 da	 Rede	 Brasileira	
da	Qualidade	do	Leite	-	RBQL	para	composição	
centesimal,	 Contagem	 de	 Células	 Somáticas	 e	
Contagem	Bacteriana	Total	-	CBT;	
II	-	Programa	de	Boas	Práticas	de	Ordenha	e	de	
Fabricação,incluindo	o	controle	dos	operadores,	
controle	de	pragas	e	transporte	adequado	do	pro-

duto	até	o	entreposto;	e	
III	-	cloração	e	controle	de	potabilidade	da	água	
utilizada	nas	atividades.

Art. 4°	Esta	Instrução	Normativa	entra	em	vigor	
na	data	de	sua	publicação.

Art. 5º	Fica	revogada	a	Instrução	Normativa	Nº	
57,	de	15	de	dezembro	de	2011.			v

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Instrução Normativa nº 30, de 7 de agosto de 2013.
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ARMADILHAS LUMINOSAS ADESIVAS 
E FOOD SAFETY: 
INSTRUMENTO GMP EFICAZ NO 
CONTROLE DE INSETOS VOADORES. 

ara o controle efetivo de in-
setos voadores numa 
instalção alimentícia ou de 
produtos sensíveis, é neces-

sário cautela e conhecimento. Não 
existe um único método, uma única 
forma, mas sim um conjunto de siste-
mas que podem diminuir considera-
velmente a infestação de insetos numa 
instalação, seja alimentícia - de fárma-
cos, embalagens ou cosméticos.

Há necessidade de uma conjuga-
ção de esforços no campo de conhe-
cimento da entomologia e das áreas 
de Qualidade e Segurança do Ali-
mento das empresas alimentícias e 
afins, para ter-se êxito em evitar a 

proliferação de moscas  em áreas de 
processamento, afinal existem mais 
de 90.000 espécies no mundo.    

Historicamente, indústrias e popu-
lação até toleravam insetos em áreas 
de produção, mas essa conivência 
pode tornar-se caro. Muitas pessoas 
não reclamam ou os comércios não 
relatavam problemas de contamina-
ção por insetos, mas elas existem e 
são bastante graves. Presença de inse-
tos vivos ou evidências de seus resí-
duos é item desclassificatório em au-
ditorias Food Safety. Importante 
documentação da AIB International 
(American Institute of Baking) que 
especifica os requisitos de Controle 

Integrado de Pragas como dos mais 
extensos, dentro das normas consoli-
dadas para Segurança Alimentar 
como HACCP.      

O controle de pragas exercido pe-
las empresas prestadoras de serviço é 
um serviço digno de terapeutas do 
ambiente urbano. Outro especialista 
da América Latina, o argentino Carlos 
Bertomeu disse num evento em Posa-
das – Missiones a mais de 12 anos 
atrás: “A atividade de Controle de Pra-
gas é a guardiã dos elementos básicos 
da vida humana – a casa, o alimento, a 
saúde e o conforto”. E insetos voado-
res principalmente moscas são proble-
mas nesses 4 elementos.  

P
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Várias espécies podem atuar como 
vetores de inúmeros agentes na veicu-
lação de mais de 100 agentes patogê-
nicos. Bactérias originadoras de febre 
tifóide, estafilococcias, disenteria, sal-
monelose, tuberculose, lepra, conjun-
tivite, shiguelose, cólera, bouba, entre 
inúmeras outras doenças. Vírus de po-
liomelite, tracoma, hepatite, varíola, 
etc. Protozoários vários ou verminoses 
de teníase, helmintos, giárdia, cistos, 
amebíase, etc. Chega de nome feio! 
Prevenção sim, doenças não!   

Insetos sinantrópicos – bem adap-
tados ao ambiente humano, esses díp-
teros tem metamorfose completa (ovo 
> larva > pupa > adulto) e caracterís-
ticas próprias únicas : sangue frio , 
sensibilidade aguçada para encontrar 
um melhor ambiente, captam odores 
a quilômetros de distância! Esses fa-
tores precisam ser considerados na 
hora de se estudar a captura. Espécies 
saprófagas – que se alimentam de 
produtos decompostos, (família 
Calliphoridae) ditas varejeiras, disse-
minam doenças agindo como inocu-
ladoras diretas ou transportadoras 
passivas. Espécies da família Musci-
dae incluem por exemplo a ‘domésti-
ca’ e a dos ‘estábulos’. Abelhas (Apis 
mellifera) que também oferecem ris-
cos, fazem parte de outra ordem, Hy-
menoptera.  

A transmissão das doenças pelas 
moscas tanto é passiva ao adquirirem 
e carrearem mecanicamente agentes 
patogênicos nos pêlos das pernas e 
corpo, como ativa. A inoculação dire-
ta nesse caso é pela prosbóscida flexí-
vel (aparelho bucal sugador) pois a 
mosca regurgita saliva (contaminada) 
para dissolver partículas de alimento, 
‘aspirando-as’ a seguir. Além disso, 
adquire e carreia nas superfícies os 

patógenos que também podem ser 
veiculados pelo hábito de defecar ao 
pousar numa superfície. Em HACCP 
é inadmissível!       

Vento, luminosidade, temperatu-
ra, comida e água além da própria 
atração sexual são aspectos direta-
mente ligados aos insetos  voadores. 
Vejamos como:

Vento: Ajuda os insetos a se dis-
persarem mais rápido e para mais 
longe em busca de alimentação e re-
produção.

Autonomia: Por si próprias voam 
500 metros, algumas espécies com 
‘vento de cauda’ podem chegar a 2 
quilômetros. Pousadas levam conta-
minação onde for.

Luz: Qualquer luminosidade as 
atrai, principalmente a UV. Lâmpadas 
usuais de ‘comprimento de onda’ di-
ferenciado como as ‘amareladas’ 
atraem menos. 

Temperatura: Buscam um am-
biente favorável de 20 a 35 ºC para 
reprodução, associado com umidade 
e fonte de alimento. Ideal para elas 
em 28 ºC. 

Visão: Olhos compostos de até 
4.000 pequeníssimas lentes hexago-
nais permitem campo de observação 
em quase 360º num pico de visão na 
faixa ultra-violeta.  

Comida e água: Principal atrati-
vo, devem-se controlar lixeiras,  aba-
tedouros, esgoto, açougues / peixa-
rias, matéria orgânica fermentada, 
esterco, açúcares, aterros, etc.

 Crescimento: Na primavera / ve-
rão uma única mosca pode gerar 28 
bilhões de descendentes em 6 meses! 
A vida média é de 1 a 3 meses confor-
me a espécie.    

Evidências: Marcas claras nas su-
perfícies são regurgitações, marcas 

escuras são excrementos. Ao se ali-
mentarem precisam expelir parte do 
conteúdo ‘estomacal’. 

Dentre outras científicas classifi-
cações entomológicas, vamos dividir 
2 básicos grupos de moscas: Notur-
nas e Diurnas, que diferem nos seus 
“objetivos”: A noturna busca a priori 
energia > luz, enquanto a diurna bus-
ca comida e água.          

Quando insetos voam, procuram 
luminosidade. Esse é o segredo e arti-
fício para as Armadilhas Luminosas. 
Na procura de alimento, néctar, etc, 
são atraídos por reflexos de luz UV-A 
componente primordial para a visão 
das moscas, numa ‘onda’ , chamada 
banda A, de espectro que corresponde 
a cerca de 320 / 380 nm (nanôme-
tros). Um nanômetro equivale a um 
comprimento de 0,000000001 ou 
1x10 –9 metros. Os insetos respon-
dem diferentemente aos sinais de ra-
diação. Radiações selecionadas dessa 
energia numa onda exata da resposta 
dada pelo espectro ocular dos insetos 
aumentam a atração (ideal em 353 
nm) – e captura!      

 A espécie cosmopolita Musca do-
mestica  apesar de buscar primordial-
mente alimento também é atraída 
pela emissão UV. Pode sair de um 
ambiente mais claro (havendo Sol - 
há emissão de UV muito maior) para 
um local mais escuro, mas por isso as 
armadilhas são colocadas perto das 
entradas (portas e janelas), pois 80% 
dos insetos pousam diretamente na 
armadilha, guiados pelo sinal visual. 
Já a noturna por ser atraída pela ener-
gia primeiro, é atraída por refletores 
de luz de vapor de mercúrio presentes 
nas entradas e estacionamentos, dire-
cionados fora da planta. Como toda 
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mosca apresenta imensa capacidade 
de encontrar frestas, buracos, até 
mesmo numa rápida abertura de por-
tas elas acabam adentrando e daí sur-
gem os altos riscos de contaminação. 
As Armadilhas nesse caso são coloca-
das pouco mais elevadas, mas nos 
mesmo locais (portas, acessos e jane-
las) pois serão os primeiros pontos de 
atração de luz. Outro detalhe óbvio é 
que o equipamento é áplicado em am-
bientes com certeza fechados, no in-
tuito de atrair e eliminar os insetos 
voadores ali presentes. Uma instala-
ção mal posicionada poderá atrair 
pragas externas para dentro, se sim-
plesmente existirem frestas ou portas 
/ janelas abertas! Prevenção básica 
com GMP...    

Além desses pontos também é ab-
solutamente indispensável ressaltar o 
quesito higiene: recomendações de 
Saúde Pública, educação dos funcio-

nários, produtos químicos autoriza-
dos e barreiras físicas, todos juntos 
formam um conjunto, um sistema que 
corretamente aplicado eliminará 
‘quase’ 100%, mas ‘nunca’ 100 %. O 
olfato apurado das moscas requer 
muitas vêzes o emprego de câmaras 
frias para o lixo! E isso precisa ser 
conscientizado nos projetos alimentí-
cios, onde o budget é cada vez mais 
reduzido. Adotar na indústria alimen-
tícia e afins estratégias de Qualidade 
e Higiene junto com exclusão de fo-
cos é primordial nessa luta contínua 
contra insetos voadores que põe em 
risco a Segurança dos Alimentos con-
forme preconiza GMP, HACCP e 
FSSC.

Cecília Bertomeu, da Calbert 
Protection, da Argentina, frisou bem 
numa reunião NPMA (National Pest 
Management Association) em Nash-
ville: “A experiência e a capacitação 

provêm das soluções corretas para 
cada problema – somos conscientes 
de que se o custo da capacitação e 
treinamento é alto, é muito mais alto 
o custo da ignorância! Seremos ca-
pazes de realizar serviços de Quali-
dade sempre e quando tivermos 
Qualidade na mente e nas mãos”. 
Todos deveriam ter essa ótica como 
ética de trabalho.         

As Armadilhas luminosas emitem 
luz UV que significa ‘além do violeta’, 
irradiam radiação UV-A (a escala de 
ondas de comprimento é subdividida 
em 3 bandas: A, B e C) numa escala de 
400 nm (faixa 315/400). Essa radiação 
eletromagnética invisível ao olho hu-
mano, em relação ao UV emitido pelo 
Sol não chega nem a uma 10a parte 
dependendo da região do planeta, mas 
é infinitamente inferior, portanto ino-
fensivo ao ser humano. 

O brilho do bulbo, área de atua-
ção, luminosidade concorrente exter-
na, posicionamento da armadilha e 
tremulações da freqüência de luz (em 
Hz – ciclos p/seg.) tem papel impor-
tante na eficácia de atração. Armadi-
lhas luminosas fazem parte da solu-
ção no problema de moscas e demais 
insetos voadores e têm  contribuição 
grande, pois controlam sem contami-
nação - o que é fundamental. A arma-
dilha luminosa adesiva é eficaz na 
instalação. A armadilha dita elétrica 
porém pode até ser eficiente, mas traz 
risco da contaminação em áreas de 
alimentação pelos fragmentos espa-
lhados de insetos eletrocutados!  Ar-
madilhas com lâmpadas UV contri-
buem num sistema eficaz de Controle 
Integrado de Pragas, exigido pelas 
normas GMP, HACCP e FSSC (ISO 
22.000 + PAS 220).
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Características	das	armadilhas	luminosas.

Existem dois tipos de armadilhas 
luminosas para insetos voadores:

        
A. Armadilhas de ELETROCUS-

SÃO (choque elétrico) 
B. Armadilhas ADESIVAS (refil 

com Adesivo) 
        
A principal diferença é de como 

matam os insetos atraídos pela fonte 
de luz interna dos aparelhos. As Ar-

madilhas de Eletrocussão (proibidas 
em ambientes alimentícios)  matam 
os insetos com descarga elétrica 
quando eles passam voando entre as 
grades de alta amperagem que se en-
contram no interior da armadilha, ao 
lado das lâmpadas. Ao entrar em 
contato com a grade, a corrente elé-
trica passa pelo inseto , matando-o. 
O inseto e suas partes são recolhidos 
em uma bandeja, que se encontra 
abaixo das grades de choque. Algu-
mas vezes os insetos ao receberem a 

descarga elétrica, são ‘explodidos’, 
fragmentados e arremessados para 
fora da bandeja da armadilha a uma 
distância de até 2 metros, por isso é 
proibido utilizar estas Armadilhas de 
Eletrocussão  em áreas de produção 
de alimentos ou outros setores sensí-
veis como fármacos, embalagens e 
cosméticos.

As Armadilhas Adesivas captu-
ram os insetos em uma placa adesiva 
a base de polímeros ou polibutenos / 
poliuretanos, onde morrem rapida-
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mente. Os insetos são atraídos para 
uma área ‘confortável’ nas armadi-
lhas, com temperatura agradável que 
os estimulam a voar (existem até 
com desenhos de outras moscas)  e 
descansar, quando então são captu-
rados nessa placa adesiva. É descar-
tável, devendo ser substituído o refil  
a cada 15 ou 25 dias, dependendo da 
intensidade de infestação de insetos 
(a luz UV com o tempo altera a força 
de coesão do adesivo). São de fácil 
troca e possibilitam serem guardadas 
para registro de capturas, no monito-

ramento das espécies e quantificação 
de insetos mortos. 

 Os bons modelos de Armadilhas 
Adesivas possuem uma placa acríli-
ca interna inclinada, o que as man-
tém mais limpas e também protegi-
das da exposição da lâmpada, 
atendendo ‘política de vidros’. 

Outro aspecto a ser destacado 
dentro dos atuais padrões GMP é o 
emprego nas  armadilhas, de lâmpa-
das com revestimento plástico, que 
as protege de quebras. Existem equi-
pamentos leves em aço ixox, com 

lâmpadas protegidas. Ressalta-se o 
controle de vidros (política de vidros 
e plásticos duros) numa instalação 
alimentícia que é cada vez mais rigo-
roso.         

As Lâmpadas Fluorescentes por 
sua vez (UV-A) diferem das lâmpa-
das comuns na composição de fósfo-
ro usado. Este fósforo irradia a maior 
parte de sua energia na região ultra-
violeta. Esta camada de fósforo se 
perde gradativamente ao longo das 
5.000 hs de uso e quando isto ocorre, 
a quantidade de luz ultravioleta (UV-
A) emitida é insuficiente para atrair 
insetos e as lâmpadas continuarão 
funcionando, mas simplesmente 
emitindo luz normal! As lâmpadas 
perdem 10% de seu fluxo luminoso 
nas 100 primeiras horas de uso ace-
sas 24 hs e com 8, 9 meses seu fluxo 
luminoso estará em torno de 20% a 
25%, quando se é necessária a troca. 
A checagem da intensidade de emis-
são � W /cm2, de UV-A para verificar 
a eficiência de atratividade é feita 
mensalmente com equipamento cha-
mado radiômetro, dentro dos planos 
de auditoria GMP / HACCP. 

Importante é verificar se o equipa-
mento a ser adotado atende as exigên-
cias no quesito segurança elétrica, 
conforme o padrão internacional IEC 
60335-2-59. Fabricantes que detém 
sistema interno de Qualidade ISO 
9001 são bem mais confiáveis em 
seus projetos e serviços e atendem a 
rastreabilidade auditada nos planos 
GMP, HACCP e FSSC.      

 
Aplicações	das	armadilhas	luminosas.		

As Armadilhas Adesivas são em-
pregadas em todos os locais onde ou-
tros recursos como Armadilhas de 

Uma mosca atrai, pelo menos, mais 20 

“companheiras” no instinto natural de preservação 

da espécie. O ciclo ovo >adulto é de mais ou menos 

uma semana!
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Eletrocussão (banidas pela Vigilância 
Sanitária) e inseticidas convencionais 
não são recomendadas pelo risco de 
contaminar os alimentos.

São usadas em todos os locais que 
se concentram insetos voadores como 
áreas de manipulação, produção e 
consumação de alimentos, bem como 
em setores de armazenagem, recebi-
mento e expedição de materiais.

Muitos são os locais de uso das 
Armadilhas Luminosas Adesivas, po-
rém os técnicos deverão achar aque-
les que melhor ajustem às suas neces-
sidades específicas. Cada caso 
requererá ajustes conforme as variá-
veis da situação ... 

Da mesma forma que na teoria 
dos obstáculos na microbiologia em 
que emprega a sinergia sucessiva de 
pH, aW e ºC para redução de conta-
gem de bactérias, no campo do con-
trole de insetos alados a somatória de 
telas (barreiras), redução de tempera-
tura (ambiente), higiene (GMP), con-
trole de lixo (exclusão de fontes) e 
armadilhas luminosas (captura) pre-
cisa ser planificada.

        
Algumas recomendações nessa 

estratégia:

* As Armadilhas Luminosas devem 
ser colocadas evitando incidência 
direta de outras fontes de luz con-
correntes, outras lâmpadas como 
fluorescentes / incandescentes e 
luz solar. Deve existir contraste de 
luz para aumentar a atração. 

* Em locais de manipulação de ali-
mentos ou quaisquer ambientes 
especiais, colocar Armadilhas Lu-
minosas óbvio não em cima de 
áreas de trabalho,  mas ao redor, 
atraindo os insetos voadores para 

fora do ambiente de risco e evi-
tando que eventualmente caiam 
fragmentos justamente em áreas 
limpas.

*  Armadilhas Luminosas são instala-
das em ambientes fechados para 
capturar os insetos desse ambiente, 
área aberta sempre terá mais inse-
tos atraídos do exterior.  

* Colocar Armadilhas Luminosas em 
uma posição que possam capturar 
os insetos por onde normalmente 
adentram, como portas, acessos, 
antecâmaras  e janelas.

* Não instale Armadilhas Luminosas 
em locais onde haja pó que possa 
aderir no refil adesivo, diminuindo 
sua ‘pegajosidade’.

* O local escolhido deve também 
possibilitar fácil manutenção, lim-
peza, inspeções e monitoramento, 
troca do refil, etc. Existem bons 
modelos para cantos verticais.

* Não instale Armadilhas Luminosas 
em locais com possibilidade de 
alta umidade, que possa afetar a 
placa adesiva e o equipamento.

* Instalar as Armadilhas  Luminosas 
a uma altura entre 1,50 a 1,80 m. 
do chão, existem até suportes mó-
veis para ajustar a altura do apare-
lho a 2,5 metros.

* Limpeza periódica das lâmpadas 
(pó e sujidades) é necessária, bem 
como o monitoramento nas audi-
torias da intensidade de UV-A 
emitida. 

Consulte sempre também um es-
pecialista em Higiene – GMP na su-
gestão de ações preventivas / correti-
vas para reduzir infestação de insetos 
voadores. 

Pense nisso!
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TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

ARLA FOODS INGREDIENTS LANÇA 
LEITE PARA BEBÊS QUE REFLETE 
VARIAÇÃO NA COMPOSIÇÃO
DO LEITE MATERNO.

BANDEJA COM GÁS CARBÕNICO 
MANTEM  CARNE FRESCA
POR ATÉ UM MÊS.

A	fim	de	imitar	a	alteração	que	o	leite	materno	sofre	durante	o	período	de	lactação	a	ArlaFoods	Ingre-
dients	está	lançando	o	conceito	Staging	para	aplicação	em	fórmulas	infantis.

Para	tanto,	a	companhia	dinamarquesa	desenvolveu	misturas	de	frações	especializadas	de	proteína	
do	leite,	componente	que	sofre	variações	durante	esse	período,	a	fim	de	ajudará	os	processadores	a	
criar	fórmulas	que	mimetizem	as	mudanças	nutricionais	no	perfil	do	leite	durante	esse	curto,	porém	
crítico,	período	do	desenvolvimento	do	bebê.	(Fonte:	Milk	point,	maio/2013.)

É	a	aposta	de	uma	empresa	alemã	para	o	comercio	do	país.	A	embalagem	é	semelhante	às	já	utili-
zadas	em	supermercados	e	açougues,	mas	em	seu	interior	há	uma	combinação	de	gás	carbônico	e	
oxigênio,	que	inibe	a	ação	de	bactérias	e	conserva	o	alimento	fresco	por	até	30	dias.

Atualmente,	as	bandejas	mais	utilizadas	no	comércio	para	a	venda	de	carnes	mantêm	o	alimento	
bom	para	o	consumo	por	no	máximo	dois	dias	e	a	embalagem	à	vácuo	preserva	os	alimentos	por	
até	nove	dias.	Algumas	empresas	já	utilizam	o	produto	no	país,	como	o	grupo	Pão	de	Açúcar,	a	
Sadia	e	a	rede	de	supermercados	Angeloni.	Segundo	a	empresa	Multivac,	que	produz	a	embalagem	
com	atmosfera	modificada,	os	gases	que	ela	contém	não	alteram	o	cheiro	nem	o	sabor	do	alimento.	

,
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A	Cooperativa	de	laticínios	de	São	José	dos	Campos	(Cooper),	líder	
do	mercado	de	leite	pasteurizado	em	31	municípios	do	estado	de	São	
Paulo,	acaba	de	lançar	seu	leite	Cooper	Premium	em	embalagem	de	
vidro	de	1	litro.	"Nos	Estados	Unidos,	99%	do	leite	consumido	são	
pasteurizados,	enquanto	que	no	Brasil	o	longa	vida	representa	85%",	
afirma	Benedito	Vieira	Pereira,	diretor-presidente	da	Cooper.	Até	o	
final	dos	anos	80	a	realidade	era	outra.	A	virada	ocorreu	nos	anos	
90,	por	incentivo	da	Tetra	Pak	e	pelo	fato	de	seu	sistema	de	envase	e	
embalagens	não	demandarem	refrigeração,	o	que	interessou	não	só	
aos	fabricantes,	mas	principalmente	aos	supermercadistas.

Inicialmente,	o	Leite	Cooper	Premium	será	comercializado	nos	no	
Vale	do	Paraíba,	Serra	da	Mantiqueira,	Grande	São	Paulo	e	Sul	de	
Minas.	Além	da	distribuição	para	os	pontos	de	venda,	a	Cooper	
conta	 ainda	 com	 o	 Serviço	 Domiciliar	 Cooper	 (SDC),	 que	 dia-
riamente	atende	12	mil	famílias	nos	municípios	de	São	José	dos	
Campos,	Caçapava,	Jacareí	e	Caraguatatuba.	(Equipe	MilkPoint).

O LEITE, DE VOLTA
AO VIDRO.
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PROTEINAS DE SORO DE LEITE 
HIDROLISADAS AUXILIAM NO 
COMBATE À HIPERGLICEMIA.

CHÁ VERDE USADO NA PRODUÇÃO DE 
REVESTIMENTO ANTIBACTERIANO.

s	proteínas	do	soro	do	leite	(PSLs),	conhecidas	dos	esportistas	
como	 whey	 proteins	 constituem	 um	 suplemento	 nutricional	
amplamente	usado	para	promover	o	crescimento	e	estimular	
a	produção	de	massa	muscular	graças	à	riqueza	em	aminoá-

cidos	essenciais.	Tal	propriedade	também	faz	delas	um	complemento	nutri-
cional	para	pessoas	em	condições	patológicas	de	depleção	da	musculatura,	
além	de	terem	funções	anti-hipertensiva	e	antiulcerosa.	Recentemente	foram	
descobertas	duas	outras	propriedades	benéficas	ao	serem	previamente	hi-

esquisadores	 da	 Universidade	 Northwestern,	 EUA,	 desco-

briram	 que	 polifenóis	 encontrados	 no	 vinho	 tinto	 e	 no	 chá	
verde	podem	ser	usados	na	produção	de	revestimentos	anti-
bacterianos	eficazes.	A	partir	dessa	verificação,	foram	criados	

novos	 revestimentos	multifuncionais	 à	 base	 de	 ácido	 tânico	 e	 pirogalol,	
compostos	de	baixo	custo	parecidos	com	os	polifenóis	mais	complexos	
encontrados	no	chá,	no	vinho	e	no	chocolate.

Segundo	 os	 pesquisadores,	 apenas	 dissolver	 o	 pó	 de	 polifenóis	 na	
água	com	o	nível	adequado	de	sal	rapidamente	produz	revestimentos	in-

colores	que	têm	propriedades	antioxidantes,	não	são	tóxicos	e	podem	matar	
as	bactérias,	além	de	poder	ser	usados	em	uma	ampla	gama	de	superfícies	
aproveitando	suas	propriedades	adesivas.

drolisadas:	um	efeito	de	redução	da	hiperglicemia	e	um	efeito	de	proteção	
celular	e	minoração	do	estresse.	

Pesquisas	realizadas	no	Laboratório	de	Fontes	Proteicas	da	Faculdade	
de	Engenharia	de	Alimentos	da	Unicamp	indicam	que	a	ingestão	de	proteí-
nas	do	soro	de	leite	hidrolisadas	promove	a	utilização	da	glicose	sanguínea.	
Também	verificaram	sua	capacidade	de	proteger	e	reparar	danos	causados	
às	estruturas	de	natureza	proteica,	garantindo	a	sobrevivência	celular	du-

rante	períodos	de	estresse	(Agência	FAPESP).
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U

EMBALAGEM PREMIADA POR 
REDUZIR DESPERDÍCIO.

ma	 nova	 embalagem	 plástica	 para	 o	 acondicionamento	 de	
frutas	e	hortaliças	composta	de	uma	bandeja	reciclável	e	uma	
base	articulada	e	retornável	recebeu	no	início	deste	ano	o	IF	
Design	Award	2013,	um	dos	principais	prêmios	internacionais	

de	qualidade	e	excelência	em	desenho	industrial.	
A	concepção	e	o	projeto	foram	do	Instituto	Nacional	de	Tecnologia	(INT),	

do	Rio	de	Janeiro,	constituindo-se	em	solução	para	combater	o	desperdício	

que	no	Brasil	gira	em	torno	de	40%	das	frutas	e	hortaliças,	segundo	a	Organi-
zação	das	Nações	Unidas	para	Alimentação	e	Agricultura	(FAO).	São	alimentos	
que	não	chegam	à	mesa	do	consumidor	principalmente	porque	embalagens	
inadequadas	causam	danos	e	não	preservam	a	integridade	desses	produtos.	

O	Brasil	é	hoje	o	sétimo	maior	mercado	global	de	embalagens,	com	
receita	líquida	de	R$	46,1	bilhões	em	2012,	uma	evolução	de	30%	nos	últi-
mos	cinco	anos.	(Agencia	FAPESP)



200

ARTIGO

NOTÍCIAS

A

C

FERRAMENTA DETECTA 
NANOPARTÍCULAS EM ALIMENTOS.

CONSUMO CONSCIENTE DE SAL.

o	longo	dos	últimos	anos,	o	uso	dos	nanomateriais	para	tratamento	de	água,	embalagem	de	alimentos,	pesticidas,	cosméticos	entre	outros	
aumentou.	No	entanto,	há	uma	crescente	preocupação	sobre	o	risco	dessas	partículas	para	a	saúde	humana	e	para	o	meio	ambiente,	principal-
mente	considerando	que	mais	de	mil	produtos	disponíveis	no	mercado	utilizam	essa	tecnologia.

Cientistas	da	Universidade	de	Missouri,	EUA,	desenvolveram	um	método	confiável	para	detectar,	identificar	e	quantificar	essas	nanopartícu-

las	em	alimentos	e	estudar	a	sua	toxicidade.	Segundo	os	pesquisadores,	este	estudo	fornecerá	uma	abordagem	promissora	para	detectar	a	contaminação	de	
nanopartículas	de	prata	em	culturas	alimentares	ou	outros	produtos	agrícolas	(isaude.com).

idade	americana	promove	campanha	para	a	redução	de	sódio	
na	alimentação.	A	notícia	é	do	portal	www.alimentacaoforadolar.
com.br	.	Restauranrtes	da	cidade	de	Filadélfia,	na	Pensilvânia,	
tomaram	 a	 iniciativa	 de	 reduzir	 as	 quantidades	 utilizadas	 de	

sal	nos	alimentos,	como	proposta	para	uma	alimentação	mais	saudável.	Os	
restaurantes	 fizeram	mudanças	 pontuais,	 como	 temperar	 os	 pedidos	 com	
pimenta	ou	alho	em	vez	de	sal,	reduzir	a	quantidade	de	molhos	e	entregar	pa-
cotes	de	shoyu	apenas	quando	solicitado	pelo	cliente	e	divulgar	a	informação	
nutricional dos pratos.

.		Coordenadores	da	campanha	Healthy	Chinese	Takeout	Initiative		(ini-
ciativa	para	uma	comida	chinesa	mais	saudável,	em	tradução	livre),	recruta-
ram	mais	de	200	restaurantes	em	toda	a	cidade,	com	o	propósito	de		reduzir	
entre	10%	e	15%	a	quantidade	de	sal	na	comida.

Trata-se	do	esforço	mais	recente	de	uma	grande	cidade	americana	para	
fazer	seu	povo	comer	melhor.	Muitas	delas	já	baniram	gorduras	trans	e	al-
gumas	pedem	aos	restaurantes	para	divulgarem	a	quantidade	de	calorias	
dos pratos.

A	Filadélfia	focou	sua	meta	no	consumo	de	sal,	já	que	37%	de	seus	
moradores	têm	alta	pressão	arterial.	O	número	é	maior	(47%)	entre	os	afro-
americanos,	de	acordo	com	uma	pesquisa	de	2012.

A	campanha,	que	começou	há	cerca	de	um	ano,	é	centrada	em	peque-
nos	restaurantes	chineses,	porque	eles	são	uma	“indústria	enorme	na	ci-

dade”,	segundo	o	comissário	de	saúde	Donald	Schwarz,	servem	cerca	de	
3	milhões	de	refeições	por	ano.	Seus	pratos	são	baratos	e	facilmente	dis-
poníveis,	especialmente	nos	bairros	de	minorias	de	baixa	renda,	que	muitas	
vezes	não	possuem	supermercados	nem	 têm	acesso	a	produtos	 frescos.	
“Mas	muitos	moradores	–	e	mesmo	donos	de	restaurantes	–	não	percebem	
como	as	refeições	impactam	sua	saúde”,	comenta		Schwarz.

As	diretrizes	dietéticas	americanas	recomendam	um	consumo	de	menos	
de	2.300	miligramas	de	sal	por	dia	-cerca	de	uma	colher	de	chá.	Ocorre	que	
uma	porção	de	yakisoba	de	frango	nos	fast	food	chineses	continha,	em	mé-
dia,	3.200	miligramas	de	sal,	enquanto	uma	de	yakisoba	com	camarões	e	
brócolis,	1.900	miligramas.

Os	organizadores	da	campanha	ofereceram	uma	série	de	aulas	de	coz-
inha	com	pouco	sal	no	verão	(do	hemisfério	norte)	do	ano	passado,	com	o	
objetivo	de	mudar	ingredientes,	sem	alterar	o	sabor.	Nove	meses	depois,	a	
quantidade	de	sal	nesses	dois	pratos	caiu	20%	em	amostras	de	20	restau-

rantes.	A	ideia	é	repetir	o	teste	em	alguns	meses	e	expandir	o	programa	para	
outros pratos.

Steven	 Zhu,	 presidente	 da	 Associação	 de	 Restaurantes	 Chineses	 da	
Grande	 Filadélfia,	 ajudou	 a	 recrutar	 os	 restaurantes,	 com	 a	 ideia	 de	 que	
comida	mais	saudável	atrairia	mais	consumidores.	Por	seu	 lado,	a	Food	
Trust,	organização	que	promove	a	alimentação	saudável,	pediu	à	cidade	para	
trabalhar	com	os	restaurantes,	em	vez	de	culpá-los.
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P

CIENTISTAS 
APRESENTAM O 
PRIMEIRO EXEMPLAR 
DE CARNE FEITO A 
PARTIR DE CÉLULAS-
TRONCO BOVINAS.

ara	o	cientista	holandês	Mark	Post,	criador	do	hambúrguer,	a	carne	de	laboratório	
pode	ser	uma	resposta	à	escassez	global	de	alimentos	e	ajudar	a	combater	a	mu-

dança	climática,	já	que	elimina	a	necessidade	da	criação	em	larga	escala	de	gado	
–	um	dos	maiores	emissores	de	metano,	gás	que	na	atmosfera	ajuda	a	produzir	o	

efeito	estufa.	
A	carne	foi	feita	por	entrelaçamento	de	fios	de	cerca	de	20	000	proteínas	cultivadas	a	partir	

de	células-tronco	de	gado.	O	tecido	é	produzido	colocando	as	células	em	um	anel,	como	uma	
rosca,	em	torno	de	um	cubo	de	gel	de	nutrientes,	explica	Post.

Para	a	professora	Tara	Garnett,	que	estuda	políticas	alimentares	na	Universidade	de	Oxford,	
a	solução	não	é	apenas	produzir	mais	comida.

"Temos	uma	situação	em	que	1,4	bilhão	de	pessoas	no	mundo	estão	acima	do	peso	ou	
obesas,	e	ao	mesmo	tempo	1	bilhão	vão	para	a	cama	com	fome",	declarou	à	rede	britânica	BBC.	
"As	soluções	passam	pela	mudança	dos	sistemas	de	abastecimento,	acesso	e	preços.	Não	basta	
só	mais	comida,	mas	comida	melhor	para	as	pessoas	que	precisam".	
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